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Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá:

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida DFD;

Ii - Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.
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necessidade "rr.n.iui 

puia gu.unti, a continuidade e eficiência dos serviços prestados à população'

o Município de eroisã-ôuírrurrae possui diversas edificações púbricas destinadas ao atendimento

da comunidade, tais como escolas, unidades de saúde, órgãos administrativos e demais espaços

públicos. r\ deterioração dessas estruturas devido à ausência de manutenção compromete não

apenas a segurança dos servidores e usuários, mas tambem a efetividade das políticas públicas

implementadas no municíPio'

Acontrataçãodeempresaespecializadu.T.manutençãopredialjustifrca-sepelo
interesse público nu-.ãnr"*ação das insialações municipais, garantindo sua funcionalidade e

prolongando sua vida útil. A ausência d. .ur,ui.nção preventiva ã corretiva pode levar à interdição

de prédios, paralisação de serviços .rrÀiui, é gá'tot elevados com reformas emergenciais'

impactand. negatirarnente o orçam.n,o p6Uli.o e a"qualidade dos serviços prestados à sociedade'

Além disso, a segurança estrutural dos predios públicos deve ser prioridade. da

administração, pois riscos relacionados a problemas elêtricos, infiltrações, desgastes estruturais e

outras falhas podem gerar acidentes e coáprometer a integridade fisica de cidadãos e servidores'

Dessa forrna, manter os prédios públicàs em boas cóndições não é apenas. uma medida

administrativa eficiente, mas também uma ação de responsabilidade social e institucional'

A necessidade dessa contratação também estií amparada pela legislação vigente, em

especial pela Lei n." 14.13312021, que estabelece noÍrnas para contratações públicas' reforçando a

importância do planejamento e da manutenção perióditu dt btttt públicos para evitar despesas

desnecessáriu. . urr"gr.ui a continuidade dos "*içot 
públicos' A medida atende aos princípios da

economicidade, eírci-ência e interesse público, promovendo um ambiente adequado para o

funcionamento da administração pública municipal'
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO
MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA.

I. SOLUÇÃO DA NECESSIDADf, / DESCRIÇÂO SUCNTA, DO OBJf,TO

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo fundamentar a contÍatação de empresa

especializada para a execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos prédios públicos

do Município de Afonso Cuúa,MA. A medida visa assegurar a preservação do patrimônio público, a

continuidade das atividades administrativas e a segurança dos usuários e servidores.

JUSTIFICATIVA QUf, DEMONSTRE O INTf,RESSE PÚBLICO

A preservação do patrimônio público é uma obrigação do gestor municipal e uma necessidade essencial
para gaÍantir a continuidade e eficiência dos serviços prestados à população. O Município de Afonso
Cunha,/MA possui diversas edificações públicas destinadas ao atendimento da comunidade, tais como
escolas, unidades de saúde, órgãos administrativos e demais espaços públicos. A deterioração dessas

estÍuturas devido à ausência de manutenção compromete não apenas a segurança dos servidores e
usuários, mas também a efetividade das políticas públicas implanentadas no municipio.

A contrataÇão de empresa especializada em manutenção predial justifica-se pelo interesse púbtico na
conservação das instalaçôes municipais, garantindo sua firncionalidade e prolongando sua vida útil. A
ausência de manutenção preventiva e corretiva pode levar à interdição de prédios, paralisação de
serviços essenciais e gastos elevados com reformas emergenciais, impactando negativamente o
orçamento público e a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Além disso, a segurança estrutural dos predios públicos deve ser prioridade da administração, pois
riscos relacionados a problemas elétricos, infiltrações, desgastes estruturais e outras falhas podem gerar
acidentes e comptometer a integridade fisica de cidadãos e servidores. Dessa forrna, manter os prédios
públicos em boas condições não é apenas uma medida administrativa eficiente, mas também uma ação
de responsabilidade social e institucional.

A necessidade dessa contratação também esú amparada pela legislação vigente, em especial pela Lei
n." 14.13312021, que estabelece noÍrnas para contratações públicas, reforçando a importância do
planejamento e da manutenção periódica de bens públicos para evitar despesas desnecessárias e
assegurar a continuidade dos serviços públicos. A medida atende aos princípios da economicidade,
eÍiciência e interesse público, promovendo um ambiente adequado para o funcionamento da
administração pública municipal.

haça da Comunidade, 56 - Centso
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Diante do exposto, toma-se imprescindível a contratação de empresa especializadâ para a realização

de serviços de manutenção nos prédios públicos do Municipio de Afonso Cuúa/MA, assegurando um

atendimento contínuo e de qualidade à população, além de garantir a preservação do patrimônio
público e a otimizaçào dos recursos municipais.

3. DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO f, ANÁLISf, DOS CENÁRIOS

A ausência de manutençâo contínua nos prédios públicos do Município de Afonso Cuúa/MA tem

resultado em deterioração progressiva das edificações, comprometendo a segurança, a funcionalidade

e a eficiência dos serviços públicos prestados à população. Atualmente, diversas estruturas municipais

apresentam problemas recorrentes, tais como infiltrações, falhas elétricas, desgastes estrururais,

vazamentos hidníulicos, deterioração de telhados e pisos, entre outros.

Essa situação gera impactos negativos diretos no atendimento ao público, na segurança dos servidores

e usuários, além de aumentar os custos a longo prazo com reformas emergenciais, que poderiam ser

evitadas com ações de manutenção preventiva. Além disso, a falta de infi.aestrutura adequada nos

órgãos públicos compromete a qualidade e a eficiência da gestão municipal, prejudicando o

desempeúo das atividades administrativas e operacionais.

A contÍatação tle uma empresa especializada em manutenção predial visa solucionar esses problemas

de forma planejada e contínua, garantindo a conservação das edificações públicas, a segurança dos

cidadãos e servidores, a economicidade dos recursos públicos e a manutenção da prestação de serviços

essenciais.

Nesse sentido, a manutenção periódica dos prédios públicos é fundamental para:

Preservação do Patrimônio Público: A ausência de manutenção resulta om deterioração acelerada dos
imóveis, demandando futuros investimentos mais onerosos em reformas estruturais.

Segurança dos Usuários: Defeitos em instalações elétricas, hidníulicas, telhados, pisos e esquadrias
podem comprometer a segurança dos servidores, cidadãos e demais usúrios das instalaçôes.

Eficiência na Prestação de Serviços Públicos: A infraestrutura adequada favorece o desempeúo das
atividades administrativas, garantindo conforto e condições adequadas de trabalho aos servidores e
atendimento ao público.

4. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA MELHOR SOLUÇÃO A SER ADOTADA PARA O
ATENDIMENTO DA DEMANDA

Para garantir a efetividade da contratação e a melhor relação custo-beneficio para o municipio, foram
analisadas diferentes altemativas para a manutençâo dos prédios públicos:

Alternativa l: f,xecução por equipe púpria do município

Vantagens: Controle direto sobre os serviços executados, possibilidade de resposta imediata a
demandas emergenciais.

haça da Comrmidade, 56 - Cento
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materiais edeDesvantagens: Necessidade de contratação de mão de obra especializada, aquisição

equipamentos, dificuldades operacionais e aumento da carga administrativa.

Conclusão: Altemativa inviável devido aos altos custos operacionais e à complexidade na gestão de

equipe e insumos.

Alternativa 2: Contratação de empresa especializada por meio de licitação

Vantagens: Profissionalizaçào dos serviços, otimização de custos, maior eficiência na execução das

manutenções, cumprimento de normas técnicas e maior previsibilidade financeira.

Desvantagens: Dependência contratual e necessidade de Íiscalização contínua para garantir a execução

correta dos serviços.

Conclusão: Alternativa viável e recomendada, pois garante eficiência, segurança jurídica e economia

para a administraçâo púbtica.

Alternativa 3: Contratação emergencial quando houver necessidade

Vantagens: Flexibilidade para realizar apenas os serviços urgentes.

Desvantagens: Custos elevados, risco de descontinuidade dos serviços, falta de planejamento e

possibilidade de impactos negativos à infraestrutura municipal.

Conclusão: Altemativa não recomendada, pois resulta em gastos descontrolados e ineficiência na

manutenção preventiva.

Após a análise das altemativas, conclui-se que a melhor solução é a contratação de empresa

especializada por meio de licitaçâo, pois permite a realização de serviços contínuos de manutenção

preventiva e corretiva, evitando danos estruturais mais graves e garantindo a conservação dos prédios

públicos. Essa solução atende aos princípios da economicidade, eficiência e qualidade dos serviços
prestados, além de estar em conformidade com a Lei n.' 14.13312021.

Com a adoçào desse modelo de contratação, o municipio podeú garantir um ambiente seguro e

adequado para o atendimento da população e o funcionamento da administração pública, prevenindo

prejuizos financeiros e estruturais futuros.

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

Para garantir a efetividade e a legalidade do processo de contratação, a empresa contratada deverá

atender aos seguintes requisitos:

Regularidade Jurídica e Fiscal:

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ativo;

Regularidade junto à Receita Federal, Fazenda Estadual e Municipal;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

haça da Comunidade, 56 - Centro
CNPI: 06.096.655/0001-91
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Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS e FGTS.

Capacidade Técnica e Operacional:

Comprovação de experiência na execuçào de serviços de manutençâo predial por meio de atestados

técnicos;

Equipe técnica qualificada, composta por profissionais habilitados nas áreas de engeúaria, elétrica,

hidníulica, alvenaria e pintura;

Disponibilidade rle equipamentos e ferramentas adequadas pâra a realização dos serviços.

Requisitos de Segurança e Conformidade Legal:

Atendimento às normas regulamentadoras de segurança do trabalho (NR$;

Cumprimento das diretrizes da Lei 14.13312021 quanto à transparência e execução contratual.

Critérios de Sustentabilidade e Eficiência Energética:

Utilização de materiais de baixo impacto ambiental sempre que possível;

Adoção de boas práticas para redução do desperdício de recursos durante a execução dos serviços.

A observância desses requisitos garantiní a escolha de uma empresa capacitada, promovendo maior

qualidade na prestação dos serviços e assegurando a adequada manutenção das edificações públicas

do municipio.

A contratação não se restringe a esses requisitos, devendo também serem cumpridos àqueles previstos

no Termo de Referência/Projeto Básico.

ESTIMA'I'IVA DA DEMANDA _ QUANTIDADE DE BENS E SERVIÇOS

As estimativas dos custos da contratação do objeto pretendido foram levantadas pelo setor de

engeúaria da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Afonso Cuúa.MA,
conforme projeto anexo.

Em apertada síntese, os serviços a serem executados incluem: Manutenção preventiva e corretiva em

instalações elétricas e hidúulicas; Reparos em telhados, calhas e forros; Recuperaçâo e pintura de

fachadas e interiores; Substituição e manutenção de esquadrias, portas ejanelas; Revestimentos e pisos;

Manutenção de sistemas de climatização e ventiladores; outros serviços necessários para garantir o

pleno funcionamenlo das edificações pública.

Praça da Commidade, 56 - Cento
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nl sor,uçÃo vll7. TSTIFICATIvA pARA o PARCELAMENTo ou xÃo
coxruuçCIEs coRRELATAS ou INTER Df,PENDENTES

Considerando o art. 18, § 1", inciso VIII da Lei 14.13312021, a náo parcelamento da contratação e mars

adequada. A contratação de uma única empresa para execução de todo o serviço é mais econômica,

eficiente e efrcaz, evitando possíveis problemas de coordenação e garantindo uma execução mais

integÍada do projeto.

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

Rf, SULTADOS PRETE\DIDOS

Com a contratação da anpresa especializada para a manutenção dos prédios públicos do Município de

Afonso Cunha/M,{, espera-se alcançar os seguintes resultados:

o Preservação do patrimônio público, reduzindo a necessidade de reformas emergenciais e

prolongando a vida útil das edificações;

o Melhoria na segurança das instalações, prevenindo acidentes e garantindo um ambiente

adequado para servidores e cidadãos;

o Eficiência na gesüio de recursos públicos, evitando gastos desnecessários com reparos

emergenciais e promovendo a economicidade;

Continuidade e qualidade dos serviços públicos, assegurando que escolas, unidades de saúde e

demais órgãos municipais funcionem sem intemrpções por problemas estruturais;

Cumprimento das normas de acessibilidade e segurança, garantindo que as edificações atendam

aos padrões técnicos e legais vigentes;

o Sustentabilidade e eficiência energética, incentivando pÉticas e soluções que reduzam

desperdícios de recursos naturais e energéticos.

Esses resultados contribuirão diretrmente para a melhoria da infiaestrutura pública municipal e para a

qualidade de vida da população, além de fortalecer a gestão eficiente dos bens públicos.

9. ANÁLISEDEIMPACTOAMBIENTALDACONTRÂTAÇÃO

A contratação de empresa especializada para a manutenção de predios públicos no Município de

Afonso Cuúa./MA pode gerar impactos ambientais diretos e indiretos, especialmente no que se refere

ao uso de materiais de construção, descaíe de resíduos sólidos e consumo de energia e água durante a

execução dos serviços. Dessa forma, é essencial adotar medidas mitigatórias para minimizar esses

impactos e garantir que a manutenção predial ocona de forma sustentável.

Possíveis lmpactos Ambientais:

Praça da Comunidade, 56 - C,€ntÍo
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Geração de Resíduos Sólidos: Durante as atividades de manutenção, h,l produção de entulhos, restos

de materiais de construção, embalagens de produtos químicos e resíduos diversos, que devem ser

descartados corretamente para evitar impactos ao meio ambiente.

Consumo de Recursos Naturais: O uso de água e energia elétrica na execução dos serviços pode

aumentar significativamente o consumo desses recursos, caso não haja controle adequado.

Emissão de Poluentes: Reformas e manutenções podem gerar poeira, gases e vapores de tintas,

solventes e outÍos pÍodutos químicos que impactam a qualidade do ar e podem causar danos à saúde

pública.

Ruídos e Vibrações: A utilização de equipamentos e ferramentas pode gerar poluição sonora,

impactando o ambiente ao redor dos prédios em manutenção.

Medidas Mitigatórias:

Para reduzir os impactos ambientais da contratação, devem ser implementadas as seguintes ações:

Gestão adequada rle resíduos sólidos:

Separação e descaÍte correto dos materiais de construção;

Reutilização e rec'iclagem de materiais sempre que possível;

Destinação final adequada dos resíduos conforme normas ambientais.

Uso sustentável de recursos naturais:

Controle do consumo de água e energia durante a execução dos serviços;

Uso de materiais e equipamentos eficientes, que reduzam o impacto ambiental.

Redução da poluição do ar e sonora:

Utilização de tintas e solventes com baixa emissão de compostos orgânicos voláteis (COVS);

Planejamento dos serviços para minimizar a emissão de ruídos em horários de maior impacto.

Capacitação da equipe:

Treinamento dos profissionais envolvidos na manutenção para adoção de pníticas susten!áveis e

cumprimento das normas ambientais.

Assim sendo, embora a manutenção de prédios públicos possa gerar impactos ambientâis, a adoção de

boas pÉticas e a exigência de critérios ambientais no processo de contratação podem minimizar

significativamente esses efeitos. Dessa forma, recomenda-se que a empresa contratada atenda a

requisitos de sustentabilidade e cumpra as noÍmativas ambientais vigentes, garantindo uma gestão

responsável dos recursos naturais e dos resíduos gerados, aliúando-se às diretrizes de

desenvolvimento susten!ível da administração pública.

kaça ü Comrmidade, 56 - C€ntso
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10. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação de uma empresa para manutenção de prédios públicos no Município de Afonso

Cunha/MA envolve diversos riscos que devem ser analisados e mitigados para garantir a efetividade

do contrato e a boa prestação dos serviços. Entre os principais riscos identificados, destacam-se:

10.t. RiscosOperacionais

Execução inadequada dos serviços: A empresa contratada pode não atender aos padrões de qualidade

exigidos, resultando em manutenções deficientes ou necessidade de retrabalho.

Atrasos na execução: Problemas logísticos, falta de materiais ou falhas na gestão da empresa podem

ocasionar atrasos na entrega dos serviços.

Falta de profissionais qualificados: A empresa pode não dispor de equipe capacitada, impactando

negativamente na qualidade e eficiência dos serviços.

10.2. Riscos Contratuais e Jurídicos

Descumprimento das cláusulas contratuais: A emprosa pode não cumprir os prazos, especificações e

obrigações estabelecidas no contrato.

Rescisão contratual prematua: Problemas financeiros, administrativos ou técnicos podem levar à
rescisão do contrato antes da conclusão dos serviços, gerando necessidade de nova contratação e

possível descontinuidade dos serviços.

Questionamentos legais e adminisfativos: Recursos administrativos ou ações judiciais podem retardar

o andamento do contrato ou sua execução.

10.3. Riscos Financeiros

Superfaturamento e sobrepreço: O risco de preços incompatíveis com o mercado pode comprometor a

economicidade da contÍatação.

lnadimplência da empresa contratada: A empresa pode enfrentar diÍiculdades Íinanceiras e não

conseguir cumpú com suas obrigações, impactando na pÍestação dos serviços.

Divergências orçamenúrias: A necessidade de serviços adicionais não previstos no contrato pode gerar

aumento de custos.

10.4. Riscos Ambientais e de Segurança do Trebalho

Descumprimento de normas ambientais: O descarte irregular de residuos e o uso inadequado de

materiais podern gerar impactos negativos ao meio ambiente.

Acidentes de trabalho: O uso de equipamantos e produtos químicos sem as devidas normas de

segurança pode resultar em acidentes e responsabilidade civil para o município.

Responsabilidade solidríLria do município: Caso a empresa não cumpra suas obrigações trabalhistas, há

o risco de o município ser responsabilizado subsidiariamente.

Praça da Comrmidadc, 56 - C€nho
CNII: 06.096.655/0001-9 I



UM NOUO TE}'PO DE UNITO E FNOGNESSO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ : 06.096.655/000 I -9 I

000 0i
l/

0

10.5. Medidas de Mitigação dos Riscos

Para minimizar os riscos da contratação, recomenda-se a adoção das seguintes medidas:

Exigência de documentação comprobatória: Certidões negativas, atestados de capacidade técnica e

comprovação de regularidade hscal e trabalhista da empresa.

Fiscalização rigorosa: Monitoramento constante da execução dos serviços por meio de equipe técnica

da administração priblica.

Elaboração de cronograma de execução: Defrnição clara de prazos e marcos contratuais para garantir

o cumprimento do planejamento.

Garantias contratuais: Exigência de caução, seguro-garantia ou retenção de pagamentos conforme

etapas concluídas.

Capacitação e treinamento da equipe: Adoção de boas práticas ambientais e de segurança do trabalho

para minimizar riscos operacionais.

II. MATRIZ DE RISCO

A matriz de risco é um instrumento essencial paÍa a gestão dos riscos identihcados na contratação da

empresa especializada para manutenção de prédios públicos. Ela possibilita avaliar a probabilidade de

ocorrência dos riscos e os impactos que podem causar na execução do contrato.

Praça da C,omunidade, 56 - Cenro
CNPJ: 06.096.655/000 I -9 1

Categoria Risco ldentificado Probabilidade Impacto ltedidas de Mitigaçâo

Operacional
Execução inadequada

dos serviços
Media Alto

Fiscalização rigorosa e

exigência de

qualificação técnica da

empresa

Operacional Atrasos na exerução Alta Alto

Definição clara de

cronograma e aplicação

de penalidades

contrafuais

Conúratual
Descumprimento de

cláusulas contratuais
Media Medio

Estabelecimento de

cláusulas contratuais

rígidas e monitoramento

constante

Financeiro
Superflaturamento e

sobrepreço
Baixa Alto

Pesquisa de mercado e

concorrência ampla na

licitação

Financeiro
Inadimplência da

empresa contratada
Média Alto

Exigência de garantias

contratuais e análise de

capacidade Íinanceira

l

. Descumprimento de
Ambiental

normas ambientais
Baixa Medio

Implementação

diretrizes ambientais

fiscalização contínua

de

e

segurança do 
Acidentes de trabalho

Trabelho
Média Alto

Treinamento da equipe

e exigência de

cumprimento das

normas de segurança

I
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ESTIMATIVA DOS CUSTOS

Os custos iniciais rncluem materiais de construção, mão de obra e outros serviços correlatos. Seú

necessário, em seguida, a estimativa detalhada de custos com base em preços de mercado, conforme

Tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI

correspondente ao período.

13. CRONOGRAMA

0 cronograma da contratação do objeto consta no projeto elaborado pelo setor de engeúaria da

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura do Município de Afonso Cuúa,MA.

14. CONCLUSÃO

Diante da análise realizada, conclui-se que a contratação de anpresa especializada para manutenção

de prédios públicos no Município de Afonso Cuúa,,MA é viável e necessária. A adoção de medidas

preventivas e mitigatórias garantirá a execução eficiente dos serviços, evitando prejuízos ao patrimônio

público e promovendo maior qualidade e segurança na prestaçào dos serviços à população.

A implementação <[e uma gestâo eficiente de riscos, com mecanismos de fiscalização rigorosa e

exigência de garantias contratuais, permitiú que o município minimize eventuais problemas e

maximize os beneficios da contratação. Assim, considerando a necessidade da manutenção predial, o

impacto positivo na qualidade dos serviços públicos e a preservação do patrimônio público, declara-

se a viabilidade da contratação sob os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.

Afonso Cunha.MA, 10 de fevereiro de 2025.

FV^í1,n?r#loí#sz 
áA

SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA

Gomes da Costa

ú

SECRET

SECRETÁRIA MLINICIPAL DE EDUCAÇÀO
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TERUo DE nerenÊrcta

01 . OBJETO:

O presente Termo de ReÍerência vêrsa sobrê a CONTRATAçÃO DE EiIPRESA PARA iifANUTENçÃO DE

pRÉDtos púBLrcos No MUilrcipro DE AFoNso cuNHA,MA.

02 - JUSTIFICATIVA:

A preseNação do patrimônio público é uma obrigaÉo do gestor municipal e uma necessidade essencial para
garantir a continuidade e eficiência dos serviços píestados à população. O Município de Afonso Cunha/MA
possui diversas ediÍicações públicas destinadas ao atendimento da comunidade, lais como escolas, unidades
de saúde, órgãos administrativos e demais espaços públicos. A deterioÍação dessas estrutuÍas devido à

ausência de manutenção compromete não apenas a seguÍança dos servidores e usuários, mas também a
efetividade das políticas públicas implemeniadas no município.

A contratação de empresa especializada em manutenção pÍedial justiÍica-se pelo interesse público na
conseÍvaÉo das instalaçóes municipais, garantindo suâ funcionalidade e pÍolongando sua vida útil. A ausência
de manutenção preventiva e corretiva pode levar à interdiçâo de prédios, paralisação de serviços essenciais e
gastos elevados com reÍormas emeÍgenciais, impactando negativamente o orçamênto público e a qualidade
dos serviços prestados à sociedade.

Além disso, a segurança eslrutural dos prédios públicos deve sêr prioridade da administração, pois riscos
relacionados a problemas elétricos, inÍiltrações, desgastes estruturais e outras falhas podem gerar acidentes e
comprometeÍ a integridadê física de cidadãos e servidores. Dessa Íorma, manter os prédios públicos em boas
condições não é apenas uma medida adminislraliva eÍiciente, mas também uma ação de Íêsponsabilidade
social e institucional.

A necessidade dessa contratação também está amparada pela legislação vigente, em especial pela Lei n.o

14.13312021, que estabelece normas para contrataçÕes públicas, reforçando a importância do planejamento e
da manutenção periódica de bens públicos para evitar despêsas desnecessárias e assegurar a continuidade
dos serviços públicos. A medida atende aos pÍincípios da economicidade, eÍiciência e interesse público,
promovendo um ambiente adequado para o funcionamento da administÍação pública municipal.

Diante do exposto, lorna-se imprescindível a contÍataçáo de êmpresa especializada para a realização de
serviços de manutenção nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA, assegurando um

atendimento contínuo e de qualidade à população, além de garantir a preservação do patrimônio público e a
otimização dos recursos municipais.

03 - ESPEcTFTcAçÃo Do oBJETo:

A manutençáo predial nos prédios públicos é essencial para garantir a segurança, funcionalidade e

conservação do patrimônio público, assegurando um ambiente adequado para o atendimento à população e o

desempenho eÍiciente das atividades administrativas. A ausência de cuidados contínuos pode gerar

deterioraçáo acelêrada das ediÍicações, impactando a prestação dos serviços públicos e êlêvando os custos
com reparos emergenciais.
A contratação dê êmpresa especializada abÍangerá três tipos de manutenção: preventiva, coÍÍetiva e

emêrgencial.

Manutênção Prevêntiva: Consiste na realização periódica de inspeções, ajusles e reparos planejados para

evitar Íalhas e prolongar a vida útil das instalações. Exemplos incluêm revisão de redes elétricas, pintura de

fachadas e limpeza de calhas.

kaça «la Conunidade, 56 - C€nEo
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Manutenção CorÍêtiva: Ocone quando há necessidade de reparo ou substituição de componenles devido ao
desgaste natural ou falha em equipamentos. Exemplos incluem a troca de telhas daniÍicadas, reparo em
sistêmas hidráulicos e conserlos estruturais.
Íllanutenção Emêrgencial: Refere.se à intêrvenção imediata para conigir falhas críticas que comprometêm a

segurança e a continuidade dos serviços. São situaçÕes imprevisíveis, como vazamentos graves, curtos-
circuitos e desabame.ltos parciais.

Todas as espêcificaçõês da contratação estão detalhadas no Caderno de Discriminaçóes Técnicas sobre
Manutenção dê Prédios Públicos no Município de Afonso Cunha/MA, documento que estabelece os requisitos,
metodologias e padrÕes a serem seguidos na exêcução dos serviços. Esse caderno técnico deÍine os critérios
de qualidade, materiais a serem utilizados, normas de segurança, cronogramas de execução e diretrizes
ambientais, garantindo que a manutenção preventiva, coneliva e emergencial sêja realizada de Íorma eficiente
e padronizada.

Além disso, o documento êspecifica as responsabilidades da empresa conlratada, as exigências para a
qualiÍicação da equipe técnica ê os procedimentos para a Íiscalização e medição dos serviços executados.
Dessa forma, a contratação será conduzida com total lransparência e alinhada às boas práticas de gestão
pública, assegurando a prêservação do patrimônio municipal e a conlinuidade dos serviços oferecidos à
população.

Dessa Íorma, a especiÍicaçáo do objeto encontra-sê no Cademo de Discriminaçõês Técnicas sobre
Manutenção de Prédios Públicos no Município de Afonso Cunha/[4A que está anexo aos autos e integra a

documentação do processo de contratação, servindo como referência técnica para a execuÉo dos serviços.
O reÍerido caderno é composto por um conjunto dê documênlos essenciais que detalham todos os aspectos
da contratação, garantindo conÍormidade com a legislação vigêntê para a execuçâo de obras e seNiços de
engenharia.

Em síntese, o caderno técnico inclui:

Memorial Descritivo - Documento que especifica os serviços a serem realizados, os padrÕes de qualidade

exigidos e os critérios técnicos a serem seguidos na execução da manutenção predial.

Planilha Orçamentária - Apresenta a estimativa de cuslos detalhada paÍa os serviços, garantindo transparência
e previsibilidade Íinanceira.
Composição de BDI (BoniÍicação e Despesas lndiretas) - Define os percentuais aplicáveis sobre os custos
diretos, assegurando a adequada precificação dos serviços.
Encargos Sociais - Discrimina as obrigaçóes trabalhistas e píevidenciárias incidentes sobrê a contralação da
mão de obra.
Cronograma Físico-Finânceiro - Estabelêce as etapas de execução dos sêrviços e a respectiva pÍevisão de

desembolso ÍinanceiÍo, permitindo o acompanhamento e controle da execução contratual.

Composições de Custos - Fundamenta a estimativa dos preços unitários dos serviços a seÍem contratâdos,
assegurando compatibilidade com os referenciais de mercado e com os paÍâmetÍos estabelecidos pela

legislação vigente.

Assim sendo, esse conjunto de documenlos garante e subsidia que a contratação ocona de forma plane.iada,

técnica e juridicamenle segura, proporcionando eficiência na gêstão dos rêcursos públicos e garanlindo a

adequada manutenção dos prédios públicos municipais.

04 - oBRTGAçÔES

4.í - CONTRATANTE

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Edital e seus anexos;

Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento;

Praça da Comrmidade, 56 - CentÍo
CNII: 06.096.655/0001-9 I
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4.1.2. Acompanhar e flscalizar o cumprimento das obrigaçÕes da Contratada, através de comissáo/servidor

especialmente designado;

Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prêjudique, de

qualquer forma, a fiscalizaçâo, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o

êxeÍcício das suas funções que lhe foram atribuídas;

4.1.5. EÍêtuar o pagamento à Contratada no valor conespondenle a execução do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

Comunicar/notificar à CONTMTADA, poÍ êscrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades veriÍicadas

sobre a execução do objeto, para quê seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.ô. Assegurar os recursos orçamentáÍios e Íinanceiros para custear os serviços:

4.1 .7. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com teÍceiros,

ainda que vinculados à êxecução do presenle Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

tercêiros em decorrência de ato dâ Contratada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinadosi

Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condiçÕes de habilitação e

qualiÍicação êxigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com

solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

4.1.8 Reieitar, no todo ou em parte, os serviços que não satisÍizerem aos pâdróês êxigidos nas especiÍicações:

4.'1.9 Aplicar, garantida a ampla deÍesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condições, especiÍicaçóes e obrigaçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação ou

instrumento contratual.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTMTADA

Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de

qualquer Íorma, a Íiscalizagão, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o

exercício das suas funções que lhe foram atribuídas;

4.2 - COI{TRÂTAOA

4.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóes conslantes no Edital, seus anexos e sua proposla,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto ê, ainda:

4.2.2 - ResponsabilizaÍ-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, dêcorrente de

sua culpa ou dolo durante o período de entrega do objeto, não implicando conesponsabilidade do Poder Público

ou de seus agentes ou prepostos.

Praça da Comrnidade, 56 - CenEo
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4.2.3 - Lançar na nota Íiscal as especificações do objeto, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste

Termo de Referência;

4.2.4 - Não transferir a terceiros, total ou paÍcial, a exêcução do objêto sêm a prévia e expressa anuência da

Contratante;

4.2.5 - Garantir que a execução dos serviços esteja em conformidade com os padrões exigidos pêla

administração públicá;

4.2.6 - Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste

TERMo DE nereRÊructe:

4.2.7 - Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTEI

4.2.8 - Comunicar imêdiatamente à CONTRATANTE sobrê qualqueÍ inconÍormidade apresentada;

4.2.9 - Arcar com os ônus trabalhistas, impostos, encaÍgos sociais e oulros aÍins, no alendimento dos objetivos

em questão.

4.2.10 - Rêsponsabilizar-se pelo pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridadês,

Federais, estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputávelou por atos de seu pessoal.

4.2.11 - Atender as solicitações de serviços do CONTRATANTE, de acordo com êspeciÍicações lécnicas,

procedimentos de controles administrativos, cÍonogramas de execução que venham a ser estabelecidos nas

os.

05 - uoDELo oe execuçÃo Do oBJETo:

5.1. - A execução do objeto sê dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativo solicitado

por cada CONTMTANTE, durante o período de vigência do contrato;

5.2. - O prazo de início dos serviços é de 05 (cinco) dias após recebimento da ordêm de sêrviços.

5.3. - A execuçáo do objeto decorrentes da licitaÉo deveÍão obedecer ao Cronograma Físico-Íinanceiro

previsto em Caderno de Discriminaçóes Íécnicas.

06 - PAGA E TO:

6.'Í - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias pela Secretaria Íespectiva, mediante a apÍesentação

da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setoÍ responsável, acompanhadas das CertidÕes Nêgativas de Débito

junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de RegulaÍidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

6.1.1 - A CONTMTADA deveÉ prolocolaÍ na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada e

carimbada pêlo representante legal da empresa em papel timbradô, contendo o no do processo licitatório, as

informações para crédito êm conla corrente como: nome e número do Banco, nome e nÚmero da Agência ê

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,

juntamenle com cópia do contÍato, cópia da nota dê empenho como também as demais certidões atualizadas:

CertiÍicado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Sêrviço - FGTS, Cêrtidão de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

ka4a da Comunidede, 56 - Centro
CNPI: 06.096.655/000 l-91
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Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e ceÍtidóes negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

6.2 - Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licilante vencedora deveÍá manteÍ as mesmas

condições de habilitação;

6.3 - O recebimento não exclui a Íesponsabilidade da Contratada pelo perÍeito desempenho do material

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detêctadas quando da utilização do rêÍêrido material;

6.4 - A nota Íiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscriçáo no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadaslro de fomecedores da PÍefeitura

Municipal de Afonso Cunha, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas

Íiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

07 - FoRMALTZAçÃo E vrcÊNcrA:

7.1- O Wazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, prcfiogâvel por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lêi n" 14.133, de 2021.

08 - FrscALrzÂçÃo

8.1 Nos termos dc aÍl. 117da Lei no14.133 de20?1,a execuçáo do contrato deverá sêr acompanhada e

Íiscalizada por 1 (um)ou mais Íiscais do contrato, representantes da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA,

especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da mencionada Lêi, ou pelos

respectivos substitutos.

8.1. A fiscalização de que tÍata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência dêsta, náo implica êm corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes

e prepostos.

8.2 O representante da Administração anotará em registro pÍóprio todas as ocorrências relacionadas com

a execuçáo do conlrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou deÍeitos observados e

encaminhando os apontamêntos à autoridadê competente para as providências cabíveis.

09 - FoRMA E cRtrÉRtos DE JULGA ENTo PARA EscoLHA Do FoRNEcEDoR

A forma sugerida é o PREGÃO elefnÔllCO, sob o Sistema dê Registro de Prêços e com o critério de

julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, coníorme artigo 6o, XLl, da Lei no 1413312021,umavez

que essa modalidade é a mais adequada para a aquisiÉo dê bens e serviços comuns, caracterizados por

padrão objetivo de desêmpenho e qualidadê. Além disso, o artigo 33, inciso l, da mesma legislação estabêlece

que o critério de julgamento Menor Preço é aplicávêl para contrataçóês em que a êconomia de recursos

públicos é priorizada, garantindo a selêção da proposta mais vantajosa para a AdministÍaçáo.

kaça da Comunidade, 56 - CcntÍo
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A contratação pretendida se âdequã como seÍviço comum, conforme o artigo 60, inciso XXl, a), da Nova Lei de

Licitações, dispõe que serviços comuns são aqueles que podem ser executados e contÍatados com padrões

de desempenho e qualidade previamente deÍinidos pelo mercado, independêntementê de sua complexidade

técnica.

Assim, a manutençâo de prédios públicos engloba atividades rotineiras e padÍonizadas, como reparos

estruturais, instalaçÕes elétricas e hidráulicas, pintura, impermeabilização, conservação de telhados, entre

outros seÍviços necessários para garantir a funcionalidade e segurança das edificaçÕes públicas. Por sua

natureza padronizávêl e amplamente ofertada no mercado, sua contratação pode oconer por meio de

modalidades licitatórias que assegurem a melhor relação custo-beneÍício para a administração pública, logo

são serviços comum e, portanto, podendo ser realizada por PÍegão Eletrônico.

Além disso, o Pregão Eletrônico sê aprêsenla como a melhor opção para essa contratação devido permitir a

participação de um maior número de licitantes, incluindo empresas dê outras rêgiões, aumenlando a

competitividade e potencializando a obtenÉo de melhores preços. Ademais, a utilização de mêios êletrônicos

reduz a possibilidade de inteíerências indevidas no processo licitatório, garantindo maior segurança e

transparência, bem como elimina os deslocamentos e custos com documêntação física dos licitantes.

A referida licitação justifica-se ser pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, nos termos da Lei no

14.13312021e Decreto Federal no 11.46212023, pois o SRP permite a formalização de uma ala de registÍo dê

preços com validade determinada, viabilizando a contratação.

Nesse sentido, importante frisar quê durante a vigência da refira Ata de Registro de Preços quaisquer órgãos

ou unidade da Administração poderão utilizáJa, podendo ainda, outros órgãos solicitação participação na Ata

de Rêgistro de Preços de acordo com a legislação vigente.

Ressalta-se ainda que serão órgãos participantes os subscÍitorês destê Têrmo de Referência, quais sejam as

SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Ademais, o registro de preços promove a economia de recursos pÚblicos, uma vez que os serviços são

contratados apenas quando necessário, evitando aquisições desnêcessárias ou desperdício. Também

assegura maior agilidade na contralação, visto que, durante a vigência da ata, que os serviços podem ser

solicitados de Íorma imediata, respeitando os quantitativos e valores previamenle estabelecidos, bem como

sob demanda de acordo com a necessidade dos serviços a serem executados.

Outro ponto relevante é a possibilidade de ampliação da competitividade, pois o SRP permite que múltiplos

fornecedores registrern seus pÍeços, possibilitando à administração optar por aquele que melhor atende às

especificidades e prazos de cada evento, garantindo maior eficiência e qualidade na execução do objeto.

portanto, sugerimos a modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços, com crilério de

julgamento menor preço global, nos termos da legislação vigente.

'ro REQUlSlros oE HABILITAÇÃo

10.í. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a aprêsenlação da seguinte

documentaçáo:

Praça da C,omunidadc, 56 - Ceutso
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10.1.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

10.1.2. Prova de regislro comercial, no caso de empresa individual;

í0.'1.3. Ato constitutivo, estâtuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas altêrações,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado dos documentos de eleição dê seus atuais administradores;

10.1.4. No caso de Sociedades simples o ato conslitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas JuÍídicas ou Cartório de Rêgistro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova

de Diretoria em exercício;

10.1.5. Decreto de autoíizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedadê estrangeira em

funcionamento no País e ato de íegistro ou autorização para funcionamenlo expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintês
documentos:

'10.2.1. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscrição no CadastÍo de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado

de lnformações sobre OperaçÕes lnterestaduais com Mercadorias e Sêrviços)ou equivalente

da sede do licitante, excêto para àquelas empresas que lem a sua Atividade Comercial

exclusivamente de Prestação de Serviços:

10.2.3. Cartão ou documento equivalente que consle lnscrição Municipal, que podeíá ser substituído
pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

10.2.4. Prova de regularidade peÍante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, que sêrá realizada da seguinte forma:

'10.2.5. Certidão Negativa, ou CeÍtidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa

da União, compÍovando a regulaÍidade pêrante a Fazenda Pública Federal;

10.2.ô. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade paÍa com a

Fazenda Estadual, êxceto para àquelas empresas que tem a sua Atividadê Comercial

exclusivamente dê Prestação de Serviços.

'10.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Oívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto paÍa àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamenle de Prestaçáo de Serviços.

10.2.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa' relativa à

atividade econômica, expedida pelo MunicíPio do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

10.2.9. Certidao Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando

a regularidade para com a Fazenda Municipal.

1|0.2.10. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF' emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regulaÍidade perante o Fundo de Garantia poÍ

Tempo de Serviço.

10.2.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de

Negativa, emitida pelo TÍibunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do

ha+a da Comunidade, 56 - Cenbo
CNII: 06.096.655/0001'91
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Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

10.2.12. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial de sede da empresa;

10.3. Qualificação Econômico-Financeira, que sêrá comprovada mediante a apÍesentação dos seguintes
documenlos:

10.3.'1. Balanços patÍimoniais dos últimos (02) dois exercícios Íinanceiros de acordo com Lei vigente,

con têrmo de abertura e encenamento, já exigíveis e apresentados na forma da lêi, vedados

a substituição por balancetes ou balanços pÍovisórios, em que estejam regislrados os valoÍes

do alivo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez

CoÍênte (lLC) igual ou superioÍ a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do

respectivo DHP do profissional que elaborou ê Cêrtidão do rêferênte ao Balanço
Patrimonial.(Art. 69, lnciso l, Lei 14.133/2021).

10.3.2. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. '18 da LC

12312006 c/c art. 1.179, § 2" CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem

habilitação em licitaçóes cujos obietos sejam para o fornêcimênto para pronta enlrega ou para

locação de materiais (art.3o Decreto Federal no 6.20412007).

10.3.3. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumpÍir a exigência destê subitem

mediante a apresentaÉo do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimoniale da

Demonstragão do Resultado levantado com base no mês imediatamente anteíor à data de

apresentaçáo da proposta.

10.3.4. Sêrão considerados acêitos como na forma da lei o balanço patÍimoniâl ê dêmonslrações

contábeis assim apÍesêntados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jomal de
grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por

cópia do LivÍo Diário, devidamente autenticado na Junta ComeÍcial da sede ou domicílio da

licitantê, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC,

de 1'' de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamentê dos Termos de Abertura e

de Encerramênto. Quando Íor âpresentado o original do DiáÍio, para cotêio pela Pregoeiro e

Equipe de Apoio, Íica dispensada a inclusão, na documentação, dos TeÍmos de AbeÍtura e de

Encerramento do Livro em questão. Sistema Público de Escíturação Digital - Sped-Contábil

(Decreto Federal no 6.02212007)1 nos termos do art. 2o da lnstrução Normativa RFB no

787 t2007 , devendo apresentar rêíeridos documentos, devidamentê assinados, na Íorma do §
50 do art. l0 da lnstruÉo Normativa DNRC no 10712008.

9.7.2.Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperaçâo Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo distÍibuidoÍ da sede da pessoa jurídica, com data não excêdente a 60

(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

10.4. A Oualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada atrâvés de:

10.4.'1. Capacidade técnico-operacional

10.4.1.1. RegistÍo ou lnscriÉo da licitante no Conselho competente da região da sede da

empresa (art.67, V, da Lei Federal no 14.13312021\.

10.4.1.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em

caractêrísticas, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da

apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direilo
público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho competente' que demonstrem
já ter executado serviços de características sêmelhantes, quantidades e prazos com o

objeto.

ka4a da Comunidade, 56 - C€úÍo
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10.4.1.3. lndicaÉo do pessoal técnico, das instalaÇóes e do aparelhamento adequados e
disponíveis para a íealizaÉo do objêto da licitação, bem como da qualiÍicação de cada
membÍo da equipe técnicâ quê se responsabilizará pelos trabalhos;

1 0.4.2. Capacidade técnico-proÍissional:

10.4.2.1. Apresentação de proÍissional, devidamêntê registrado no conselho proÍissional
competenle, quando Íor o caso, detentor de atestado de responsabilidadê técnica por
execução de obra ou seÍviço similares de complexidade tecnológica ê opêracional
equivalente ou superior;

10.4.2.2. Os proÍissionais indicados pela licitante para Íins de comprovação da capacidade
técnico-proíissional deveÍão pertencer ao quadro permanente do licitante;

10.4.2.3. Entendê-se, para fins deste Edital, como pertencenle ao quadro permanente:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

bi Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de Íirma individual ou limitada ou cópia
da ata dê êleiçâo devidamente publicada na imprênsa, êm se tratando de sociedade
anônima:

c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou
Contrato de Trabalho em vigor;

d) Profissional contÍâtado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de

serviço futuro. O contrato de prestação de serviços quê sê rêfira à obrigação futura do
proÍissional em responder tecnicamentê pela licitante deverá especificar sua vinculação

à execução integral da obra/sêrviço objêto dêsta licitaçáo.

e) O proÍissional indicado pela licitante para Íins de comprovaÉo da capacidade técnico-
proíissional deverá acompanhar a exêcuçáo dos serviços, admitindo-sê sua substituição
por proÍissionais de êxperiência equivalenle ou superior, desde que aprovado pelo

gestor do contrato e ÍatiÍlcada pelo sêu superior. Para essa substituição, a qualificação-

técnica do proÍissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital.

10.4.2.4. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissionalcomo responsável
técnico todas serão inabilitadas.

10.4.2.5. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pêlo Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da
região a que estiver vinculada à sede da empresa, comprovando que possui habilitaçáo
para o desempenho de atividades compatíveis com o objeto do ceÍtame e responsável
técnico com habilitaÉo para execuçáo do objeto desta licitação;

10.4.2.6. Comprovar a Capacidade técnico-profissional: Cêrtidão de Acervo Técnico - CAT,
expedida pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s)
responsável(s) técnicos e/ou membros de equipe técnica que participarão da obra, que

demonstre a Anotaçâo dê Responsabilidadê técnica - ART ou o Rêgistro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à exêcução de serviços compatíveis com o objeto

descrito neste instrumento convocatório;

10.4.2.7. Será considerado para afêrição de capacidade técnica para execuçáo dê obras e/ou

serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou

supêriores ao objêto desta (Súmula TCU 263), com base no proieto básico de engenharia.

10.4.3. DeclaraçÕes para Qualificação Técnica

10.4.3.1. Declaração formal emitidâ pela licitante de que os equipamentos necessários para

execução da Obra/Serviço de que trata o obieto desta licitação estarão disponíveis e em

pêrfeitas condiçÔes de uso por ocasião de sua utilização.

10.4.3.2- Declaração indicando o nome, CPF, número de registro entidade profissionalda região

competente, do Responsável técnico que acomPanhará' de forma residente, a execuÉo

Praça da Comrmidadc, 56 - C,cnno
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dos sêrviços de quê trata o objeto da contratação. O Responsável técnico indicado deveÍá
ser o mêsmo quê constar nos Atestados apresentados, este poderá ser alterado durante a
exêcução por outro que cumpra as exigências do objeto.

10.4.3.3. Termo de Compromisso pelo qual se compromele a seguir as Normas Trabalhistas,
tais como Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos
gastos com o meio ambiente do trabalho, incluindo equipamêntos de proteção, sob pêna de
desclassificação, nos termos da lei 14.133121.

í1 - DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

'11.1. As despesas dêcorrentês do Objeto deste Termo coÍrerão por conla dos recursos específicos

consignados no orçâmento PrêÍêitura Municipal de Afonso Cunha - MA, a serem devidamente classificadas no

contrato que será celebrado com a empresa CONTRATADA ou outros instrumentos hábeis.

12 - DTSPOSTçÔES GERAIS

12.1. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com as condiçóês pactuadas, ficando ao

encargo da contratada o controlê dê execução dos serviços, bem como visando a repetição de procêdimentos

às suas próprias custas para correção de Íalhas, objetivando a obtenção da qualidade exigida;

12.2. Eventuais rêajustês se darão nos moldes da l.ei no 14.13312021.

13 - FORO

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Coelho Neto - MA, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

Afonso Cunha/MA,l0 de fevereiro de 2025.

pREFErruRisJlimtü!#,ti-"-,^ 
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SecÍ€tário ilunicipal de Obras e lnfraostrutura

Secrêtário Municipal de Administraçáo e Finanças
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Claudinêk lFrantes tÍa Cunha

SecretáÍia uniàtÉl Do Assistôncia Social
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Município de

DIARIO

PORTARIA NO OO4/2025 GAB, PREF.
AC/MA

NoMEtA Ao cARGo oe secRerÁRto,
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRACAO E FINANCAS, O SR.
WENDEL PARANHOS LIMA DO VALE,
E DAR ourRAs pnovtoÊHcns.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADo Do MARANHÃo, PEDRo
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe coníere a Lei Oqânica do Município,
resolve:

,§x. ^.f*K Art. 10 - Nomear ao cargo de ^
Secretário, para exeÍcer a função:
secnerÁnro DE ADMrNrsrRAcAo E

FINANCAS o Sr. WENDEL PARANHOS
LIMA DO VALE, de CPF no 0X5.1X1.6X3-90.

Art. 2o - Os eÍeitos desta portaria

retroagem a 01 de.janeiro de 2025, revogadas
as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e o-lmpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

Afonso Cunho

Poder Executivo
EDIçÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - QUINTA-FEIRA, (x) DE JANEIRO DE 2025

000 024

PORTARIA M OO5/2025 GAB. PREF,
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE TESOURARIA,
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CUNHA/IIA, O SR. TALES
ALVES PARANHOS DO VALE, E DAR
ouÍRAs pRovroÊncns.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

Art. lo - Nomear ao cargo de
Tesouraria, na funÉo de Tesoureiro da
PreÍeitura Municipal de Afonso Cunha/MA, o
Sr. TALES ALVES PARANHOS DO VALE,
de CPF: 7X1 .2X0.4X3-91 .

Art. 20 - Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas
as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (lrttA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal
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PORTARIA NO 006/2025 GAB. PREF,
AC'MA

NOII'IEIA AO CARGO DE SECRETARIA,
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CUNHAIMA, A Sr.'.
DAGUIMAR GOMES DA COSTA, E DAR
OUTMS PROVIDÊNCAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO. PEDRO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiÇáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
Secretária, para exercer a funÇáo: Secretaria
Municipal Educaçao de Afonso Cunha/MA, a
Sr.a. DAGUIMAR GOMES DA COSTA, de
CPF: o 0X4.8X9.9X3- 40'1 .

Art. 20 - Os efeitos destja portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas
as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

N

Município de Afonso Cun

DIARIO OFICI,
Poder Executivo

EDIçÃO: N9 473, AFONSO CUNHA/MA - qUINTA-FEIRA, 09 DE JANEIRO DE 2025

00002..r

PORTARIA M OO7/2025 GAB. PREF.
AC'MA

NOMEIA AO CARGO DE SECRETARIA,
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CUNHA/MA, A Sr.a ANALIDIA
BACELLAR REYES AVERHOFF, E DAR
OUTRAS PROVIDÊNCAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA EDEIROS, no uso da atribuição
que lhe confere a Lei Orgánica do Município,
resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
Secretária, para exercer a funçáo Secretaria
Municipal de Saúde e Saneamento Básico de
Afonso Cunha/MA, a Sr.". ANALIDIA
BACELLAR REYES AVERHOFF, de CPF: '
7X5.7X7.6X3-00.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria
retroagem a 01 de janeko de 2025, revogadas
as disposiçoes em contÉrio.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do PreÍeito Municipal de AÍonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

PreÍeito Municipal

N\
V X.
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Art. 'lo - Nomear ao cargo de
superintendente, para exercer a funçáo:
SUPERINTENDENTE DE ESPORTE E
LAZER , a Sr.". DOUGLLAS ALYXANDRE
MEDEIROS DOS SANTOS, de CPF no
't í0.340.057-66.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria
retroagem a 0í de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de AÍonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA NO 01712025 GAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE

COORDENADOR DE TRANSPORTES E
ABASÍECIMENTO, A SR(â). CLAUDIO
JUNIOR MALHA DELMIRO, E DAR
OUTRAS PROVIDÊNCNS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso

da atribuição que lhe confere a Lei

Orgânica do Município, resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
COORDENADOR DE TRANSPORTES E

ABASTECIMENTO, para exercer a

função: COORDENADOR DE

TRANSPORTES E ABASTECIMENTO, A

0ccct0
"L/

Poder Executivo
ED|çÃO: me 473, AFONSO CUNHA/MA - QUTNTA-FE|RA, (x) DE JANETRO DE 2025
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ST,A, CLÂUDIO JUNIOR MALHA
DELMIRO, de CPF no 019.298.093-95.

Atl. 2o - Os efeitos desta portaria
retroagem a 01 de janeio de 2025,
revogadas as disposiçóes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA i,lEDEIROS
Prefeito Municipal

Praça da Comunidade, 56 - Centro,
AÍonso Cunha/MA

CNPJ: 06.096.655/000í -9í
\

PORTARIA N" 018/2025 GAB. PREF. y'.
i, AC/MA

)

,/ 'NOMETA AO CARGO OE SECRETARTO, MUNICIPAL DE OBRAS, A SR(a).
DAYVID MIRANDA COSTA, E DAR
OUTRAS PROUDÊNCAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso
da atribuiçáo que lhe confere a Lei

Orgânica do Município, resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS,
para exercer a função: SECRETARIO
MUNICIPAL DE OBRAS, a Sr.a. DAWID
MIMNDA COSTA, de CPF no

927.993.963-72.
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Art. 2o - Os efeitos desta portaria
retroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposiçóes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de.ianeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA NO 019/2025 GAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE OUVIDOR, A
SR(a). MARCELO MURILO DANTAS
CORREA FILHO, E DAR OUTRAS
PROVIDÊNClAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTAOO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso
da atribuiçáo que lhe conÍere a Lei

Orgânica do Município resolve:

Art. ío - Nomear ao cargo de OUVIDOR,
para exercer a função: OUVIDOR, a Sr.â.

MARCELO MURILO DANTAS CORREA
FILHO, de CPF no 019 410.443-52.

Att. 20 - Os efeitos desta portaria
retroagem a 0í de janeio de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de ianeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA TUEDEIROS

Prefeito Municipal

000027

PORTARIA NO O2O/2025 GAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE ENGENHEIRO
CIVIL MUNICIPAL, A SR(a). JOAO
VICTOR RIBEIRO DE OLIVEIRA, E DAR
OUTMS PROVIDÊNCAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso
da atribuição que lhe confere a Lei
Orgânica do Município, resolve:

Art. '1o - Nomear ao Grrgo de
ENGENHEIRO CIVIL MUNICIPAL, para
exercer a Íunção: ENGENHEIRO CIVIL
MUNICIPAL, a Sr.a. JOAO VICTOR
RIBEIRO DE OLIVEIRA, de CPF no

072.258.753-88.

Ar1. 20 - Os efeitos desta portaria
retroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Aíonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA NO 02112025 GAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE SECRETARIO
DE AGRICULTURA É PESCA, A SR(a).
RAIMUNDO ALVES DE BRITO, E DAR
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Poder Executivo
EDtçÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - QUTNTA-FEtRA, 09 DE JANETRO DE 2025

Município de Afonso Cunho
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PORTARIA NO 02212025 GAB, PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE
SECRETÁRN, DA PREFEITURA
TTIUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA/MA, A Sr.". CLAUDINEIA
ABRANTES DA CUNHA, E DAR
OUTRAS PROUDÊNCNS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso
da atribuiÇáo que lhe confere a Lei
Orgânice do Município, resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
Secretária, para exercer a funçáo:
Secretária de Assi3tência Social e
Segurança Alimentar, a Sr.".
CLAUDINEIA ABRANTES DA CUNHA,
de CPF: o 3X2.3X4.5\.1-72.

Art. 2o- Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Afonso Cunha (MA). em 15 de janeiro

de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

000 0 28

ED|çÃO: Ne 475, AFONSO CUNHA/MA - QUARTA-FE|RA, 15 DE JANETRO DE 2025
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PORTARIA tlo 023/2025 cAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE ASSESSOR
JURíDrcO, o sr. o sR(a). MANoEL
LUIZ JATI BACELAR, E DAR OUTRAS
PROV|OÊNCnS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso da
atribuiÉo que lhe confere a Lei Orgânica do
Município, resolve:

Art. 10 - Nomear ao cergo de
Assessor Jurídico, para exercer a função:
Assessor Jurídico o Sr. MANOEL LUIZ
JATI BACELAR, de CPF no 0X3.2X6.2X3-
35.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria
retroagem a 0í de janeiro de 2025,
revogadas as disposiçÕes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 15 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

Município de Afonso Cunhq
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O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO ]O MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no USo

da atribuição que lhe confere a Lei

Orgânica do Município, resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
SECRETARIO DE I\GRICULTURA E

PESCA, parc exercer a função:
SECRETARIO DE AGRICULTURA E

PESCA, a Sr.a. MIMUNDO ALVES DE
BRITO, de CPF n" 774.889.703-49.

Art. 20 - Os eÍeitos desta portaria
retroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposiçóes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS
Prefeito Municipal

DECRETO t.lo OO3'2024

DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA ESTADO DO MARANHÃO C OÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERREIRA
MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE
AFONSO CUNHA, Esta,Jo do Maranháo, no

uso de suas atribuiçôes legais que lhe confere

a Lei Orgânica do Municipio,

Poder Executivo
ED|çÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - QUTNTA-FE|RA, G' DE JANETRO DE 2025
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Considerando a necessidade

de descentralizaÉo das decisões

administrativas, que tem por finalidade

assegurar maior brevidade, celebridade e

eficiência na gestáo orçamentária, financeira

e patrimonial da Administraçáo Pública do

Município de Afonso Cunha, Estado do

Maranhão

OECRETA:

Art. ío. Fica atribuída

competência ao Secretário Municipal de

AdministraÉo e Finanças, Sr. VUENDEL

PARANHOS LIMA DO VALE, de CPF no

005.í2í.663-90, para, na qualidade de

ordenador de despesa, praticar, nos termos

de legislaÉo vigente, os atos de gestão

orçâmentária, financeira e patrimonial

relacionadas aos recursos da PreÍeitura

Municipal de Afonso Cunha, Estado do

Maranhão, observadas as responsabilidades

.iurídicorontábil, administrativa, civil e penal

do ordenador de despesa nos atos que

praticar no exercício de suas atribuições.

§1o O Secretário Municipal de

AdministraÉo e Finanças fica responsável

pela emissão e assinaturas das notas de

empenho, ordens de pagamento e demais

dooJmentos autorizativos de pagamentos a

DiitffiôtiÊiêiiir@
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serem efetuados com recursos dâ Prefeitura

Municipal de AÍonso Cunha, Estado do

Maranhão.

§2o No que se Íefere à

concretizaÉo do pagamento das despesâs

liquidadas, os cheques, transferências

bancarias ou demais ordens bancánas

deverão ser assinadas conjuntra e

solidariamente pelo Secretário Municipal de

AdministraÇâo ê Finanças, WENDEL

PARANHOS LIMA DO VALE, de CPF no

005.121.663-90, e pelo Tesoureiro, Sr.

TALES ALVES PAMNHOS DO VALE, dE

CPF: 751 .290.433-91 .

Art. 20. A ordenaÉo de despesa,

a partir da vigência deste Decreto, praticada

pelo ordenador de despesa da Preíeitura

Municipal de Afonso Cunha, Estado do

Maranhão, ou por agentes públicos por estes

indicados. deverá observar as normas gerais

de dkeito financeiro, impostas pela Lei n"

43201U, e a legislaçáo especifica municipal.

Art. 3'. Os atos decorrentes

dos procedimentos estabelecidos neste

Decreto e, igualmente, os seus

correspondentes registros contábeis

deverão constar obrigatoriamente de

documentos que comprovem as

000030

Afonso Cunho
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ED|çÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - QUTNTA-FE|RA, G' DE JANETRO DE 2025

operações quanto aos aspectos forma,

temporal e material, com plena obediência

às normas legais pertinentes, vedado o

controle verbal, sob pena de nulidade.

AÉ. 4". Este Decreto entra em

vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO
ÍI'UNICIPAL OE AFONSO CUNHA, ESTADO
DO II'IARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE

2025.

Pedro Ferreira Medeiros

Prefeito Municipal

DECRETO tf 004/2025

DESIGNA ORDENADORA DE DESPESA
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçÃO, E DO FUNDEB (FUNDO DE
MANI'TENçÃO E DESENVOLVIÍIIIENTO DA
EDUCAçÃO BÁSICA E OE VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAçÃO} E

DÁ oLrrRAS PRoUDÊNCIAS.

PEDRO FERREIRA
MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE

AFONSO CUNHA, Estado do Maranháo, no

uso de suas atribuiÇoes legais que lhe confere
a Lei Orgânaca do Município,
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ED|çÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - qU|NTA-FE|RA, G' DE JANETRO DE 2025

Considerando a necessidade

de descentralizaÉo das decisões

administrativas, que tem por finalidade

assegurer maior brevidade, celebridade e

eficiência na gestáo orçamentária, financeira

e patrimonial da AdministraÉo Públicâ do

v Município de Afonso Cunha, Estrdo do

Maranhão.

DECRETA:

Art. ío. Fica atribuída

competência à Secretária Municipal de

EducaÉo, DAGUIMAR GOMES DA COSTA,

dê CPF no 0í4.809.97340, para, na

qualidade de ordenadora de despesa,

praticar, nos termos da legislação vigente, os

atos de gestáo orçamentária, financeira e

patrimonial relacionadas aos recursos da

Secretaria Municipal de EducaÉo, e do

FUNDEB (Fundo de ManutenÉo e

Desenvolvimento da Educaçáo Básica e de

Valorizaçáo dos Profissionais da EducaÇáo) a

serem movimentados pela Secretaria

Municipal de EducaÉo, observadas as

responsabilidades jurídico-contábil,

administrativa, civil e penal do ordenador de

despesa nos atos que praticar no exercício de

suas atribuiçóes.

§ío A Secretária Municipal de

EducaÉo fica responsável pela emissão e

assinaturas das notas de empenho, ordens de

pagamento e demais documentos

autorizativos de pagamentos a serem

efetuados com recursos da Secretaria

Municipal de EducaÉo, e do FUNDEB.

§2o No que se refere à

concÍetizaÉo do pagamento das despesas

liquidadas, os cheques, transferências

bancarias ou demais ordens bancárias

deveráo ser assinadas conjunta e

solidariamente pela Secretária Municipal de

Educaçáo, DAGUIMAR GOMES DA COSTA,

de CPF no 014.809.973-40, pelo Secretário

Municipal de AdministraÉo e Finanças, Sr.

WENDEL PAMNHOS LIMA DO VALE, de

CPF no 005.í21.663-90, e pelo Tesoureiro,

Sr. TALES ALVES PARANHOS DO VALE, de

CPF: 751.290.433-91.

Art. 20, A ordenaçáo de despesa,

a partir da vigência deste Decreto, praticada

pelo ordenador de despesa da Secretaria

Municipal de EducaÉo ou por agentes

públicos por estes indicados, deverá observar

as normas gerais de direito financeiro,

impostas pela Lei n' 4.3201U, e a legislação

especifica municipal.

Município de Afonso Cunho
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AÉ. 3'. Os atos decorrentes

dos procedimentos estabelecidos neste

Decreto e, igualmente, os seus

correspondentes registros contábeis

deverão constar obrigatoriamente de

documentos que comprovem as

operaçóes quanto aos aspectos forma,

temporal e material, com plena obediência

às normas legais pertinentes, vedado o

controle verbal, sob pena de nulidade.

AÉ. 4'. Este Decreto entra em

vigor na data de sua publicaçao,

revogadas as disposiçóes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 09 DE JANEIRO DE

2025.

Pedro Ferreira Medeiros

Prefeito Municipal

DECRETO If 005'2024

DESIGNA ORDENADOR DE DESPESA OA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E

SANEAMENTO BÁSICO, E DO FUNDO
MUNICIPAL OE SAÚDE, VINCULAOO AOS

Poder Executivo
ED|çÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - QUTNTA-FE|RA, 09 DE JANETRO DE 2025

RECURSOS DO FNS (FUNDO NACIONAL DE
SAÚDE) E DÁ oUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PEDRO FERREIRA i'IEDEIROS,
PREFEITO MUNICIPAL OE AFONSO CUNHA,
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais que lhe conÍere a Lei Orgânica do
Município,

Considerando a necessidade de

descentralizaÉo das decisóes administrativas,

que tem por finelidade assegurar maior brevidade,

celebridade e eÍiciência na gestáo orçamentária,

financeira e patnmonial da Administração Pública

do Município de Afonso Cunha, Estado do

Maranhão,

DECRETA:

Art. 1o. Fica atribuída competência à

Secretária Municipal de Saúde Saneamento

Básico a Sra. ANALIDIA BACELLAR REYES

AVERHOFF, de CPF no 725.747.633-00, para, na

qualidade de ordenadora de despesa, praticar,

nos termos da legislaÉo vigente, os atos de

gesião orçamentária, financeira e patrimonial

relacionadas da Secretaria Municipal de Saúde,

Sanearnento Básico e do Fundo Municipal de

Saúde, vinculado aos recursos do FNS (Fundo

Nacional de Saúde) a serem movimentados pela

Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

Básico, observadas as responsabilidades jurídico-

contábil, administrativa, civil e penal do ordenador

0 00032
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de despesa nos atos que praticar no exercicio de

suas atribuições.

§ío A Secretária Municipal de Saúde e

Sanearnento Básico fica responsável pela

êmissão e essinaturas das notas de empenho,

ordens de pagamento e demais documentos

autorizativos de pagamentos a serem efetuados

com recursos da Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento Básico e do Fundo Municipal de

Saúde, vinculado aos recursos do FNS (Fundo

Nacional de Saúde).

§2o No que se Íefere à concretizaÉo

do pagamento das despesas liquidadas, os

cheques, transferências bancarias ou demais

ordens bancárias deverão ser assinados con,unta

e solidariamente pela Secretária Municipal de

Saúde e Saneamento Básico, a Sra. ANALIDIA

BACELLAR REYES AVERHOFF, de CPF no

725.747.633-00, pelo Secretário Municipal de

Administração e FinanÇas, Sr. Wendel Paranhos

Lima do Vale, de CPF n'005.121.663-90, e pelo

Tesoureiro Sr. Tales Alves Paranhos do Vale, de

CPF no 751.290.433-91 .

Art. 2o. A ordenação de despesa, a

partir da vigência deste Decreto, praticada pelo

ordenador de despesa da Secretaria Municipal de

Saúde e Saneamento Básico ou por agentes

públicos por estes indicados, deverá observar as

normas gerais de direito financeiro, impostas pelâ

Diiffiíôffiêiilt@

Lei n" 4.320/64, e a legislaÉo especifica

municipal.

AÉ. 3'. Os atos decorrentes dos

procedirnentos estabelecidos neste Decreto e,

igualmente, os seus correspondentes

registros contábeis deverão constar

obrigatoriamente de documentos que

comprovem as operaçôes quanto aos

aspectos forma, temporal e material, com

plena obediência às normas legais

pertinentes, vedado o controle verbal, sob

pena de nulidade.

AÉ. 4". Este Decreto entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas as

disposiçóes em contrário.

0 0c03 3

GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL OE AFONSO CUNHA, ESTADO DO

MARANHÃO, EM O DE JANEIRO OE2025.

Pedro Ferreira Medeiros

Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE Assinado de forma
digital por MUNICIPIO DE

AFONSO

CU N HA:0609§§§ cuNHn:060e66ss0001 el
Dados: 2025.01 .09

50001 91 2r :5e:2e -03'oo'

AFONSO

Poder Executivo
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAI DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

cNPJ: 06.096.6ss/0001-91

MEMORIAT DESCRITIVO

INFORMAçÕES BÁSICAS DO EMPREE DIMENTO

Proponente: Prefeitura municipal de AFONSO CUNHA/MA

obra: MANUTENçÃO Or pnÉOrOS PÚBLTCOS NO MUNrCÍPrO DE AFONSO CUNHA/MA

CeractEÍísticas: Obra pública

Endereço: no município de AFONSO CUNHA/MA.

Tempo provável para execução da obra:

O prazo de execução das obras civis será de aproximadamente 12 meses.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade e

satisfazer rigorcÉamente as especificaçôes a seguir. Todos os serviços serão executados em completa
obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisÍazer rigorosamente às Normas
Brasileiras.

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular
no local.

Competirá à empreiteira fornecer todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e
aparelhamento âdequâdo a mais perfeita execução dos serviços contratados.

Qualquer dúvida na especificação, caso algum mãterialtenha saído de linha durante a obra, ou ainda
caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização de Obras que, se
necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa definição e
para maiores estlarecimentos a fim de que a obra mantenha o padrão de qualidâde, em todos os
níveis da edificação.

Este Memoriãl Descritivo tem a função de pÍopiciar a perfeita compÍeensão do projeto e de orientar
o construtor objetivando a boa execução da obra.

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e qualquer
alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificaçôes.

Poderá a fiscalização paralisaÍ os serviços ou mesmo mandar refazê,los, quando os mesmos não se
apresentarem de acordo com as especificãçôes, detalhes ou normas de boa técnícâ.

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega definitiva,
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. É de sua
responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidôes ê Licenças, evitândo
interrupções por embargo, assim como teÍ um jogo completo, aprovado e âtualizado dos projetos,
especificações.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 05.096.6ss/0001-91

GEÍ{ERATIDADES

OBJETO:

O memorial descritivo, como parte integrante desse processo, tem a finalidade de

caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda
a sistemática a ser utilizada na Manutenção de Prédios Públicos durante a vigência do

Contrato. São aqui referenciados como UNIDADE, toda e qualquer instalação física da

Secretaria Municipal de Educação, Saúde e Saneamento e Administração e Finanças que

estejam em funcionamento, podendo ser Unidades (próprias, cedidas ou alugadas), Prédios
(Sede da Secretaria, cantina centraletc.) ou Núcleos de atendimentos. Constam também no

Memorial a citação de Leis, Normas, Decretos, Regulamentos, Portarias, Códigos referentes
à Construção Civil, emitidos por órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, ou por
Concessionárias de Serviços Públicos.

PROJETO:

A execução do serviço de engenharia deverá obedecer de maneira integral e rigorosa às

normas técnicas aplicáveis à espécie, especificações e detalhes que serão fornecidos ao

executor com todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços.

ASSISTENCIA TÉCN ICÂ E ADM IN ISTRATIVA:

A contratada obriga-se saber das responsabilidades legais vigentes, prestarem toda
assistência técnica e administrativa necessária a fim de imprimir andamento conveniente ao

serviço de engenharia.

A responsabilidade da execução da obra será de profissional pertencente ao quadro de
pessoal e devidamente habilitado e registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia
(cREA).

FrscALrzAçÃo

A Fiscalização será exercida por engenheiro ou arquiteto designado pela Prefeitura
Municipal. Cabe ao Fiscal, verificar o andamento das obras e elaborar relatórios e outros
elementos informativos. O responsável pela fiscalização respeitará rigorosamente, o projeto
e suas especificações, devendo a fiscalização da Prefeitura Municipal ser consultada para
toda e qualquer modificação. Compete a Fiscalização, junto à empreiteira, em caso de
inexistência ou omissão de projetos, fazer a indicação e proceder as definições necessárias
para a execução dos serviços, como por exemplo, locais, padrões, modelos, cores, etc.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEIÍURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 05.096.555/0001-91

EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOs

A Contratada será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos e maquinários,
assim como pequenas ferramentas necessárias ao bom andamento e execução dos serviços,

até a sua conclusão.

DESPESAS GERAIS

Caberá a Contratada as despesas com a manutenção do canteiro, com os pagamentos

relativos aos consumos de energia elétrica e de água, bem como com o fornecimento dos

materiais de escritório para o seu consumo.

DEFTNTçôES E DES€R|çÃO DOS SERV!çOS

DEFTNtçÕES DAS ATTVTDADES:

MANUTENçÃO PREDITTVA

Manutenção Preditiva é toda atividade rotineira, de monitoramento e/ou controle, que seja

capaz de fornecer dados suficientes para se efetuar análises de tendências funcionais e

operacionais de trabalho, possibilitando providências técnicas antecipadas, no sentido de

evitar paralisações não programadas, totais ou parciais de sistemas, equipamentos e

componentes em geral.

A Manutenção Preditiva deverá utilizar todos os procedimentos relacionados ao
acompanhamento de desgaste de peças, ou componentes de equipamentos prioritários,
através de análise de sintomas ou estimativas feitas por avaliação estatística, visando
determinar o momento de reparo ou troca do componente que está sendo monitorado.

A CONTRATADA efetuará medições, inspeções e demais avaliações técnicas que se façam
importantes e necessárias, como por exemplo: análise de vibração, resistência de
isolamento, índice de polarização, monitoração de circuitos, termografia, levantamento de
cargas etc., sem ônus a CONTRATANTE.

Os objetivos principais da manutenção preditiva são:

- otimizar a troca de componentes, estendendo o intervalo de manutenção;

- Evitar interrupções não programadas em sistemas, instalações e equipamentos;

- Eliminar desmontagens desnecessárias para inspeções;

- lmpedir o aumento de danos;

- Reduzir o trabalho de emergência;

- Aumentar o grau de confiança dos equipamentos e instalações.

r37
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ffi E'TADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

PÍaça da Comunidade, 55 - Centro

CNPJ: 06.flr6.655/0001-91

- Apresentar periodicamente relatório com cronogrâma de sugestão de serviços preditivos.

MANUTENçÃO PREVENTIVA

Consiste em se efetuar verificações, inspeções, medições e testes preventivos nas instalações

em geral e, se necessário, ações para eliminar os desvios de funcionamento nelas

encontrados. Toda e qualquer manutenção preventiva deverá ser procedida de uma ação

corretiva sempre que necessário. Esta manutenção será realizada de forma programada e/ou
emergencial, cie preferência, sem interromper o fluxo normal de serviços da unidade o que,

eventualmentê, implicará na realização de trabalho em períodos noturnos, finais de semana

e, eventualmente, em feriados.

MANUTENçÃO CORRETIVA

Consiste nos serviços para corrigir as causas e efeitos de ocorrências (falhas ou panes)

constatadas pela equipe técnica nas instalaçôes, ou quando solicitadas por demanda

espontânea através do sistema de geÍenciamento informativo, e ainda aquelas solicitadas
pela fiscalização. Todas as ações devem, invaÍiavelmente, promover o retorno do ativo às

condições normais de funcionamento no menor tempo possível.

MANUTENçÃO EMERGENCIAT

Caracteriza-se pela premência da execução de serviços necessários imediatos e inadiáveis,

objetivando eliminar problemas oriundos de ocorrências que de alguma forma possam

comprometer o funcionamento de sistemas essenciais das unidades.

lncluem-se ainda nestes serviços: Gestões, reparos e consertos que possam sanar situações
de risco relacionadas às redes/sistemas de fornecimento das concessionárias, de energia
elétrica, água, gás e outros.

Trata-se de serviços decorrentes de necessidades geradas pelas demais atividades de
manutenção e dos desgastes naturais ou danos acidentais, por demanda.

Nos serviços de recomposição estão compreendidas todas as etapas de execução, do reparo
ao acabamento.

Na execução dos serviços deverão ser levadas em consideração as boas práticas de
seBurança, de preservação do meio ambiente, gerenciamento de resíduos e de otimização
no consumo de energia.
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uESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 55 - Centro

CNPJ: 05.095.655/0001-91

Abrangência:

r Alvenarias;

o Pisos;

o Forros;

o Telhados - estrutura e cobertura;

r Vidros;

o Marcenaria;

o Serralheria;

r Pintu ra,:

o Revestimento;

o Pavimentação;

r Demolicões;

r Escavações;

o Elétrica;

o Hidráulica'

o Sanitária;

. e outros serviços complementares.

FI}IATIDADE DA OBRA

Considerando que os prédios públicos estão para servir todos os anseios da população nas

diversas faixas etárias nos mais diversos setores, a conservação de tais edifícios proporciona
acesso à qualidade dos serviços nestes desenvolvidos com mais qualidade e dignidade a

todos os munícipes, assim como melhor ambiente de trabalho para os servidores. A falta de
manutenção acarreta a proliferação de insetos e doenças, além do aspecto de abandono.
Assim, justifica-se a necessidade de serviços de reparação com o intuito de garantir a
qualidade dos serviços prestados a toda população.

É garantir a preservação, segurança e funcionalidade das edificações que compõem o
patrimônio público. Essa manutenção é essencial para assegurar que os prédios continuem
a atender às suas funções sociais e administrativas, proporcionando um ambiente adequado
para o atendimento ao público e ao trabalho dos servidores.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 05.096.555/0001-91

Preservar a integridade arquitetônica e histórica dos prédios, evitando degradação e

desca racterização.

Garantir que as edificações estejam em conformidade com as normas de segurança,
protegendo usuários e servidores contra riscos como desabamentos, incêndios e outros
acidentes.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

ESPECTFTCAçÃO rÉCMCa

§ERVrçOS rilrCrAlS

Placa de obra

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas

dimensões de 3,00 x 2,00 m, com as informações pertinentes à obra. Elas deverão ser

confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada

impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As informações deverão estar em

material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso não for
possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao

material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser afixadas em local

visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas para a via que

favoreça a melhor visualização. Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado

de conservação durante todo o período de execução das obras.

Caberá ao Construtor a sua manutenção até ao final da Obra, que após a autorização da

Fiscalização , realizará a sua desmontagem e remoção.

Critérios de medição e pagamento: Os serviços serão medidos por metro quadrado (m2) de

área efetiva de placa em chapa metálica executada e o pagamento tomará como base o preço

unitário proposto pela licitante vencedora em sua Planilha Orçamentária. No preço da Placa

da Obra deverão estar incluídas todas as despesas com material, equipamentos, transportes
e mão-de-obra com todos os seus encargos e incidências e o que mais for necessário à

perfeita execução dos trabalhos. Serão pagos, quando ocorrer a execução deste serviço,

desde que atendido ao especificado.

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras.

ÀDÍur 1Í{rsTRAçÃO E MOBTLTZÂçÃO

Administracão da obra

Despesas Gerais e de Administração local da obra

Correrão igualmente por conta da Construtora, outras despesas que incidem indiretamente
sobre o custo das obras, como:

Manutenção das instalações provisórias acima citadas.

Administração local de obra (engenheiro, auxiliares, mestres e encarregados, apontadores e
almoxarifes).
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ffi ESTADO DO MARANHÃO

PRETEITURA MUNICIPAI, DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Cêntro

CNPJ : 05.096.555/0001-91

Vigias, serventes para arrumação e limpeza da obra, guincheiro etc.

Transportes internos e externos.

Seguro contrafogo (obra) e seguro de responsabilidade civil (construtor), extintores,
capacetes de segurança, luvas etc.

Diversos: medicamentos de urgência, materiais de consumo, ruptura de corpos de prova etc.

Caberá a Construtora o estudo do custo-benefício quanto ao aproveitamento de água de

mina, de chuva, de reciclagem e aproveitamento do entulho e outros redutoÍes de custos e

desperdícios.

Mobilizacão e Desmobilizacão

Quanto à mobilização, a Contratada deveÍá inic;ar imediatamente após a liberação da Ordem
de Serviço, e em obediência ao cronograma. A mobilização compreenderá o transporte de

máquinas e equipamentos, pessoal e instalações provisórias necessárias para a perfeita
execução das obras.

A desmobilização compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada dos
materiais e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada.

MOVIMEÍ{TO DE TERRA

Escavacão manual de valas

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e

limpeza da área do empréstimo.

As operações seÍão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados
com o empreBo de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da
necessidade exigida na execução da obra.

Reaterro compactado

Os materiais selecionados para ãterros deverão ser de 19 categoria. Deverão ser isentos de
matérias orgânicas, micácea e datomácea. Turfas e argilas orgânicas não podem ser
empregadas. O aterro deverá ser constituído de solos selecionados dentre os melhores
disponíveis, não se permitindo solos de baixa capacidade de suporte e expansão maior que
2 o/o (dois por cento).

As operações de aterro compreendem lançamento, espalhamento, umedecimento ou
aeração e compactação dos materiais selecionados, estando o solo na umidade em torno de
ótima.

n{ t.:y)Z
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.555/0001-91

Os trabalhos de execução do aterro durante dias chuvosos, deverão ser interrompidos
quando a Contratada não conseguir atingir os quesitos mínimos de compactação, ou por

determinação da Fiscalização.

Aterro mecanizado de vala com retroescavadeira

ESP ECr F rCAçÕeS rÉCru rCRS

Equipamento Utilizado:

- Tipo de Equipamento: Retroescavadeira

- Capacidade da Caçamba:0,26 m3

- Potência:88 HP

Dimensões da Vala:

- Largura: Até 1.,5 m

- Profundidade: Até 1.,5 m

Tipo de Solo:

- Classificação: Solo argilo-arenoso

- Características: O solo argilo-arenoso apresenta boa capacidade de drenagem e resistência,

sendo ideal para a realização do aterro.

MATERTAL E EXECU$O DO ATERRO

Materialde Aterro:

- O material a ser utilizado para o aterro deve ser proveniente de locais apropriados,
garantindo que não haja contaminação e que as características do solo sejam mantidas.

Execução:

- A retroescavadeira será utilizada para a movimentação do solo, garantindo que o aterro
seja realizado em camadas, não superiores a 0,20 m, para melhor compactação.

- Durante a execução do aterro, será necessário que o solo seja umedecido, se necessário,
para evitar a formação de poeira e garantir a adequada compactação.

Compactação:

- Após o posicionamento do material, deverá ser realizada a compactação mecânica em cada
camada, utilizando equipamento apropriado, como placas vibratórias ou rolos
compactadores, até alcançar a densidade especificada.

coNDrçÔEs DE SEGURANçA

- Durante a execução dos serviços, deverão ser observadas todas as normas de segurança
pertinentes, garantindo a integridade física dos trabalhadores e a segurança.

FRAN KN ILVA Ass\odo digitalmenre por

vtEtRA MAros [,xs["f,u,]uJ5Jãâ,,u,u.
sILVA:660901 852 Ddá:2025 02 07

53 ;àã'd

ffi
00c 043

,(/



ffi ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

INFRAESTRUTURA E SUPERESRUTURA

Concreto armado Fck 25 MPa. formas armacões e desmontagem

NORMAS

A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto,
especialmente à NB-51/ ABNT e ao Código de Fundações e Escavações;

Ocorrerá por conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados

necessários.

MATERIAIS

- Aço:

Conforme NBR-6118/2003 - ABNT, item 8.3:

As barras de aço não apresentarão excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa

aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.Caso

apresentem algum dos "danos" citados, deverá ser feita limpeza adequada e a sua deverá

ser avaliada e liberada pela FISCALIZAçÃO.

Antes e durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de

modo a não provocar deslocamentos das armaduras. Deverá fazer uso de espaçadores de

armadura para manter os cobrimentos necessários pedidos em projeto.

A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, o

cobrimento previsto pela NBR-61L812003, indicado na tabela 7.2 da Norma.

Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera.

Antes do reinicio da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas. A

FISCALIZAçÃO deverá avaliar as esperas antes de sua reutilização.

.O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao

disposto na E8-3/85 (NBR-7480).

As barras de aço torcidas a frio para concreto arnrado obedecerão também à EB-3 / ABNT.

O aço será do tipo CA50 e CA60.

- Aglomerantes:

De cimento; Cornum.

- De alta resistência inicial.

Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem
de fábríca intacta. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará
rigorosamente à EB-1, MB-1 e MB-516 / ABNT e ao T8-76 / ABNT.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.555/0001-91

- Agregados (Areia e Brita)

a)Areia

Será quartzoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões
de argila, gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros
sais deliqüescentes, etc.

A areia para concreto satisfará à EB-4 / ABNT e às necessidades da dosagem para cada caso.

b) Brita

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à EB-4 / ABNT - Agregados
para Concreto - e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso. Deverá ser evitado
o uso de seixo rolado na execução do concreto.

- Arame

a) De Aço Galvanizado

Será o fio de aco estirado, brando e galvanizado a zinco, de bitola adequada a cada caso.

b) De Aço Recozido

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n.e 1.6 ou 18

SWG.

- Concreto

Disposições Gerais

a) O concreto será o produto final resistente e artificialmente obtido pela mistura racional

dos seus componentes. Todo concreto estrutural será, de preferência, usinado. Neste caso,

a dosagem ficará sob responsabilidade da concreteira.

b) No caso do concreto ser preparado na concreteira, deverá ser observado:

A concreteira apresentará, obrigatoriamente, guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos
e dos serviços executados explicitando, além da quantidade de concreto, a hora do seu

carregamento, a tensão (mínima 20 Mpa)e sua consistência, esta expressa pelo abatimento
do Tronco de Cone;

Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente;

A concreteira deverá apresentar laudo com as resistências características do concreto e suas
respectivas idades (usualmente 7,1"4 e 21 dias). Para isso será necessária a retirada de corpos
de prova para estudo em laboratório especializado.

c) A compactação será obtida pôr vibração esmerada.

d) A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três
para um até cinco para um, a relação entre as duas velocidades.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça de Comunidade, 55 - Centro

CNPJ: 05.096.555/0001-91

e) O período mínimo de vibração é de 20 min/m3 de concreto.

f) As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do

concreto e protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de

polietileno.

g) Na hipótese de fluir aguada de cimento pôr abertura de junta de fôrma e que essa aguada

venha a depositar-se sobre superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se

processará pôr lançamento com mangueira de água sob pressâo. O endurecimento da

aguada de cimento sobre o concreto aparente acarretará diferenças de tonalidades.

- Dosagem

a) O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme
preconizado na N BR-6118/2003A8NT.

b) Caso não ha.ia conhecimento do desvio padrão Sn, a CONTRATADA indicará, para efeito da

dosagem inicial, o modo como pretende conduzir a construção de acordo com o qual será

fixada a resistência media à compressão FCK, seguindo um dos três critérios estabelecidos

no item 8.3.L.2 da NBR-61L8l2003ABNT

Cinta em concreto armado

Bloco de concreto armado

Pilar de concreto armado

Viga em concreto armado

Laie de Cobertura

Lajes são estruturas laminares, empregadas como cobertura, forro ou piso de uma

edificação, São pré-fabricadas as lajes nervuradas, armadas em uma ou nas duas direções,

formadas por vigotas pré-fabricadas de concreto estrutural, executadas industrialmente, ou

mesmo em canteiro de obra, sob rigorosas condições de controle de qualidade e

intermediadas por elementos de enchimento (como blocos cerâmicos, de concreto, EPS etc)

capeados por camada de concreto lançado na obra. As lajes de cobertura serão do tipo pré-

moldadas, com espessura de 12 cm, compostas por vigotas de concreto, preenchimento com

tavelas cerâmicas e capa de concreto armado com resistência a compressão ígual a 200

kg/cmz (fck=20Mpa)

ESqUADRIAS

A Execução da rlemolição/remoções obedecerá, rigorosamente, o disposto na NBR-13753 e

será conforme planilha orçamentária.
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Os materiais passíveis de reaproveitamento serão de propriedade da Prefeitura. Os demais

materiais remanescentes das demolições serão de propriedade do Construtor, a quem

caberá a providência de remoção do local para não prejudicar o início dos trabalhos.

a) Sobre o vão de portas e janelas serão moldadas ou colocadas vergas.

b) Sob o vão de janelas e/ou caixilhos serão moldadas ou colocadas contra-vergas.

c) As vergas e contra-vergas excederão a largura do vão de, pelo menos 30 cm em cada lado

e terão altura mínima de L0 cm.

d) Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, será executada uma

única verga.

e) As vergas dos vão maiores que 2,40 m serão calculadas como vigas.

f) Para perfeita aderência das alvenarias às superfícies de concreto, inclusive o fundo das

vigas, essas últimas serão chapiscadas com argamassa de traço volumétrico 1:3, cimento e

areia grossa.

Portas de madeira

- Materiais:

a) A madeira a ser empregada na execução das esquadrias será seca, isenta de nós,

cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer sua

durabilidade, resistência e aspecto.

b)Semi-ocas:

O enquadramento do núcleo das portas será constituído por peças - montante ou pinásio

vertical e travessa ou pinásio horizontal - de madeira idêntica a do revestimento da porta

com acabamento em massa e pintadas.

- Processo Executivo:

a) as esquadrias de madeira obedecerão rigorosamente às indicações dos respectivos

projetos de arquitetu ra ef ou desenhos de detalhes.

b) serão recusadas todas as peças que apresentarem sinais de empenamento, deslocamento,

rachaduras, lascas, desigualdade de madeira, ou outros defeitos.

c) os arremates das guarnições com rodapés e/ou revestimentos de paredes adjacentes
merecerão, de parte da CONTRATADA, cuidados especiais. Sempre que necessário, tais
arremates serão objeto de desenhos de detalhes, os quais serão submetidos à prévia

aprovação da FISCALIZAçÃO.

d) os montantes ou pinásios verticais do enquadramento do núcleo terão largura tal que
permita, de um lado, o embutimento completo das fechaduras e do outro, a fixação dos
parafusos das dobradiças na madeira maciça.
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e) para a fixação de esquadrias serão empregados grapas metálicas ou buchas plásticas com
parafusos.

. FERRAGENS

Locais:

Em todas as esquadrias especificadas e indicadas em planta.

Materiais:

Todas as ferragens especificadas serão novas, na linha latão cromado 075 ou similar.

b) deverão ser observadas todas as normas da ABNT, em especial as relacionadas na. 1, bem

como recomendações e especificações dos fabricantes sobre cremonas, dobradiças,

fechaduras, fechos e trincos e demais componentes para esquadrias de madeira e ferro.

c) as fechaduras deverão ter cubo, lingueta, trinco, chapa-testa, contra-chapa e chaves.

d) as maçanetas serão em latão, tipo alavanca, com seção circular.

f) os espelhos e rosetas serão do mesmo materialdas maçanetas.

g) as dobradiças das divisórias e portas dos sanitários do bloco de serviço serão em latão

cromado;

h)Todas as chaves serão fornecidas em três vias.

Portão/grade em metalon

Portão/ grade fabricado em metalon instalado . Para acesso a escola nas dimensões de 1,60

X2,1A m e grades com tamanhos variáveis de acordo com projeto arquitetônico.

Esquadrias de alumínio

Todos os materiais utilizados nas esquadrias deverão respeitar as indicações e detalhes do

projeto arquitetônico e planilha, e serão isentos de defeitos de fabricação. Os perfis,

utilizados na fabricação das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos de

superfície e diferenças de espessura. As dimensões deverão atender às exigências de

resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto.

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento
índicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de

esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto indicado.

lnstalacão de vidro temperado e=8mm encaixado em perfil u

DESCRTçÃO DO MATERTAL

- Vidro Temperado:

- Espessura:8mm

- Tipo: Vidro temperado, conforme norma ABNT NBR 74327.
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- Características: Alta resistência a impactos e variações térmicas.

- Perfil U:

- Material: Alumínio ou aço inoxidável, conforme especificação do projeto.

- Dimensões: De acordo com o projeto, garantindo encaixe perfeito do vidro.

- Acabamento: Anodizado ou polido, conforme a necessidade estética.

PREPARAçÃO PARA A INSTALAçÃO

- Ferramentas Necessárias:

- Chave inglesa

- Nívelde bolha

- Furadeira com brocas específicas para metal

- Espátula ou ferramenta de calafetaBem

- Equipamentos de proteção individual (EPls): luvas, óculos de proteção, etc.

- Condições do Local:

- Verificar se a estrutura onde será instalado o perfil U está nivelada e livre de imperfeiçôes.

- Certificar-se de que as condições ambientais (temperatura, umidade) são adequadas para

a instalação.

PASSO A PASSO DA TNSTALAÇÃO

1. Marcação:

- Delimitar a área onde o perfil U será instalado, utilizando uma fita métrica e nível.

2. lnstalação do Perfil U:

- Posicionar o perfil U na área marcada.

- Fixar o perfil U com parafusos ou buchas adequadas, garantindo firmeza e estabilidade.

3. Preparação do Vidro:

- Realizar o transporte do vidro temperado com cuidado, evitando impactos.

- Limpar as bordas do vidro para garantir uma boa vedação.

4. Colocação do Vidro:

- Com a ajuda de um ou mais assistentes, posicionar o vidro temperado dentro do perfil.

Porta de aco. em chapa galvanizada de enrolar

MATERIAIS
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- Chapa Galvanizada: A porta será fabricada em chapa galvanizada ne 24, o que confere alta
resistência à corrosão e durabilldade. A galvanização proporciona uma camada protetora que

evlta a oxidação, aumentando a vida útil do produto.

- Acabamento: A superÍície da chapa será tratada para gârantir uma textura raiada,
proporcionando um acabamento estético e que ajuda a disfarçar pequenas imperfeições.

- Componentes adicionais: O sistema de enrolar contaÍá com trilhos em aço galvanizado,

roldanas de alta resistência e um motor elétrico para facilitar a abertura e fechamento da

porta.

Observações: As dimensões podem ser customizadas conforme a necessidade do projeto.

IUNCIONAMENTO

A porta será do tipo enrolar, permitindo uma abertura vertical que otimiza o espaço interno

e externo do ambiente. O sistema de enrolemento é composto por:

- Mecanismo de Abertura: Manual ou automatizado, com motor elétrico, proporcionando

facilidade de uso e segurança.

- Trilhos: Os trilhos serão instalados em ambas as laterais da abertura, permitindo um

movimento suave e eficiente da porta.

- Roldanas: Fabricadas em material de alta resistência, assegurando durabilidade e baixo

atrito durante o funcionamento.

AtVEí\IARIA E PAIIÉIS

Alvenaria de Vedacão

DESCRTçÃO

Assentamento de alvenaria em bloco cerâmico furado de 9x19x39cm com espessura de 10cm

no osso assentado em argamassa tÍaço 1:4 (cimento e areia).

RECOMENDAçOES

Deverá ser executada de acordo com as dimensões, recomendações e condições

especificadas no projeto executivo. A alvenaria deverá absorver os esforços, solicitantes,

dispensando os suportes estÍuturais convencionais, contendo armaduras envolvidas para

absorver os esforços além das armaduras com finalidade construtiva ou de amarração. A

espessura indicada neste item refere-se à alvenaria sem revestimento. A argamassa de

assentamento deverá apresentar resistência e trabalhabilidade adequadas aos serviços.

Uso de mão-de-obra habilitada.

Uso obrigatório de Equipamento de Proteção lndividual (EPl).
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PROCEDTMENTOS PARA EXECUÇAO

Executar a marcação da modulação da alvenaria, assentando-se os blocos dos cantos, em

seguida, fazer a marcação da primeira fiada com blocos assentados sobre uma camada de

argamassa previamente estendida, alinhados pelo seu comprimento.

Atenção à construção dos cantos, que deve ser efetuada verificando-se o nivelamento,
perpendiculariclade, prumo e espessura das juntas, porque eles servirão como gabarito para

a construção em si.

Esticar uma linha que servirá como guia, garantindo o prumo e horizontalidade da fiada.

Verificar o prumo de cada bloco assentado.

As juntas entre os blocos devem estar completamente cheias, com espessura de 10 mm.

As juntas verticais não devem coincidir entre fiadas contínuas, de modo a garantir a

amarração dos blocos.

UNTDADE DE MED|ÇÃO

Para fins de recebimento, a unidade é o metro quadrado.

Alambrado

Será executado em tubo de aço galvanizado 2", espessura de 1,55 mm, devidamente

montado (soldado) conforme projeto ou recomendado pelo fabricante, com tela de fio
galvanizado ne l-2 (2,1 mm) devidamente pressa na estrutura de aço galvanizado. O

alambrado deverá ser preso de maneira a não haver qualquer tipo de movimento.

Rede de protecão em nvlon malha 10x10cm

Será executada rede de proteção em nylon malha 10x10cm, conforme projeto arquitetônico

e planilha orçamentária.

Cabo de aço ealvanizado de 8mm

Será executado cabo de aço galvanizado para sustentação da rede em nylon, conforme

projeto arqu itetônico e planilha orçamentária.

COBERTURA

Estrutura de madeira para telhas cerâmicas

A cobertura das edificações à serem reformadas/substituídas deverão ser estruturada por

peças de madeira de lei de primeira qualidade, abatido a mais de dois anos, bem seca, isenta

de brancos, carunchos ou brocas, não ardido e sem nós ou fendas que comprometam sua

c05i
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durabilidade, resistência ou aparência. 5erá totalmente imunizada com carbolineum ou

similar.

Telha cerâmica paulista ou canal

O telhamento será executado com telha cerâmica, do tipo colonial, e estas não deverão

apresentar defeitos sistemáticos, tais com fissuras, esfoliações, quebras ou rebarbas.

As telhas deverão ser da mesma tonalidade em toda a área da cobertura e não deverão

apresentar distorções que venham a prejudicar o encaixe. Deverão apresentar na face

inferior, gravada em alto ou baixo relevo, a marca do fabricante e a sua procedência.

Cumeeira para telha colonialou canal

A cumeeira é cerâmica, do tipo da telha utilizada, colocada na parte mais alta do telhado,

onde houver mudança no sentido das águas. Tanto na sobreposição das peças da cumeeira,

como nas laterais das mesmas para fixação com as telhas da coberta será emboçada com

argamassa de cimento, cal e areia quartzosa, no traço L:2:8, utilizando a colher de pedreiro

para que o acabamento final fique chanfrado sem sujeiras da argamassa sobre o telhado.

Embocamento da última fiada

A última fiada da cobertura de telha cerâmica, será emboçada com argamassa de cimento,

cale areia quartzosa, no traço 1:2:9.

Forro de PVC

O forro será em réguas de PVC fixados em estrutura metálica. O forro deverá ser fixado de

forma que fique totalmente no prumo e deverá obedecer a áreas estipuladas na memória de

cálculo.

Telhamento com telha trapezoidal em galvalume tipo sanduíche

DESCRTçÃO DO SISTEMA DE TELHAMENTO

O sistema de telhamento será composto por telhas trapezoidais em galvalume do tipo

sanduíche, que consiste em duas camadas de chapa de aço galvalume com um núcleo

isolante, proporcionando uma excelente performance térmica e acústica.

ESPECT FrCAÇÕrS OOS MATERIAIS

- Telhas Trapezoidais:

- Material: Aço galvalume com proteção contra corrosão'

- Núcleo lsolante:

- Material: Espuma rígida de poliuretano (PU) ou poliestireno expandido (EPS), conforme a

necessidade de isolamento térmico.

- Estrutura de APoio:
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- Perfis metálicos (vigas e caibros) em aço galvanizado, dimensionados de acordo com as

cargas previstas e normas técnicas vigentes.

- Fixação:

- Parafusos autoperfurantes com arruelas de vedação, apropriados para instalação de telhas

em galvalume.

METODOLOGIA DE EXECUçÃO

- Preparação da Estrutura:

1. Verificação da estrutura de apoio (caibros e vigas) para garantir que estejâm limpos e em

boas condições.

2. Realização de cortes e adaptações necessárias na estrutuía para o correto assentamento

das telhas.

- lnstalação das Telhas:

1. lnício da instalação das telhas trapezoidais na parte inferior, utilizando a técnica de

sobreposição.

Trama de madeiÍe

Madeira: Maçaranduba, Angelim ou Equivalente da região- Característicâs: Peça de madeira

de lei não aparelhada, com seção de 6,0 x 12,0 cm;

Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os operários

envolvidos diretamente com o serviço;

A composição é válida para tramas de madeira com distanciamento entre eixos das

estruturas de apoio entre 2,4 e 3,2 m; distanciamento entre elxos das terças de 1,6 m. A

trama descrita pode ser apoiada sobre tesouras ou pontaletes. Verificar o posicionamento

da estrutura de apoio e do comprimento das peças de acordo com o projeto;

Posicionar as terças conforme previsto no projeto, conferindo distância entre tesouÍas,

pontaletes ou outros apoios, declividade da cobertura, extensão do pano, distanciamento,

esquadro e paralelismo entre as terças;

Fixar as terças na estrutura de apoio, cravando os pregos 22 x 48 aproximadamente a 45'em

relação à face lateral da terça, de forma que penetrem cerca de 3 a 4 cm na peça de apoio;

Rebater as cabeças de todos os pregos, de forma a não causar ferimentos nos montadores

do telhado ou em futuras operações de manutenção.

lnformações Complementares:

Os dados apresentados não abrangem todas as especificidades relacionadas ã cada projeto,

portanto somente o projetista será capaz de dimensionar as peças conforme cada caso'
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Calha em chapa de aco galvanizado

MATERIAL:

- Tipo: Chapa de aço galvanizado.

- Espessura: Número 24 (aproximadamente 0,61 mm).

- Propriedades: A galvanização proporciona resistência à corrosão, aumentando a

durabilidade do material, especialmente em ambientes externos ou úmidos.

DIMENSÕES:

- Desenvolvimento: 100 cm.

- Altura e largura: As dimensões exatas da calha devem ser definidas de acordo com o projeto

específico, considerando a capacidade de escoamento e o volume de água a ser conduzido.

ACABAMENTO:

- As calhas devem apresentar um acabamento liso, sem rebarbas ou imperfeições que

possam comprometer a eficiência na condução da água.

INSTALAÇÃO:

- As calhas deverão ser instaladas em conformidade com as normas técnicas vigentes,

garantindo o correto escoamento das águas pluviais e evitando acumulações indesejadas.

TRANSPORTE VERTICAL:

- O transporte vertical da calha deve ser realizado com cuidado para evitar danos ao material.

Recomenda-se o uso de suportes adequados e técnicas de manuseio que garantam a

integridade das chapas durante o transporte.

- A instalação da calha em chapa de aço galvanizado número 24 deve seguir todas as

especificações técnicas e de segurança, assegurando a funcionalidade e a durabilidade da

estrutura.

- O projeto deve ser acompanhado por um profissional qualificado para garantir que todos

os aspectos técnicos sejam atendidos adequadamente.

Chapim de concreto Pré-moldado

DESCRTçÃO DO MATERIAL

Os chapins de concreto pré-moldado serão confeccionados a partir de uma mistura de

cimento portland, agregados graúdos e miúdos, água e aditivos, conforme as normas

técnicas vigentes (ABNT NBR 6118 e NBR 5733). Os principais materiais envolvidos são:

- cimento: Portland, classe indicada para a resistência requerida.

- Agregados: Areia e brita, com granulometria adequada'

- Aditivos: para melhorar propriedades como trabalhabilidade, resistência e durabilidade'
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- Fibras: Quando necessário, para aumentar a resistência à tração e controle de fissuras.

DIMENSÕES E FORMATO

Os chapins terão as seguintes dimensões padrão, que poderão ser a.iustadas conforme
necessidade:

- Espessura: 5 a 10 cm, dependendo da aplicação.

- Dimensões pâdrão: 1,00 m x 1,00 m, podendo variar conforme projeto.

- Acabamento: Superfície lisa ou texturizada, de acordo com especificação.

PROCESSO DE FABRICAÇÃO

os chapins de concreto pré-moldado serão produzidos em um ambiente controlado,

seguindo as etapas abaixo:

1. Prepareção do molde: Moldes de aço/silicone devidamente tratados para evitar aderência

do concreto.

2. Mistura do concreto: Dosagem dos materiais conforme a resistência e durabilidade

desejadas.

3. Vibração e compactação: O concreto será vibrado para garantir a eliminação de bolhas de

ar e a densidade adequada.

4. Cura: Os chapins serão curados em ambiente úmido por um período mínimo.

Telhamento com telha de Íibroeimento e=6mm

MATERIAL:

- Telha: Telha de fibrocimento ondulada, com espessura de 6 mm, adequada para uso em

coberturas, oferecendo resistência e durabilidade.

- Parafuso: Parafuso de aço galvanizado, com comprimento e diâmetro adequados para

garantir a fixação segura das telhas, evitando infiltrações e descolamentos.

DIMENSÕES DA TELHA:

- Comprimento: 2,44 m

- Largura: 1,10 m

- Espessura:5 mm

ASSENTAMENTO:

- As telhas serão instaladas sobre estrutura de suporte composta por ripas de madeira ou

perfis metálicos, com espaçamento adequado conforme a norma técnica e as especificações

do fabricante das telhas.
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- As telhas devem ser alinhadas e niveladas para garantir um bom escoamento da água, com

inclinação mínima recomendada de 10%.

FrXAÇÃO:

- As telhas serão fixadas utilizando parafusos com arruelas de vedação, que devem ser

distribuídos de acordo com as orientações do fabricante e as normas de segurança,

garantindo que cada telha esteja firmemente presa à estrutura subjacente.

- A quantidade de parafusos por telha deve ser de pelo menos lespecificar, por exemplo, 4

parafusos por telha], variando conforme as condições climáticas da região (ventos fortes,

chuvas, etc.).

ACABAMENTO:

- Após a instalação, deve-se verificar se todas as telhas estão bem fixadas e se não há espaços

que possam permitir a entrada de água ou vento-

- Recomenda-se também a aplicação de um selante apropriado nas juntas entre as telhas,

para garantir a impermeabilidade da cobertura.

Telhamento com telha cerâmica capa-canal

DESCRTçÃO DO TELHAMENTO

- Tipo de Telha: Telha cerâmica, modelo capa-canal, reconhecida por sua durabilidade e

estética que remete ao estilo colonial.

- Estrutura: O telhado será composto por mais de duas águas, garantido um escoamento

eficiente das águas pluviais e uma melhor ventilação da edificação.

- pendência: As águas do telhado terão uma inclinação adequada, respeitando as normas

técnicas de projeto para garantír o bom funcionamento do sistema de drenagem.

- Acabamento:As telhas serão assentadas de forma a proporcionar um acabamento estético

harmonioso, respeitando as juntas de dilatação e a sobreposição recomendada pelo

fabricante.

TRANSPORTE VERTICAL

- Transporte dos Materiais: O fornecimento e transporte das telhas cerâmicas, bem como

dos demais materiais necessários à execução do telhamento, serão realizados por meio de

transporte vertical adequado, garantindo a integridade dos materiais e a segurança da

equipe de trabalho.

- Equipamentos: Será utilizado elevador de carga ou guincho para o transporte vertical'

conforme a necessidade do local e a quantidade de material a ser transportado'

MATERIAIS ADICIONAIS
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- Estrutura de Apoio: O telhado contará com uma estrutura de madeira ou metálica,

conforme proieto estrutural definido, que dará suporte às telhas e garantirá a estabilidade

da cobertura.

- Elementos de Drenagem: Serão instalados rufos e calhas para conduzir a água da chuva,

evitando infiltrações e vazamêntos.

- lsolamênto: Materiais de isolamento térmico e acústico poderão ser utilizados na execução

do telhado, visando a eficiência energética da edificação.

Remocão de telhas de Íibrocimento, metálica e cerâmica de íorma manual

DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO DE REMO6O

A remoção das telhas será efetuada de forma manuã1, seguindo as etapas abaixo:

Preparação do Local

- Verificação das condições de segurança do local.

- lsolamento da área de trabalho com sinalização adequada.

- Disponibilização de Equipamentos de Proteção lndividual (EPls) para os trabalhadores,

incluindo capacete§, luvas, óculos de proteção e máscaras respiratórias, especialmente

devido à presença de fibrocimento.

Remoção das Telhas

- As telhas cerâmicas, metálicas e de Íibrocimento serão retiradas cuidadosamente, evitando

a quebra e â dispersão de partículas no embiente.

- As telhas serão Íemovidas uma a uma, começando pelas extremidades e prosseguindo para

o centro da cobertura.

- Na remoção das telhas de fibrocimento, os trabalhadores devem estar atentos às

recomendaçôes de segurança, considerando a potencial liberação de fibras'

Descarte das Telhas

- As telhas removidas não serão reaproveitadas e deverão ser acondicionadas em locais

apropriados, prontos para o transporte.

- o descarte deve ser realizado em conformidade com a legislação vigente, em locais

regulamentares destinados a Íesíduos de construção e demolição, evitando a contaminação

am biental.

É fundamental que todos os envolvidos no processo de remoção estejam cientes dos riscos

associados e sigam rigorosamente as normas de segurança A equipe de trabalho será

treinadaeorientadaquantoàsmelhorespráticasparaSarantiraeficáciaeasegurançada
operação.
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Cobertura em tesoura metálica

MATERIAIS UTILIZADOS

- Estrutura Metálica:

- Aço galvanizado ou aço carbono, conforme projeto estrutural.

- Seções metálicas: períis em 'C', ''U" ou tubos conforme especificações do engenheiro
responsável.

- Revestimento da Cobertura:

- Telhas metálicas ou de fibrocimento, de acordo com a necessidade do pro.ieto.

- lsolamento térmico e acústico, se necessário, utilizando mantas de poliéster ou

poliuretano.

- Parafusos e Conectores:

- Parafusos de alta resistência, adequados para a ligação das tesouras e da cobertura.

- Arruelas e porcas que garantam a segurança das ligações, evitando folgas e garantindo a

estabilidade da estrutura.

EXECUçÃO DA OBRA

- Preparação do Terreno:

- Nivêlamento e preparação da fundação para suportar as tesouras metállcas.

- Verificação do alinhamento e nivelamento da estrutura.

- Montagem das Tesouras:

- As tesouras serão montadas conforme o projeto, utilizando a técnica de fixação por

parafusos.

- As ligações entre as tesouras e a estrutura de suporte serão realizadas com parafusos de

alta resistência, seBuindo as especificações do proieto.

REVESTIMENTO

Chapisco

O chapisco será executado com aÍgamassa de cimento e areia sem peneirar no traço

volumétrico l.:3, com espessura máxima de 5mm' A argamassa deverá ser lançada

energicamente sobre a superfície a ser chapiscada'

As supeÍfícies a serem chapiscadas, deverão ser previamente molhadas' de forma a evitar a

absorção da água necessária à cura da argamassa'
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Reboco

O reboco será executado com argamassa no traço 1:2:8 (cimento e areia fina) sobre

superfícies de alvenaria ou concreto previamente chapiscadas, bem como na colocação de

batentes, canalizações embutidas e chumbadores.

Revestimento çeÍâmico

Será aplicado revestimento cerâmico nas dimensões e altura indicadas no projeto

arquitetônico. O revestimento será de primeira qualidade tipo A. Serão assentados com

argamassa pré - misturada, com junta de 1,8 cm, a prumo.

O rejuntamento será feito com pasta de cimento Portland branco e água, sendo

terminantemente proibido o acráscimo da cal à pasta.

Com as juntas totalmente limpas, deverá ser executado o rejuntamento com argamassa a

base de cimento aluminoso e água, na cor pÍeta:

Emboco

Emboço a ser executado com espessura máxima de 2,0 cm, com taliscas garantido o prumo

e esquadro, áspero para melhor aderência da argamassa industrial para o assentamento das

cerâmicas.

Revestimento metálico em alumínio €omoosto

DEFINIçÃO DO MATERIAL

O alumÍnio composto é um material formado por duas camadas de alumínio que envolvem

um núcleo de material não metálico, geralmente polietileno Essa configuração proporciona

ao material alta resistência, durabilidade, isolamento téÍmico e acústico, além de uma

excelente aparência estética.

ESPECTFTCAçÔES TÉCN lGqS

- Dimensões das chapas: As chapas de alumínio composto teÍão espessuÍa de 4mm a 6mm e

dimensões de 1.220mm x 3.050mm.

- Acabamento: pintura PVDF, poliéster, anodizado, etc.l, o que garante resistência à corrosão

e ao desbotamento.

- Propriedades mecânicas: O materiel deve atender aos padrões de resistência e

flexibílidade, assegurando que as chapas não apresentem deformações sob condições

normais de uso.

APLICAçÃO

O revestimento em alumínio composto será aplicado nas seguintes áreas:

- Fachadas externas

- Coberturas

00c05I
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- Elementos arcluitetônicos e decorativos

A instalação deverá ser realizada por profissionais qualificados, seguindo as orientações do

fabricante e as normas de segurança vigentes.

srsrEMA DE Fr.(AÇÃO

O sistema de fixação das chapas em alumínio composto será realizado através de suportes

de alumínio ou aço inox, garantindo durabilidade e resistência ao vento e outras ações

climáticas.

Ptso§

Contrapiso/lastro concreto 1:4 c/betoneira e=2cm

O lastro de concreto magro será executado com argamassa no traço 1:4 (cimento, areia

média) e espessura de 2cm, que servirá como base para colocação do piso. Esta regularização

deverá ser feita com declividade de 0,5% no mínimo, em direção aos pontos de escoamento

de água.

Piso cerâmico

Sobre a superfície do contra-piso, suficientemente rugosa e abundantemente molhada,

deverá ser fixada a cerâmica 45x45, aplicando no verso da peça, argamassa de cimento e

areia no traço 1:4, na espessura necessária ao nivelamento do piso.

As peças deverão ser molhadas antes da sua aplicação, salvo indicação contrária do

fabricante.

Com as juntas totalmente limpas, deverá ser executado o rejuntamento com argamassa a

base de cimento aluminoso e água.

Piso industrialde alta resistência e=8mm

Características do Material

- Tipo de piso: piso industrial de alta resistência, composto por resinas especiais que

garantem durabilidade e resistência a impactos, abrasões e produtos químicos.

- Espessura: 8 mm, proporcionando uma base robusta e adequada para suportar cargas

pesadas e tráfego intenso'

Juntas de Dilatação

- Juntas de Dilatação Plásticas: o projeto incluirá a instalação de juntas de dilatação plásticas,

que têm a função de permitir a expansão e contração do piso devido às variações de

temperatura, evitando fissuras e danos estruturais' As juntas serão posicionadas de forma
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estratégica, de acordo com as normas técnicas vigentes, assegurando a integridade do piso

ao longo do tempo.

Polimento Mecânico

- Acabamento: O piso receberá um polimento mecanizado, proporcionando um acabamento

liso e esteticamente agradável. O polimento tambem contribui para a resistência do piso,

facilitando a limpeza e manutenção, além de melhorar a performance contra a abrasão.

- Processo de Polimento: O polimento será realizado utilizando equipamentos de alta

tecnologia e ferramentas apropriadas, garantindo uniformidade e qualidade superior ao

acabamento final.

Aplicação e lnstalação

- Preparação da Superfície: A base onde será aplicado o piso deve estar limpa, seca e livre de

qualquer contaminante. O nivelamento e a preparação da superfície são essenciais para

garantir a adesão do material.

- Método de Aplicação: O piso será aplicado de acordo com as recomendações do fabricante,

seguindo as melhores práticas do setor. A temperatura e a umidade do ambiente serão

monitoradas para assegurar a qualidade da aplicação.

Piso tátildirecionale/ou alerta. em borracha

Descrição do Produto:

- Tipo: Piso Tátil Direcional e/ou Alerta

- Material: Borracha de alta resistência e antiderrapante

- Dimensões: 25 cm x 25 cm

- Acabamento: Rejuntado

Ca racterísticas Técn icas :

- Textura: O piso deve apresentar relevos específicos para indicar direções (setas) ou alertas

(pontos elevados), conforme o tipo de sinalização desejada'

- Cor: As cores devem ser contrastantes em relação ao piso circundante, visando aumentar a

visibilidade para deficientes visuais. Recomenda-se a utilização de cores como amarelo ou

laranja para alertas e azul ou verde para direcional.

- lnstalação: 0 piso será instalado de forma a garantir uma superfície uniforme, evitando

desníveis que possam causar acidentes. O rejunte deve ser aplicado com material compatível

que não comprometa a integridade do piso.

Aplicação:

O piso tátil será instalado em áreas públicas como:

- Calçadas
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- Edifícios públicos

- Parques e praças

Normas Técnicas:

O produto e sua instalação seguirão as normas técnicas vigentes e legislações pertinentes,

como a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelece

critérios de acessibilidade.

Manutenção:

Recomenda-se a limpeza periódica do piso com água e sabão neutro, evitando produtos

químicos agressivos que possam danificar a borracha. lnspeções regulares devem ser

realizadas para garantir a integridade e a segurança do piso.

Piso flexível de poliuretano

O contrapiso deve estar liso, firme, limpo e seco antes da colocação, e conservar estas

características ao longo do tempo. Bases irregulares necessitam de preparação especial.

Um impermeabilizante deve ser incorporado ao contrapiso. Os materiais devem descansar

abertos durante 24h antes, durante e 24h após a instalação. Para que seja obtido um

acabamento uniforme, higiênico e impermeável, as mantas do piso flexível deverão ser

soldadas a quente com

cordão de solda. O piso deverá ser instalado com adesivo AD 401, que oferece maior

resistência a lavagens. Lembrar que a instalação do piso deverá ser o último acabamento a

ser executado na obra. Após a conclusão de todo o processo de instalação, incluindo o tempo

estimado de descanso, o piso deverá ser limpo com pano umedecido numa solução de água

com detergente neutro. Em seguida recomenda-se a aplicação de uma cera acrílica ou de

impermeabilizantes. Evitar o excesso de água nos dez primeiros dias após a instalação. Não

utilizar derivaclos de petróleo na limpeza e nem na conservação do piso.

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo

que a superfí:ie final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento nas juntas e

arremates

com paredes e outros elementos, de conformidade com as indicações do projeto e do

fabricante.

I NSTATAçõES HIDRÁULICAS

I nstalacões Hid ráulicas

- MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS
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Ácun rnra

a) Todas as tubulações de água potável serão de PVC rígido soldável.

b) Os diâmetros mínimos serão de 25 mm, e nas saÍdas de alimentação de lavatórios e filtros
serão colocadas .ioelhos de 25 x 15 mm para ligação das peças. Estes terão conexões

rosqueadas em metal maleável, tipo conexões reforçadas.

c) para facilitar futuras desmontagens das tubulações, serão colocadas, em locais adequados,

unlões ou flanges, conforme o caso.

d) os registros de gaveta serão de bronze com rosca, com acabamento idêntico aos demais

metais sanitários em coníormidade com as especificações do projeto de arquitetura.

e) As tubulaçôes embutidas serão protegidas com tecidos de iuta e serão chumbadas na

alvenaria com argamassa de "vermiculita".

f) as colunas para alimentação do sanitário e da cozinha, serão dotadas de registro de gaveta,

colocado a 1,80 m do piso e nos locais indicados no pÍojeto.

g). Toda tubulação de alimentação de água fria, da alimentação até o registro da coluna, será

de PVC rígido, tipo soldável, nos diâmetros indicados nos projetos.

h) Antes do fechamento das passagens dos tubos na alvenaria, as tubulações deverão ser

submetidas a um teste de estanqueidade, com pÍessão hidrostática igual ao dobro da

pressão de serviço.

i) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o

projeto respectivo e com as especificações que se seguem.

j) As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias.

k) As canalizações serâo fixadas em paredes e/ou suspensas em lajes, os tipos, dimensões e

quantidades dos elementos suportantes ou de íixação - braçadeiras, perfilados "U", bandejas

etc. - serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações.

l) As furações, rasgos e aberturas necessários em elementos da estrutura de concreto

armado, para passagem de tubulações, serão locados e forrados com tacos, buchas ou

bainhas antes da concretagem. Medidas que devem ser tomadas para que não venham a

soÍrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais, e para

que fique assegurada a possibilidade de dilatações e contrações.

m) As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem prejuízo de sua

resistência à pressão interna, da seção de escoamento e da resistência a corrosão e sempre

através de conexôes apropriadas.

n) Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das

canalizações serão vedadas com plugues, convenientemente apertados, não sendo admitido
o uso de buchas de madeira ou papel para tal fim.
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o) As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento

dos rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento pôr capas de argamassa - lentamente

cheias de água, para eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de

pressão interna.

p) Essa prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na

instalação, não devendo descer, em ponto algum da canalização, a menos de 1,0 kgflcm2. A

duração da prova será de 6 horas, pelo menos.

q) De um modo geral, toda a instalação de água será convenientemente verificada pela

FISCALIZAÇÃO, quanto às suas perfeitas condições técnicas de execução e funcionamento.

r) A vedação das roscas das conexões deve ser feita pôr meio de um vedante adequado sobre

os filetes, recomendando a NB-115/ABNT as fitas de Teflon, solução de borracha ou similares,

para juntas que tenham que ser desfeitas, e resinas do tipo epóxi para juntas não

desmontáveis. As conexões soldáveis serão feitas da seguinte forma:

- Lixa-se a ponta do tubo e bolsa da conexão pôr meio de uma lixa d'água;

- Limpa-se com solução própria as partes lixadas;

-Aplicação de adesivo, uniformemente, nas duas partes e serem soldadas, encaixando-as

rapidamente e removendo-se o excesso com solução própria;

- Antes da solda é recomendável que se marque a profundidade da bolsa sobre a ponta do

tubo objetivando a perfeição do encaixe, que deve ser bastante justo, uma vez que a ausência

da pressâo não estabelece a soldagem.

Tubos:

Em PVC soldável rígido marrom, fabricados de acordo com a NBR-5648, e terão pressão de

serviço igual a 7,5 Kgf / cmz.

Conexões:

Em PVC soldável marrom e em PVC soldável azul, com bucha de latão;

As conexões serão do mesmo material e do mesmo fabricante das tubulações.

Válvulas e Registros:

Registro de pressão de bronze, com canopla cromada, para pressão mínima de 10 Kgf/cm2.

Registro de gaveta bruto.

Caixa d'água 500 litros

Caixa d'água 1000 litros

Caixa d'água 2000 litros
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I ilSTATAçÔ ES SAí{ rrÁRrAS

ESGOTO SANITÁRIO

a) As tubulações para esgoto sanitário serão em PVC e PVC-R e devem obedecer ao que

prescreve a norma E8-608 da ABNT.

b) A tubulação será executada de modo a garantir uma declividade homogênea em toda a
sua extensão.

c) As juntas e as conexões do sistema deverão estar de acordo com os materiais da tubulação

a que estiverem conectadas e às tubulações existentes onde serão interligadas.

d) As tubulações de esgoto primário serão interligadas à rede existente, conforme indicação

no projeto.

e) Os ralos simples (secos) serão de PVC rígido, com grelhas de latão cromado, saída de 40

mm.

f) Os ralos sifonados serão de PVC rígido, com grelha de latão cromado, saída de 75 mm,

fecho hídrico, diâmetro mínimo de 150 mm.

g) As caixas de inspeção serão executadas em alvenaria, possuirá tubulação de ventilação,

tampa em concreto com alça escamoteável para a sua remoção, revestida com material de

acabamento idêntico ao do piso em que for instalada.

h) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o

projeto respectivo e com as especificações que se seguem'

i) As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto

armado, para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas ou

bainhas, antes da concretagem. Medidas devem ser tomadas para que não venham a sofrer

esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais e para que

fiquem assegurada a possibilidade de dilatações e contrações.

Os tubos - de modo geral - serão assentes com a bolsa voltada em sentido oposto ao do

escoamento.

k) As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas até a montagem dos aparelhos

sanitários com bujões de rosca ou plugues, convenientemente apertados, sendo vedado o

emprego de buchas de papel ou madeira para talfim.

l) Durante a execução das obras deverão tomadas especiais precauções para se evitar a

entrada de detritos nas tubulações.

m) Serão tomadas todas as precauções para se evitar infiltrações em paredes e pisos, bem

como obstruçôes de ralos, caixas, ramais ou redes coletoras.

n)Antes da entrega a instalação será convenientemente testada pela fiscalização.

00c065

J/

íH§XT;hYà, miJ[f#§ã,,;,.
SILVA:660801852 D8t 202502 07

cJ -o?oí')'

ffi



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNIOPAI. DE AFONSO CUNHA

Praça da comunidade, 55 - Centro

CNPr: 06.G)6.655/0001-91

o) Todas as canalizações primárias da instalação de esgotos sanitários deverão ser testadas

com água ou ar comprimido, sob pressão mínima de 3 m de coluna d'água, antes da

instalação dos aparelhos.

p) Os aparelhos serão cuidadosamente montados de Íorma a proporcionar perfeito

funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção, bem como evitar a posslbilidade de

contaminação da água potável.

q) Toda instalação será executada tendo em vista as possíveis e futuras operações de

desobstrução.

r) Os sifões serão visitáveis ou inspecionáveis na parte correspondente ao fecho hídrico, por

meio de bujões com rosca de metal ou outro meio de fácil inspeção.

s) O sistema de ventilação da instalação de esgoto deverá ser conectado à coluna de

ventilação existente. A conexão deverá ser executada sem a menor possibilidade dos gases

emanados dos coletores entrarem no ambiente interno da edificação.

Caixa Sifonada:

Em PVC com bujão para limpeza e tampa em grade, de seção circular Q 150mm, porta grelha

e grelha em latão. orifício de saída de 50mm e os entrada de 40mm.

Caixa de lnspecão:

Serão quadradas com l= 0,60 e profundidade h= 0,60, em alvenaria de tijolos cerâmicos e =

5 cm, revestidas com argamassa de cimento e areia média, traço 1;4,espessura mínima do

revestimento igual a 2,5 cm, impermeabilizado.

Fossa:

Será executada em alvenaria nas dimensões - ver pÍojeto. Será chapiscada com argamassa

de cimento e areia fina 1:3, reboco, cimento e areia fina 1:4 e impermeabilizada com manta

asfáltica com espessura de 3 mm. Sobre a laje de fundo deve ser aplicado piso cimentado

l.:3, espessura de 3 cm.

5erão providas de dispositivos que possibilitem a remoção do lodo digerido, de forma rápida

e sem contato do operador. A remoção poderá ser efetuada por bomba ou pressão

hidrostática, paÍa facilitar esta operação o fundo será inclinado na proporção de 1:3, no

sentldo da localização do dispositivo de limpeza.

Sumidouro:

Será executedo em alvenaria de ti.,olo cerâmico, esp.=20cm, tampa em concreto armado FCK

15 MPa, assentados com argamassa de cimento e areia média, traço 1:6, com espaçamento

lateral de 10 cm entre os tijolos. Tampa em concreto armado FCK 75 MPa,0 indicado no

projeto e profundidade indicada no projeto, devendo ter no fundo uma camada de no

mínimo 30 cm de brita n." 2.

Bacia sinfonada branca, com tampa e acessorios
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Apoio para vaso de deficiente da UNIDESE ou similar

Lavatório com bancada em granito

Lavatório louça branca suspenso

Bancada de granito

As barras de apoio são necessárias para garantir o uso com segurança e autonomia das

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Todas as barras de apoio utilizadas em

sanitários e vestiários devem resistir a um esforço mínimo de 150 kg no sentido de utilização

da barra, sem apresentar deformações permanentes ou Fissuras, ter empunhadura

conforme Seção 4 e estar firmemente fixadas a uma distância mínima de 40 mm entre sua

base de suporte (parede, painel, entre outros), até a face interna da barra. Suas extremidades

devem estar fixadas nas paredes ou ter desenvolvimento contínuo até o ponto de fixação

com formato recurvado. Quando necessários, os

suportes intermediários de fixação devem estar sob a área de empunhadura, garantindo a

continuidade de deslocamento das mãos. O comprimento e a altura de fixação são

determinados em função de sua utilização, conforme exemplos apresentados. Quando

executadas em material metálico, as barras de apoio e seus elementos de fixação e instalação

devem ser confeccionadas em material resistente à corrosão, conforme ABNT BR 10283, e

determinação da aderência do acabamento conforme ABNT NBR 11003. As dimensões

mínimas das barras devem respeitar as aplicações definidas nesta Norma com seção

transversal entre 30 mm e 45 mm, conforme Figura. O comprimento e o modelo variam de

acordo com as peças sanitárias às quais estão associados.

rusr*uçÕEs üLÉTR|GAS

lnstalacões Elétricas

- MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS

a) Todas as extremidades livres dos tubos serão antes e durante os serviços

convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade.

b) Os quadros elétricos de distribuição deverão ser equivalentes aos modelos especificados

e detalhados contidos no projeto.

c) Deverão ser equipados com os disjuntores e demais equipamentos dimensionados e

indicados nos diagramas unifilares e trifilares.

Todos os cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se

canaletas, fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para

talfim.
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e) As plaquetas de identificação dos quadros elétricos deverão ser feitas em acrílico, medindo
50 x 20 mm e parafusadas nas portas dos mesmos.

f) Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser

armazenados no seu interior em porta plantã confeccionado em plástico apropriado.

glA fiação elétrica será feita com condutores de cobre, de fabricação de boa qualidade, tipo
0,6 KV a 1 KV, ou similar. O cabo de menor seção a ser utilizado será de 2,5mm2.

h) Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos

incompâtíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões

os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores que os raios mínimos

admitidos para seu tipo.

i) Todas as emendas dos fios e cabos deverão ser sempre efetuadas em caixas de passagem.

lgualmente o desencapamento dos fios, para emendas, será cuidadoso, só ocorrendo no

interior das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no

mínimo equivalentes às dos condutores a serem usados, devendo ser eíetuado com fita
isolante de auto-fusão.

.j) As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de

modo a assegurar resistênciã mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente,

sendo que os fios de quaisquer seções serão ligados por meio de terminais adequados.

k) Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apÍopriadas. Deverão ser

utilizados marcadores para marcar todos os fios e cabos elétricos, os quais terão as seguintes

cores:

- Condutores de fase - Preto, branco e vermelho;

- Condutores de neutro - Azul claro;

- Condutores de retorno - Cinza;

- Condutores positivos em tensão DC - Vermelho;

* Condutores neBativos em tensão DC - Preto;

- Condutores de terra - Verde ou Verde/Amarelo.

l) Para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos PP 3 x 1,5mm2.

ELETRODUTOS, ELETROCALHAS, E CAIXAS DE DERIVAçÕES

a)A distribuição deverá ser feita sob o Íorro, utilazando-se eletrocalhas, eletrodutos de PVC

rígido, conduletes e caixas de passagem, conforme pÍojeto.

b) Os eletrodutos serão em PVC rígido incombustíveis (a menor bitola será Q-- 314"1 seráo

utilizados para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas de serviço e interruptores,
a partir do quadro de distribuição.

FRANKNILVA
VIÉIRA MATOS
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c) Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na horizontal como na

vertical, deverá ser executada através de conduletes de PVC ou das caixas de passagem

representadas no projeto, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada, nem

curvatura no próprio eletroduto, salvo indicação em contÍário nos casos específicos

estabelecidos no proieto.

d) Sempre que possível serão evitadas as emendas dos eletrodutos. Quando inevitáveis estas

emendas serão executedas através de luvas roscadas às extremidades a serem emendadas,

de modo

a permitir continuidade da superfície interna do eletroduto e resistência mecânica

equivalente à tubulação.

e)Todos os circuitos de iluminação serão lançados, a partir do QDF em fase, neutro e terra.

Todas as luminárias fluorescentes deverão ser aterradas para garantir segurança e partida

adequada dos reatores eletrônicos dimerizáveis.

fl A distribuição dos circuitos sob o piso será eíetuada em eletrodutos de PVC rígido

rosqueável de acordo com o pro.ieto.

h) Todas as partes metálicas não destinadas à condução de energia, como quadros, caixas,

carcaças de motores, equipamentos, etc., serão solidamente aterradas interligando-se à

malha de aterramento a ser executada e depois ligada a malha de terra existente.

ILUMINAÇÃO

a) Será prevista utilízação de diversos tipos de luminárias conforme especificado no Projeto

elétrico. Todas elas deverão ser perfeitamente fixadas nas estruturas e com perÍeito

acabamento na superfície de forros.

b) Os aparelhos para luminárias, empregados nesta obra, obedecerão, naquilo que lhes for
aplicável, à EB-142/ABNT, sendo construídos de forma a apresenter resistência adequada e

possuir espaço para permitir as ligações necessárias. Buscarão antes de tudo a melhor

eficiência energética possível.

c) Todas as luminárias serão protegidas contra corrosão mediante pintura, esmaltação,

zincagem ou outros pÍocessos equivalentes.

d) As luminárias devem ser construídas de material incombustível e que não seja danificado

sob condições normais de serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou

condutores de corrente, condutos poÍta lâmpadas e lámpadas permitindo-se, porém, a fácil

substituição de

lâmpadas e de reatores. Devem ser construídas de forma a impedir a penetração de umidade

em eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas.

MALHA DE ATERRAMENTO
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CNPJ: 05.096.655/0001-91

a) Deverá ser executada uma malha de terra constituída de hastes de aterramento de 5f8"x
3 m, interligadas pôr cordoalha de cobre nu de 50 mm2 através de solda exotérmica.

Deverão ser instaladas quantas hastes forem necessárias para que obtenha resistência

máxima de 10 Ohms em terreno seco. Tanto as hastes quanto a cordoalha de interligação

deverão ser enterradas a uma profundidade mínima de 50 cm.

Deverá ser executada uma caixa de inspeção da haste principal construída em alvenaria com

tampa de ferro fundido tipo T-16.

b) A malha de aterramento executada deverá ser interligada às malhas de aterramento

porventura existentes nas proximidades.

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

a) As especificações descritas a seguir se destinam a definir os equipamentos e materiais a

serem fornecidos e/ou instalados para execução dos serviços em pauta, que deverão ser

utilizados como guia para seleção dos mesmos.

b) Os modelos e equipamentos citados são para efeito orientativo, não estabelecendo

necessariamente que estes sejam das marcas ou dos fabricantes citados.

c) Os equipamentos propostos deverão atender integralmente as características construtivas

e condições operacionais dos equipamentos especificados, devendo a CONTRATADA enviar

os

catálogos técnicos com dimensões físicas, pontos de operação, características técnicas, etc.,

dos equipamentos alternativos.

CONDUTOS, DUTOS E ACESSÓRIOS

a) Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe e

procedência.

b) Os eletrodutos (salvo especificação em contrário) serão de PVC rígido, fornecidos em

barras de 3 m de comprimento, nas bitolas indicadas no projeto, podendo ser adotadas

medidas em nrrm ou polegadas.

c) Os acessórios tais como buchas, arruelas, adaptadores luvas, curvas, conduletes,

abraçadeiras e outros, deverão ser preferencialmente da mesma linha e fabricação dos

respectivos dutos.

CONDUTORES

a) Os condutores destinados à distribuição de luz, força, controle ou sinalização deverão
atender ao gue se segue:

b) Serão todos do tipo "cabo", constituídos pôr condutores trançados de cobre eletrolítico e
isolamento termoplástico anti-chama (PVC), do tipo 0,6 KV, para bitolas inferiores a 16mm2
e do 1,0 KV (PVC-PVC) para bitolas superiores a L6 mm2.

0'/ 0
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LUMINÁRIAS

a)Os aparelhos para luminárias sejam fluorescentes ou incandescentes, obedecerão no que

for aplicável a EB 142/ABNT, devendo ser construídas de forma a apresentar resistência

adequada e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias.

b) Todas as luminárias deverão apresentar em local visível, as seguintes informações: marca

modelo e/ou nome do fabricante, tensão de alimentação, potências máximas.

c) Em função dos cálculos luminotécnicos e da distribuição das luminárias nos ambientes

foram adotadas as luminárias constantes do projeto,

d) Todos os reatores deverão ser de partida instantânea e de alto fator de potência.

EQUIPAMENTOS

- Quadros Elétrico (Conforme projeto)

Quadro Geral grau de proteção lP-55 conforme NBR 6146, modelo de embutir, instalação

abrigada, com as seguintes características:

Chave geral bipolar;

Barramento bifásico ln= 50 A;

Barramento de neutro;

Barramento de terra;

Espelho de proteção;

Acessórios de instalação;

Acabamento com pintura eletrostática à pó epóxi-poliéster na cor RAL 7032 - texturizada.

- Demais Quadros

Os demais quadros, de distribuição, passagem, etc., serão em chapa de aço, n.9 l'6 e

equipados com os dispositivos especificados no projeto, com porta, fechadura de cilindro,

espelho e porta etiquetas.

As dimensões dos quadros, disposição e ligação obedecerão às Normas e à boa técnica, bem

como às indicações dos respectivos desenhos apresentados no projeto.

- Dispositivos de Manobra e Proteção

lnterruptores - Serão do tipo e valores nominais adequados para as cargas que comandam.

Serão do tipo comum, de embutir, base de baquelite e funcionamento brusco.

Disjuntores - Serão do tipo TQC, com capacidade de interrupção de 5 KA, monopolares e

bipolares.
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Outros dispositivos de comando e proteção tais como, chaves, contatores, botoeiras, relés e

etc., deverão atender às especificações contidas no projeto e específicas para cada caso onde

for empregado.

coNDrçÔES PARA ACE|TAçÃO DA INSTAHçÃO

As instalações elétricas e telefônicas só serão recebidas quando entregues em perfeitas

condições de funcionamento, ligadas à rede existente, perfeitamente dimensionada e

balanceada e dentro das especificações.

Todos os equipamentos e instalações deverão ser garantidos por 24 (vinte e quatro) meses

a contar do recebimento definitivo das instalações.

FÀISAGI§MO

Terra preta/plantio

Deverá ser realizada limpeza em toda área a ser trabalhada e a retirada de plantas invasoras

do local.

Nas superfícies onde receberá a grama, o terreno terá que ser coberto com uma camada de

10 centímetros de terra própria para plantio e receber em media de 100 a 400 g de calcário

dolomítico por m2, ser incorporado ao substrato (o pH ideal para a maioria das espécies

ornamentais está entre 6,0 e 6,5). Para um bom resultado no desenvolvimento das plantas é

substancial o uso de adubo orgânico, em media 5 kg /m2 de esterco de boi, a incorporação

do adubo deverá ser feita 20 dias antes do plantio.

As áreas de plantio e covas, deverão ser demarcadas com a aplicação de estacas e

mangueiras. Os funcionários da obra deverão estar utilizando materiais de segurança

adequados e que estejam dentro das normalizações técnicas para cada tipo de serviço a ser

executado.

A abertura das covas pode ser feita manualmente ou mediante a mecanismo de sulcador

acoplado. No fundo da cova e colocado 20cm de terra misturado a adubo orgânico e calcário

dolomítico. Em sequência é necessário aguardar um período para absorção do adubo na

te rra.

O plantio da muda acontecerá mediante a retirada do recipiente que envolve o torrão da

muda e o plantio da mesma e o preenchimento de terra alinhando com o restante do terreno.

Em sequência deverá proteger a muda contra ventos com a utilização de estaca amarrada

como laço na planta.

As covas para árvores e palmeiras deverão ter dimensões de 80 x 80 centímetros, com 80

centímetros de profundidade. As covas para arbustos e herbáceas deverão ter as dimensões

de 60 x 60 centímetros, e 60 centímetros de profundidade.
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O solo onde receberão novos gramados deverá ser escarificado e recoberto por camada de

terra fértil. O terreno deverá ser nivelado e em sequência colocado as placas de grama

dispostas no solo do jeito que fiquem justapostas. Após o plantio, o gramado deverá ser

irrigado abundantemente.

A empresa contratada para executar os serviços de implantação dos jardins deverá seguir as

tabelas de quantidades constantes do projeto, respeitando o porte e o distanciamento de

plantio nela sugeridos.

As mudas de árvores, palmeiras, arbusto, herbáceas e forrações deverão apresentar

uniformidade, devendo ser isentas de enfermidades causadas por pragas e doenças, assim

como estarem em bom estado nutricional, além de estarem bem enraizadas.

PIHTURA

Pintura

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o

tipo de pintura a que se destinem.

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o

levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas'

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca,

sendo conveniente observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo

especificação em contrário.

Os trabalhos de pintura em locais não totalmente abrigados, serão suspensos em tempo de

chuva.

Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em

superfícies não destinadas a pintura (vidros, ferragens de esquadrias, etc...).

A pintura das paredes internas será em tinta acrílica PVA (duas demãos), para aplicação

seguir a especificação do seu Fabricante.

A pintura das paredes externas será em tinta látex PVA (duas demãos), para aplicação seguir

a especificação do seu Fabricante.

sERrços coMPLEIúE]{TARES

Brinquedo play aventura

IH§XI;iYâ, miJ[fd*:tT,,;*
sILVA:66080.,| 852 DárqJo2s 02 07

53 -osoo'



ffi
0aa0y/

EsÍADo Do MARANHÃo

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - CentÍo

cNPJ: 06.096.555/0001-91

ldentificação do Produto:

- Nome: Play Aventura

- Tipo: Brinquedo Educativo e Recreativo

- ldade Recomendada:4 a 10 anos

- Material: Plástico atóxico, MDF e tecidos variados

Descrição Geral:

O Play Aventura é um brinquedo projetado para estimular a criatividade, a imaglnação e o

desenvolvimento motor das crianças. Com um design colorido e atÍaente, ele oferece

diversas atividades lúdicas que promovem a interação e o aprendizado.

Componentes:

- Base Estrutural: ConstruÍda em MDF de alta qualidade, garantindo segurança e

durabilidade.

- Peças lnterativas: Coniunto de peças em plástico atóxico, que incluem personagens,

acessórios e elementos de cenário, permitindo múltiplas combinações e histórias.

- Tecldo: Utilizado em algumas partes do brinquedo, como tendas e acessórios,

proporcionando um toque de suavidade e conforto.

- lnstruções de Montagem: Manual ilustrado com orientações claras para montagem e

sugestões de brincadeiras.

Funcionalidades:

- Atividades lnterativas: O Play Aventura conta com diferentes estações de jogos que

envolvem desafios de lógica, raciocínio e coordenação motora

- Exploração Criativa: As crianças podem criar suas próprias históries e cenários,

incentivando o desenvolvimento da imaginação

- lnteração Social: ldeal para brincadeiras em grupo, promovendo a socialização e o
trabalho em equipe entre as crianças.

Segurança:

- Todos os materiais utilizados são atóxicos e seguros para crianças, atendendo às normas

de segurança vigentes.

- Bordas arredondadas e ausência de peças pequenes que possem representar risco de

asfixia.

Benefícios:

- Estimula o desenvolvimento cognitivo e motor.

- Promove a criatividade e a expressão individual.
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- lncentiva a interação social e o trabalho em equipe.

Banco de concreto pré-moldado com pintura. sem encosto

Materiais:

- Concreto: A estrutura do banco será confeccionada em concreto armado, garantindo

resistência e longa vida útil. O concreto deverá ser de alta resistência, com um fck mínimo

de 25 MPa.

- Aditivos: Utilização de aditivos no concreto para aumentar a impermeabilidade e a

durabilidade do material.

- Pintura: O banco receberá um tratamento de pintura com tinta à base de polímero ou

esmalte sintético, resistente aos raios UV e à ação de intempéries. A pintura será em cor

específica, a ser definida, com acabamento liso e homogêneo.

Dimensões:

- Comprimento: L,20 m

- Largura:0,40 m

- Altura: 0,45 m

- Espessura do assento:0,10 m

Acabamento:

- O banco será lixado e tratado após a moldagem para eliminar imperfeições'

- A pintura será aplicada em duas demãos, garantindo uma cobertura uniforme e proteção

contra corrosão e degradação.

Estabilidade e Segurança:

- O banco será projetado para suportar carga de até 350 kg, garantindo segurança e

conforto aos usuários.

- Os cantos e arestas serão arredondados para evitar acidentes e proporcionar maior

conforto.

lnstalação:

- O banco será instalado em locais previamente preparados, com base de concreto ou

assentamento sobre superfície fi rme.

- A fixação do banco ao solo será realizada mediante o uso de suportes de ancoragem,

quando necessário, para garantir estabilidade e segurança em áreas de alto tráfego.

Barra de apoiO reta em aco polido. comprimento de 90 cm fixada na parede
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A barra de apoio reta é confeccionada em aço polido, um material que oferece alta

resistência, durabilidade e estética agradável, sendo ideal para ambientes como banheiros,

corredores e áreas de acessibilidade. O comprimento total da barra é de 90 cm,

proporcionando um suporte adequado para a utilização por pessoas de diferentes estaturas.

Dimensões:

- Comprimento: 90 cm

Material:

- Aço inoxidável polido, que garante resistência à corrosão e facilidade na limpeza, mantendo

a barra com aparência estética por mais tempo.

Acabamento:

- Superfície polida, livre de rebarbas, com acabamento que proporciona conforto ao toque e

evita lesões.

Fixação:

A barra será fixada diretamente à parede por meio de suportes metálicos robustos,

adequadamente dimensionados para garantir a segurança e a estabilidade. Os pontos de

fixação serão espaçados a cada [inserir medida, por exemplo, 40 cm] para assegurar uma

distribuição uniforme da carga.

lnstalação:

- A instalação deverá ser realizada em altura adequada, geralmente entre 80 cm a 90 cm do

piso ao centro da barra, dependendo da necessidade de acessibilidade do usuário.

- Afixação em paredes de alvenaria ou estruturas metálicas, utilizando parafusos e buchas

apropriados para garantir a segurança e resistência durante o uso.

Aplicações:

- lndicada para uso em banheiros, especialmente para idosos ou pessoas com mobilidade

reduzida, proporcionando segurança ao entrar e sair do chuveiro ou vaso sanitário.

- Também pode ser instalada em áreas comuns para apoio em escadas ou corredores.

Manutenção:

Recomenda-se limpeza regular com produtos não abrasivos para manter o brilho e a

integridade do material, evitando o acúmulo de sujeira e umidade'

Placa de identiÍicacão de ambiente

Características da Placa

- Dimensões: A placa terá dimensões de 30 cm x 20 cm, garantindo visibilidade adequada

sem ocupar espaço excessivo.
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- Material: A placa será confeccionada em material PVC expandido ou chapa de alumínio,

proporcionando durabilidade e resistência às intempéries, especialmente em ambientes

externos.

- Acabamento: O acabamento será fosco, evitando reflexos que possam prejudicar a leitura

das informações.

- Tipo de lmpressão: A impressão será realizada em técnicas de alta definição, utilizando tinta

resistente a raios UV, garantindo a legibilidade e a preservação das cores ao longo do tempo.

Design e Conteúdo

- Layout: O design da placa será simples e funcional, com a disposição dos elementos de

maneira a facilitar a leitura. O fundo será em uma cor neutra, enquanto o texto e os ícones

serão em cores contrastantes.

- Conteúdo: A placa deverá conter as seguintes informações:

- Nome do ambiente (ex: "Sala de Reuniões", "Banheiro Masculino", etc.)

- Símbolos ou ícones representativos (quando aplicável).

- lnformações adicionais relevantes (ex: "Proibido Fumar", "Acesso Restrito", etc.).

Localização

As placas deverão ser posicionadas em locais estratégicos, onde a visibilidade seja

maximizada. Recomenda-se a instalação na altura de 1,50m a 1,80m do chão, a fim de

facilitar a leitura por pessoas de diferentes alturas'

Cuidados e Manutenção

Para garantir a durabilidade e a eficácia da placa, recomenda-se:

- Limpeza regular com produtos não abrasivos.

- Verificação periódica para identificar qualquer dano ou desgaste'

- Substituição imediata em caso de vandalismo ou deterioração'

loucas e metais sanitários

Lavatório louça branca com coluna

Lavatório louça branca susPenso

Sifão do tipo flexível

Engate flexível

Mictório louça branca

Cuba em inox

Bancada em rnármore
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materiais, acessórios e a mão-de-obra necessária deverão estar inclusos e

conforme discriminado na planilha orçamentária.

Limpeza da obla

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentara

perfeito Íuncionamento em todas as suas instalaçôes, equipamentos e aparelhos.

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções no sentido

de se evitar danos aos materiais de acabamento.

O desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as recomendações

da FISCALIZAçÃO.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente

limpos e varridos os acessos.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente

limpos e varridos os acessos.
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Onde:

AC

DF

R

L

I

coMPosrçÃo DE BDI(%)

deverá ser adotada a seguinte fórmula:
BDI= (((1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L))/(1-ll)-1

ADMINISTRAÇÂO CENTRAL

DESPESAS FINANCEIRAS

SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

LUCRO

TRIBUTOS

taxa de riscos

taxa de garantias

Total AC =

Despesas financeiras 0,590/o

Total DF =

taxa de 0,40%

Lucro bruto 6,16%

Total L =

0,6s%

COFINS 3,0a%

ISSQN 2,50%

CPRB 4,500/o

Total I =

FRANKNILVA
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DrscRrMrNAÇÃo lnITEM

ADMTNTSTRAçÃO CrrurRnl
Administração central

DF DESPESAS FINANCEIRAS

0,40%

L

Total R= t,770Á

TOTAL {BDl} =



80
t/

00c0

GRUPO A

A1 rNSS 0.000,00

A2

A3
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1,50

1,00
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1,00

A4

A5

INCRA

SEBRAE

o,20

0,60

o,20

0,60

\/

A6

A7

A8

A9

A

SAúRIO EDUCAçÃO

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TMBALHO

FGÍS

sEcoNcr

TOTAL

REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

2,50

3,00

8,00

0,00

16,80

L7,89

2,so

3,00

8,00

0,00

16,80

Não incide

GRUPO B

B1

s2

B3

FERIADOS

AUXíLIO ENFERMIDADE

3,9s

0,85

Não incide

0,64

B4

s5

13S SAúRIO

LICENÇÁ PATERNIDADE

11,03

0,06

8,33

0,04

B6

87

FALTAS JUSTIFICADAS o,74

1,59

0,56

Não incideDIAS DE CHUVAS

AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,10 0,08

B9

810

B

c1

c2

c3

FÉRlAS GOZADAS

SAúRO MATERNIDADE

TOTAT

AVISO PRÉVIO INDENIZADO

AV§O ;RÉVIO TRABALHADO

FÉRlA5 (INDENIZADAS)

GRUPO C

t2,L8

0,04

48,43

4,58

0,11

9,?O

0,03

18,88

3,46

0,08

1,31| 1,73

T- zrLDEPOSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

INDENIZAÇÃO ADICIONAL

GRUPO D

REINCDÊNC|A DE GRUPO A SOBRE GRUPO B

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO

TMBALHADO E REINCIDÊNCN DO FGTS SOBRE AVISO

pnÉvro rnogruzloo

0,39 0,29

TOTAL 9,22 5,96

1,82

3,17

c5

c

8,r4

D2 0,38 4,29

8,52 3,46
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PROPONCNTE: PREFEIIURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA/MA

OBJETO: MANUTENÇÃO OE PRÉDIOS PÚ8IrcOS NO MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA,.,MA
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nwesirurrro crúr,rrco plno paagor eoxooll, poncrur,aro 1.m,o0 i 121,33

paRA prso coM pLAcÁs rpo tsMAtrÂoA Dt DtMtrsóEs
600,(D i 6t,c7

-25XJ5 CM ÂPLICADA IM ÂMBIE§TES OE A8EÂ MOR QUE 10 M2 AF-OAZOZ]-Pi.

Tmço 1:4 (ClM€ilTo t ÀRtn),
oilflRA {)o t. apLtcADo EM ÁR€45 s€cas soôRE tÂJE, ÂDEnloo, ÀcaBÂMttlro ilÃo

lRçaDo, E59Ê5SUnÁ 2CM. AF-07/2021
) IIIOUSÍRIAL DE AI.ÍÀ RESISTEilCIA, ISPESSURA 8MM, IXCI.USO JUI{ÍÂs DE

30,76

116,27

132,74

670,14

2@,71

flMtilÍo cfRÂMrco pÂRÁ ptso coM PtacÂs nPo PoRcEl,al{Âro DE olMEntõfs 
Mz

cM AptfcÁDA EM aMBrtNTEs Dt ÁREA À{ÂpR quE 10 Mr. aí o42023-?E
3.(xxr,(tr

o,* 
i

i
r.zoo.m :

l

] TÁÍlt DIREcIoi'IAt Ê/OU AI.ERTÀ. ÉM BORRÁCHA, P/DEÍICIETITES VISUAIS,

2sl25cM, ApLrcaoo, RUUilTÂoo, Exct ustvE R€GutaRlzÂçlc Dt BAse §z

ptso FLEx{vEt DÉ poUUREÍal{o soBRE CÁMADA DE SonRAcHA GRAtluúDA, 5tM 
M2

,NTAS. ESP=7MM

oÊ PoNTo DE ÁGUA PÍ 80,00 i

150,00 i
TUBo, pvc, solDÁvÉl, Dt 4oMM, ltlsÍAúDo tM PRuMAca Dt aGUÂ - FoRNECIMÉNIo . .

M
rilsrAtAçÂo. ÁÍ_06/2022 

_

ecrsrno or cÀrhe gnuro, LAÍÃo. Ros(Áv€L 1'- FontttctMttlro E lflsÍaLAçÃo. 
uN

TM rcÚEÍILTtIO. SO«} LIÍROs . TORNECIMEtrrc €

fM POr.rETlItllo,500 [rRo' - foRiltclMtrro t

íliul rnt poutrtElo. 2mo LÍÍRos rcRxtctMtNro t rttsratÂçÀo.

487.m

1.269,14

ut{ m,ú : tto,tÍ}
PAUBICüS tiÍÍÂRB

-
onrro r-ouçl gRANs coM coLuf,a, '44 x 35,5' cM, PADúo PoPUtÂR' lNcLUSo uN 2o.m 4t7,ot
FtÉxÍvEt EM Pvc. VÁLVUI.A E ENGATE FI.EXIVEL 3OCM EM PúSTICO T COM

eirunnaDa ors'rnraurooM DE vÀzÃo l5uMtDouRcs MúLTlpLoS), SErAtlGuLAR,!À $IÍERRADÀ DtsÍnlEutDoM DE vÀzÃo l5uMlDouRcs MULTlpLoS), SETAtlGuLAR,

aLvENAnlA coM Slocos DE coracRETo. olMENsôts ltÍt8rlAs: 0,ú x 0,5o x ut{ 20,m 5@,99

crúurcos úacços,

D|MENSôE5 tNlr€RNAs:1,0 x 2,0 x H=1,4 M, vol'uME uÍll":2000 L ÍPÂRÂ 5

AF 1212020

;;;;-;;á ;Éaúíi; iú corcnErô PnÉ'Mor-oÂDo. oúMErRo rilrtntro = 2,88 M.

ALTUNA I'TTERÍ{A = 3,0 M, ÁREA OE IÍ{FIITMçÁO:3T"4 M'(PÂM 12 COMNIEUI}íÍES}.

1

I

I

UXD I
Pre uoiÉri.r I Pn@ uniláÍioouÂxT. ' I' angDl I 6mAd

PTEçO TOÍAT

41.352,00

'' i -'_ IREAPRoV€rIM = I

, la*Pllco aPt-tÂDo EM awEtaARla (s€M PREÍraçâ Íx vÀos) t EsrnuÍufiÁs DE : I

10a,18

179,55

l1r-
66.31

54,49 
,

4,{S

232,L5

stM RaPRovttrAÍlrfNÍC. Af 09/202J

35,40 I

l-396-4õ6,90

| 
1e.2'

22.@. ô3,ao l 51,ú



PROPONENTE : PREFEIÍURÂ MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA/MA

oBTETO: MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBtlCOS NO MUNICÍptO Og aroXso cUNHA"/MA

REF€RÊNC|A - DATA BASE : STNAPI (NOVEMERO - 20241, ORSE (SEÍEMBRO - 2024), COM DESONERAçÃO

BOt=26,41%

toc^r: MUNtcíPro Dt aFoNso cuNHÁ*/MA

00c083

-//

/ 312,34

4_469,51

EN(ÂRGOS SOCrArs=82,97%

PtANTtHA onçÂMentÁnta

58,96

68,34

45,51

1l.s

35,05

16,00

447,r9

230,11

5.608,00

96,O0

,1 812,39

23.O72,OO

s.814,40

24.880,00

11.6

tl.7

11.8

11.9v
4,75

4,87

12,q4

ll loo:oo

3s.48C,00

14,52

7.91

11,88

16.22

2L-7aC,OO

9.492,00

3S.475,00

44.655,OO

t49,52

519.04

41_m4.00

L9 588,00

t1.\7 91816

, u.21 i 93673

-i----
tt.zz : 97a87

11.18 i cPU.o17

ÍIPO MEIÀ LUA, DT TED DÊ 6 W,

REAToR FoFflÉctMENÍo € INsrAr-ÂçÃo. aF-09,/2024

Aço GAtv cóilEo oRNAMEttÍal,MoDEto R€Í PoRroFltlo, É ToTAt=12M, 8Âst

OUPLO CURVADO EM FORTIÀ DT sEX]ATTTI OT 2,SOM,

p/2 LUMTNARIAS. E tuMrt{ÁRÁs tro 0E 90 a 50 w

stffiÊÍrcc AcEntraDol

tr., i 100742 loru*oo o nclo ou pr{ctt sogi.E suPEnpicl€s MÉT Lrcas lExcÉTo PtRrlL) M2 l6oo.m

' lexecuraDoEM€BRA{PoRD€MÃo} aF 0u2o2o- 

-

104,30

11.929,83

116,13

70,17

5.632,20

2S0.526.41

2.554,86

104 7d.00

62.31C.00

:ux 54,00: 82,51

'i
i

uilD 21,00 i 9.437,41

11.21

11.24

9760s

cPU -018

136,88

195,88

FRANKNILVA
VIEIRA MATO
SILVA:660801
53

319.680.00

372.060,00

92.16C,00

11.127,82

49.6(D,00

o digitalmente por

KNILVA VIEIRA
rS SILVA:66080185253
o25.02.07

rm BIX

ToMADA BÁrxA DE EMBUTIfl í2 MóDUtosl, 2P+T l0 Â, lNcLUlxDo suPoRrt t Placa - ,,-u N 101 ,o0 §,64.UI!!91,!I1"1ry
ToMADÁ MÉotÂ DE EMgurR t2 MóDULos), 2P+T 10 Á, ltactultaoo suPoRTE E PtAcá - ut 10L00 54,06

ÍoMADÀ MÉorA Dt €MBUT|R {1 MÔDULol, 2P.T 20 À, ltrctulxoo suPoRTr t Pua - uN rot,m , 36.00rcnNEcrMÊÍúôErilsÍataçÃo.AF_03/202, I - ' 
1

|NTERRUPToR stMptEs {1 MóDuro), roÀ,250v, Itlclult{Do suPoRÍt É Ptaca uil 1GO,00 24,75

IN]'[R8UP]!R sIMPI.ES I2 MODUI"CS), 1OA/250V, II{CI-UIflDO SUPOflTE E PI.AC '

LUMt}lÁRn rpo ptÂFoN ctRcutÂR, DE sogREPoR, coM tED Dt 12!13 w '
FcRNECTMENÍo E rNsÍ^[aúo. Af_0912024

u!t

ult

uI

UX

160,m I

6.m i

:

1 1,OO :

t
1d,,ü9 

l

27,13

12,66

16.8

t42,52

«)MpAcrA ot leo ió w, BÀst t27 - ÊoRNEctMErtlo t rtisrauçÀo.

-o912a24
JADRo DE DttrRr6uçÃo oe rtÉncu sra cxaPÂ oE AÇo GALvÂNrzÁDo, DE EtvlSurlR,

SARRAMTNTo ÍRIFÁSICO, PARÀ 12 DISIUiIÍORE5 DIil 1O0A. fORNECIMEilTO E

(o. ÀF-10/2020
ot úeorçao cERAL D€ €iltRcra pÀM 1 MEorDoR DE rBt€PoR

MMr, Ár{Íl{HAMÀ 0,6/1,0 ÍV, PARA CIRCt'lÍOS

11.11 : 97927
I, AilI1<HAMA 0,5/1,0 §, PARA CIRCUIÍOs

4 MMr, ÂiÍl<HÀMA 4sO/750 V. PÂM CIRCUiÍOS

lsotÁDo, 6 MMr, Àl{n.cHÂuÂ !50/750 v, PARA ctRct lros

tsotADo. 10 MM!, ANT|4HÂMÂ 0,6/1,0 w, 1.5ú,00 11,49

:

1.2oO,OO I 6,26

- roRNtoMtilTo E rilsrÂraçÃo. Af_10/2020
ILExívÉt coRNUGADo ntrcnçlú. pvc oil zc MM tv2'i. PÂne

ÍEf,MIÍiIAIS, II{sTAI.ADO IM l'Aj€ FORtIECtM€flÍO E II{5TATAçÁO

FExívEt conRuGADo, wc, Dl{ 25 MM {3/Á'}, PAâA clRculÍos

TERMrtlArs, lNsranDo Elvr ÍoRRo - roRN€cttr'l€lro E lxs]Âu$o. aF-a3lzo21-?À

ÍLtxívtt cofiRUüDo. pvc, oN 32 MM 11"). PÂ8Â crRculrcs lERMlxals.

rNsraum EM ron8c - FoRNtctMÊHÍo t lBÍÂtÁçÁo. aÊ-03,i2o23-PA

OISPOSITIVO OPS CTAssE II, 1 POLO, TEN5AO MAIIMA OE 275 V. CORRENÍE MÀXIMA DT

MO'IoPOLAS TIPO Dlil, CORREilTI ilOtvllNAl- DE 104 - FOnllEclMEilTO E

I Ar_10/2020

MONOPOhR TIPO DIN, CONN€N]E NOMINÁL DE 20Â-FORÍTTOMTflÍO T

at: toi2020
TRIPOLAN TIPO DIil, CORRENTE XOMIXÂL D€ 5OA. FORXTCIMEIiÍO T

ENÍIRRIIDÂ ÊI.ÉÍRICA RETÂiIGUI.AR, EM AI,YETIARIA COM ÍUOLOS CENÂMICOS

FUNm coM BRtrA. DlMErsÕts tt{TERf,as, 0.4x0,4x0.4 M. ÂF 12l2o20

12.1 I CPU-019

PtAilÍto oE GR^MA BATÂÍÂIS EM PLÁClS. ÁF-072024

PtANIIO 0t ARSUSÍO OU CERCAVM. Âf-07l2024

PLÂiITIO DT ARVORE ORNAMENTÀL COM AI-ÍURÂ DE MUDA [ITf,Oi OU I6UÂI' Â 2'OO M

UN

UN

300.00
i

1m,00

s€LADoR AcRÍLrco, aPLtcação MAfluar tM PÀREoE, uu DEMÃo aÍ-04/2023 Mz

1

iEF€RÊilc&Â otscRrçÂo UI{D PR€çO TOTAL



COC c84

//
PROPONENÍE:

O8'ETO: MÂNUTENçÃO DE

REFERÊNCIA'DAIA BASE :

BDt=26,41%

LOCAL: MUNICíPIO DE

AFONSO CUNHA/MA
MUNICíPlo DE AFONSO CUNHA./MA

(NOVEMsRO - 20241, ORSE (SETEMBRO - 2024), COM DESONtnÂçÁO

CUNHÂ"/MA ENCARGOS SOC|A|S=82,97%

PI.A?{II.HA ORçÂM ENTÁRlA

154.060,90

29.693,60

26.694,08

M2

lmpda o pregnle oaçamcnb êm:

ete híhôel, qÉt@rtor e um mil, qual@nt6 ê ohcnbc *itc* ê ífflla a ortoacntaY6

35.391,34

8nÁNC COM CO|UXA, '44 X 35.5' CM,

BRAflCÁ SUSPET{5o.29.s X 39CM OU

EM PVC1 X1.U? -FORIEC|M€NrO €tiÍÂIÂçÃO.AE*0V2020 Utr

FLExívE[ EM rflox, V2 x,tocM - rcRrEcrMtLrc t rrsÍÂtaçÃo. ÀF_cV2020 uil

PRÊSsÃO U2' COM CÀ'ICPIÁ CSOMÂDÂ ÂCASAMETTC SIMPLEs E UND

Lv,!rvN'v uE rMFv

cugA ot eço rúx ior, DTMENSõE5 34x 56 i i7cM. PÂnÁ t[srÂLAçÀo
EM 8AilCAOA, C/VÁIVULÁ CROMADA 3 V2-, RIF.9{02'.]07. TNAiiiONÍINA UI{D

ou srMfi.aR, Exctu9tvt stÍÃo, TonrEtRA E fflGÂTE

BANCAOA D€ MÁRMOÂE LARG = O,6OM ESP,= 3CM , M2

FRANKNILVA
VIEIRA MATO
SILVA:660801
53

digitâlmente por
ILVA VIEIRA

SILVA:660801 85253
025.02.07
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i" .o;a;;**r^- *" ,*r*r" 
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lI9
ut{14.3 : 100869

14.4 : CPU.02? PtÂrÁ Dt ÂMBIENTE UND

rsr,lo I

25,00 6s.62 i

14.9 r5,ü)

lq6

ri.ó

I
7.694.n

f

,,ro I

u15,69

.69 46

r37,66'

I
I

I

i6 i8

3:95

81Â,tl

!EE ]9

!51 :1

4ac

R§

oRSE 9684

0R5[ q77]

r: Pl (12,1

14 1C

lC i1

15.(

11; i
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PROPONENÍE : PREFEITURÀ MUÍ{lclp^t OE AFONSO CUÍlHÂ/MA
OBJETO: MANUTENçÃO DE PRÉDIOS ÚELICOS NO MUilICiPIO OE AÍOI{5O CUNHA|/MA

REFERÊNcn - DAÍa BA5E : stNApt (ttovEMBRo - 20241, oRsE (sgTEMBRo - 2024), coM DESoNERAçao

BDI=26,419í
LOCAT-: MUNTCíptO O€ AFOI{5O CUNHÂ/MA

CURVA ABC
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FRANKNILVA
VIEIRA MA
SILVA:660801
53

digitalmente Por
ILVA VIEIRA

SILVA:660801 85253
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Conselho

U
Anotação de Responsabilidade récnica - ARr 

C R EA- M ALei no 6,496, de7 de dezembro de L977

Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

- 

1. Responsável Técnico

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA MATOS

Titulo proÍissional: ENGENHEIRA CIVIL RNP:110393.[279

Registro: 1 103934279i/lA

- 

2. Dados do Contrato

CONITAIANIE: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

PRAçA COMUNIDADE

Complemento: CENTRO

Cidade: AFONSO CUNHA

Contrato: Não especificado

Valor: R$ 7.401.486,98

AÇão lnslituoonal; AgÍicultura familiar

CPF/CNPJ : 06.096.655/0001 -91

N": 56

CEP: 65505000

- 

3. Dados da Obra/Serviço

sEM DEFINtçãO NO MUNICiPIO

Complemento:

Cidade: AFONSO CUNHA

Data de lnicio: 12112J2024

Finalidade: SEM DEFINIÇÃO

Baino: cENTRo

UF: ÍtlA

Celebrado em:

Tipo de conlratante: Pe3soa Juridica de Oireito Privado

N': S/N

Baino: NO lrUNlCíPo

UF: tlA CEP:65505000

PÍevisáo de léÍmino.14102!2025 Coordenadas Geográficas: -{.í31532, {3.323054

Código: Não Especificado

CPF/CNPJ: 06.096.655/0001-9'lProprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

4. Atividadê Técnica

14 - Elaboraçâo

80 - Projoto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EOIFICAçÔES ' DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO > #1.1.2.1 -

DE ALVENARIA

35 - Elaboração de orçamonto > CoNSTRUÇÃo Clvll > EDIFICAÇÔES > DE REFoRMA DE

EDTFICAÇÃO > #1.1.2.1 -DE ALVENARIA

Quantidade

12,00

12,00

Unidade

mes

mes

Após a conclusáo das atividâdes lécnicês o proíissionâl dâve procêder a baixa desta ART

- 

5. ObseÍvaçôês
pRoJETo E ORÇAMENTo DA MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS No MUNIC|PIO DE AFoNSo CUNHA'/MA

6- DeclaÍâcôes

- Dêclaro que estou cumprindo as rêgras de acêssibilidadê píevistas nas nomas técnicas da ABNT, na lêgislaçáo sspecifica e no decÍoto n

5296/2004 e 9451/2018.

7. Entidade dê Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE
lbcunmb assinado eletmniramefie

om credeffiais de login e seohõ

FRAI{XNILVA VIEIRÂ DA SILVA ÍTIATOS

RNP:110393.1279

Oalãi 10102n025 17 119t12- 

8. Assinaturas

FRANKNILvA VIEIRÂ DA SILVA MÂTOS . CPF: 660.801.852'53

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE AFONSO CUNHA - CNPJ: 06.096 655/0001 -91

- 

9. lnÍoÍmações

'A ART é válida somente quando quitadâ. mediante apíesêntaÉo do co{nprovantê do pagamento ou conÍerência no site do Crea'

10. Valor

Esta ART é isênta d6 taxa Regislrada em: 1010?J2025

Declaro sêrem verdadeiras as inÍormaçÕ€s acima

.de de

A autenticidade desla ART pode *r verificda em: httssJ/sea-ma'sitac'cm'br/publico/' @m a chave: CA0ô4

lmpeso em: 1OIOZ2O25 às 17 :49:42 poe, ip: 1 79'1 80'33'22 1

0,f;"Ç,c a 4
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade,56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/0001-91

DESPACHO

Processo n' 010/2025

De acordo com as informações constantes neste Processo, autorizo a solicitação de CONTRATAÇÀO
DE EMPRf,SA PARA MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE
AFONSO CUNHA/IVÍA, para atenderas demandas das Sec. De Administração, Educação, Assistência

Social e Saúde, e encamiúo ao Agente de Contratação para providenciar a execução do procedimento

de contratação em conformidade com a lei n. 14.13312021e do Decreto Municipal que regulamenta a

matéria.

Após a tramitação de toda fase intema, retome os autos para fins de apreciação dos custos e viabilidade
técnica e legal de eventual processo de contratação.

Afonso Cuúa/MA, I I de fevereiro de 2025.

Respeitosamente,

c09s..r'

{d.«*l*,lr-{
PREFEITO MUNICTPAL

haça da Comrmidade, 56 - C€nEo

CNll: 06.096.â55/0001-91



ESTÂDO DOMARÂM{ÀO
PRETEITI.JRA MI]MCIPAL DE AFONSO CT]NTIA

Baça da Comrmidade,56 - Ctnno
CT,[RJ: 06.096.655/0@ 1 -9 I

AVISO DE INTENÇÂO PARA REGISTRO DE PREÇOS
Processo Administrativo n". 0102025

aac}y/

A PREFEITURA MI"TNICIPAL DE AFONSO CUNHA - MA. através da SECRETARJA MUNICIPAL DE

OBRÂS E INFRAESTRUTURA toma público, em obediência ao disposto no aÍt. 86 da lei n'. t4.133/2021 e do

regulamento próprio deste Municipio. registra sua ]NTENÇÃO DE REGISTRo DE PREÇOS no âmbito Municipal,

bem como convida os Órgãos e entidades interessadas em paíicipar, na condiçào de Órgâo Panicipante, do REGISTRO

DE PREÇOS PARÂ CONTRÂTAÇÃO DE EMPR"ESA PARÂ MANUTENÇÃO OB PNÉ»IOS PÚBLICOS NO

MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA/MA, mediante realização de licitâção pública na modalidade Pregão Eletrónico,

tipo menor preço por itcm, conforme condições. especiÍicaçôes e qualtitativos descritos no Projsto Básico que foi

aprovado pela autoridade competente. Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido Registro de Preços,

deverào encamiúar sua manifestação no prazo dc 08 (oito) dias úteis para a Comisúo de Conhatação dcsta PrefeituÍa

Municipal via e-mail: cpl-afonsocunhaa.ithotmail.com ou por mcio fisico de segunda a s€xtâ das 0Eh00min às l2h00min

no Setor de Licitaçôes, localizado na Praça da Comunidade, n'5ó, Centro, Afonso Cunha - MA, CEP: ó5.505.000,

manifestando seu interesse e concordância com o obj€to a s€r licitado, devidamente acompanhado de: Solicitação de

participaçào no registro de preços juntamentc com a especificaçâo do objeto e justificativas da sua necessidade;

Estimativa de consumo; Local de prestação dos serviçoMocal do fomecimento; CronogÍama de contratação, quando

couber. A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicaú em concordância com o objeto e

condições da licitação. O encamiúamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo implicará na nào

inclusão do órgão no registro de preços. Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de

Preços e de até 08 dias úteis após a publicação do Aviso de lntençâo de Registro de Preços. Prazo de vigência da Ata de

Registro de Preços: l2 (doze) Meses. Afonso Cuúa/MA, l1 de fevereiro de 2025. ALEXANDRE RAMIRES BRITO.

Agsnte de Conhatação.



Poder Executivo
EDtçÃo: Ns 489, AFoNso CUNHA/MA - TERçA-FE|RA, 11 DE FEVERETRo DE 2025

{ or'ro DE INrENÇÃo ro*o *.o'rr*f\'
Á.N DE PREçOS

Processo Administretivo no. 01012025

A PREFEITURA MUNICIPAL OE AFONSO

CUNHA - MA, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE OBRAS E

INFRAESTRUTURA torna público, em

obediência ao disposto no art. 86 da lei n0.

14j3312021 e do regulamento próprio deste

Municipio, registra sua INTENçÃO DE

REGISTRO DE PREÇOS no âmbito

Municipal, bem como convida os Órgãos e

entidades interessadas em participar, na

condiçáo de Orgão Participante, do

REGISTRO DE PREçOS PARA

CONTRATAÇÃO DE EIIPRESA PARA

MANUTENÇÃO DE, PRÉDPS PÚBLICOS

NO MUNICíP|o OE AFONSO CUNHA/TIA,

mediante realização de licitação pública na

modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor

preço por item, conforme condiçôes,

especificações e quantitativos descritos no

Projeto Básico que foi aprovado pela

autoridade competente. Os órgáos que

tiverem intenção de participar do referido

Registro de Preços, deverão encaminhar

sua manifestação no prazo de 08 (oito) dias

úteis para a Comissão de Contrataçáo desta

Prefeitura Municipal via e-mail: çpl:

afonsocunha@hotmail.com ou por meio

físico de segunda a sexta das 08h00min às

12h00min no Setor de Licitações, localizado

na Praça da Comunidade, no 56, Centro,

Afonso Cunha - MA, CEP: 65.505.000,

manifestando seu interesse e concordância

com o objeto a ser licitado, devidamente

acompanhado de: Solicitaçáo de

participação no registro de preços

juntamente com a especificação do objeto e

justiflcativas da sua necessidade; Estimativa

de consumo; Local de prestação dos

serviços/local do fornecimento; Cronograma

de contrataçáo, quando couber. A
manifestação de interesse em participar do

registro de preços, implicará em

concordância com o objeto e condi@es da

licitação. O encaminhamento de

documentaçáo incompleta ou o pedido

intempestivo implicará na não inclusão do

órgâo no registÍo de preços. Prazo para

manifestação de interesse em participar do

presente Registro de Preços é de até 08 dias

úteis após a publicaçáo do Aviso de

lntenção de Registro de Preços. Prazo de

vigência da Ata de Registro de Preços: 12

(doze) Meses. Afonso Cunha/MA, 11 de

Município de Afonso Cunhq
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Poder Executivo

fevereiro de 2025. ALEXANDRE RAMIRES

BRITO. Agente de ContrataÇão.\/

LEI NO 381, DE 10 DE FEVEREIRO DE
2025.

orspÕe soBRE o REAJUSÍE Do Ptso
SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DO

MAGISTÉRP PÚBLICO MUNICIPAL DA

EDUCAÇÃO eÁSrcl DE AFONSO

CUNHA/MA, E DÁ OUTRAS
PROV|DÊNCIAS,

O PREFEITO TIUNICIPAL
DE AFONSO CUNHA, ESTADO DO

MARANHÃO, REPUBLICA FEDERATÍVA
DO BRASIL, PEDRO FERREIRA
MEDEIROS, no uso de suas atribuições
legais, em especial dos artigos 4í e 42 da
Lei orgânica do Município, faz saber que

a Câmara Municipal apÍovou ê eu
sanciono a seguinte Lei:

CAP|TULO I

Dos Princípios Norteadores da Ação
Administrativa

AÉe. ío Ficam reajustados em 6,27% (seis

vírgula vinte sete por cento) conforme

Portaria MEC No 77 - do Ministério da

Educação (MEC), e, por iniciativa do Poder

Executivo Municipal, em 0,73% (zero

vírgula setenta e três por cento), somando

7olo (sete por cento) o piso salarial dos

proÍissionais do magistério da educação

ED|çÃO: Ne 489, AFONSO CUI{HA/MA - TERçA-FE|RA, 11 DE FEVERETRO DE 2025

básica do Município de AÍonso Cunha/MA,
no ano de 2025.

AÉe. 20 O reajuste do caput deste artigo,
refere-se ao art. 212-A, Xll, da Constituição
Federal de 1988, à Portaria MEC No 77, de
29 de janeiro de 2025, e à Lei Municipal no

23812019 (Plano de Cargos, Caneiras e
Remuneração do Magistério do Municipio
de Aíonso Cunha/MA).

Arte. 30 Esta lei entra em vigor na data de

sua publicação, retroagindo seus efeitos
financeiros a 1o de janeiro de 2025.

AÉe.40 Revogam-se as disposiçôes em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO iIIUNICIPAL
DE AFONSO CUNHA/TIA, EÍÚ íO DE

FEVEREIRO OE2025,

Pedro Ferreira Medeiros
Prefeito Municipal

MUNtCtPtO l*'*99d"
roíma drqrtarpor

DE AFONSO r,lurrcrpro or

cu N HA:060 lll[lo,*,*u,,
96655000 1 oooter

oadol:2025.02 I l
I I 22:12 28 .or'oo'
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1/ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 0ó.096.ó55/0001-91

DESPACHO

Proc.0102025

OBIETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA MANUTENçÃO DE PRÉDIOS

púBLICos No MUNIcÍpIo DE AFoNSo cuNHÁ,/MA.

De acordo com as inÍormações constantes neste pÍocesso e autorização de

encaminhamento do Prefeito do pleito conforme a lei, realizo os seguintes encaminhamentos

com a finaüdade impulsionar o Íeito:

a) Ao Setor de Contabilidade para informar se despesa possui adequação

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, sendo compatível com

o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. E, a depender do

caso, já providenciar a Íeserva orçamentária e irúormar a rubrica que coÍreÍá a

despesa;

b) À CPL para maniÍestar-se sobre a modalidade de contratação e juntar minuta

edital e anexos;

c) À Prc,curadoria Geral para emissão de parecer jurídico;

d) À autoridade superior decidir sobre a autorização da deflagração do

procedimento licitatório;

À CPL para providências;

Ao Ordenador de Despesas para deliberação.

Afonso Cunha - MA, 13 de Íevereiro de 2025'

kaça rla Comunitlade,56 - Centro

CNII: 06.096.655/0001-9 I

e)

0

CCC.-

uit t{ovo ÍÉrrpo DE uiíÀo E pn06nEsso
ffi, ,iÊôlü§ii

GUNHA

fu«Agente de Contr
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Poder Executivo

eotçÃo: rue czt, eFoNso CUNHA/MA - eutNTA-FEtRA, (x, DE JANE|Ro DE 2025

PORTARIA t'IO OO9/2025 GAB. PREF.
AC/MA

-r/NOMEIA AO CARGO DE AGENTE DE

,Í, CoNTRATAçAO/PREGOETRO, O SR... \ ALEXANDRE RAMIRES BRITO, E DAR
ourRAs pRovroÊHcns.

00c10i

PORTARIA ÀIO OO8/2025 GAB. PREF.
AC/MA

NoMETA Ao cARGo oe secRerÁnto,
DA SEcRETARIA ExrRAoRotNÁnn
DE GOVERNO OO nrrUr.rrCíplo Oe
AFoNSo cUNHA/MA, eu enlsíLtn-
DF, O SR(a). ARQUTMEOES lUÉnrcO
BACELAR, E DAR OUTRAS
pnovroÊr.rcns.

O PREFEITO MUNICIPAL OE AFONSO
cuNHA, EsrADo Do MARANHÃo, PEDRo
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município.
resolve:

Art. 'l o - Nomear ao cargo de
Secretário, para exercer a função:
secnerÁnto exralonotNÁnto DE

GOVERNO OO ttUl'ttCÍptO DE AFONSO
cUNHA/MA, ettí gRAsítn-oF, o sR(a).
ARQUTMEDES amÉRrco BACELAR, de
CPF no X04.XX2.2X3-91.

Art. 20 - Os efeitos desta po(aria
retroagem a 01 de janeiÍo de 2025, revogadas

as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeitcr Municipal de Afonso

Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito MuniciPal

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
cuNHA, EsrADo Do MARANHÃo, PEDRo
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

Art. 10- Nomear ao cargo de AGENTE
DE CONTMTAÇAO/PREGOEIRO, pa'a
exercer a funÇão: AGENTE DE
CONTRATAÇAO/PREGOEIRO o SR.
ALEXANORE RAMIRES BRITO, de CPF no

0x5.9x3.2X3-19.

Art. 20 - Os eÍeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas
as disposiÉes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEOEIROS

Prefeito MuniciPal

u[ ovo ,€rPo oE uxtao E ,NooiE!§o



0cc10i
ESTADO DO MÀRA.NHÁO

PREFEITTIR{ MUNICIPAL Df, ATONSO CI'\HA
Preçr de Comunidrdc,56 - Ccntro

CNPJ: 06.Dó.655/0001 -91

DESPACHO Df, PESQUISA DE PREÇOS

Proc. Adm. n" 010/2025

A pesquisa de mercado, no contexto das contratações públicas, realüa a coleta de preços por meio de

consultas a tabelas oficiais, plataformas especializadas, sites de comércio eletÍônico, propostas fisicas
e eletrônicas (e-mail, telefone, intemet), contratos administrativos previamente celebrados, bancos de
preços de outros órgãos públicos ou contato diÍeto com fomecedores. Esse procedimento estií em plena
conformidade com aLeiro 14.13312021 e com os regulamentos de licitações e contratos vigentes neste

municipio.

O objetivo desse processo é a obtenção do preço medio e do menor preço estimado que seja mais
vantajoso para a Administração Pública, sempre observando os preceitos da Lei de Licitações e

Contratos e as orientações do Tribunal de Contas.

No caso especifico dos serviços de engeúaria, a pesquisa de mercado foi conduzida com base nos

valores estabelecidos pela tabela SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da

Construção Civil). Essa tabela é o referencial oficial para estimativas de custos de obras e serviços de

engeúaria, regulamentada pelo Tribunal de Contas da União, por refletir a realidade dos custos
praticados no mercado nacional.

A utilização do SINAPI sejustifica pelos seguintes motivos tecnicos e normativos:
Padronização e Transparência: O SINAPI apresenta metodologia de composição de preços que

assegura uniformidade nas contratações, garantindo maior transparência e confiabilidade nos valores

orçados.

Conforme isso, foi elaborado projeto o qual estipulou o valor dos serviços em RS 7.401.486'98 (sete

milhões, quatrocentos e urn mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos).

Afonso Cuúa - MA, 14 de fevereiro de 2025.

{Á'úr-M,É*#ll[
Secretaía Municipal de Administração e Finanças

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNEI: 06.096.655/000 l'9 1
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

UTI f,OVO TEMPO OE UI{IÁO E PROGNESSO
Praça da Comunidâde.56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

DESPACHO CONTABILIDADE

PROCESSO N" 010/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO Df, EMPRESA PARA MAI{UTENÇÃO Df, PRÉDIOS
PÚBLICoS No MUNICÍPIO DE AFONSO CUI\HA,/MA.

Informamos que a presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentiária Alual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias.

Todavia, informamos que a licitação para Registro de Preços indepande de previsão de

dotação orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal.

Desta forma, sugerimos a continuidade do processo, e, após a realização do procedimento

licitatório e antes cla assinatura do(s) contrato(s) firmado(s) com base na respectiva ata de registro de

preços o seu retomo, para fins de comprovação da existência de dotação orçamenária com saldo

suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos

consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações.

Atenciosamente,

Afonso Cuúa - MA, 17 de fevereiro de 2025.

haça da Commidade, 56 - Centso

CNU: 06.096'655/0001-9 I

Contador



PORTARIA NO 02412025 GAB. PREF. AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE DIRETORA DO
HOSPITAL MUNICIPAL, A Sr.". MARLY
ALMEIDA OA SIN-VA VIEIRA, E DAR
OUTRAS PROVIDÊNClAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO OO MARANHÀO, PEORO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do MunicÍpio,
resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
DIRETORA, para exercer a funÉo: Diretora
Administrativa do Hospital Municipal a Sr.'.
MARLY ALMEIDA DA SILVA VlElRA, de CPF
no 0X6.0Xí.4X3€8.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de 2025, revogadas
as disposiçóes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 1 5 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA ÍUIEDEIROS

Prefeito Municipal

0cc10,i

utt rovo tEtaPo ot uitio E

EDIçÃO: Ne 475, AFONSO CUNHA/MA - QUARTA-FEtRA, 15 DE JANETRO DE 2025

PORTARIA NO 025/2025 GAB, PREF.
AC/MA

NOI'JlEIA
GERAL,

CARGO DE
Sr. JOSÉ

CONTADOR
HILSON DA

OUTRAS

AO
o

COSTA, E DAR
PROVIDÊNClAS,

O PREFEÍTO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO.
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso da
atribuiÉo que lhe confere a Lei Orgânica do
Município, resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
CONTADOR GEML, para exercer a função:
Contador Geíal do Município de AÍonso
Cunhe/MA, o Sr.". JOSÉ HILSON DA
COSTA, dê CPF no 6X8.4X9.5X3-20.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria
relroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso
Cunha (MA), em 15 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito Municipal

Município de Afonso Cunho

DIARIO OFICIA



ESTADO DO MARANHÀO
IlIUNICIPAL DE AFO\So CT NHA

i0 010 5

"P
UM NOVO TEMPO AE UüIÁO E 

'NOGRESSO

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

Da: Comissão de Contratação

Para: PGM

COMISSÃO DE CONTMTAÇÃO

AUTUAÇÃo p0 PROCESSO 010/202s

I - DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo Nq: 010/2025

Requisitantes: Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Educação, Saúde e

Assistência Social,

II - DO OBJETO DA LICITAçÃO:

CONTMTAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE

AFONSO CUNHA/MA

III _ DO RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo deflagrado pelas Secretarias Municipais

de Administração e Finanças, Educação, Saúde e Assistência Social, solicitando a

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO

MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA, cujo valor estimado da despesa perfaz R$

7.401.486,98 (sete milhões, quatrocentos e um mil, quatrocentos e oitentâ e seis reais e noventa

e oito centavos).

A presente licÍtação se dará com fundamento legal estabelecido na l'ei

L4.733/zOZt, que dispõe sobre as normas gerais de licitação e contratação

administrativa no âmbito da Administração Pública, consÍderando a necessidade de

assegurar uma contratação eficiente, transparente e que promova a ampla

competição entre os I icita ntes.

Praça da Comrmidade, 56 - C€nho
CNEI: 06.096.655/0001-9 1



ESTADO DO MARANHÃO
IlIIJNICIPAL DE AFO\So CT NHA

u ilovo rsitpo 0E u lÀo E pnocREsso
Praça da Comunidade,56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/ffi01-91

O artigo 18 e incisos da Lei nq 74.133/2027 estabelece todos os elementos

que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão

vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterÍzada pelo

planejamento e deve co mpatibil izar- se com o plano de contratações

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contretação fundamentada em estudo

técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto

execu tivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias

exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados

para sua formação; V - a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará ob rigato ri ame nte como anexo do edital de licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de

execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais

de economia de esca la;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantaioso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

haça da Comrmidade, 56 - C€nfo
CMI: 06.096.655/0001-91



ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPAL D[ AFONSO CUNHA

uu il0v0 ÍEttpo DE uiltio E pnocnEsso
Praça da Comunidâde, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/001-91

.1 nr,rU I

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação

das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do

ob.ieto, e de qualificação eco nômico -financei ra, iustificativa dos

critérios de pontuação e iulgamento das propostas técnicas, nas

licitações com iulgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à particÍpação de empresas em

consórcio;

X - a análise dos riscos que possam

licitação e a boa execução contratual;

XI - a motivação sobre o momento da

licitação, observado o art.24 desta Lei.

comp rometer o sucesso da

divulgação do orçamento da

Portanto, o processo veio instruído com todos os documentos hábeis para

deflagração da licitação, como Ofíci o/ D ocume nto de Formalização da despesa, Estudo

técnico preliminar/ETP, Termo de Referência, Despacho de encaminhamento do

Agente de Contratação, Cotações de Preços, Despacho da contabilidade com

informações orçamentárias, de ntre outros.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir

do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do ob,eto,

iustificativa, prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento,

dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização,

extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6e da LeÍ ns 74.133/2021, que assim

determina:

Art. 6s Para os fins desta Lei, consideram-se: XXIII - termo de

referência: documento necessário para a contratação de bens e

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos

descritivos: a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os

quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de

sua prorrogação; b) fundamentação da contratação, que consiste na

referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou,

Praça da Comunidade, 56 - C€nto
CNfl: 06.096.655/0001-91



que não contiverem informações sigilosas; c) descrição da solução

como um todo, considerado todo o ciclo de vida do obieto; d)

requisitos da contratação; e) modelo de execução do objeto, que

consiste na definição de como o contrato deverá produzir os

resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;0

modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto

será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; g) critérios de

medição e de pagamento; h) forma e critérios de seleção do

fornecedor; i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a

obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar

de documento separado e classificado; j) adequação orçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos: definição do obleto, necessidade de contratação e iustificativa,

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional,

requisitos de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de

quantidades, resultados pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto,

encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §10 e

incisos do artigo 18 da NLLC.

IV - DA MINUTA DO EDITAL

Conforme iá informado ao norte, a elaboração da minuta do edita[ é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo

aquele sido submetido à anátise iurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o

estudo técnico preliminar, a ata de registros de preços, o termo de referência e a

minuta do contrato. Diante do apresentado, afere-se que os itens da mÍnuta do Edital

estão definidos de forma clara e com a devida observância do determÍnado no artigo

25 da Lei ne 14.733/2021, que assim dispõe:

Art. 25. O edital deverá conter o obieto da licitação e as regras relativas

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às

haça da Comunidade, 56 - C€nEo

CNII: 06.096.655/0001-91

ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
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quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes



ESTADO DO MARANHÃO
RA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

uir ir0y0 Í8M90 0Ê uiltÀo E pnocnEsso
Praça da Comunidade, 5ó - Centro

CNPJ: 0ó.096.655/0001-91
00109

t)
penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega

do objeto e às condições de pagamento.

V - DA MINUTA DO CONTRATO

De largada, por se tratar de prestação de serviços, se faz necessário que o

acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se

enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento,

conforme disposto no artigo 95 da Lei ne 74.'J,33 /2021.

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, obieto,

obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento,

entrega e recebimento do obleto, alterações, sanções ad mi nistrativas, vigência,

extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro, encontra-se com

as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei na 74.133/2027, em especial

por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a

Administração Pública.

VI . DA ESCOLHA DA MODALIDADE

Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregão Eletrônico pelo Sistema de

Registro de Preços. nos termos da Lei ns 14.133, de 01 de abril de 2021, dada a natureza do

obieto da contratação, maior competitividade entre os potenciais fornecedores,

eficácia e a eficiência desse modelo de licitaçâo, bem como pela agilidade

proporcionada pela realização do certame de forma eletrônica, permitindo a

participação de interessados de diversas localidades, fomentando a competitividade

e, consequ ente m ente, contribuindo para a obtenção de propostas mais vantajosas

para a Ad ministração Pública.

Ratifico a necessidade de observância rigorosa das disposições Iegais

pertinentes à modalidade de Pregão Eletrônico, visando assegurar a lisura, a

transparência e a legalidade do processo licitatório'

Nesta ocasião aproveito para anexar a Portaria de designação do agente de

contrataçãoeacomissãodecontratação,eaMinutadoEditalnamodalidade
escolhida, para providências acerca da contratação dentro das formalidades legais.

kaça da Comunidade, 56 - Cenno

CNII: 06.096.655/0001-9 I
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade,5ó - Centro
CNPJ: 06.09ó.ó55/001-91

à Procuradoria Geral do Município para emissão de parecer

Afonso Cunha/MA,24 de fevereiro de 2025.

kaça da Conunidade, 56 - Ccntso

CNU: 06.096.655/0001'91
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ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidadc, 5ó - Ccntro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXXXiXXX . SRP
PROCESSO AOMtNtSTRAT|VO No 010/2025

OBJETO

REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL PARA CONTRATAçÃO DE ETPRESA PARA
mANUTENçAO DE- PREDTOS PUBLICOS NO U]{lClPlO DE AFONSO CUt{HAr A, DE ACORDO COM
AS ESpECTFtCAçOES COl{STAI{TES t{O ANEXO I, DESTE EDITAL.

VALOR TOTAL DA CO TRATAçÃO:

R$ 7.401.486,98 (sete milhÕes, quatrocentos e um mil, quatÍocentos e oitenta e seis realg e noventa e oito
centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XXXí)«XX às XX:XXhrs (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO GtOBAt

odo de disputa:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPAMDAS
stu

t-t.r-1I

J/
ü



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/000t-91

MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXXX/XXX - SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O,I O/2025

1. O MUNIC|PIO OE AFONSO CUNHA, inscrito no CNPJ no 06.096.655/000í -9í, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADiTINISTRAçÃO E FINANÇAS, representado por WENDEL

PARANHOS LIMA DO VALE, SecretáÍio Municipal de Administração e Finanças da PÍêfêitura

Municipal de Afonso Cunha - MA, nos termos do Portaria 003/2025-GAB.PREF. AC/MA ê Decrêto

irunicipal n' 008 de 1010412021, toma público para conhecimento dê todos os interessados que

seÉ realizado na modalidadê PREGÀO ELETRÔNICO, do tipo ttENOR PREçO POR lTEm quê se

acha aberto, nêsta Prefeitura, que tem poÍ objoto a PARA GONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

MANUTENçÃO DE PRÉDtOS PÚBLTCOS NO MUNICiPIO OE AFONSO CUNHA|A, que será regido

pela Lêi Fêderal n" 14.133, de 011011202'l, pelo DocÍ?to Foderal 11.462 do 31/03/2023, pelos

Decretos Municipais no í.789 de 11104123 e no 1.796 dê 1910412023, '1.862 dê 0í109/2023, além das

demais noÍmas legais em vigor, bem como o Disposto na Lei Complementar no 123, de í4 de

dêzembÍo de 2006, e Lêi Complementa? no '117 dê 0710812014 ê pelas condiçõês estabelecidas no

presenta Edital ê seus anexos.

2. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL PARA

CONTRATAÇÃO DE EÍIIPRESA PARA iIAiIUÍENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO

MUNtCiprO OE AFOiISO CUNHAT A, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES

CONSTANTES NO AÍ{EXO I, DESTE EDITAL, conforme condigóes, quantidadês e exigências

estabelecidas neste Edltal e seus anexos.

A licitaÉo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Rêferência, facultando-

se ao lictânte a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3. OO REGTSTRO [rE PREçOS

3.1, As regras refuentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a êventuais adesôes são

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

4.1. podeÍão participar deste Pregão os interessados que estiveÍem prêviamente credenciados no

Sistema eletrônico provido pelo Município, por meio do sítio httosJ/www.licitaafonsocunha.com.br

4.1.1.O câdastro na plataforma LICITMFONSOCUNHA deverá ser feito no sitê

httos://www.licitaaÍonsocunha.com.br Para ter acesso ao sistema eletl'Ônico, os

interessados deverão dispoÍ de chave de identiÍicação e senha pessoal, obtidas junto ao

provedoÍ do sistema eletrônico, onde também deveÍão se inÍormar a rêspeito do seu

Íuncionamênto e regulamento, obtêndo instruçÕes detalhadas para sua correta utilização.

&/
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4.í .2.O credenciamento junto ao provedor do sistema implicâ a responsabilidade do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para rêalização das

transações inerentes a esle Pregão.

4.'Í.3.O licitantê responsabiliza-se exclusiva e Íormalmenle pelas lransaçóes efeluadas em sêu

nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticâdos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sislema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

deconentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.2. Será concadido tratamento íavorecido paÍa as microempresas e êmpresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperalivas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.13Í), de 2021, para o agricultor

familiar, o produlor rural pessoa física e para o microempreendedor indiviúral - MEl, nos limitês

previstos da Lei Complemêntar no'Í23, de 2006 e do Decrêto n.o 8.538, de 2015.

4.3. Considerando que os valores totais de cada lote predominantemente são inferixes a R$80.000,00

(oitênta mil reais), não haverá tratamento diÍerenciado na formulaçâo da proposta entÍ€ ME, EPP ou empresas

normais, como também não haverá cota Íêservada a ME e EPP, com a finalidade de aumentar a

competitividade ê economicidade, haja vista que tal a restri(Éo dê paÍticipação dê empí€sas normais poderá

restringir a participação de empresas participantes e lÍau:eÍ pÍeluizo ao conjunto ou complexo do objetivo a

ser alcançado.

4.4. Náo poderão disputar esta licitação:

4.4.1.aquele que não atenda às condiçóes deste Edibl e seu(s) anexo(s);

4.4.2.aulot do anteprojeto, do projêto básico ou do projoto executivo, pessoa Íísica ou jurídica,

quando a licitação versaÍ sobre sêrviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

4.4.3.empÍesa, isoladamente ou em consórcio, rosponsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto €xeculivo, ou êmpresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigênte, gerentê,

controlador, acicnistia ou dêtentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subconkâtado, quando a licitação veÍsar sobre serviços ou

fornecimonto de bens a êla necessários;

4.4.4.pessoa Íísha ou juÍídba que se enconlre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

paíücipar da liq:taçâo em dêconência de sanção que lhe foi imposta;

4.4.5.aquêlô que manlenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ÍinanceiÍa,

trabelhista ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratanle ou com agente público

que desemponhe função na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o teÍcêiro grau;

4.43.empresas controladoras, conlroladas ou coligadas, nos têrmos da Lei no 6 404, de'15 de

d€zembro de 1976, conconêndo entre si;

4.4.7.pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tênha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadorês a condiçÕes análogas às de escravo ou por contratação

de edolescentes nos casos vedados pela legislaÉo trabalhista:

4.4.8.agente público do óÍgão ou entidade licitante;

4.4.g.OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lntêresse Público - OSCIP, atuando nessa condição:

4,4.10.Nãopoderáparticipar,diretaouindiretamente,dalicitaçãooudaexecuçãodo
contrato agente público do órgão ou entidade contralante, devendo ser observadas as

,eq iiÊiitü§ii
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situaÇôes que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cârgo ou emprego, nos termos da legislaçâo que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.

9o da Lei no'14.133. de 2021.

4.4.1'1. lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim enlendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou quê utilizêm recursos matefiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem

representando interesse econômico em comum;

c11s
Jl

4.4.12. Cujo proprietários e/ou sócios

impedimentos previstos nos arts. 29,

Federal.

exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os

inciso lX com 54, l,'a'e ll, 'a", da Constituição

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.4 seÍá também aplicado ao licltarüê que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a Bfetividadê da sanÉo a ela

aplicada, inclusivê a sua controladora, conlrolada ou coligada, desde que devidemente

comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério dâ AdministÍação e exclusivamente a s6u serviço, o autor dos projetos e a êmpresa a

quê sê referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 podêrão paÍlicipar no a![úo das atividade§ de planejamento

da contratagão, de execução da licitaÉo ou de gestão do cofl§ato, desdê que sob supêrvisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entEade.

4,7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantês do mesmo grupo econÔmico

4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do conlralado a êlaboÍação do poeto básico e do projeto execulivo, nas

contratações integradas, ê do projeto ex€ctjtivo, nos demais regimes de execução.

4.9. Em licitaçõês e contrataçÕes reallzadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agância oÍicial dô cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro

intemacional com ÍEeuftro|s do finenciamento ou da contrapaÍtida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídicâ que integre o rcl de pessoas sancionadas por essas êntidades ou que

seja declarada inidÔnea noa leÍmos da Lei n' 14.'13312021.

4.10. A vêdação d6 que trata o item 4.4.8 êstende'se a terceiro que auxilie a conduçáo da

contratdo na qualk ade de iÍüegrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou

funcionáÍio ou representante de empresa que preste assessoria lécnica.

DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUTENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Na presonl€ licilação, a fase de habilitação sucederá âs íases de apresentaçáo de propostas e

lancês e de iulgamento.

5.2. OS licitiântes encaminharão, exclusivamente por meio do sislema eletrÔnico, a pÍoposla com o

preço ou o pêrcentual de desconto, conÍorme o critéÍio de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abêítuía da sessão pÚblica

5.3. CaSo a fase de habilitação anteceda aS fases de apresentação dê propostas e lances, oS licitantes

encaminhaÍâo. na foíma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneâmente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percenlual dê desconto' observado o

disposto nos itens 10.3 1 deste Edital

5.4.Nocadastramêntodapropostainicial,olicitantedeclarará,emcãmpoprópriodosislema'que:
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5.4.1. está ciênte e concorda com as condições contidas no êdital e sêus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convençÕes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento dê conduta vigentes na data de sua entrega em deÍlnitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitaçâo dêfinidos no instrumento convocalório;

5.4.2.náo emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe e não emprega

menor de lô anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos

do artioo 7'. XXX|ll. da Constituicão;

5.4.3.não possui empregados executando trâbalho dêgradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 'Ío e no inciso lll do art. 5o da Constituicão Federal;

5.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pesaoa com dêficiência e para Íoabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outÍaa normas especllicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá decbrar, ainda, em campo prÓprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabêlecidos no artioo 16 da Lei no 14-133. dê 2021.

5.6. O fornêcedor enquadrado como microempresa, empresa dê pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sist€ma elêtÍÔnico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3" da Lei Comolementar no 123. dô 2m6, estando apto a usufruir

do tratamenlo favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 'lo ao

30 do art.4o. da Lei n.o 14.133. de2021.

5.6.1.Se Íor o caso, no itqn excluslvo para participaÉo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinal4âo do cempo 'não' impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

5.6.2.nos itens dn qus a Participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno poÍte, â a$inalaçâo do campo "não' apenas produzirá o eÍeito de o licitante náo

ter dirêito ao tratramento Íavorecilro prcvisto na Lei Comolemêntar no 123. de 2006, mesmo

que micÍoompÍesa, ompresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

5.7. A falsiddo da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 suleitaÍá o licitante às sanções previstas

na Lei n0 14.133. de 2021, ê neste Editâ|.

5.8. Os licitanbs poderão rethar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçáo

antêcêder €5 faseS de aprêsentação de propostas e lances e dê julgamento, os documentos de

hàbilitação anteriormonte inseddos no sistema, até a abertura da sessão pública.

S.g. Dêsde qu6 disponibilizada a Íuncionalidade no sistema, o licitante poderá parametÍizar o seu vâlor

ÍinAl mínimo ou o seu peÍcentual de desconto máximo quando do cadastramênto da proposta ê

obedocorá às seguintes regras:

5.9.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valorês ou de pêrcentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

S.g.2.os lances serão de envio automático pelo sistema, re§peitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que tÍata o subilem acima

5.10. CabeÍá ao licitante interessado em participar da licitaÉo acompanhaÍ as opêrações no

sistema eietrÔnico durante o processo licitatÓrio e sê responsabilizar p€lo Ônus decoÍrenle da

pêrdadenegóciosdiantedainobservânciademensagensemitidaspelaAdministraçãooudesua
desconexão.

0-1. 16
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5.1 1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimênto
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloquêio dê acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitantê deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elêtrônico, bem

como ênviar pelo sistema, em lÍngua portuguesa, salvo quanto às expressÕes têcnicas dê uso

corrente, com o sêguintê conteúdo, de aprêsêntação obrigatória:

6.1.1.Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicaçâo dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conformidade com as espêciÍicações do Termo dê

Referência - ANEXO I deste Edital;

6.1.2.Dêscrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Têrmo de

Referência - ANEXO I deste Edital;

6.1.3. Preço unitário e o valor tolal da pÍoposta. l,los píeçps propostos dsverão estar incluídos,

além do lucro, todas as despesas e custos, como poÍ exêmplo: transportes, tributos de

qualqueÍ natureza e todas as despesas, diretas ou indirotãs, relacionadas com a execução

do objeto da prêsente licitação;

6.1 .4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura;

6.1 .5.Prazo de entrega: de acordo com Termo de ReÍêr&lcia.

6.2. Todas as espêciÍicaçÕes do obieto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferocêÍ proposh em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

6.3. Nos valores propostos ôstarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamênle na

execução do obiêto.

6.4. Em sê tratando de s€rviços com fuúnecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva,

o licitantê d6verá indicãr os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças

normativas quê rêgem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas

bases e vigÉncias, com base na Classificação Brasileira de OcupaçÕes - CBO.

7. DA ABERTURÂ DA SESSÂO, CLASSIFICAçÃo DAS PRoPOSTAS E FoRMULAçÃO DE LAt{cES

7.1. A abortura da presente licitação daÍ-sê.á automaticamentê em sessâo pública, por meio de

sistema êletrônico. na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for

o caso, anteriormente inseridos no sistêma, até a abeíura da sessão pública'

7.3. O sistema disponibilizará campo prÓprio para troca de mênsagens êntrê o Pregoêiro e os licitantes.

7.4. lniciada a êtapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamênte por meio de

sistema eletrônico. sêndo imediatamente inÍormados do sêu recêbimento e do valor consignado

no registro.

7.5. O lance devêrá ser ofertado pelo valor unitário do lote'

40i1.7
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 100,00 (cem reais).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema,

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, coÍn prorrogaç&s.

7 .11.1. A etapa de lances da sessão pública teÉ duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que hower lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem finalde classi$cação.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo mêilos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais

colocações.

7 .11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o enúo de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado', os licttantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7 .12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transconerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12,2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
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7.'12.5. Após o término dos prazos eslabelecidos nos itens anteriores, o sistema oÍdenará e
divulgará os lances segundo a ordêm crescente dê valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado

e eberto', poderáo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de mênor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inÍeriores àquela, em que os licitanies apresentarão lances públicos e sucessivos, até

o encenamento da sessão e eventuais pÍorrogações.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições dêfinidas no item 7.13,
poderão os licitantes que aprêsentaram as lrês melhores propostas, consideradas as
empatadas, oÍerecer novos lances sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública têrá duração de dez minutos o, após isso, será
prorrogada âutomaticamênte pelo sistema quando houver lancs ofertado nos úhimos dois
minutos do período de duraçáo da sessão pública.

7.13.3. A prorÍogação automática da etapa de hnces, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocoÍÍerá sucessivameÍ{ô sempÍE quê houver latres enviados nesse
período de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na bÍma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerraÍ-se-á automaticamentê, o o sistema ordonará ê divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

7.13.5. DeÍinida a melhoÍ proposta, se a diferença em relação à proposta classiÍicada em

segundo lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por conto), o prêgoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admilir o reinÍcio da disputa aberta, para a deÍinição das demais

colocações.

7.13.6. Após o Íeinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lancas intermedÉrios.

7.14. Após o têrmino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lanc€s segundo a ordem cÍescente de valorês.

7 .15. Não serâo aceitc dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rêcebido

ê rêgisfado sn primeiro lugar.

7.16. Duranlê o líanscurso de sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do manor lance registrado, vedada a identificaÉo do licitante.

7-17- No caso de desoonexão com o Pregoeiro, no decorrei'da etapa competitiva do Pregáo, o

§istema ebmnbo poderá permanecer acessívêl aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por tempo supeÍior a

dêz minulos, a sessão pública será suspensa e rêiniciada somenle após deconidas vinte ê quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paíticipântes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.19. Caso o licitante náo apresente lances, conconerá com o valor dê sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno portê, uma vez enc€nada a etapa de lancês, será eÍêtivada a veriÍicaçâo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresaÍial. O sistema identiÍicará em coluna própÍia

as microêmpresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com

os valores da primeira colocada, se esta Íor êmpresa de maior porte, assim como das demais

ciL9
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classiÍicadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123.

dq2000, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

7 .2O.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa dê até 57o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhoÍ lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterioÍ terá o direito de encaminhar

uma última oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor inferioÍ ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, conlados após a
comunicaçáo automática para tanto.

7 .20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mêlhor classiÍicada desista ou

náo sê manifeste no prazo estabelecido, seráo convocadas as dsmais licitantes

microêmpresa e empresa de pequeno porte que s6 encontrem naquelo intgrvab de 5%
(cinco por cento), na ordem de classiÍicaçáo, para o exêrcício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

7 .20.4. No caso de equivalência dos valofes apíesentados pelas micÍo€mpresas e empÍêsas

de pequeno porte que se enconlrem nos intervalos eatÊbelecidos nos subitens anteÍiores,

será realizado sorteio entre elas pare que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

7 .21. Só poderá haver empatê entre proposlas igueb (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fêchado.

7.21.1. Havendo eventual empatE entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.'133. de 2021, nesta ordem:

7.2í .1.1 . disputa Íinal, hipótese em que oa licitantes emp€Edos poderão apreseniar nova proposta êm

ato conlínuo à classiÍicaçáo;

7 .21 .1.2. avaliaçâo do d6emp6nho oontretJal prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.21.1.3. dosorwolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conbÍme regulamento;

7.2í.1.4. desenvolvimento pelo lbitante dê programa de integridade, conÍorme orientações dos Órgãos

de controle.

7.21.2, Pêrsistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

s€Ívigos produzidos ou prêstados por:

7 .21.2.1. e/IrlpÍesas estabelecidas no tenitório do Estado ou do Distrito Federal do óÍgão ou entidade

da Adminislração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação Íealizada poÍ óÍgão ou

entidade de Município, no tenitório do Estado em que este se localize;

7 .21.2.2. empÍesas brasileiras;

7 .21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.2.4. emTesas que comprovem a prálica de mitigação, nos termos da Lei no 12.187. de 29 de

dezembro de 2009.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipÓtese da proposta do primeiÍo

colocado permaneceÍ acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação'

o pregoeiro podeÍá negociar condiçÔes mais vantaiosas, após deÍinido o resultado do julgamento.

,ffir ;iÊüirü§ii
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7.22.1. A negociação poderá sêr feita com os demais licitantês, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassiÍicado em Gzáo de sua proposta peÍmanecer acima do preço

máximo deÍinido pela Administraçáo.

7.22.2. A nêgociação será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos

dêmais licitantes.

7.22.3. O resultado da negociaÉo sêrá divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos

do processo licitatório.

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitanie mais bem classificado qus, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado ápó€ a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complemenbÍes, quãtdo necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, anb3 de findo o prazo.

7.23. Após a negociaÉo do prêço, o Pregoeiro hiciará a fase de aceitaç& e julgamênto da
pÍoposta.

DA FASE DE JULGAUENTO

Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugar atende às condiçÕgs de participação Íro certame, conforme previsto no q(!!
da Lei no 14.13312021, legislaçáo corÍdda e no item 4.4 do edital, especialmentê quanto à

êxistência de sanÉo que impeça a participeção no c6dame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintês cadastros:

8.1 .1.StCAF;

8.l.2.Cadssfo Nacurel de EmpÍ€ses lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controldoria-Geral da União (httos://www.portalkansparencia.qov.brlsancoes/ceis); e

8.1.3,Cdastro Nrcional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ContÍoladoria-Geral da

Unlão (httos:/Ârwv.oortaltransoarencia.qov. br/sancoes/cneo).

A consullâ ao3 cadastros gorá realizada em nomê da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por forsa da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n' 8.429. de 1992.

Caso constê na CoÍlsulta de SituaÉo do licitante a existência de Ocorrências lmpêditivas

lndiretas, o PÍogoêiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no RglatóÍio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n0 3/2018. art. 29. capur)

8.3.1.4 tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018. aÍt.29. §1").

8.3.2.O licitante será convocado para maniÍestaqão previamente a uma eventual

desclassificaçáo. (lN n" 3/2018. art.29. §2").

8.3.3.Constatada a existência dê sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de

condição de participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçÕes de

participação, seÍá iniciado o procedimento de habilitação.
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8.5. Caso o licrtanle provisoriamenle classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicaíá se Íaz jus ao beneÍício, em conÍormidade
com os itens Erro! Fonte de rcfêrência não êncontrada. e 5.6 deste êdital.

8.6. Verificadas as condições de participaÉo e de utilizaçáo do tratamênto Íavorecido, o pregoeiÍo

examinará a proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto ê à

compatibilidadê do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembÍo de
2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.í.contiver vicios insanáveis;

8.7.2.não obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referênciã;

8.7.3.aprêsentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.7.4.náo tiverêm sua exequibilidade dêmonstrada, quando exigido pela Administração;

8.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências destê Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

8.7.6.No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibiliJade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valot orçado pela Administração, o que podeÍá

ensêjâr a desclassiÍicação da proposta pelo prêgoeiro.

8.7.6.1. A inexequibilidade, nâ hiÉtêse de qu€ trata o caput, poderá ser considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

8.7.6.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da pÍoposta: e

8.7.6.3. inexistirem cwtq, de opoÍtunidadê capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contratação de sôNiços de engênharia, além das disposiçõês acima, a análise dê

exequibilidada ê sobreprêço considerará o seguinte:

8.8.1.i'los regimos de execução por tarefa, emprêitada por preço global ou empreitada intêgral,

semLintegrada ou integrada, a caractêrização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

8.8.2.No regims dê empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrêpreço se dará pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,

conforme planilha anexa ao edital;

8.8.3.No êaso dê sêrviços dê engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos

valores forêm inferiores a 75% (setenta e cinco por cênto) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução.

8.8.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencêdor cuja proposta for inferior a 85%

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pêlã Administração, êquivalente à diÍerença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo dâs dêmais garantias exigíveis de

acoído com a Lei.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser eÍetuadas diligências, para que a êmpresa

comprove a exequibilidade da proposta. Há dêpender da urgência e necessidade de imediata

contratação, o pregoeiÍo podêrá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexequívêl.

ai22
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8.í0. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaboÍada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado paÍa apresentar Planilha
por ele elaborada, com os Íespectivos valoÍes adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitaÉo da proposta.

8.10.1. Em se tÍatândo de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentaÍ à Administraçáo, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitáÍios, sêguindo o modelo elaborado pela Adminiskação, bem
como com detalhamento das Boniíicações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valorês adêquados ao valor final da proposta vencedora,
admitida a utilizaÉo dos preços unitários, no caso de emprdtada poÍ preço global,

empreitada intêgrâ1, contratação semÊintegrada ê contrâtação integrada, €xclusivamênte
para eventuais adequaçÕes indispensáveis no cronograma físico.Íinanc€iÍo o pâÍa balizar
excepcional aditamento posterior do contrato.

8.'11. Erros no preenchimento da planilha não consütrm motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pêlo fornec€dor, no prazo indicado pelo sistema, desdê
que náo haja majoração do preço e quê se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da conÍatação;

8.11 .1 . O ajuste de que trata este dispositivo sô limita a sanar 6Íroa ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

8.11.2. Considera-se eno no pÍeenchimento da planilha passívêl de correção a indicação de
recolhimento de impostos e eontíibuiçÕes na foÍma do Simples Nacional, quando não

cabivel esse regime.

8.12. Caso o Termo de Referêncla exja a apírsonEÉo de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugaÍ dev€Íá apÍesentá-la, @nÍorme disciplinado no Termo de Rêferência, sob pena de

não aceitação da pÍoposta.

8.í3. Por meb dê mênsâgem no sislema, será divulgado o local e horáÍio de realização do
procedimento paÍa a avaliação das amostras, cuja presença seÍá facultada a todos os

interessados, incluiÍúo os demais licitantes.

8.14. Os Íesultados das ayaliaçõês serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.15. No ceso dô não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoelm, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicações previstas nêste

EditâI, a proposta do lkdante será recusada.

8.1ô. Se a(s) amostra(s) aprêsentada(s) pelo primêiro classificado não fo(em) aceita(s), o

Pr€goeiro analissrá a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado.

Seguk-s€-á com a verificação da(s) amostra(s) ê, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma quê denda às especificaçôes constantes no Termo de RêÍerência.

DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstrar a

capacidade do licitante de rêalizar o objeto da licitação, serâo êxigidos para fins dê habilitação,

nos termos dos aÍts. 62 a 70 da Lei n0 14.133, de 2021, a saber:

Habilitação Jurídica, quê será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

9.2.1.Cédula de identidade do empresário ou de todos os sÓcios;

0c123
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9.2.2.Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alteraçôes, devidamênte registrados, em se tratando de sociedades empresariais ê, no

caso de sociedade poÍ açÕes, acompanhado dos documentos dê eleição de seus atuais

administradores:

9.2.4.No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Rêgistro Civil

das Pessoas Jurídicas ou Cartório de RegistÍo de Títulos e Documentos) acompanhado da
prova de Diretoria em exeÍcicio:

9.2.5.Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamenlo expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a agtasentação dos sêguintes documentos:

9.3.1.Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pe$oe Jurídica (CNPJ);

9.3.2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintogra/MA - Sistema

lntegrado de lnformaçÕes sobre Opoíações lnterestaduais com Mercadorias e Serviços)

ou equivalenle da sede do licitante, exceto para àquelas empÍ€6as que têm a sua Atividade

Comercial exclusivamente de PrestaÉo dê SaÍviços;

9.3.3.Car1ão ou documento equivalente que consts lnscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

9.3.4.Prova de regularidade poÍante a Fazenda Fedêral, Estadual e Municipal do domicílio ou

sede do licitante, que será Í€alizada da §€guinb forma:

9.3.5.Certidão t{6gaüva, ou Certidão Positiva dê Tributos e ContribuiçÕes Federais e Dívida Ativa

da União, compÍovaÍdo e reguhrirde perante a Fazenda Pública Fedêral;

9.3.6.Certidão Negativa d€ Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, expedida pelo

Estado do domicílio c,r, sêde da empresa licitânte, compÍovando a regularidade para com

â Fazenda Estadual, excêto para àquelas empresas que tem a sua Atividadê Comercial

êxdusivamentê d€ Prestaqão de Serviços.

9.3.7.Coílidão i.legativa, ou Certidão Positiva com êfeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expodida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regulaÍidade pera com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamentê de Prestaçáo de Serviços.

9.3.8.Certidão Negativa de Débitos, ou Cêrtidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a Íegularidade para com a Fazenda Municipal.

9.3.9.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efêitos de Nêgativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitantê,

comprovando a regularidade pare com a Fazenda Municipal.

9.3.10. CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade peÍante o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço.

9.3.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de

Negativa, emitida pêlo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do
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Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

9.3.12. Certidão Simplificada e EspecíÍica emitida pela junta comercial dê sede da empresa;

9.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para eÍeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo que esta apresente
alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias útêis, cujo termo inicial corresponderá ao

momenlo em que o proponente foÍ declarado o vencedor do cerlame, prorrogávêl por igual período, a critério

da adminisÍação pública, para a regularização da documentação, pagamento ou peÍcslamento do débito ê

êmissão de evêntuais cêrtidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (aÍ1.42, §1", LC

123106).

9.5. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o beneffcio de ME ou EPP.

9.6. A não-rêgularização da documentaÉo, no pÍazo píevisto noste item 7.8, impliceÍá em decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. '156 da Lei 14.'Í33, dB 1o de abril de 2021.

Nêstê caso, será facultado à Administração convocar licitantês rêmaneScentes, ocasião êm que será

assêgurado o exercício do direito de prefeÍência às demais microempresag e empresas de pequeno porte,

cujas Proposlas estivêrem no intervalo de empate previsto no item ô.6.

9.7. QualiÍicação Econômico-Financ€ira, qte será comprovada mediante a apresentaÉo dos seguintes

documenlos:

9.7.1.Balanços patrimoniais dos últimos (02) dois exêÍcícios Íinanceiros de acordo com Lei

vigente, com termo de abeÍtura e eneênamento, iá exigíveis e apÍesentados na Íorma da

lei, vedados a substiluição por balancêtês ou balanços provisórios, em que estejam

registrados os \reloÍes do ativo c,rculante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a

extrair-se índice de Lhuldêz Co.Íênte (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela

licitanto, acompenhadas do respêdivo DHP do proíissional que elaborou e Certidão do

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, lnciso I, Lei 14.133/2021).

9.7.2-Excetua-se da exigênch da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC
't23I2006 c/c arl 1.179, § 2" CC) e as Micro ê Pêquênas Emprêsas que propuserem

habilitaçáo em licitações cujos objêtos sêjam para o fornecimento para pronta entrega ou

pare locaçáo de materiais (aÍ1. 3o Dêcreto Federal no 6.20412007]..

9.7.3.As empresas @tÍ menos de um exeÍcício Íinanceiro devêm cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da DemonstraÉo do Resultado levanlado com base no mês imediatamente

anterior à data de apresentação da proposta.

9.7.4.Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial ê demonstrações

contábeis assim apresenlados: Publicados em 0iário Oficial ou; Publicados em jornal dê

grande ciÍculação ou; Registrados na Junta ComeÍcial da sede/domicílio do licitante ou;

Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Depaíamênto Nacional do Rêgistro do

Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente dos

Termos de Abertura e dê Encenamento. Ouando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pela PÍegoeiÍo e Equipe de Apoio, Íica dispensada a inclusão, na documentação'

dos Termos de Abertura ê de Encerramento do Livro em questão. Sistema PÚblico de

Escrituraçáo Digital - Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.02212007)i nos termos do art.
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20 da lnstrução Normativa RFB no 787/2007, devendo apresentar referidos documentos,
devidamente assinados, na forma do § 5o do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no

10712008.

9.7.2.Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recupêração Judicial ou Extrajudicial),
expedida pelo distribuidor da sedê da pessoa jurídica, com data não excedente a 60
(sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço.

9.8. A QualiÍicação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

9.8.1. Capacidade técnico-opeÍacional:

9.8.1 .1 . Rêgistro ou lnscrição da licitante no Consêlho competente da regiâo da sede da empresa (aÍt.

67, V, da Lêi Federal no 14.1331202'll.

9.8.1 .2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade peÍünente e compelívelem características,
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, poí meio da aprêsentação de Atestado(s) ou

Certidão(ões), êxpedido(s) por pessoa juÍídicâ de direito públho ou privado, devk amente registrado(s)

no Conselho compelente, que demonstrem já ter exêcutado seÍviços de caracteÍlgticas semelhanles,
quantidades e prazos com o objeto.

9.8.'1.3. lndicação do pessoal técnico, das instalaçõos e do aparelhamento adequados e disponíveis
paru a Íealizaçáo do objeto da licitação, bem como da qualiÍicação de cada membro da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhosi

9.8.2. Capacidade técnico-profi ssional:

9.8.2.'Í. Apresentaçáo de proÍissional, devidemente registredo no conselho profissional compêtente,
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade lécnica por êxecução de obra ou serviço

similarês dê complexidds tecnologica e operacional equivalenle ou superior;

9.8.2.2. Os pÍofissionais indicados pela licitante para Íins de comprovação da capacidade técnico-
proÍissional devsrão pêrtenc€r ao quadro permaÍlente do licitante;

9.8.2.3. Eotende-se, para Íins deste Edital, como pertencentê ao quadro permanente:

a) Sócio: CoÍüeto Sociel (bvidamonb registrado no órgão competente;
b) Diretor: cópia alo Contreb Social, em sê tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de

eleição devidamcnte publlceda na imprênsa, em se tratando de sociedade anÔnima;

c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de
Trabalho em vigor;

d) Profissional contratado: contrato de prestaÉo de serviço ou contralo de prestação de serviço
ftrturo. O contreto de prestaÉo de serviços que se rellra à obrigação futura do profissional em
rêsponder tGnlcaÍnente pela licitante deverá especiÍicar sua vinculação à execução integral da
obra/sewiço objeto desta licitação.

e) O proliashnal indicâdo pela licitante para fins de comprovaçáo da capacidade técnico- proÍissional

deveÍá acompanhar a exêcução dos serviços, admitindo-se sua substituiçáo por proíissionais de
experiência equivalentê ou superioÍ, desde que aprovado pelo gestor do contrato e ratiÍlcada pelo

seu superior. Para essa substituição, a qualificação-técnica do pÍofissional substituto deverá
atender as mêsmas exigências deste Edital.

9.8.2.4. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mêsmo proÍissional como responsável

técnico todas seÍâo inabilitadas.

9.8.2.5. Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de

Engenharia ê Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região a que

estiver vinculada à sede dã êmpresa, comprovando que possui habilitação paÍa o desempenho de
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atividadês compatíveis com o objeto do certamê e responsável técnico com habilitação para execução
do objeto desta licitação;

9.8.2.6. Comprovar a Capacidade técnicc.proÍissional: Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida
pelo CREA ou CAU, nos termos da legislaçâo apliúvel, em nome do(s) responsável(s) técnicos e/ou

membros de equipe técnica que paíiciparão da obra, que dêmonstrê a Anotação de Responsabilidade

técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços

compatíveis com o objeto dêscrito neste inslrumento convocatório;

9.8.2.7. Será considerado para afeíÉo de capacidade técnica para execução de obras e/ou serviços

com caracteÍísticas semelhantês ê de complexidade operacionais equivalentes ou supeÍiores ao objeto

dêsta (Súmula ICU 263), com base no projêto básico de engenharia.

9.8.3. Declarações para Qualifcação Técnica

9.8.3.1. Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessàio6 pat€ exêcução

da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão dbponíveis e em perfuitas condições de

uso por ocasião de sua utilização.

9.8.3.2. DeclaÍação indicando o nome, CPF, númêío de rogístro entidade proÍlssional da região

competente, do Responsável técnico quê âcompanhará. de forma Í€sidente, a ex@ução dos serviços

de que trata o objeto da contratação. O Responsávôltécnico indicado dêverá ser o mesmo que constar

nos Alestados apresenlados, êste poderá ser alteÍado durante a exêc1lção por outro que cumpra as

exigências do objêto.

9.8.3.3. Termo de Compromisso pelo qud se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como

Formalização e Registros Contratuais e pasverem um dimensionamento dos gastos com o meio

ambiente do trabalho, incluindo egulpamentos de proteção, sob pena de desclassiÍicação, nos termos

da Lei 14.133121.

9.8.4.Os Íesponsáv€is técnicos e/ou mêmbros da equipe técnica acima elencados dêveráo

pertencer ao quadÍo pêÍmanenls da empresa licitante, na data prevista para entrega da
proposta, entendondo-se cqlro tal, para Íins deste ceÍtame, o sÓcio quê comprove seu

vínculo por interÍnádio de conlrato social/estatuto social; o administrador ou o dirêtor; o

ompregado devidamgnte registrado em CarteiÍa de Trabalho ê Prêvidência Social; e o
pÍ€stador de sgÍviços @m conlrato escÍito Íirmado com o licitante, ou com declaração de

@rnpÍomisso de yinculaÉo contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do

cêrtamê.

9.9. Quando parmitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exllôncias de habilita@o serão atêndidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresôntados qn traduçáo livre.

9.10. Na hipóteso de o licitante vencedor ser empresa estrangêira que não funcione no País, para

Íins dê assinatura do contrato ou da ata de registro de Preços, os documentos exigidos Para a

habilitaç& serão tÍaduzidos por tradulor juramentado no País e apostilâdos nos termos do

dispoStono@,oudeoutroqueVenhaasubStituÊlo,ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderáo ser aPrêsentados em original ou por

cópia;

10.1. Os documentos êxigidos pâra fins de habilitação poderão sêr substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, dêsde que o rêgistro tenha sido feito em obediência ao disposlo na Lei

n' 14.13312021.
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10.2. Será veriÍlcado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitaçâo, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da
lei (art.63, l, da Lei n"'14.133/2021).

10.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e êntidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para Íins dê habilitaÉo.

10.3.1. Os documentos êxigidos para habilitaçáo devêrâo ser enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo de 02:00 horâs;

10.3.2. Nâ hipótese de a fase de hãbilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitaçáo e a proposta com o preço ou o peícentual de desconto,

observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § '1o do art. 39 da ,nstrucáo i\ronnativa SEGES

no 73. de 30 de setembro de 2022.

10.4. A veriÍicação da habilitação ou a exigência dos documentos nele nâo contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

1O.4.1. Os documenlos relativos à regularidde fiscal que constem do Termo de ReÍerência

somênte serão exigidos, em qualquor caso, em momonlo posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais b€m classificado.

10.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à rsgularidade flscal, quando a
fase dê habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas ê lances e de

.iulgamento, a verificação ou êxigência do presento subitem ocoÍrerá em relação a todos os

licitantes.

11. Após a entrega dos documentos paÍa habilltaçáo, não será permitida a substituiçâo ou a

aprêsentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, Para íLei 14.'133/21. art. 64, e lN

7312022. art. 39. §4"):

11.1.1. complementação de inÍormações acêrca dos documenlos já apresentados pelos

licitantes ê dcsdê que necessária para apurar fatos existenles à época da abertura do

@Ítame: e

11.1.2. atualização dê documentos cuja validade tenha expirado após a data de recêbimênto

das propostas;

aa':28
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12. Na análiso dos documsntos de habilitação, a comissão de contratâção podsÍá sanar erros ou

falhas, que não alterem ã substância dos documentos ê sua validade juridica, mêdiantê decisão

fundamentada, rsgistrada em ata e acessivêl a todos, atribuindo-lhês eficácia para Íins de

habilitação ê classiÍicação.

13. Na hipótese de o licitante não atendor às exigências para habilitação, o pregoeiro examinaÉ a
proposta subsequêntê I assim sucessivamente, na oÍdem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atonda ao presênte edital;

í4. Somente sorão disponibilizados paÍa acesso público os documento. de habilitação do licitante

cula proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluidos os pÍocedimentos de que trata o

subitem anterior.

15. Quando a Íasê dê habilitação antecoder a de iulgamsoio e iá üver sido eocêÍrada, não cabêrá

êxclusão do licitante por motivo Íelacionado à habilitafio, salyo em raáo de Írlos supervonientes

ou só conhecidos após o !ulgamento.

,16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da lidtrção, o licitante mais bem classiÍicado têrá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da datie dê sua convocâção, para assinar a Ata de Registro dê

PÍeços, cuio prazo de validede encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sançõês prévistas na Lei no 14.133, de 2021 .

16.2. O prazo de convocação pod€á ser pmÍÍogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do liciteíÍê mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação soja devidamentê justificda ê epresentada dêntro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apíês€ntada seja aceita pela Administração.

16.3. A ata de registm de preços será assinada por mêio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema da rêgistro de preços.

16.4. Serão Íormalizadas tantâs Atas de Registro de Preços quantas forem nêcessárias para o

rêgistro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vênoedor, â descÍiçllo do(s) item(ns), as respêctivas quantidades, preços registrados e demais

condiçÕe§.

16.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, sêrá divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contÍatar, facultadâ a Íealizaçeo de licitação

especíÍica para a aquisição pretendida, desdê quê devidamente justificada.

16.7 . Na hipótese de o convocado não assinar a ata dê rêgistro de preços no pÍazo e nas condiçóes

estabelecidas, Íca facultado à Administração convocar os licitanles remanescentes do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para fazàlo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.
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í7. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ala, na forma de anexo, o regislro:

17.1.1. dos licitantes que acêitarem cotar o objeto com preço igual ao do ad.iudicatário,

observada a classiÍicação na licitação; e

17.1.2. dos licitantes que mantiverêm sua proposta oíginal

17 .2. Será respeitada, nas conlralaçÕes, a ordem de classiÍicaÉo dos licitantes ou

fornecedores rêgistrados na ata.

17 .2.1. A apresentação de novas proposlas na forma deste it6m nâo pÍejudicará o resultado

do ceÍtame em relaÉo ao licitante mais bêm classiÍicado.

17 .2.2. Para Íins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecodores quo ecglbrem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicâtário antêcederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

17.3. A habilitação dos licitantês que comporão o cadasfo de Íeserva s€rá eÍêtuada quando

houver necessidade dê contÍatação dos licitantes remanês@Íües, nas seguintos hipóteses:

'17.3.1. quando o licitante vencedor não 66inar a ata de regbtro de preços no prazo e nas

condiçÕes estabelêcidos no edital; ou

17.3.2. quando houver o cancelamenlo do regEtro do fomecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos aÍt. 28 e art. 29 do Oecreto no 11.462123.

17.4- Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitarem cotar o ob.ieto com preço igual ao do

adjudicatáío concordar com a contríaçáo nos toímos em igual prazo e nas condições propostas

pelo primeiro cla8sificado, a AdminisfaÉo, observados o vãlor estimado e a sua eventual

atualização na forma pÍevistr no €diEl, podeÍá:

17.4.1. @nvocaÍ 03licitantes que mantiveram sua proposta original PaÍa negociação, na

ordem do dassiÍica@, com vistas à obtênção de preço melhor, mesmo que acima do

ptâÇo do adiudhatário; ou

17.4.2. adjudicar ô frrnar o contrato nas condições ofêrtadas pelos licitantes remanescentes,

obsêrvada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhoÍ condição.

18. DO§RECURSOS

'Í8.í. A interpodção de recurso refêrente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitates, à anulaÉo ou revogaÉo da licitação, observará o disposto no aí. 165 da Lei no

14.133, de2021.

18.2. O prazo recursal é de 3 (kês) dias úteis, contados da data dê intimação ou de lavralura da

ata.

18.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitaÉo do licitante:

18.3.1 . a intenção de rêcorrer deverá sêr maniÍestada imediatamente, sob pena de preclusão;

18.3.2. o ptazo paÍa a manifestação da intenÉo de reconer não será inÍerior a 10 (dez)

minutos.
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'18.3.3. o ptazo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavÍalura da ata de habilitaçáo ou inabilitação;

18.3.4. na hipótesê dê adoção da inversão de Íases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no

14.133, de 2021, o prazo paía apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimaçáo da ata de julgamento.

18.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

18.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou proferido a decisão reconida,
a qual poderá reconsidêrar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úleis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a auloridade superioÍ, a qual deveÍá proÍerir sua decisão no prazo dê 10

(dêz) dias úteis, contado do rêcebimento dos autos.

18.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não seÍão conhecidos.

18.7. O prazo para aprêsentação de contrarÍazôes ao recuÍso pelos demais licitantes seÍá de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pegsoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indbpensáveis à defêsa de seus interesses.

í8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeib suspensivo do alo ou da decisão

recorrida alé que sobrevenha decisão final da autoridade compolentê.

18.9. O acolhimento do recurso invalida tão som€nte os alos insus@üveis de aproveitamento.

18.10. Os autos do processo permanecerão com vilta Íranqueada aos interessados no sítio

eletrônico do ór9áo promotor da lk;itaçao, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no sitê.

19. DAS II{FRÂÇOES AD INISTRATIVAS E SANçÓEs

19.1. Comete infra@ adminidÍativa, nos leÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

19.1.1. deixar de enhegar a dodrm6ntação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documeÍüo que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durantê o certame;

19.1.2. Salvo dr decorrâncaa de Íato supervêniente devidamente justiÍicado, não manliver a

pÍoposta em sspocial quando:

19.'1.2.1 . não onviaÍ t proposta edequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociação;

19.1.2.2. recusar-se a onviar o detalhamento da proposta quando exigível;

19,Í.2.3. p€dir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

19.'l.2.4. deixar dê apÍesentar amostra;

19.1.2.5. âprêsentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

19. 1.3. não celebrar o contralo ou não entÍegar a documêntação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.í. rêcusaÊse, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de rêgistro de preço, ou a aceitar

ou retirar o inslrumento equivalente no pÍazo êstabelecido pela Administração;

19.1.4. apresêntar declaÍaçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçáo Íalsa durante a licitação

19.1.5. fÍaudar a licitação
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19. í .6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaudê dê qualquer natureza, em especial
quando:

'19.1.6.1. agiÍ em conluio ou em dêsconformidade com a lei;

19.1.6.2. induzir delibeÍadamente a eno no julgamento;

'19.1.6.3. apresentar amostra falsiÍicada ou deleriorada;

19.1.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustraí os objetivos da licitação

19.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

19.2. Com Íulcro na Le-t_!:lll!3J82-qzL, a Administração podeÉ,gârantida a pÍévia defesa,

aplicar aos licitantes ê/ou adjudicatários as seguintes sarçôw; sem prêjuízo das
responsabilidades civil e criminal:

19.2.1. advertência;

19.2.2. multa;

19.2.3. impedimento de licilar e contratar e

19.2.4. declaração dê inidonêidade para licitar ou contratai, enquanto perdurarem os motivos
dêterminantês da punição ou até quê seia promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções sorão considerados:

19.3.1 . a natureza e a gravidade da infração comêtida.

19.3.2. as pêculiaridades do caso concÍelo

19.3.3. as circunstâncias agravántes ou atgluantês

19.3.4. os danos qu,e dela provierem para a AdministÍação Pública

19.3.5. a implantação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

ê orien@es dos óÍgãos de controle.

19.4. A. ínultâ sêrá r€colhida sm percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valoí do contrato

licitado, re@lhida no prezo máximo de 30 (trinta) dias útêis, a contar da comunicação oficial.

19.4.1 . Para as infraç6es prêvistas nos itens 'Í 9.1.'Í , 19.1 .2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a

..1 ..r., 15% do valor do contrato licitado.

'.. 19.4.2. Para as infações previstas nos itêns 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa

8orí d6 15% a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As sançÕês de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaÍação de inidoneidade
para lbilar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

'19.6. Na áplicaÉo dâ sânção dê mutta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A sanção dê impedimento de licitar e contratar sêrá aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens '19.1.1,19.1.2 e í9.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidadê mais grave, e impedirá o Íesponsável de licitar e conlratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente fêderativo a qual pertenceÍ o órgáo ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de dêclaração de inidoneidade paÍa licitar ou

contratar, em decorrência dâ prática das infraçÕes dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6,

Oci 32
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19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infraçõês administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e
19.1.3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e conlratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. '15ô, §5", da Lei n.o 14.13312021.

19.9. A rêcusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item í9.í.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta êm favor do órgão ou êntidade promotora

da licitação, nos termos do art.45, §4" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

19.10. A apuraçáo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimênto de licitar e
contratar ê dê declaração de inidoneidade para licitar ou contrataí d€mandará a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta poÍ 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstáncias conhecidos e intimará o licitantê ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data d€ sua intimação,

aprêsentar dêfesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

19.1 I . Caberá recurso no prazo dê 15 (quinze) dias útôis da aplicação das sançÕes de advertência,
multa e impedimento dê licitar e contratar, contado da dâta da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiveÍ proferido a decisão rêcorida, que, sê não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o rêcurso com sua motivação à autoridadê superior, que deverá proÍerir

sua dêcisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias útois, contado do recebimento dos autos.

19.12. Caberá a apresenlação de pgdido de reconsider@o da aplicação da sanção de declaração

dê inidoneidadê para licitar ou contratar no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e dêcidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias uleis, contado do seu recebimento.

19.'13. O recurso e o pedido de rêconsidêrâÉo têrão êhito suspensivo do ato ou da decisão
rêcorrida até quê sobrevenha decisão Íinal da autoridede competente.

19.14. A aplicâção das saÍçõ€s previstas neste edital não exclui, em hipótêse alguma, a obrigaçáo
de reparação integral dos danos causados.

20. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIOO DE ESCLARECIMEI{TO

20.1. Qualquer pessoa á parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certatne.

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclaíecimenlo será divulgado em sítio eletrônico

oÍicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

cêrtame.

20.3. A impugnação e o pedido de êsclarecimento poderão ser rêalizados por forma êlelrônica no
próprio portal dê compras públicas do órgão, e/ou via e-mail.

20.4. As impugnações e pêdidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no

certame.

20.4.'1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contrataÉo, nos autos do processo de licitação.

20.5. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para a rêalização do certame.

or?
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2í. DAS DTSPOSTçÓES GERATS

21.1 . Será divulgada ala da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expêdientê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a Íealização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anleÍiormênte estabelecido, desde que nâo haja comunicação

em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsêrvarão o

horário de Brasília - DF.

21.4. A homologação do resultado desta licitação nâo implicará diÍeito à confatação.

2'1.5. As normas disciplinadoras da licitação sêrão sempre interpretadas em favor de ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não compromstam o interesse da Admini§tração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da cotúataÉo.

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de pre9araÉo e apresentação de suas propostas e a

Administraçâo não será, êm nenhum câso, respomável por ãsses custos, independentementê da

condução ou do resultado do processo licitat&io.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesfiê Edital e seus An€xos, excluir-se.á o dia do início

e incluir-s+á o do vencimento. Só se iniciam e v8ncem os prazos em dias de expediente na

Administração.

21.8. O desatendimento de exigênciâa Íormais não esse$ciais não impoÍtará o aÍastamenlo do

licitante, dêsde que seja possÍvel o aprwdtamento do ab, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

21.9. Em caso de divergência êntre disposiçÕes d6$e Edital e de seus anexos ou demais peças

que compôem o ptp6s{r, provalecerá as deste Edital.

21.10. O Edital e seus anexos estão disponfueis, na íntêgÍa, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na platefoÍma do pregão eletÍônico, e no portal de transparência do Município.

21.11. lotegram este Edital, pare todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

21 .1 't .1 .'t . Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

21.11.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

21.1'!..3. ANEXO lll - Minuta de Ata de RegistÍo de Preços

2'1.'11.4. ANEXO lV - Dêclaração conjunta

AÍonso Cunha./MA, XX de )0ü)ü)ü de )üXX.

Wendel Paíanhos Lima do Vale
Socr€tário municipal de Administração o Finanças

Dayvid Miranda Costa
SecÍ€tário tunicipal de Oblas e lnfraestrutura

,ws rlla a
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Daguimar Gomes da Costa
Socrstária uunicipal de Educação

Analidia Bacellar Reyes Averhoff
Secrotária illunicipal de Saúde

Claudineia Abrantes da Cunha
Secrêtária Municipal de Assistência Social
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ANEXO I

TER O DE REFERÊI{CIA

01 - OBJETO:

O presente Termo de ReÍerência versa sobre a COI{TRAT çÃO DE EMPRESA PARA ilfAilUTENÇÃO DE

PRÉDIos PÚBLICOS NO TUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA,MA.

02 - JUSTIFICATIVA:

A preservaçáo do patrimônio público é uma obrigação do gêstor municipal e uma n€cessidade essencial para

garantir a continuidade e eÍiciência dos serviços prestados à população. O Município de Afonso Cunha/MA

possui diversas ediÍicaçóes públicas destinadas ao atendimento da comunidade, tais como oscolas, unidades

de saúde, órgáos administrativos e demais espaços públicos. A doterioração dêssâs estruturas devido à

ausência dê manutenção compromete não apenas a segurançê (lG servidores e usúÍios, mas também a

efetividade das políticas públicas implementadas no município.

A contratação de empresa especializada em manutençáo prêdial jusüfca-se pelo interesse público na

conservação das instalações municipais, garantindo sua funcionalidade e prolongando sua vida útil. A

ausência dê manutenção preventiva e conetiva pode levaí à intardiçao de pÍédlos, paralisação de serviços

essenciais e gastos elevados com reformas emergenciais, impactando negativamente o orçamento público e

a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Além disso, a segurança eslrutuÍal dos pí6dios públbos deve ser pÍioridade da administraÉo, pois riscos

relacionados a problemas elétricos, infiltrações, d€sgastes esürrhrrais ê outras falhas podem gerar acidentes

e comprometer a integridadê flsica de cidadãos s B€rvidoÍes. Dessa forma, manter os prédios públicos em

boas condiçôês não á apenas uma medira administrativa eÍiciente, mas também uma ação de

rêsponsabilidade social ê institucionel.

A necessidade d6sse contratâÉo tambám está amparada pela legislação vigente, êm especial pela Lei n.o

14.13312021, que estáolece noÍmaa para contÍataçóes públicas, ÍeÍorçando a importáncia do planejamento

e da manutençáo peÍiódica de bens úblicos para evitar despesas desnecessárias e assegurar a continuidade

dos sêrviços públicos, A mêd6a atende aos princípios da economicidade, eÍiciência e interesse público,

promovâodo üm arnbieúê adêquado para o funcionamento da administração pÚblica municipal.

Diante do 6xposto, toma-sê imprescindível a contratação de empresa especializada para a realização de

serviços de manutenção nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA, assegurando um

atendimento contínuo e de qualidade à população, além de garantir a preservação do patrimÔnio público e a

otimizaçâo dos recursos municipais.

03 - ESPECTFTCAçÃO OO OBJETO:

A manutenção predial nos prédios públicos é essencial para garantir a segurança, funcionalidade e

conservação do patrimônio público, asseguÍando um ambiente adequado para o atendimento à população e

o desempenho eÍiciente das atividades administrativas. A ausência de cuidados contínuos pode gerar

-JtJ
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deterioração acelerada das edificaçóes, impactando a pÍestaçáo dos serviços públicos e elevando os custos

com reparos emergenciais.

A contrataÉo de empresa especializada abrangerá três tipos de manutenção: preventiva, correliva e

emergencial.

Manutenção Prevêntiva: Consiste na realização periódica de inspeções, ajustes e reparos planejados para

evitar falhas e prolongar a vida útil das instalações. Exemplos incluem revisão de redes elétricas, pintura de

fachadas e limpeza de calhas.

Manutenção Corrêtiva: Ocorre quando há necessidade de reparo ou subslituição de compon€ntes devido ao

dêsgaste natural ou falha em equipamêntos. Exemplos incluem a trcca de telhes daniffcadas, ÍEparo em

sistemas hidráulicos e consertos estruturais.

Manutenção Emergencial: Rêfêre-se à intervenção imediata Fra c!ÍÍigir falhas críticas que comprometem a

segurança e a continuidadê dos serviços. São siluaçÕes imprevisíveb, como vazamentos gÍaves, curtos-

circuitos e desabamentos parciais.

Todas as especificações da contratação estão detalhadas no Cademo de Oiscriminaçõês Técnicas sobre

Manutenção de Prédios Públicos no Município de Afonso Cunha/MA, documenlo que eslabelece os requisitos,

metodologias e padróes a serem seguidos na execLção dos serviços. Esse caderno técnico deÍinê os critérios

de qualidadê, matêriais a serem utilizados, normas de s€guÍar4a, cronogramas de execução e diretrizes

ambientais, garantindo que a manutenção prÊve{rtiva, corÍeliva e emergencial seja realizada de foíma

eÍiciente e padronizada.

Além disso, o documento $peciÍica I responsabilidades da empresa contratada, as exigências para a

qualiÍicação da êqulpe técnice ê os procedimentos para a Íiscalizaçáo e medição dos serviços execulados.

Dessa forma, a corüatação será @í)duzida com total transparência e alinhada às boas práticas de gestão

pública, assêgurando I prBoÍvação do patrimônio municipal e a continuidade dos serviços oferêcidos à

populaçáo.

Dessa forma, e especrificação do objeto encontra-se no Caderno de oiscÍiminações Técnicas sobre

Manutenção de ffidios Públicos no Município de AÍonso Cunha/MA que está anexo aos autos e integra a

documentação do processo de contratação, servindo como referência técnica para a execução dos serviços.

O referido caderno é composto por um conjunto de documentos essênciais que detalham todos os aspeclos

da contratação, garantindo conformidade com a legislação vigente para a execugáo de obras e serviços de

engenharia.

c.. 37
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Em síntese, o caderno técnico inclui:

MemoÍial Dêscritivo - Documento quê especifica os serviços a serem realizados, os padrões de qualidade

exigidos e os critérios técnicos a sêrêm sêguidos na execuçáo da manutenção predial.

Planilha Orçamentária - Apresenta a êstimativa de cuslos detalhada para os serviços, garantindo

transparência e previsibilidade Ílnancêira.

Composição de BDI (BoniÍicâção e Despesas lndiretas) - Oefine os pêrcêntuais aplicáveis sobre os custos

diretos, assegurando a adequada preciícação dos sêrviços.

EncaÍgos Sociais - Discrimina as obrigações trabalhistas e previdenciárias incidêntês sobre a contratação da

mão de obra.

CÍonograma Físico-Financeiío - Estabelece as etapas de execução de sêrviços e a resp6ctiva prôvisão de

desembolso financeiÍo, pêrmitindo o acompanhamenlo e controla da execução contretual.

ComposiçÕes de Custos - Fundamenta a estimativa dos preços unitáÍios dos serviços a sêrêm contratados,

assegurando compatibilidade com os referenciais de mêrcado e com os parâmetros estabelecidos pela

legislação vigente.

Assim sendo, esse conjunto de documentos garante e subsidia qrê a contratação ocorra de Íorma planejada,

técnica e juridicamente segura, pÍoporcionando e{ciência na gestão dos recursos públicos e garantindo a

adêquada manutençáo dos prédios público€ municipgis.

04 - OBRIGAçÕES

4-1 - CONTRATANTE

4.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelêcldas no Edital e seus anexos;

Designar o Gestor/ Fiscal do conÍato, rêsponsável pelo acompanhamento;

4.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprim6nto das obrigações da Contratada, através de comissão/sêrvidor

êspecialmentê designado;

Exigir o imediato afa*amento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que pÍejudique, de

qualquer Íorma, a Íiscdizaçáo, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o

exercíciodas suas funçóee que lhe Íoram atribuídas;

4.1.5. Efetuâr o pagamêtúo à Contrâtada no valoÍ corrêspondente a execução do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos:

Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

sobre a execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.6. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os serviços:

4.1.7. A Administração não íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pêla Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da ContÍatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

c00i3S
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Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com

solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

4.1.8 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificaçÕes;

4.1.9 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condições, especificações e obrigações estabelecidas neste TeÍmo de Referência, no edital da licitação ou

instrumento contratual.

Prestar as informações ê os esclarecimenlos que venham a ser solicilados pela CONTMTADA

Exigir o imêdiato afastamênto de qualquer empregado ou preposto da CONTMTADÀ quê prejudique, de

qualquêr forma, a Íiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o

exercício das suas funções que lhe foram atribuídas;

4.2 . CONTRATADA

4.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentss da boa e perÍeita execuÉo do

objeto e, ainda:

4.2.2 - Responsabilizarse pelos danos causados diretamente à AdministÍaçáo ou a terceiros, decoÍrêntê de

sua culpa ou dolo durante o peÍíodo de entrêga do objeto, não imdicando corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentês ou prepostos;

4.2.3 - Lançar na nota fiscal as €speciÍicações do ob,ieto, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste

Termo de Referência:

4.2.4 - Não transferir a lgío€iros, totalou parcial, a exêcução do objeto sem a prévia e expressa anuênciâ da

Contratante:

4.2.5 - Garantir quo a execução dos seívigos êsteja em conformidade com os padrÕes exigidos pela

administração pública;

4.2.6 - Manter durantg a vigência do contralo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste

TERMO DE REFERÊNCA;

4.2.7 - Prestar as iníormações e os esclarêcimenlos solicitados pela CONTRATANTE;

4.2.8 - Comunbar imedlatâmente à CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade apresentada;

4.2.9 - Arcar com os ônus tÍabalhistas, impostos, encargos sociais e outros aÍins, no atendimênto dos objetivos

em questão.

4.2.10 - Responsabilizar-se pelo pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades,

Federais, estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputável ou por atos de seu pessoal.

4.2.11 - Atender as solicitações dê serviços do CONTRATANTE, de acordo com especificaçÕes técnicas,

procedimentos de controles administrativos, cronogramas de execução que venham a ser estabelecidos nas

os.
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05 - MODELO DE EECUÇÃO DO OBJETO:

5.1. - A execução do objeto se dará sob demanda, de acoÍdo com as necessidades e quantitativo solicitado

por cada CONTMTANTE, durante o período de vigência do contrato;

5.2. - O prazo dê início dos serviços é de 05 (cinco) dias após recêbimento da ordem de serviços.

5.3. - A execuÉo do objeto decorrêntes da licitação deverão obedecer ao Cronograma Físico-Íinanceiro

previsto êm Caderno de Discriminaçóes Técnicas.

06 . PAGAiIEI{TO:

6.'1 - O pagamento será eÍetuado em até 30 (trinta)dias pela Secretaria respectiva, mediante a apresentaçáo

da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor responsável, acompanhadas das CertidÕes i,,lêgalivas dê Débito

junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazen& Federal, Estadual e Municipal.

ô.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeilura a solicitaçáo de pqamento, assinada e

carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, coÍrtendo o no do ptocesso licitatório, as

inÍormações para crédito em conta coÍÍentê como: nome e número do Bânco, nome e número da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida san rasura, em letra bem legível,

juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidóes atualizadas:

CertiÍicado de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Oébitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidÕes negativas de débitos

expedidas por órgãos das Sêcretarias de Faz€ da do Edado e do Municipio.

ô.2 - Como condição paÍa Administração efeluaÍ o pagamento, a licitante vencedorâ deverá manler as

mesmas condiçÕes de habilitaÉo;

6.3 - O recebimênto não exclui e Í€sponsabilidadê da Contratada pelo perfeito desempenho do material

fomecido, cabendolhê sanar quaisquêr irÍegularidâdes detectadas quando da utilização do referido matêrial;

6.4 - A nota fiscauh.rra devêrá ser emitlda pela pÍópria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscÍição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da PreÍeitura

Municipal de Afonso Cunha, oonstante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notes

fiscaElÍâturas emitidas com oútro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

07 - FORTALIZAçÂO e UCÊttCn:

7.1- O Orazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento conlratual, na foÍma do artigo 105 da Lei n' '14.133, dê 2021, prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.'133, de 2021.

08 - FrscALrzAçÃo

8.1 Nos termos do aÍt. 1 17 da Lei no '14.133 de 2021 , a execução do conÍato deverá ser acompanhada

e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da PreÍeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA, especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da mencionada Lei, ou

pelos respsctivos substitutos.
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8.'1. A Íiscalização de que trata este item não exclui nêm reduz a responsabilidade da Conlratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultanle de imperfeições técnicas ou

vícios redibitórios, e, na ocorrência dêsta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos.

8.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários êventualmênte

envolvidos, dêterminando o que Íor necessário à íegularização das falhas ou deÍeitos obseÍvados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

09 - FORiNA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO PARÂ ESCOLHA DO FORNECEDOR

A forma sugerida é o PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços e com o critério dê

julgamento adotado sêrá o MENOR PREÇO GLOBAL, conÍome aíigo 6", XLl, da Lei no 14133/202í, uma

vez que essa modalidade é a mais adequada para a aquisição de bens e serviços comuns, caracterizados

por padrão objetivo de desempenho e qualidade. Além disso, o artigo 33, inciso l, da mesma legislação

estabelece que o cÍitéÍio de julgamento Menor Preço é aplicável para contrata@es em que a economia de

recursos públicos é priorizada, garantindo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

A contratação pretêndrda se adequa como serviço comum, conÍorme o artigo 60, inciso )ü1, a), da Nova Lei

de Licitações, dispóe que serviços comuns são aqueles que podem ser executados e contratados com

padrões de desempenho e qualidade previamente dêfinidos pelo mercado, independentemente de sua

complexidadê técnica.

Assim, a manutenção de prédios puuicos engloba atividades rotineiras e padronizadas, como reparos

êstruturais, instalações elétricas ê hidÍáulicas, pintura, impermeabilização, consêrvação de telhados, entrê

outros serviços n@essáÍios para garentir a Íuncionalidade e segurança das edificações públicas. PoÍ sua

natureza padronizável ê amplamente ofêÍtiada no mercado, sua contratação pode ocorrer por meio de

modalidades licitat&ias que assêguíom a melhor relação custo-benefício para a administração pública, logo

são serviços comum êr portanto, podendo ser realizada por Pregáo EletrÔnico.

Além disso. o Pregão Elôtrônic! sê apresenta como a melhor opção para essa contratação devido permitir a

participaçtlo dê um maior número de licitantes, incluindo empresas de outras íegiÓes, aumentando a

competitividad6 e potencializando a obtenção de melhores preços. Ademais, â utilização de meios eletrÔnicos

reduz a possibilifue de interferências indevidas no processo licitatório, garantindo maior segurança e

transparência, bem como êlimina os deslocamentos e cuslos com documêntação Íísica dos licitantes.

A referida licitaçâo justifica-se ser pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, nos termos da Lei no

14j3312021e Decreto Federal n'11.46212023, pois o SRP peÍmite a formalização de uma ata de registro de

prêços com validade detêrminada, viabilizando a contratação.

Nesse sentido, importante frisaÍ que durante a vigência da refira Ata de Registro dê Prêços quaisquer óÍgãos

ou unidadê da Administração poderão utilizá-la, podendo ainda, outros órgãos solicitação participação na Ata

de Regisko de Preços de acordo com a legislação vigente.
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Ressalta-se ainda que serão órgãos participantes os subscritores deste Termo de Referência, quais sejam as

SECRETARIAS DE ADI\iIINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL,

Ademais, o registro de preços promove a economia de recursos públicos, uma vez que os serviços são

contratados apenas quando necessário, êvitando aquisiçóes desnecessárias ou desperdício. Também

assegura maior agilidade na contralaÉo, visto quê, durante a vigência da ata, que os serviços podem sêr

solicitados de Íorma imediata, respeitando os quantitativos e valores previamente estabêlêcidos, bem como

sob demanda de acordo com a necessidade dos serviços a serem executados.

Outro ponto relevante é a possibilidade de ampliação da competitividade, pois o SRP permite que múltiplos

Íornecedores regisirem seus preços, possibilitando à administração optar por aquele que melhor atende às

especiÍicidades e prazos de cada evento, garantindo maior eficiência e qualidade na exécução do objeto.

Portanto, sugerimos a modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro do Preços, com critério de

julgamênto menor preço global, nos termos da legislação vigente.

,IO REQUISITOS DE HABILITAçAO

10.1. Habilitação JuÍídica, que será comprovada mediântê a apÍesentação da seguinte documentação:

10.1.1 . Cédula dê identidade do êmpresário ou de todos os sócios;

10.1.2. Prova de registro comêrcial, no caso de êmpresa individual;

10.1.3. Ato constitutivo, estalulo ou contrato social em vigor, acompanhado de lodas suas alteraçÓes,

devidamente registrados, em se lratando de sociedades empresariab e. no caso de sociedade por açÕes,

acompanhado dos documentos de eleiçáo de Seus atuai§ adminigfadores;

10.1.4. No caso de Sociedad€s simples o alo constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das

Pêssoas Jurídicas ou Cartório dê Registso de Titulos ê Documentos) acompanhado da prova de Diretoria em

êxercício;

í0.1.5. Decreto de autorização, em s€ tratando dê empresa ou sociedade êstrangeira em Íuncionamento

no País e ato dà leghtro ou autodzaÉo pa.a funcionamento expedido pelo órgão compelente, quando a

atividade assim o exigir.

10.2. Rsgularidade Fiscal, quô será comprovada mediantê a apresentação dos seguintês documentos:

10.2.1. Prova de lnscrição no Cadaslro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.2.2. Prova de inscÍição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntêgrado de

lnformaçõês so6,$ Operaçôes lnteÍêstaduais com Mercadorias ê Sêrviços) ou equivalente da sede do

licitante, exceto parà àquelas empresas que têm a sua Atividade Comercial exclusivamênte de PÍestação de

Sêrviços;

10.2.3. Cartão ou documênto êquivalêntê quê conste lnscriçáo Municipal, que poderá ser substituído pelo

AlvaÍá dê Localização e Funcionamento.

10.2.4. Prova de regularidade peÍantê a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante, que será realizada da seguinte forma:

10.2.5. Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da

União, compÍovândo a regularidade peÍanle a Fazenda Pública Fedêral;
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10.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pêlo Eslado

do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto

para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamentê dê Prestâção de Serviços.

10.2.7. Ceíidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem â sua Atividade Comercial exclusivamente de

Prestação de Serviços.

10.2.8. Certidão Negativa de Débiios, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, relativa à atividade

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitanto, coírprovando a regularidade

parâ com a Fazenda Municipal.

10.2.9. Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Aüva do Município,

expêdida pelo Município do domicílio ou sede da êmprêsa licitanb, comprovando a Íegularidâdê para com a

Fazenda Municipal.

10.2.10. CertiÍlcado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emilldo pela Caixa Econômica Federal

- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

10.2.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eÍeitos de Negativa, emitida

pêlo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Juslíça do Trabalho ou Tribunais Regionais do

Trabalho, comprovando a inexistência de débitoc inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

10.2.12. Certidão SimpliÍicada e Específica emitida pela junta comeÍcial de sede da empresa;

10.3. Qualifcação Econômico-Financeira, que será compÍovada mediante a apresentação dos sêguintes

documentos:

10.3.1. Balanços patrlmoniais doo últimos (02) dois exercícios financeiros de acordo com Lêi vigênle, com

termo de abertura e enceÍÍemento, já ex[íveis e apresenlados na Íorma da lei, vedados a substituição por

balancetes ou behnFs provisórios, em quo estejam registrados os valores do ativo circulante (AC) ê do

passivo circulante (PC), de modo â eírair-se índice de Liquidez Conente (lLC) igual ou supeÍior a 0'l (um),

indicados pela licitante, acompanhads do Íespectivo DHP do proÍissional que elaborou ê Certidáo do

referento ao Balanço Patimonhl.(Art. 69, lnciso I, Lei i4.13312021).

10.3.2. Excetua-s€ da oxigência da alínea anterior o microemprêendedor individual (art. '18 da LC 123/2006

ctc atl.'1.179, § 20 CC) e as MicÍo e Pequenas Empresas que propusêrem habilitação em licitaçÕes cujos

objetos sejam patr o fomecimento para pronta entrega ou para locação de materiais (art. 30 Decreto Federal

n'6.20412007\.

10.3.3. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitêm

mediante a apresentação do Balanço de AbertuÍa, acompanhado do Balanço Patrimonial e da Demonstração

do Resultado levantado com basê no mês imediatamente antêrior à data de aprêsentaçáo da proposta.

10.3.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados: Publicados em Diário OÍicial ou: Publicados em jomal de grande circulação ou;

Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; PoÍ cópia do Livro Diário, devidamênte

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da lN no ô5 do Departamento

00143
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Nacional do Regislro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamente

dos Termos de Abertura e de Enceíramento. Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela

Pregoeiro e Equipe dê Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de

Encerramento do Livro em questáo. Sistema Público de EscÍituração Digital - Sped-Contábil (Oecreto Federal

n'6.02212007'); nos termos do art. 20 da lnstrução Normativa RFB no 787/2007, devendo aprêsentar referidos

documentos, devidamente assinados, na forma do § 5o do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no 10712008.

1.1.2. Certidão Nêgativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida pelo

distÍibuidor da sede da pessoa jurídica, com data náo excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da

data de apresentaÉo da proposta de preço.

10.4. A Oualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através dê:

10.4.1. Capacidadetécnico-operacional

í0.4.1.1. Regisko ou lnscrição da licitante no Conselho competent€ da região da sede da empresa (art. 67,

V, da Lei Federal no 14.13312021).

10.4.1.2- PÍova de aptidão para o desempenho de atividade pertinentâ e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação dê Atestado(s) ou Certidão(ões),

expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente Íegistrado(s) no Consêlho

competentê, que demonstrem já têr executado serviços de carac{üÍsticas semelhantes, quantidades e prazos

com o objelo.

10.4.1.3. lndicação do pessoaltécnico, d8 instalaçõ€§ e do aparelhemento adequados e disponíveis para a

Íealização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos;

10.4.2. Capacidade técnico-pÍofissboal:

10.4.2.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissionalcompetente, quando

for o caso, detentoí de ate$do de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço similares de

complexidade tecnolóoica e opgacional equivalente ou superior;

10.4.2.2. Os profisdonab indicados pela licitante para Íins de comprovação da capacidade técnico-

proÍissbnal deverão portenoaí ao quadrc permanente do licitante;

10.4.2.3. EnloÍrde-se, paÍa fins doste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio: ContÍato Social devidamente registrado no Ór9áo competente;

b) DirdoÍ: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cÓpia da ata dê

eleiçâo dêvidameÍÍe publicada na impÍensa, em se tÍatando de sociedade anÔnima;

c) Emprêgado: cópia atualizada da Cartêira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato dê

Trabalho em vigor;

d) Profissional contratado: contrato de pÍestação de serviço ou contrato de prestação de serviço futuro.

O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do proÍissional em responder

tecnicamênte pela licitante deverá especiÍicar sua vinculação à execução integralda obra/serviço objeto desta

licitação.

ê) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico- pÍofissionel

deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por proÍissionais de experiência
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equivalenie ou supeÍior, desde quê aprovado pelo gestor do contrato e ratiícada pelo seu superior. Para essa

subslituição, a qualificaçâo-técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste

Edital.

10.4.2.4. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como Íesponsável técnico

todas serão inabilitadas.

10.4.2.5. Certidão de Registro ê Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Uôanismo - CAU da região a que estiver

vinculada à sede da empresa, comprovândo que possui habilitação para o desempenho de atividades

compatíveis com o objeto do ceriame e responsável técnico com habilitação pâÍa êxocução do objeto dêsta

licitaçao;

10.4.2.6. Comprovar a Capacidade técnico-proÍissional: Certidão de Âc€rvo Técnico - CAT, expedida pelo

CREA ou CAU, nos termos da legislaÉo aplicável, em nome do(s) esponsável(s) técnbos e/ou membros de

equipe técnica que participarão da obra, que dêmonslre a Anotaçâo de Responsabilidade técnica - ART ou o

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços compatíveis com o objeto

descrito nêste instrumenlo convocatório;

10.4.2.7. Seá considerado para aferição de capacidade técnica para execuÉo de obras e/ou serviços com

características semelhantes e de complexidade operacionais 6quivalentes ou superiores ao objêto desta

(Súmula TCU 263), com base no projeto básico de engenharia.

10.4.3. DeclaraçÕes para QualiÍicaÉo Técnica

10.4.3.1. Declaração foÍmal êmitida pela lio'lante de quo os equipsmentos necessáÍios para exêcuçâo da

Obra/Serviço de que trata o obi€to dêsta licitação estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso por

ocasião de sua utilização.

10.4.3.2. oeclaração indbando o nome, CPF, número de registro entidade profissional da região competente,

do Responsável técnico quo acompanhaÉ, de Íorma residente, a execuÉo dos seruiços de que trala o objeto

da contrataÉo. O Responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar nos Atestados

apresentados, estê podêÍá ser alterado durante a execuçâo por outro que cumpra as exigências do objêto.

'10.4.3.3. Termo de CompÍoínisso pelo qual se compromêtê a seguir as Normas Trabalhistas, tais como

Formalização ê RegisiÍos Conmlais e preverem um dimensionamento dos gastos com o mêio ambiente do

trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassiÍicação, nos termos da Lei 14.133121.

11 - OOTAÇÂO ORçAíUENTÁR|A

11.1. As despesas deconêntes do Objeto desle Termo conerâo poÍ conta dos recursos específicos

consignados no orçamênto PreÍeituÍa Municipal de Afonso Cunha - MA, a serem devidamente classiÍicâdas

no conlrato que será celebrado com a empíesa CONTRATADA ou outros instrumentos hábeis.

12 - DTSPOSTÇÕES GERATS

12.1. Em hipótese alguma sêrão aceilos itens em desacordo com as condiçóes pactuadas, Íicando ao

encargo da contratada o controle de execução dos serviços, bem como visando a repetição dê procedimentos

às suas próprias custas para corÍeção de falhas, objetivando a obtenÉo da qualidade êxigida;

L,_ 45
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se darão nos moldes da Lei no '14.13312021 .

da Comarca de Coelho Neto - MA, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer

inslrumento.

o')2

12.2. Eventuais

13 - FORO

13. í. Fica eleito

dúvidas oriundas do
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Apêndicê

ESTUDO TÉCNICO PRELIiIINAR - ETP

It, r- 47
//

OBJETO: CONTRATAÇÃO OE EMPRESA PARA
MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO ÍUUNICiPIO
DE AFOI{SO CUI{HA' A.

í. soLuçÃo DA NECESSTDADE / DESCRIçÂO SUCI TA DO OBJETO

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo fundamentar a contrataçáo de empresa especializada
paÍa a execução de sêrviços de manutenção pÍeventiva e conetiva dos prédios públicos do Município de

Afonso Cunha/MA. A medida visa assegurar a preservação do patrimônio público, a oontinuidade das

atividades administrativas ê a segurança dos usuários e servidores.

2. JUSTIFICATIVA OUE DETIONSTRE O INTERESSE PÚBUCO

A preservação do patÍimônio público é uma obrigação do ge€tor municipal e uma necessidade essencial para

garanlir a continuidade e eficiência dos serviços prestados à populagão. O Município de Afonso Cunha/MA
possui diversas edificaçÕes públicas destinadas ao atendimônto da comunidad€, tais como êscolas, unidades

de saúde, óÍgãos administrativos e demais espaços públicos. A deterioração dessas estrutuÍas dêvido à

ausência dê manutênção compromete não apenas a segurançe dos servidores e usuários, mas também a

eíetividade das políticas públicas implementadas no município.

A contratação de empresa especializada em manutenção predial iustifica-se pelo interesse público na

conservação das instalaçÕes municipais, garantindo sua funcionalkjade e prolongando sua vida útil. A
ausência de manutençâo preventiva e conotiva pode levar à intordiÉo de prédios, paralisaÉo de serviços

essenciais e gastos elevados com reformas em6Ígenciais, impac'tando negativamente o orçamento público e

a qualidade dos sêrviÇos prêstâdos à sociedade.
Além disso, a segurança estrúural dos pÍÉdlos públicos deve ser prioridade da administÍação, pois riscos

relacionados a problemeS elétricos, infltraçÕes, desgastes estruturais e oulras Íalhas podem gerar acidentes

e comprometer a integridade física de cidadãos ê servidoÍes. Dessa forma, mantêr os prédios públicos êm

boas condiçôes não é apenas uma medida administrativa eficiente, mas também uma ação de

responsabilidade social e institucimal.
A necessidade dessa coÍttrataÉo tâmbém está amparada pela legislação vigente, em especial pela Lei n.o

14.1332021, que eíabelêce normas para contratações públicas, reforçando a importância do planejamento

e da manutonção periódica dê b6ns públicos para evitar despesas desnecêssárias e assegurar a continuidade

dos ssrviços públicos. A medida atende aos princípios da economicidade, eÍiciência e inteÍessê público,

promovendo um ambi€nte adequado para o funcionamento da administÍação pÚblica municipal.

Diante do exBosto, toma-sê imprescindível a conlratação de empresa especializada para a realização de

serviços de menutençâo nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA, assegurando um

atendimento contínuo ê de qualidade à população, além de garantir a preservação do patÍimÔnio público e a

otimização dos recursos municipais.

3, DO PROBLEilIA A SER RESOLVIDO E AilÁLISE DOS CENÁRIOS

A ausência de manutenção contínua nos pÍédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA tem resultado

em deterioração progíessiva das edificações, comprometendo a sêgurança, a funcionalidade e a eficiência

dos serviços públicos prestados à população. Atualmente, diversas estruturas municipais apresentam

problemas recorrentes, tais como inÍiltrações, falhas elétricas, desgastes eslrutuÍais, vazamentos hidráulicos,

deterioÍação de telhados e pisos, entre outros.
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Essa situaçáo gera impactos negalivos diretos no atendimento ao público, na segurança dos servidores e

usuários, além de aumentar os custos a longo prazo com rêformas emergenciais, que poderiam ser evitadas

com açôes dê manutênção preventiva. Além disso, a falta de infraestrutura adequada nos órgãos públicos

compromete a qualidade e a eficiência da gestão municipal, prejudicando o desempenho das atividades

adminislrativas e operacionais.
A contratação de uma êmpresa especializada em manutênção predial visa solucionar êsses problemas de

forma planejada e contínua, garantindo a conservaçáo das edifrcações públicas, a segurança dos cidadãos e

servidores, a economicidade dos recursos públicos e a manutenção da prestação de seÍviços essenciais.

Nesse sentido, a manutenção periódica dos prédios públicos é fundamental para:

Preservação do Patrimônio Público: A ausência de manulenção resulla em deteriorâção acelerada dos

imóveis, dêmandando fuluros invêstimentos mais onêÍosos em reformas eslrufurais.

Segurança dos Usuários: Defeitos em instalações elétricas, hidráulicas, telhados, pisos e esquadrias podem

compromeler a segurança dos sêrvidores, cidadãos e demais usuários das instalações.

Eficiência na Prestação de Serviços Públicos; A inÍraestrutura adequada favorêce o dêsempenho das

atividâdês administrativas, garantindo conforto ê condiçÕes adêquadas dê trabalho aos servidorês e

atendimento ao público.

4. ANÁLISE DE VIABILIOADE DA MELHOR SOLUçÁO A SER ADOTADA PARA O ATENDITIENTO

DA DEMANDA

Para garanlir a eÍetividade da contratação s a melhor relação custo-benefício para o município, Íoram

analisadas difêrentes alternativas para a manúenção dos prédios públicos:

Alternativa í: Execução por equipê própÍh do muoicípio

Vantagens: Controle direto sobre os serviços exêcutados, possibilidade de rêsposla imediata a demandas

emergenciâis.
Desvantagêns: Necessidade dê contratação de mão de obra espêcializada, aquisição de maleÍiais e

êquipamentos, diÍiculdad6s operacioneis e aumento da carga administrativa.

Conclusáo: Alternativa invláv€l devido aos altos custos operacionais e à complexidade na gestão de equipe

e insumos.

Alternativa 2: ConFatâ9âo de empl?la espêcializada poÍ meio de licitação

Vant{gn§t Profissionalização dos serviços, otimização dê custos, maior eÍlciência na execuÇão das

manutênçõês, §rmprimento de noÍmas técnicas e maior pÍevisibilidade financeira.

Desvantadêns: Dêpêndência contratual e necessidadê de fiscalização contínua para garantir a execução

correta dos sêwigos.
Conclusão: Altemsüva viável e recomendada, pois garante efrciência, segurança jurídica ê economia para a

administÍaçáo pública.

Alternativa 3: ContÍatação emêrgencial quando houver necessidade

Vantagens: Flexibilidade paÍa Íealizat apenas os serviços urgentes

Desvantagens: Custos êlevados, risco de descontinuidade dos serviços, falia de planejamento ê possibilidade

de impactos negativos à infraestrutura municipal.

Conclusão: Altêrnativa não recomendada, pois resulta em gastos desconlrolados e ineÍiciência na

manutenção preventiva.
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Após a análise das albrnâtivas, conclui-se que a melhor solu@o é a contratação de êmpresa especializada
por meio de licitaçáo, pois permile a realização de serviços contínuos de manutenção preventiva e coÍretiva,

evitando danos estrulurais mais graves ê garantindo a conservaçáo dos prédios públicos. Essa solução

atênde aos princípios da economicidade, eÍiciência e qualidade dos serviços pÍestados, além dê êstar em

conformidade com a Lei n.o '14.13312021.

Com a adoção desse modelo de contratação, o município poderá garantiÍ um ambiente seguro ê adêquado
para o alendimento da população e o funcionamento da administração pública, prevenindo prejuízos

Íinanceiros e êstÍuturais futuros.

5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

Para garantir a êfêtividade e a legalidade do processo de contralação, a emprese conttatiada devêrá atender

aos seguintes Íequisitos:
Regularidade Jurídica e Fiscal:
Cadastro Nacional da Pêssoa Jurídica (CNPJ)ativo;

Regularidade junto à Receita Federal, Fazênda Estadual e Municlpal;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS e FGTS.

Capacidade Técnica o Opêiacional:
Comprovação de experiéncia na execução dê sêrviços de manutônção predial por meio dê atestados técnicos;

Equipe técnica qualificada, composta por pÍofissionais habilitedos nas áreas de engenharia, elétrica,

hidráulica, alvenaria e pintura;

Disponibilidade de êquipamentos e Íeíamêntas ad€guadas para a l€alização dos serviços.

Requisitos de Seguança e ConfoÍmidade Lagal:
Atendimento às normas regulamentadoras de s€gurança do lrabalho (NRs);

Cumprimento das diretrizes da Lei 14.133202'l quanto à transparência e execução contÍatual.

CÍitórios dê Sustentablluadê e EfrclÔncia Energétlca:

Utilização de mateíiais dê baho impac{o aÍnbiental sempre que possívêl;

AdoÉo de boas prálicas parâ GduÉo do dssperdício de recursos durantê a êxêcução dos seÍviços.

A observància dessês requisito§ garantirá a escolha de uma empÍesa capacitada, promovendo maior

qualidade na prestãÉo dos serviços ê assegurando a adequada manutenção das ediÍicaçôes públicas do

municíplo.

A coíüahçáo não se re6tringo a esses requisitos, devendo também serem cumpridos àqueles previstos no

Termo do Refedncia/Proi{tto Báslco.

6. ESTIIATIVA DA DETANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIçOS

As estimativas dos crEtos da contratação do objeto pretendido ÍoÍam levantadas pelo setor de engenharia da

Secretaria Municipal de Obras ê lnÍiaestrutura do Município de Afonso Cunha/MA, conforme projeto anexo.
Em apertada síntese, os serviços a serem execulados incluem: ManulenÉo preventiva e conetiva em

instalaçõês elétricas e hidÍáulicas; RepaÍos êm telhados, calhas e fonos: Recuperação e pintura de fachadas

e interiores; Substituição e manutenção de esquadrias, portas e janelas; Revestimentos e pisos;

Manutenção de sistemas dê climatização e ventiladores; outros serviços necessários para garantir o pleno

funcionamento das ediÍlcaçóes pública.
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7. JUSTIFICATIVA PARA O PARGELA EI{TO OU ilÃO DA SOLUçÃO VIA CONTRATAçÕES
CORRELATAS OU I1{TER DEPEI{DENTES

Considerando o art. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021, a não parcelamento da contratação é mais

adequada. A contrataçáo de uma única empresa para execução de todo o serviço é mais econômica, eÍiciente

e eficaz, evitando possíveis problemas de coordenação e garantindo uma execução mais integrada do projeto.

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

8. RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação da empresa especiâlizada para a manulenção dos prédios públlcos do Município de

AÍonso Cunha/MA, espera-se alcançar os seguintes resultados:

. PreservaÉo do patrimônio público, reduzindo a necessidade de reÍoffias emergenciais e
prolongando a vida útil das edificações;

. Melhoria na segurança das instalaçÕes, pÍevênindo acidentes e garantindo um ambientê adequado
paÍa seÍvidores e cidadãos;

. Eficiência na gestão de recursos públicos, evitando gaslos desnecessários com reparos emeÍgenciais

e promovendo a economicidade;
. Continuidade e qualidade dos serviços públicos, asê€gurando que escolas, unidades de saúde e

demais ó[gãos municipais funcionem sem interrupçôes poÍ Problemas estruturais;

. Cumprimento das normas de acessibilidade e segurança, gaftmtindo que as ediÍicaçÕes atendam aos

padrões técnicos e legais vigentas;

. Sustentabilidade e eÍiciência eneÍgáti:â, incentiy€ndo prátrcas e soluÉes que reduzam desperdícios

de recursos naturais e energéticos.

Esses resultados contribuirão dh&,ll€[rlB para a melhoria da infraestrulura pública municipal e para a

qualidade de vida da população, alám de foÍtal6cêí e Oôstão eflciente dos bêns públicos.

9. ANÁLISE DE IUPACÍOATBIEÍITAL DA CONTRATAçÃO

A contratação de empreea especialtsada para a manutenção dê prédios públicos no Município de AÍonso

cunha/lrtrA pode gerar impado§ ambientais diretos e indiretos, especialmênte no que se reÍere ao uso de

materiais de mnsirução, descâÍtê de resíduos sólidos e consumo de energia e água durante a execução dos

serviços. Oesse forma, é essencial adotar medidas mitigatórias para minimizar êsses impactos e garantir que

a manutençáo predial ocona de forma sustentável'

Possíveis lmpactos Ambienteis:

Gêração de Resíduos sólidos: Durante as atividades de manutenÉo, há produÉo de entulhos, Íêslos de

materiaisdeconstrução,embalagensdeprodutosquímicoseÍeSíduosdiversos,quedevemserdescartados
corretamente para evitar impactos ao meio ambiente'

consumo de Recursos Naturais: o uso de água e energia elékica na execução dos serviços Pode aumentar

significatiramente o consumo desses Íecursos' caso não haia controle adequado'

Emissão de poluentês: ReÍoÍmas e manutenções podem gerar poeira, gases e vaporês de tintas, solventes

e outros produtos químicos que impactam a qualidade do aÍ e podem câusar danos à saúde pública'
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Ruídos e Vibrações: A utilização de equipamentos e fênamêntas pode gerar poluição sonora, impactando o

ambiente ao redor dos prédios em manutenÉo.

Medidas ilitigatória5 :

Para reduzir os impactos ambientais da contratação, devem ser implemêntadas as seguintes ações:

Gestão adequada de resíduos sólidos:

Separação e descarte coÍrêto dos materiais de construÉo;
Reutilizaçáo ê reciclagem de materiais sempÍe que possível;

Destinação final adequada dos resíduos conforme normas ambientais.

Uso sustentável de recursos naturais:

Controle do consumo de água e energia durante a execução dos sêÍviços;

Uso de materiais e equipamêntos eÍicientes, que reduzam o impgcio ambiental.

Redução da poluição dD ar e sonora:

Utilização de tintas e solventes com baixa emissão de cd[postos orgánicos voláteis (COVs);

Planejamento dos servlços para minimizar a emissão de ruídos em horários de maior impacto.

Capacitação da equipe:

Treinamento dos pÍoÍissionais envolvidos na manutenÉo pata adoção de práticas sustêntáveis e

cumprimento das normas ambientais.

Assim sendo, embora a manutenção de prédioe públicos possa g6rar impactos ambientais, a adoção de boas

práticas e a exigência de critérios ambientais no p{lcesso de contratação podem minimizar signiÍicalivamente

esses efeitos. Dessa forma, r€c«xttond&sê que a âlpúêsa conlratada atenda a requisitos de sustentabilidade

e cumpÍa as normativas ambientais vigêntes, garaíündo uma gestão responsável dos recursos naturais e dos

resíduos gerados, alinhando-se às dirÊtrizes de desênvolvimento sustentável da administÍação pública.

10. ANÁLTSEOERISCOSD COI{TRAÍAçÃO

A contÍataçáo de uma empaa paÍa manutenção de prédios públicos no Município de Afonso cunha/MA

envolve diyersos riscos que dev€m ser analisados e mitigados para garantir a efetividadê do contrato e a boa

prestação dos seíviços. Entre os pÍincipais riscos identificados, destacam-se:

a. Riscos OPeraclonsis

Execução inadequada dos serviços: A empÍesa contratada pode não âtender aos padrÔes de qualidade

exigidos, resultando em manutençóes deficientes ou necessidade de retrabalho'

Atràsos na execução: Problemas logísticos, falta de materiais ou falhas na gêstão da empresa podem

ocasionar atrasos na entrega dos seÍviços.

Falta de proÍissionais qualificados: A empresa pode não dispor de equipe capacitada' impactando

negalivamente na qualidade e eficiência dos serviços'
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b. Riscos Contratuais e Jurídicos

Descumprimento das cláusulas contratuais: A empresa pode não cumprir os prazos, especiflcações e

obrigações estabelecidas no contrato.
Rescisão contratual prematura: Problemas financeiros, administrativos ou técnicos podem levar à rescisão do

contrato antes da conclusão dos serviços, gerando necessidade de nova contratação e possível

descontinuidade dos serviços.
Questionamentos legais e administrativos: Recursos administrativos ou ações judiciais podem retardar o
andamento do contrato ou sua execução.

c. Riscos Financeiros

Superfaturamento e sobrepreço: O risco de preços incompatíveis oon o mercado pode comprometer a

econom icidade da contratação.
lnadimplência da empresa contratada: A empresa pode enfrentar dificuldades financeiras e não conseguir

cumprir com suas obrigações, impactando na prestação dos serviços.
Divergências orçamentárias: A necessidade de serviços adicionais não previstos no contrato pode gerar

aumento de custos.

d. Riscos Ambientais e de Segurança do Trabalho
Descumprimento de normas ambientais: O descarte irregular de resíduos e o uso inadequado de materiais

podem gerar impactos negativos ao meio ambiente.

Acidentes de trabalho: O uso de equipamentos e produtos químicos sem as devidas normas de segurança

pode resultar em acidentes e responsabiliríade civil para o município.

Responsabilidade solidária do município: Cao a empresa não cumpra suas obrigações trabalhistas, há o

risco de o município ser responsabilizado subsidiariamente.

e. Medidas de Mitigação dos Riscos

Para minimizar os riscos da contratação, recomenda-se a adoção das seguintes medidas:

Exigência de documentação comprobatória: Certidões negativas, atestados de capacidade técnica e

comprovação de regularidade Íiscale trabalhista da empresa.

Fiscalização rigorosa: Monltoramento @nstante da execução dos serviços por meio de equipe técnica da

adminisüação pública.

Elaboraçfu de cronograma de execução: Definição clara de prazos e marcos contratuais para garantir o

cumprimento do plan$amento.

Garantias contEtuais: Exfuência de caução, seguro-garantia ou retenção de pagamentos conforme etapas

concluídas.

Capacitação e treinamento da equipe: Adoção de boas práticas ambientais e de segurança do trabalho para

minimizar riscos operacionais.

11. MATRIZ DE RISCO

A matriz de risco é um instrumento essencial para a gestão dos riscos identiÍicados na contratação da empresa

especializad a parumanutenção de prédios públicos. Ela possibilita avaliar a probabilidade de ocorrência dos

riscos e os impactos que podem causar na execução do contrato'
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12. ESTIMATIVÂ DOS CUSTOS

Os custos iniciais incluem materiais de construção, mão de obra e outros serviços correlatos. Será necessário,

em seguida, a estimativa detalhada de custos com base em preços de mercado, conforme Tabela do Sistema

Nacional de pesquisa de Custos e índices da Construção Civil - SINAPI correspondente ao período'

í3. CRONOGRAMA

O cronograma da contratação do objeto consta no projeto elaborado pelo setor de engenharia da Secretaria

Municipal de obras e lnfraestrutura do Município de Afonso cunha/MA-

UftI Í{OVO TETiIPO OG UNIAO E PROGRES§O

Categoria Risco !dentificado Probabilidade lmpacto
Medidas de
Mitigação

Operacional
Execução
inadequada dos

serviços

Media Alto

Fiscalização
rigorosa e

exigência de
qualificação

técnica da empresa

Operacional
Atrasos na

execuçâo
Alta Alto

Definição clara de

cronograma e

aplicação de
penalidades

contratuais

Contratual
Descumprimento

de cláusulas
contratuais

Media Medio

Estabelecimento
de cláusulas

contratuais rígidas
e monitoramento

constante

Financeiro
Superfaturamento
e sobrepreço

Baixa Alto

Pesquisa de

mercado e

concorrência
ampla na licitação

Financeiro
lnadimplência da

empresa
contratada

Media Atto

Exigência
garantias

contratuais
análise
capacidade
financeira

de

e

de

Ambiental
Descumprimento
de normas

ambientais

Baixa Medio

lmplementação
diretrizes
ambientais
fiscalização
contínua

de

e

Segurança do

Trabalho
Acidentes de

trabalho
Média Alto

Treinamento da

equipe e exigência

de cumprimento

das normas de

segurança

§
AFON§O
GUNHA

I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Prâçâ dâ Comunidâde, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

coNcLUsÃo

Diante da análise realizada, conclui-se que a contÍatação de empresa especializada para mânutenção de
prédios públicos no Município de Afonso Cunha/MA é viável e necessária. A adoção de medidas prevenlivas

e mitigatórias gaÍantirá a execuÉo eÍiciente dos serviços, êvitando prejuízos ao patrimônio público e
promovendo maior qualidade e segurança nâ prestação dos serviços à população.

A implementação dê uma gestão eÍiciente de riscos, com mecanismos de fiscalização rigorosa e exigência
dê garantias contratuais, permitirá que o município minimize êventuais problemas e maximize os benefícios
da contratação. Assim, considerando a necessidadê da manutenção predial, o impacto positivo na qualidade

dos serviços públicos e a preservação do patrimônio público, declara-se a viabilidade da contrataçáo sob os
princípios da economicidade, eÍiciência e interesse público.

00 i54
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/000t-91

ANEXO II

MINUTA CONTRATO

CoNTRATO N" _/20XX
PROC. ADM. N" .........,/XXXX.

CoNTRATO DE FORNECTiTENTOTPRESTAÇÃO DE SERV|çOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O UNICIPIO DE AFONSO CUNHA.
MA ATRAVÉS OA SECRETARIA íIIUNICIPAL DE XXXXXXX E A
EMPRESA TA FORMA ABAIXO:

O ilIUNICiPIO DE AFONSO CUNHA/iIA, AtrAVéS dA SECRETARIA I'UNICIPAL DE XXXXXXXXXX DE
AFONSO CUNHA/ÍllA sediada na inscrito(a) no CNPJ sob o n0................................, neste ato
representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomoado(a) pela PortaÍia no ......, de..... de

de 20..., publicada no de..... de ............... de..........., inscrito(a) no CPF no

portado(a) da Carteira de ldentidade no ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e

o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na
doravantê designada CONTRATADA, neíe ato representada

pelo(a) Sr.(a) portador(a) da Cartêira de ldentidade no ................., expedida pela (o)
e CPF no tendo em vistã o qüs consta no Proc6so no

RESOLVEM celebrar o presentê Contrato decoÍrente da licitaçâo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
N". XXX/XXXX - e do PROCESSO ADUINISTRATIVO t{.o XXXX. com fundamento da Lei no 14.133, de'Ío
de abril de 20?1 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

1. CúUSULA PRIUEIRA - OBJETO

1.1. O objêto do presente Termo de Conlrato xxxxxmnxxxxx.xxxx, conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Edihldo PÍ€gão identiÍicado no preámbulo e na proposta vencedoÍa, os quais

integram êste inslrumento, indep6rdente do bânscri(Éo-

1.2. Discdminação do obieto:

ITEM DESCRTçAO/

ESPECIFICAçÃO
TIARCA

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Note expticaüva: A tabela acima é menmente ilustrativa, caso seia extensa - deverá ser mencionado que

constarà em "documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Proieto Básico e com a

vencedora.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

Z.'l.O prczo de vigência da contrataÉo é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que constâ

descrita no instrumento contratual, na forma do aÍtigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021, píoÍtogáYel por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14 133, de 202'l

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ..... ..... ( ............ ).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, inciso ll do

ad.141,da Lei Federal n" 14.133121.

0 c1s5
UÍtI OVO TEMPO DE UNIÂO E PPOGRE§SO



000i56
f,STADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPÂL DE AFONSO CUNHA
Praça da Comunidade, 5ó - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

3.3. No valor acima estâo incluídas todas as despesas oídinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORÇATIENTÁRIA

4.'l.As despesas decorÍentes desta contratação estão programadas em dotaçáo oÍçâmentária própria,
prevista no orçamento do Município, na classiÍicação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrrxxxxxxxxxxxxrrxxxxrxrxxrxxxxxxxxxxxxrrxrxrrxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA OUII{TA - PAGA ENTO

5.1. O pagamento sêrá fêito pêla Sêcrêtaria respectiva, êm moeda conenle naclonal, mediante Transferência
Bancária Eletrônica, dirêto na Conta da Contratada e ocorÍerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data
do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentação da compêtênte Nota Flscal ou Fatura,
poderá também as contratantes, tendo em vista a natureza do objoto, realizar o pagemênto parcial ou total
de forma antecipada, levando em consideraçâo as característi:as do objeto, como reserva de agenda para

apresenlação artística, locação de equipãmêntos e etc;

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada ê
carimbada pelo representante legal da empresa em papel ümbrado, contendo o no do processo licitatório, as
informaçôes para crédito em conta corrente como: nome e númeío do Banco, notnê ê número da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente ateía, emitida sem rasura, em letra bem legível,
junlamente com cópia do contrato, cópia da note de empenho como também as demais certidões alualizadas:
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cêrtidão de
Débitos Trabalhistas - CNDT, Cêrtidáo Conlunta Nêgativa de Débitos Relativos a Tributos Fedêrais e à Dívida
Ativa da Uniáo, expedida pela Procuradoria Gêral da Fazenda Nacional, e cêrtidões negativas de débitos
expedidas por órgãos das Secretarias de Fazonda do Estado e ô Município.

5.3. Como condição para AdmhlsfaÉo êfetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mesmas condiçÕês de habilitação;

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do equipamento

fomecido, cabendo-lhe sanaÍ quaisqueÍ inegularidades detectadas quando da utilização do referido

equipamento;

5.5. A nota Íiscal/fatura deverá ser €mitida pêla própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscriÉo no CNPJ, constanb da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas

emitidás com outro CNPJ, me§mo de filiais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÕES

6.1. O preço contratado ó fixo e irrêajustável.

6.2. Eventuais alt€raçÕes conlratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no 14.133, de

2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vintê ê cinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressôes rêsultantes de acordo celebrado entre as partes contÍatantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTITTA . ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fomecimento que será êmitida pela CONTRATANTE.

ull ovo ÍEMPo Da uÍ{rÂo E pnocnEsso
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7.2. As condiçÕes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO DE REFERÊNCIA -
ANEXO I.

s. cLAÚsuLA orTAvA - FrscALrzAçÃo

8.1. A Íiscalização da êntrêga do objeto será efetuada por Representante dêsignado pela CONTRATANTE,
na forma eslabelecida no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquêlas previstas no TERMO DE

REFERÊNCIA - ANEXO I.

10. CúUSULA DÉC|MA- SANçOES AD |NTSTRATTVAS

10.1. Comele infração administrativa nos teÍmos da Lei no 14.133121, de 2021 a Contratada quê:

10.1 .1 . lnexêcução total ou parcialmente qualquer das obíigações assumidas em decorrência da contÍataçâo;
10.1 .2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
'10.1 .3. Fraudar na execução do contÍato;
10.'1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude fiscall

10.'1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que comêtêr qualquêr das infrações discÍiminadas no subitem acima Ílcará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san@ês:

10.2.í. Advertência porfaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signiÍicativos para

a Contratante:

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula tÍês por cento) por dia de atÍaso injustificado sobre o valor dâ
parcela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 10% {dez por cento) sobrê o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto:

10.3.2. Em caso de inexecugão paÍcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de Íorma p,oporcioítâl à obrigaÉo inadimplida;

10.3.3. SuspensãO,irô licitar ê impodimenlo de contÍatar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pêla

qual a Administraçâo Públha opera e atua concretamenle, pelo prazo de até dois anos;

10.3.4. lmpedimento de licitrâr e contratar com o Município de Afonso Cunha/lVlA com o consequenle

descr€deiiciâmento no Sistema dê Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA pelo prazo

de até cinôo ano§;

10.3.5. dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os úotivos dêterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aÊlióou a penalidade, que será concêdida sempre que a Contratada rêssarcir a Contratânte

pêlos prejuízos caussdos;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n" 14.133, de 2021 , a Contratada que:

10.4.1. Tenha sofrido condenação dêfinitiva por praticar, poÍ meio dolosos, fraude fiscal no recolhimênto de
quaisquer tÍibutos;

10.4.2.fenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a AdministÍação em virtude de atos ilícitos
praticados.
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10.5.4 aplicação dê qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório ê a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.133. de 202'l .

í0.6. A autoÍidade competente, na aplicação das sançôes, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráler educativo da pena, bem como o dano causado à AdministÍação, observado o princípio

da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema dê Cadastro PrópÍio da Prefeitura
Municipal de Afonso Cunha/MA.

11, CúUSULA DÉCITA PRIMEIRA - RESCISÃO

1'1.'1. O pÍesente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previslâs nos arls. 137, 138 e 139

da Lei no'14.'Í33, de 2021, com as consequências indicadas no art.80 da mêsma Lei, sem pÍe.luízo das
sanÇões aplicáveis.

11.2. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada @m/em outra pessoa jurídica, desdê que

sejam obsêrvados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos do habilitação exigidG na licitaçáo original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condiçõês do conba(o; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

'11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmentô motivados, assaguÍando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE êm caso de rescisão administrativa
previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n" 14.13Í1, de 2021.

I 1.5. O termo de rescisão será prêcedido de Relalúio indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou paÍGialmente cumpridos;

1 1.5.2. Relação dos pagamenioe iá efeluados e ainda devidos;

1 1.5.3. lndenizaçóes e mullas.

,12. CúUSULA DÉGMA SEGUI{DA - VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou úilizar este TsÍmo de Contrato para qualquêr operação Íinanceira;

12.1.2. Intêrromper â execuçáo contrdt al sob alegação de inadimplemento por parte da CONTMTANTE,

salvo nG 6asos previstos em loi.

12.1.3. A Subconfatação total, sendo peÍmitido até o limite de 30%, após consulta a CONTRATANTE

13. CúU§ULA DÉC|IA TERCEIRA - DOS CASOS O ISSOS.

13.1. Os casos omtssos serão decididos pela CONTRATANTE, sêgundo as disposiçÕes contidas na Lêi no

14.'133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamentê,

segundo as disposiçÕes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA OÉCrUA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. lncumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento, por extrato, no Diário

OÍlcial do MunicÍpio, no prazo previsto na Lei no 14.133, de 2021.
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,I5. CúUSULA

15.1. O Foro para

Comarca de Coelho

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 0ó.09ó.655/0001-91

QUINTA - FORO

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrâto seÍá o da

Afonso Cunha - MA,

Para firmeza e validade do pactuado, o pÍesente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor na presença de duas leslemunhas para que suÍtam seus legais e jurídicos eÍeitos, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

,96 rlít
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
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ANEXO t

MINUTA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No _/PE/...../XXXX-SRp.

Aos XX dias do mês de )()( de )()()()(, tu lciPlo DE AFoNso cut{HA/ÍuA, através da coillssÃo DE
CoNTRATAçÂO DA PREFEITURA UNICIPAL DE AFOI{SO CUNHA/ A , sediada na Íua da prata, S/N,
Centro, AFONSO CUNHA-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o no )(XX)«XXXXXXXXX, no uso de suas atribuições,
e em face do PREGÃO ELETRÔ ICO NO XX/XXXX.SRP e do PROCESSO ADüINISTRATIVO N."
XXX/XXXX, tipo menor preço poÍ item, resolve REGISTRO DE PREçOS PARA XXXXXXXXXXXXXXXXXX,
sujeitando-se as partes as determinaçóes da Lei n" 14.133/21 e suas altêraçÕes posteriores, pelos preceitos
de direito público e sendo observado as bases e serviços indicados nêssa Ata de Registro de preço . A empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na
XXXXXXXXXXXXX, No )«, BairÍo XXXXXX, CEP XXXXXXXX, XXXXX - XX, nestê ato rêprêsêntada pelo Sr.
XXXXXXXXXXXXXXX)(XXX, portador da Carteira dê ldentidade n0 XXXXXXXXXXXX-XXXX expêdida pelo
órgão )(X)«, e CPF no XXXXXXXXXXXXX, declarada VENCEDOM, em Íace de terêm aprêsentado as
propostas mais vantajosas para o PREGÃO ELETRÔNICO 1{o XXX/XXXX§RP, cuja a ata e dêmais atos Íoram
homologados pelas autoridades administralivas competenle.

Cláusula Primein: Do objeto

O presente instrumento tem por objeto o Regisko de Preços, pelo prazo de '12 (doze) meses, do tipo
XXXXXXXXXXXX, pa'a a _, de acordo com as especificações contidâs no Têrmo de Refêrência do
edital da licitação PREGÃO ELETRÔNICO N" ....../XXXX-SRP, que passa a fazer parte dêsta ata, juntamente
com a documenlação ê proposta de preços aprêsentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) classificada(s) em 1o

(primeiro) lugaÍ, conforme consta nos autos do processo da licitação acima identificada.

Cláusula Segunda: Da vigência da Atd de Registro de Preços e das Ádesões

A presente ata teÍá vâlidade de í2 (dozê) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do
Município - DOM/MA, podendo ser prorrogada nos termos do aÍt. 84 da Lei no 14.13312021.

Esle instrumenlo não obriga o Município dê AÍonso Cunha/MA a Íirmar contrãtações nos valores estimados,
podêndo ocorrer licitações especíÍicas para aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo
assegurada ao detentor do registro a prêÍerência do fomecimênto do objeto, em igualdade de condições.

Em caso de adesões, cabeÍá a empresa beneficiária da ata de registro de preços, observadas as condiçôes
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimenlos decorrentes de adesão, dêsde que não
pre.ludique as obrigações píesentes e fuluras deconenies da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

As adesóes à ata somente podeíão ser eÍetuadas com autorização do órgáo gerenciador. Após a autorização,
o 'carona" deverá efelivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observando o prazo de vigência

da ata.

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previslo no

item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo Órgão não participante

Para flns de autorização, só serão aceilos pedidos de adesõês às atas que não excedam, por ór9ão ou

entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.

Os valores decorrentes das adesões à ata de registro de preços não poderâo exceder, na totalidade, dobro

do valor de cada item registrado na ata de registro de prêços para o óÍgão gêrenciador ê órgãos participantes.

Ctáusula Terceira: Da gerência da prcsente Ata de Registo de Prcços
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O Sistema de Registro de Preços será gerenciado pelo Agente de Contratação da Comissão de Contratação
do Município, devendo ser obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos da Administração Pública Municipal,
salvo quando constatado melhor preço em outra ata ou em novo processo.

Cláusula Quafta: Dos preços, especificações e quanütativos

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e representante(s)
legal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:
CNPJ:
Endereço completo:
Nome do representante legal:
Cédula de ldentidade/órgão emissor:
CPF:
Cargo/Função:

!TEM
DESCRTçAO/

ESPECTFTCAçÃO
MARCA UND QTD

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso sela extensa - deverá ser mencionado que
em "documento apenso', devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Prcjeto Básico e com a
vencedara.

Cláusula Quinta: Da Revisão dos Preços

Os valores registrados permanecerão fixos e ineajustáveis pelo período de 12 (doze)meses.

A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, a ser
feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisiçâo de matérias-primas, lista de preços de
fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto.

Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA a
variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos
comprobatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fornecimento pelo preço registrado,
mesmo que a revisão seja posteriormente julgada procedente.

Cláusula SexÍa: Do Cancelamento do Registro de Preços
A empresa terá seu registro cancelado quando:

| - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justifi cativa aceitável ;

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no

mercado;

lV - Sofrer sanção prevista no artigo 156 da Lei 14.133121',

a1 6I
2
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Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justiÍicados:

| - Por razão de interesse público; ou
ll - A pedido da empresa.

Em qualquer caso, assêgurados o contraditório e a ampla deÍesa, o cancêlâmento ocorrerá mediante
determinação da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA.

Cláusula Séüma: Dos ltícitos Penais
As infrações pênais tipiÍicadas na Lei 14.13321 seÍão objeto de processo judicial na forma legalmente
prevista, sem prejuízo das demais cominaçÕes aplicáveis.

Cláusuta Oitava: Do Contnto
Nas eventuais necessidades da contrataÉo do objeto constante da presente ATA, o fomecedor será
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo dê 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva
convoôação.

Parágrafo Único:

Esse prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o sêu transcurso,
desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública.

A rêcusa êm formalizaÍ o ajuste, no prazo previsto, sem justiÍlcativa por escrito e aceita pela autoridade
compêtênte, bêm como a não manutenção de todas as condiçÕes exigidas na habilitação, sujeitará o licitante
às pênalidades cabíveis, devendo a AdministraÉo cancelar o registro do licitante, podendo adotar as
providências estabelecidas no êdital.

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133121 , desde que haja interessa da
Administração, com a apresentação das devidas justificativas.

Ctáusula Nona: Disposições Gerais
A assinatura da presente Ata implicará na plêna aceitação, pêla empresa, das condiçóes estabelecidas no

edital de licitaçâo e seus anexos.
O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade, do compromisso previsto nesla ATA, nâs

hipótêses prêvistas no art. 18, § 1" art. 19, inciso le art.21, incisos le ll, do Oecreto no 1 1.462/2023.Passam

a fazer parte desta ATA, para todos os eÍeilos, a documentação e pÍopostas apresentadas pelos licitantes.

Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca de Afonso Cunha/MA.

E, por estarem justos e contratados, as parles assinam o presente Contralo, que foi impresso em 03 (trêS)

vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais ê jurídicos efeitos.

AÍonso Cunha - MA, ..... de....................... de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsávêl legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS,

,ery
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A1{EXO tV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA

DECLARAçÂO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNtCO N" XX»íXXXX.
Data da realização do certame: )« de xxx)« de )«XX.

Prêzado Senhor,

A empresa ..........., inscrita no CNPJ f,o...............-, por intêrmédio de seu

representante legal o (a) S(a)............ ........., portador (a) da Cl no.................... e do CPF n0

DECLARA, sob as sanções administrativas cabívêis 6 sob as penas de l€i, em especial o art.

299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso lV, da Lei Federal
n.o 14.133t21, q'Je alé a presente data nenhum fato ocoÍÍeu que a inabilite á paÍticipar do PREGÃO em
epígraÍe, e que conlra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim,
conhecer na íntegra o Edital e que se 6ubmete a todos os seus têrmos.

a. Dêclara ainda, nos teÍmos da Lel FedeÉl o.'14.133121, que não possui em seu quadro funcional
servidor público ou dirigente de óÍgÉo ou entk ade contÍatante ou Íêsponsável pela licitação.

b. Declara também, nos teÍmos da Lei Fodêral n.o 14.133/21, gue não incide em suas hipóteses vêdadas.

c. Declara ainda, para 1Ins do disposto na Lei Fedeíal 14.133121, acrescido pela Lei no 9.854' de 27 de

outubro de 1999, que não gmp€ga menor dê dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

ê não emprega menor de dozessêis anos, sahro na condição de aprendiz

2l Quanto à elaboraÇão independgnte de proposta:

a) A proposta ànexa foi elaborada de maneira independênte (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta' 
anexa não fol, no todo ou em parte, dheta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido dê

qualquer out,o participante pobncial ou de Íato da (identiÍlcação da licitação), por qualquer meio ou por

qualquer pesso€;

b) A intenção de apÍesentar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou rêcebido de qualquer' 
outro parlicipanto potencial ou dê fato da (identiÍicação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer

p$§oa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pêssoa, influir na decisão de qualquer outro

participantê potên;íal ou de fato da (identiÍicaÉo da licitação) quanto a participar ou não da Íefêrida

licitagão;

d) oue o conteúdo da proposta anexa não seÍá, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicedo

a ou discutido com quálquer outro participante potencial ou de íato da (identiÍicação da licitação) antes

da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) eue o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou êm parte, dirêta ou indiretamentê, informado a,

discutido com ou recebido de qualquer integrantê de (Órgão licitantê) antes da aberluÍa oficial das

propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensáo desta declaração e que detém plenos poderes e

informaçóes Para Íirmá-la.

00.r" 63
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Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso atirmativo, assinalar a /essafua acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel
que identitique o óryão (ou empre§a) emíssorl

ui, irovo rErrPo or ufltÁo E pnocRE6so
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PORTARIA NO 031/2025 GAB, PREF.
AC/MA

COM§SÃO DE

" ü0i6 5

administrativas, o Poder Executivo
Municipal de Afonso Cunha - MA possa
dar efetividade às normas contidas na Lei
no 14.í33, de 2021, seja quanto à
realizaçáo de licitaçóes e contrataçôes por
ela reguladas, bem como quanto à

utilização de todas as regras e
procedimentos que permitam a

contrataçáo direta por dispensa de
licitação, notadamente as dispensas por
baixo valor previstas nos incisos I e ll do
art. 75;

RESOLVE:

Art. 10. Nos termos da Lei no 14.133, de
2021, nomear ALEXANDRE RAMIRES
BRITO, de CPF no 0X5.9X3.2X3-19, para

exercer a função de Agente de
Contratação, com a finalidade de conduzir
os procedimentos de licitações e de
contratações diretas sem licitação

realizados pela Prefeitura Municipal de

Afonso Cunha/MA.

Parágrafo Único: No âmbito da

modafidade Pregão, o Agente de

ContrataÉo será designado pregoeiro.

Art. 20. Ficam designados os servidores

abaixo relacionados como membros da

I
I

Poder Executivo
rorçÃo: ne czz,lFoNso cUNHA/MA - SEXTA-FE|RA, 17 DE JANETRO DE 2025

NOi,IEAR
CONTRATAÇÃO
DESEMPENHAR
ESSENCIAIS

PARA
AS FUNçÔES

INERENTES À
EXECUçÃO DA LEt No 11.133,DÊ.2021
E SEUS REGULAi'ENTOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNChS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO,
PEDRO FERREIRA MEDEIROS, no uso

da atribuição que lhe confere a Lei

Orgânica do Município, e o ofício no

1712025-DPEMNCOELHO NETO,

resolve:

Considerando o disposto nos artigos 1 1 e

6o, LX da Lei no 14.133, de 2021, bem

como nos regulamentos inerentes à
designaçáo e a atuação do agente de

contrataSo; e

Considerando a necessidade de

designação de agente de contratação para

que, no exercício das suas funções

uta ovo tELPo ot uf,tio E Ptoci€sso

FunÉo Gratificada FG-3 R$ 300,00

Funçáo Gratificada FG-4 R$ 200,00
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equipe de apoio, que auxiliará o Agente de
Contratação / Pregoeiro (a), na condução
dos processos licitatórios:

| - larla Silva Sousa, CPF no

0X2.8X2.3X3-00, servidora efetivo;

ll - Tiago Alves Paranhos do Vales,
CPF n" 0X3.7X3.0X3-30, servidor eÍetivo;

Aít. 3o. O Agente de Contratação
designado nos termos desta portaria
deverá ainda observar, no desempenho
das suas funçôes. os regulamentos que
vierem a ser aprovados e promulgados
pelo Poder Executivo Municipal e que

serão recepcionados por esta portaria,

inclusive sobre eia prevalecendo, caso
haja conflito das suas redaçôes.

Art. 40 - Os efeitos desta Portaria
retroagem a 01 de janeiro de 2025,
revogadas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso

Cunha (MA), em '17 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito MuniciPal

DECRETO No 007/2025

,,r,i-tiô

-
I

Município de Afonso

Poder Executivo
eorçÃo: He czz, eFoNso CUNHA/MA - SEXTA-FE|RA, 17 DE JANETRO DE 2025

REGULAÍÚENTA A GESTÃO DO FUNDO
ÍrruNrcrPAL Dos otREtTos DA cRrANÇA
E DO ADOLESCENTE OE AFONSO
CUNHA/MA.

PEDRO FERREIRA
MEDEIROS, PREFEITO MUNICIPAL DE
AFONSO CUNHA, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuiçóes legais que lhe
confere a Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a Lei

Municipal no 285, de '1 '1 de maio de 2015,
que dispóe sobre a política municipal de
atendimento dos direitos da criança e do

adolescente, que instituiu o conselho
municipal da criança e do adolescente,
incluindo o estabelecimento fundo municipal

da criança e do adolescente e o conselho

tutelar;

DECRETA:

Art. 1". O fundo municipal dos

direitos da criança e do adolescente de

Afonso Cunha/MA, será gerenciado pelo (a)

secretário (a) de assistência social e

segurança alimentar ou gestor (a) de pasta

equivalente, paÍa, na qualidade de

ordenador de despesa, praticar, nos termos

da legislaçáo vigente, os atos de gestão

orçamentária, financeira e patrimonial

relacionadas ao fundo.
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Ref.: Processo no 01012025

RequerenÍe nos Autos: CPL/PMAC
Interessado: Secretarias Municipais de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social.

Assunto: Direito Administrativo. Minuta de edital de

Pregão Eletrônico. Contratação de empresa paÍa
manutenção de prédios públicos no município de

Afonso Cuúa/MA.

Paro melhor compreensõo didótica, este porecer divide-se em Relotório, Análise da Demanda,

Dispositivo e Encaminhamenlo.

Rrt,,rrónro

Trata-se de processo administrativo desencadeado pelo OÍicio/Documento de Formalizaçâo da

Demanda solicitando a Contratação de empresa para manutenção de predios públicos no município de

Afonso Cunha/MA.

De relevante, sumpre destacar que consta nos autos, além do oficio supracitado, Estudo técnico

preliminar; Termo de Referência; Despacho de autorização, Despacho do agente de contratação;

relatório com pesquisa de mercado e preço médio; despacho do setor contiíbil e relatório de

disponibilidade de Dotação Orçamentária paÍa viabilidade do pleito, Despacho de autuação do

processo.

Por fim, verifica-se que a Comissão de Contratação juntou aos autos, a sua Portaria, bem como

minuta de Edital de pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por

parte desta Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei N' 14.133/2021.

É o breve relatório.

1. CONSIDERAÇÔES TNICIAIS:

O presente parecer tem como objetivo analisar o Edital de Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico referente à Contratação de empresa pâra manutenção de prédios públicos no município

Praça da C,omunidade, S6 - Cenro
CNEI: 06.096'655/000 1-9 1
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de Afonso Cunha/MA, considerando as disposições contidas na Leí 14.13312021, que estabelece as

novas normas gerais de licitações e contratos administrativos.

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto no

art. 53 da Lel n' 14.13312021:

AÍ. 53. Ao final da fase preparatória, a processa licitatório seguini para o órgão

de assessoramento jurídico da Administração, que realizaná controle prévio de

legalidade mediante análise jurídica da contratação.

l' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração devera:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévias de atribuição

de prioridade:

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma

clara e objetiva, com apreciação de lodos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurídica;

2',(vErADO).

3u Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a

autoridade determinaní a divulgação do edital de licitação conforme disposto no

art.54.

4' Na forma deste aÍigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração

também realizara controle prévio de legalidade de contÍatações diretas, acordos,

termosdecooperação,convênios,ajustes.adesõesaatasderegistrodepreços'

outros instÍumentos congêneres e de seus termos aditivos'

5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da

autoridadejurídicamáximacompetente,quedeveúconsiderarobaixovalor,a

baixacomplexidadedacotrtratação,aentÍegaimediatadobemouautilizaçãode

minutas de editais e instrumentos de contÍato, convênio ou outros ajustes

previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico'

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, José Anacleto extrai as seguintes deduções sobre o

objeto de análise da Assessoria Jurídica:

Praça da Comunidde, 56 - Centro

CNEI: 06.096.655/0001-91
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"O parecerjurídico é instrumento de controle prévio de legalidade. (art. 53, caput.

A manifestação jurídica deve venar sobre lodo o processo licitatório, e não apenas

sobra a minuta do instrumento convocatório. Assim, todos os elementos

indispensáveis à contratação devem ser avaliados (aÍ. 53, S1'. D. São elementos

indispensáveis à contratação, dentÍe outros: ( os requisitos formais; (li) o estudo

tecnico preliminar; (Ill) o termo de referência: (iv) o projeto básico (v) o

orçamento estimativo, (vil a aferição dos requisitos de validade dos atos

administrativos praticados; e (vitl a qualidade da motivação e das justificativas

apresentadas no processo. A apreciação destes elementos indispensáveis nào se

daní sob o aspecto técnico, mas tão somente jurídico".

Posto isto, a presente manifestação não se vinculaú aos aspectos técnicos envolvidos no

objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Parecer terão seus conteúdos

considerados como verossímeis, sem prejuizo de apuração de eventual responsabilidade caso não

reflitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da aúlise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

Do outro lado, cabe esclareceÍ que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a pútica de atos administrativos, nem de

atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observaçôes são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da pópria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações'

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção O

seguimento do processo sem a obseryfurcia destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

Praça da Comunidadc, 56 - C€nto
CNII: 06.096.655/000 l-9 I
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2. FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os seguintes

documentos:

Ohcio de Formalizaçào de Demanda;

Estudo Técnico Preliminar;

Termo de Referência;

Despachos;

Orçamantos;

Documentos orçamentários;

Parecer da Comissâo de Contrataçãol

Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatória da licitação, devendo, portanto,

observar, na medida do possível, o aí. 18, caput, da Lei no 14.13312021:

AÍ. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contÍatâções anual de

que tÍata o inciso VII do caput do art. 12 desla Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestiio que podem interferir na contratação,

compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a defrnição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o

caso;

III - a definição das condições de exocução e pagamento, das garantias exigidas

e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

kaça da Comunidade, 56 - Cento
CN{J: 06.096.655/0001'9 I
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VI - a elaboração de minuta de contrato. quando necessária, que constaú

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fomecimento de bens de prestação de serviços ou de execução

de obras e serviços de engeúaria, observados os potgnciais de economia de

escala;

VIII - a modalidade de licitaçâo, o critério de julgamento, o modo de disputa e

a adequação e eÍiciência da forma de combinação desses parâmetros, para os

fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do

objeto,

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justiÍicativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância tecnica ou valor signiÍicativo do objeto, e de

qualificação econômico-financeira, justiÍicativa dos critérios de pontuação e

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor

tecnica ou técnica e preço ejustificava das regras peíinentes a participação de

empresas em consorcio

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contÍatual

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

observado o art. 24 desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação e os

documentos meÍlcionados no dispositivo acima se mostram presentes neste Parecer.

2. ESCOLHADAMODALIDADE

De acordo com o art. 25 da Lei Íf 14.13312021, o edital deveÍá conter o objeto da

licitaçãoeaSregÍasrelativasàconvocação,aojulgamento,àhabilitação,aosrecursoseàs

penalidades da licitação, à frscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de

pagamento.

kaça da Comuni<lade, 56 - Ccnro
CN{l: 06.006.655/0001-9 I
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Para a adoção da modalidade pregão, conforme o art.29 da referida Lei, o objeto a

ser licitado deveú possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A Lei n" 14.13312021 consagra a preferência pelo procedimento sob a forma eletrônica,

consoante disposição do S2o do art. 17:

AÍ. 17.

(...)

§2' As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica,

admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a

sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio

argumenta:

Esta previsão legal não impede, em absoluto, a realização de licitações

presenciais, mas deixa claro que, independentemente do Poder ou Ente da

Federação a que se vincule o órgão ou entidade promotora do certame, a regra

é que as licitações sejam processadas, preferencialmente, em ambiente

eletrônico. Nesses termos, entende-se que a realização excepcional de licitação

sob a forma presencial requer a demonstração de comprovada inviabilidade de

uso do meio eletrônico na situação fática. E, com base nessa ordem de ideias,

eventual inviabilidade de adoção do meio eletónico não pode ser confundida

com simples opção discricionária da autoridade competente. Significa dizer

que a noÍma elege, inicialmente, o meio eletrÔnico como o ideal (preferencial)

para, depois, ao condicionar a adoção do meio presencial a motivação, tornar

seu uso obrigatório, a não ser quando inviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos

entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratizaçáo,

economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo mais vantajosa em relação

à forma presencial, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná:

Praça da C,omunidade, S6 - Centro
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A primeira delas é o potencial âumento da competitividade do certame, já que

interessados que estejam localizados em qualquer lugar do país podem

participar de forma remota. Com isso, aumentam as chances de a administraçâo

realizar uma contratação economicamente mais favoúvel, já que, além de uma

possível ampliação do número de participantes - o que estimula a concorrência,

estes deixam de precisar realüar gastos com transporte ou diárias, por exemplo,

para enviar um representante a um pregão presencial realizado em um local

distante. Outro beneficio oferecido pelo pregão eletrônico é a impessoalidade

do procedimento, visto que os competidores participam do pregão de forma

anônima, sendo identiÍicado apenas o vencedor do certame, após o

encerramento da disputa de lances, já na fase de habilitação da sessão pública

digital. Dessa forma, diminui consideravelmente o risco de haver conluio entre

os licitantes, pútica comprovadamente prejudicial ao interesse público.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior parte dos

atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis perdas que

comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais. Com isso, é possível aos

órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da integra do procedimento.

3. ANÁLISEDAMINUTADOEDITAL

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico,

destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto da

contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para a execução dos serviços. Verificou-

se que o objeto estri adequadamente definido no edital em conformidade com as diretrizes da Lei

14.13312021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos

necessários para comprovação da habilitação jurídica, regularidade Íiscal, qualificação técnica,

qualificação econômico-financeira e demais exigências previstas na legislação. Recomenda-se uma

análise criteriosa das exigências documentais para garantir que sejam proporcionais e adequadas ao

ka{a da Comrmidade, 56 - Centro

CNU: 06.096.655/0001'9 I
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objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade e

proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da proposta

mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros elementos pertinentes.

É fundamental que tais critérios estejâm em conformidade com o disposto na Leí 14.13312021,

priorizando a busca pela melhor relação custo-beneficio para a administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as etapas

do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Além disso, é

necessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução dos serviços, considerando a

complexidade do objeto e as necessidades da administração.

4. CONSIDERACOf,S FINAIS

Por denadeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, não lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

DBPoSITIVO

Ante aos fatos expostos e análisejurídica realizada com base na Lei n" 14.133/2021 e normas

correlatas, entende-Se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o

procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com

os ditames da Nova Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de

custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

haça da Comunidade, 56 - Cenro
CNPI: 06.096.655/000 l-9 I
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É o parecer, suá censuta.
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ExC,sMINn.IfuTENTo

Encaminhem-se os devidos autos ao ORDENADOR DE DESPESAS para conhecimento,

ptovidências e demais deliberações ao seu cargo.

Afonso Cunha,/MA. 25 de fevereiro de 2025.

JOSE DIEGO LEAI Assinadodeformadisitalpor- JosE DrEGo LEAL

SELES:0 1 7 21 17 933 sELES:or 72r 1 7e330

0 ?a3f;202s.02.25 
r0:5r:28

JOSÉ DIEGO LEAL SELES
PGM-ACN,IA

haça da Comrmidade, S6 - Centro
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PORTARIA
AC/MA

NOMEIA

lf o10t2025 GAB. PREF.

AO CARGO DE
PROGURADOR GERAL, O SR(a). JOSE
DIÊGO LEAL SELES, OUTRAS
PROVIDÊNCNS.

O PREFEITO MUNIGIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuição
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
PROCURADOR GERAL, paru exercer a

função: PROCURADOR GERAL o Sr. JOSE
DIEGO LEAL SELES, de CPF no

0x7.2x1.7X3-30.

Art. 20 - Os efeitos desta portaria

retroagem a 01 de janeiro de2025, revogadas

as disposições em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso

Cunha (MA), em 09 de janeiro de 2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeitc, Municipal

DIHffittlfriêili.,' 
't:

Poder Executivo
ED!ÇÃO: Ne 473, AFONSO CUNHA/MA - QUTNTA-FEIRA, 09 DE JANETRO DE 2025

PORTARIA M O1'II2O25 GAB. PREF.
AC/MA

NOMEIA AO CARGO DE
COORDENADORA DE
ENFRENTATIENTO À VIOLÊNCN
CONTRA AS MULHERES, A SR(a).
FRANCISCA NADILA DE JESUS LIMA
ARAUJO, E DAR OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO
CUNHA, ESTADO DO MARANHÃO, PEDRO
FERREIRA MEDEIROS, no uso da atribuiçáo
que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
resolve:

Art. 10 - Nomear ao cargo de
Coordenadora, para exercer a funçáo:
COORDENADOM DE ENFRENTAMENTO
A VIOLÊNCN CONTRA AS MULHERES, A

Sr.". FRANCISCA NADILA DE JESUS LIMA
ARAUJO, de CPF no 0X0.5X0.0X3-08.

Art. 20 - Os efeitos desta Portaria
retroagem a 01 de janeiro de2025, revogadas

as disposiçoes em contrário.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Afonso

Cunha (MA), em 09 de janeiro de2025.

PEDRO FERREIRA MEDEIROS

Prefeito MuniciPal

ffi ffÊiirü§
CUNH/
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Processo: 070 /2025

Da: Secretarias Municipais de Administração e Finanças, Educação, Saúde e Assistência Social.

Para: Comissão de Contratação

DESPACHO

De acordo com as in[ormações constantes neste Processo, em especial o Parecer

lurídico, autorizo a deflagração da licitação para a CONTMTAÇÂO DE EMPRESA PARA

MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE AFONSO CUNHA/MA C

encaminho à Comissão de Contratação para execuçâo do procedimento de contratação

dentro das formalidades legais, nos termos do art. 53, §3e da Lei n. 14.733 /2027 e do

regulamento próprio deste Município.

Atenciosamente,

Afonso Cunha - MA, 25 de fevereiro de 2025.

WENDEL PARANHOS Assinàdodeformâdigitâlpor

L|MA Do yif":"ili#!3"'^""
VALE:005 1 2l 66390 Dados: 2025.02.2s 1 1:r 2:41 -03'00'

Wendel Paranhos Lima do vale
Secretário Municipal de Administração E Finanças

@
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ESTATX) DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidâde, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/0001-91

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO5/2025 - SRP
PROCESSO ADi,lINISTRATIVO T{O O1O/2025

CC C;?8

"l/
OBJETO

REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVEIiITUAL PARA CONTRATAçÃO OE EÍUPRESA PARA
MANUTENÇAO DE PREDIOS PUBLICOS NO MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA/MA, DE ACORDO COM
AS ESPECIFICAçÕES CO STANTES NO ANEXO I, DESTE EDITAL.

VALOR TOTAL DA CONTRÂTAçÃO:

R$ 7.40í.486,98 (sete milhões, quatrocentos ê um mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e noventâ e oito
centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 1510312025 às 10:00hrs (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO GLOBAL

Modo de disputa:
Aberto

PREFERÊNCIA MÚEPP/EQUIPARADAS
stM

ffi riÊôlü§ii
CUNHA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/000!-91

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N'OO5/2025 - SRP
PROCESSO ADIYIINISTRATIVO NO Oí O/2025

1. O MUNIC|P|O DE AFONSO CUNHA, inscrito no CNPJ n' 06.096.655/0001 -91 , através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÂO E F|I{ANçAS, rêpÍ€sentado por WENDEL

PARANHOS LIMA OO VALE, Secretário Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura

Municipal dê Afonso Cunha - MA, nos termos de Portaria 003/2025-GAB.PREF. AC/MA e Decreto

Municipal n'008 de 1010412021, toma público para conhecimento de todos os interessados que

será realizado na modalidadê PREGÀO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREçO POR ITEM que se

âcha abeÍto, nesta PreÍêituÍa, que tem por objeto a PARA CONTMTAçÃO DE E IPRESA PARA

MANUTENÇÃO DE PRÉDtOS PÚBLTCOS NO MUNICiPIO DE AFONSO CUNHAIMA, que será regido

pele Lei Federal no í4.í33, de 011041202'l, pelo Decreto Fêderal 11.462 dê 3í/03/2023, pelos

Decretos Municipais no í.789 de 11101123 e no í.796 dê 1910412023, í.862 dê 01109/2023, além da§

demais normas legais em vigor, bem como o Disposto na Lei Complementar n'í23, de í4 de

dezembro dê 2005, e Lei Complêmêntar n' 147 de 0710812014 e pelas condições estabêlecidas no

presente Edital e sêus anexos.

üi B0

J/

2. DO OBJETO

2.2.

2.'l. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL PARA

CONTRATAçÂO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO

MUNTCíPIO OE AFONSO CUNHA/MA, DE ACOROO Coll/l AS ESPECIFICAçÕES

CONSTANTES NO ANEXO l, DESTE EDITAL, conforme condiçÓes, quantidades e exigências

estabelecrdas neste Edital e seus anexos.

A licitação Será dividida em itenS, conforme tabela constante do Termo de Referência, Íacultando-

se ao licitanle a participação em quantos itens forem de seu interesse.

DO REGISTRO OE PREÇOS

3.1. As rêgras reíerentes aos órgáos geÍenciador e participantes. bem como a eventuais adesóes sáo

âs que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

OA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

4.1. PodeÍáo participar deste Pregáo os interessados que estiverem previamente credenciados no

sistema eletrÔnico pÍovido pelo Municipio, por meio do sitio httosJ/www.licitaafonsocunha.com.br

4.'1.1 .O cadastro na plataÍorma LICITMFONSOCUNHA deverá seÍ feiio no site

hltosJ/www.licilaafonsocunha.com br Para ter acesso âo sistemâ elekÔnico' 0s

irúeressados deveráo dispor de chave dê identificaÉo e senha pessoal' obtidas junto ao

provedor do sistema eletrÔnico, onde também deverão se informar â respeilo do seu

funcionamentoeregulamento,obtendoinstruçÓesdetalhadasparaSuacorrelautilizaçáo'

a
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4.1.2.O credênciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

de seu reprêsentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaÉo das

transaçôes inerenles a este Pregâo.

4.1.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçÕes efetuadas em seu

nome, assume como Íirmes e veÍdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

pralicados diretamente ou por seu representanle, excluida a responsabilidade do provedor

do sistema ou do óÍgão ou entidade promotora da licitaÇão por eventuais danos

decoÍentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por teÍceiros.

4.2. Será concedido tratamento favoÍecido para as microempresas e empresas de pequeno poÍte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021 , para o agricultor
familiar, o produtoÍ rural pessoa Iisica e para o micÍoempreendedor individua, - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar n" 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 2015.

4.3. Considerando que os valores totais de cada lote predominantemente são inferiores a RS80.000,00

(oitenta mil reais), náo haverá tralamento diferenciado na formulaçáo da proposta entre ME, EPP ou empíesas

normais, como também não haverá cota Íeservâda a lVlE e EPP. com a Íinalidade de aumentar a

competitividade e economicidade, haja vista que tal a restriçáo de participaÉo de empresas normais poderá

Íestringir a participaçáo de empresas pârticipantes e trazer prêjuizo ao conjunto ou complexo do objetivo a

ser alcançado.

4.4. Não poderáo disputar esta licitaÇáo:

4.4.1.aquele que não atênda às condiçÕes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.2.aulor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobrê serviços ou Íornecimento dê bens a ele relacionados;

4.4.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qúal o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontÍatado, quando a licitação versar sobre serviços ou

foÍnecimento de bens a ela necessários,

4.4.4.pessoa física ou juÍídica que se encontre, âo tempo da licitaçáo, impossibililada de

participar da licitação em decorÍência de sançáo que lhe foi imposta,

4.4.S.aquêle que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, financeira,

trabalhisla ou civil com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitaÉo ou atue nâ fiscalização ou na gestão do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por alinidade,

até o terceiro grau:

4.4.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404, de 15 de

dezembro de '1976, concorÍendo entre si;

4.4.7.pessoafísicaoUjuÍídicaque,nos5(cinco)anosanterioresàdivulgaçâodoedital,tenha
sido condenada judicialmênte, com tÍânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissáo de trabalhadores â condições análogas às de escravo ou por contrataçáo

de adolescentes nos casos vêdados pela legislação trabalhislal

4.4.8.âgente público do Órgáo ou entidade licitante;

4.4.9.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa condiçáoi

4.4.10. Não podeÍá participar, direta ou indiretamente' da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgâo ou entidade contratante devendo ser observadas as
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situaçóes que possam conÍigurar mnÍlilo de interesses no exeÍcicio ou após o exeÍcício do

cargo ou emprego, nos teÍmos da legislaçáo que disciplinâ a matéria, conforme § '1'do arl.

9'da Lei no 14.'133. de 2021.

4.4.11. lnlegrantes de um mesmo grupo êconômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, êxceto se demonstÍado que não agem

represenlando interesse econômim em comum;

4.4.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato elelivo capaz de ensejar os

impêdimentos pÍevistos nos arts.29, inciso lX com 54, 1, "a" e ll, "a', da ConstituiÉo
Federal.

4.5. O impedimento de que trata o item 4.4.4 sêrá também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sançáo a ela

aplicada, inclusive a sua contÍoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizaçáo frâudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu sêrviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os ilens 4.4.2 e 4.4.3 podeÍáo paÍticipar no apoio das atividades de planejamênto

da contrataçáo, de execuçáo da licitaçáo ou de gestáo do contÍato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes pÚblicos do órgão ou entidade.

4.7. Equiparam-se aos autores do projêto as empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 náo impede a licitaçáo ou â contrataçáo de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboraçáo do proieto básico e do pÍojeto executivo, nas

contrâtações intêgradas. e do projeto executivo, nos demais rêgimês de execuçáo

4.9. Em licitaçôes e contratações rêalizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

flnanciados poÍ agência oficial de coopeÍação estrangeira ou por organismo Íinanceiro

internacional com recursos do Íinanciamento ou da contrapartida nacional, náo podêrá paÍticipar

pessoa Íísica ou jurídica que inlegre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidÔnea nos lermos da Lei no 14.'133/2021.

4'1o.Avedaçáodequetrataoitem4.4'sestende.SealeÍceiroqueauxilieaconduçáoda
contratação na qualidade de integranle de equipe de apoio, proÍissional especializado ou

funcionárro ou representante de empresa que preste assessoria técnica

5. DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUiIEi{TOS DE HABILITAçÃO

5.1. Na presenle licitaÉo, a fase de habilitação sucederá as Íases de apresenlaçâo de pÍopostas e

lancês e de julgamento.

os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, â proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conÍormê o critério de julgamênto adotâdo neste Edital' até a

deiâ e o horário estabêlecidos para abe(ura da sessão pública'

00ci82

5.3. Caso a fase de habilitaçáo anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licilantes

encaminharáo, na forma e no prazo estabelecidos no item anterioÍ' simultaneamente os

documentos de habilitaÉo e a proposta com o pÍeço ou o percêntual de desconto' observado o

disposto nos itens 10.3.'1 deste Edital'

5.4.NocadastramentodapÍopostainicial,olicitantedeclaÍará,emcâmpoprópriodosislema'que:

ffi riÊtilü§ôgUNHA
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5.4.1 . está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada compreende a integíalidade dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas

âssegurados na Constituiçáo Federal, nas leis tÍâbalhistas, nas normas infra legais, nas convênçÕes coletivas

de trabalho e nos têrÍnos de ajustamento de condula vigentes na data de sua entÍega em deÍinitivo e que

cumpre plenamenle os requisitos de habilitação deÍinidos no inslrumento convocatóriol

5.4.2.náo empÍega menor de 18 anos em lrabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a parlir de í4 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artioo 7'. XXX|ll. da Constituicáo;

5.4.3.náo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos ;

5.4.4.cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para Íeabilitado

da Previdência Social, previstas em leie em outras normas êspêcíficas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declârar, ainda, em câmpo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisilos estabelecidos no altigg j§-dê-tejil!lu!3,lE eqZL.

5.6. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

coopêrativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema êletrÔnico, que cumpÍe os

requisitos estabelecidos no aÍtioo 3' da Lei Comolemêntar no 123. de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus AI§.f12-ê119, observado o disposto nos §§-[39
30 do art. 40, da Lei n.o '14.133. de 2021.

5.6.1.Se for o caso, no item exclusivo para paíicipaÉo de microempresas e empÍesas de

pequeno porte, a assinalaçáo do campo'náo" impedirá o prosseguimento no cerlame, para

aquele item;

5.6.2.nos itens em que a participaçáo nào for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "nâo' apenas produzirá o eíeito de o licilante não

ter direito ao tratamento Íavorecido previsto na tqi..l09Ep!gECdlA!fl!23Jq2090, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

5.7. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 5.4 ou 5.6 sujeilará o licitanle às sanÇÕes previstas

na tet-!:l!J!.3-.dc28ã, e neste Edital.

S.B. Os licitantes poderão retiraÍ ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitaçáo

anteceder as fases de apresentaÉo de propostas e lances e de julgamento, os documenlos de

habilitação anteíioímenle inseridos no sistema, até a abeÍtura da sessâo pÚblica'

5.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistêma. o licitante poderá parametrizar o seu valoÍ

Íinal minimo ou o seu percêntual de desconto máximo quando do cadaslramento da proposia e

obedeceÍá às seguintes regras:

5.9.1.a aplicaçáo do intêrvalo minimo de diíerença de vâlores ou de percentuais enlÍe os lances,

que incidirá tanto em Íelaçáo aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor ofeÍta; e

5.9.2,oslencesserãodeenvioautomáticopelosislema,respeitadoovaloÍíinalminimo,caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

5..10. caberá ao licitante interessado em pâÍticipar da licitação acompanhar as operações no

sistemaelêtrônicoduranieoprocessolicitatÓrioeseresponsabilizarpeloÔnusdecorrenteda
perda de negócios diante dâ inobservància de mensagens êmitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
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5.11. O licitante deverá comunicar imediatâmente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa compÍometer o sigilo ou a segurançâ, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta medianle o preenchimenlo, no sistema eletÍônico, bem

como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões têcnicas de uso

corrente, mm o seguinte conteúdo, de apÍesentação obrigatÓria:

6.'1.1 .Descriçâo complela do objeto da presenle licitaçáo, com indicaçáo dos ITENS cotados, em

especial a marca do pÍoduto, em conformidade com as êspêciÍicaçôes do Termo de

ReÍêrência - ANEXO I deste Edital;

6.'1.2.Descrição completa do objeto da presênte licitaçáo. com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do pÍoduto, em conÍormidade com as especiÍicaçóes do Termo de

Rêferência -ANEXO I deste Edital:

6.1.3. Preço unitário e o valor total da pÍoposta. Nos preços propostos deveráo estar incluídos,

além do lucÍo, lodas as despesas e cuslos, como por exemplo: transpoÍtes, tributos de
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indirelas, Íelacionadas com a execuÉo
do objeto da presente licitaÉo;

6.'l .4.Prazo de validade da proposta: náo inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão

de abertura:

6.'1.5.Prazo de entrega: de acordo com TeÍmo dê ReíeÍência.

6.2. Todâs as especiÍicaçóes do obieto contidas na proposta vinculam o licilantê.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto parâ

contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tíibutáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta ou indiretamente na

execução do objêto.

6.4. Em sê tratando de serviços com fomecimento de máo de obra em regime de dedicação exclusiva,

o licitante dêverá indicar os sindicalos, acordos coletivos, convençôês coletivas ou sentênças

noÍmativas que regem as categorias proÍissionais que executarão o serviço e as respectivas datas

bases e vigências, com base na ClassiÍicação Brasileira de Ocupações - CBO'

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORiíULAÇÃO DE LAl{cES

@"";

7 .2.

7 .'t . A abertura da presênte licitaçáo daÍ-se.á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrÔnico, na data, horáíio e local indicados neste Edital

oslicitantespoderáorelirâroUsubstituirapropostaouosdocumentosdehabilitação,quandoÍor
o caso. anleriormenle inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública'

7.3. O sisteme disponibilizará campo pÍÓprio para troca de mensagêns entre o Pregoeiro e os licitantes

7.4'lniciadaaetapacompêtitiva,oslicitantêsdeverãoencaminharlâncesexclusivamentepormeiode
sistêmaeletrÔnico'sendo.mediatamenteinfoÍmadosdoseuÍêcebimenloêdovalorconsignado
no registro.

7.5. O lance dêverá ser oíeÍtado pelo valor unitário do lote'
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7.6. Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para âbertura da

sessáo e as regras estabelêcidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele oÍertado e registÍado pelo sistemâ.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou perc€ntuais entre os lances, que incidirá tanto em

Íelaçáo aos lances inteÍmediários quanto em Íelaçáo à proposta que cobriÍ a melhor ofeÍta deverá

ser de R$ 100,00 (cem reais).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úllimo lance ofertado, âpós o regislÍo no sistema,

na hipótese de lance inconsislenle ou inexêquível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.1'1. Caso seja adotado para o envio de lancês no pregão eletrônico o modo de disputa "aberlo",

os licitantes aprêsentaráo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçÕes.

7 .11.1. A etapa de lances da sessáo pública teÍá duraçáo de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houveÍ lance oÍeÍtado nos últimos dois

minutos do período de duraçáo da sessáo pública.

7.11.2. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trâta o subilem anteÍior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamentê sempre que houver lances ênviados nesse

período de prorrogação, inclusivê no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessâo

pública encerrar-se.á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem Íinal dê classiÍicação.

7.11.4. DêÍinida a melhoÍ proposla, se â diferença em Íelação à proposla classiÍlcâda em

seEundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputâ âbeÍla, para a dêÍinição das demais

colocações.

7.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licilantes seráo convocados para apresentar

lances intermediários.

7:12. caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrÔnico o modo de disputa "aberto e

fechado,,, os licilantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance Íinal e Íechado.

T.l2.l.AetapadelancesdaSessãopÚblicateráduraçãoinicialdequinzeminutos.ApÓs
esseprazo,osistemaencaminhaÍáavisodefechamentoiminentedoslancês,apÓsoque
lranscorrerá o período de alé dez minutos, alêatoriamente delerminado, Íindo o qual será

automaticâmente encêrrada a Íecepçâo de lãnces'

7.l2.2.EncerradooprazopÍevistonosubitemanterior,osistemaabriráoportunidadePara
que o aulor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10olo (dez poÍ

cento)supeíoresàquelapossamoÍertarumlanceÍinalefechedoematécincominutos,o
qual será sigiloso alé o enceíramento desle prazo'

7.12.3. No procedimento de que trala o subitem supra' o licitante podeÍá optaÍ por mânler o

seu Último lance da etapa abeÍta, ou por ofertar mêlhoÍ lance'

7.1?.4. Náo havendo pelo menos três oÍertas nas condiçóes deÍinidas neste item' poderáo

os autoíes dos melhores |ances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo'
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7.12.5. Após o término dos pÍazos estâbelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a oÍdem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão êlêtrônico o modo de disputa "fechado

e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licilantes que apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de desconlo e os das propostas até í0% (dez por cento)
supêriores/inferiores àquela, em que os licitanles apresentarão lances públicos e sucessivos, até

o encerramenlo da sessáo e eventuais prorrogaçÕes.

7.13.'1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçÕes deíinidas no item 7.13,

poderão os licitantes que apresenlarâm as lrês melhores propostas, consideÍadas as

empatadas, oterecer novos lances sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, sêrá

prorrogada aulomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úllimos dois

minutos do período de duÍaçáo da sessão pública.

7.13.3. A prorrogaçáo automática da etãpa de lances, de quê lÍala o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrêrá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse

período de prorrogaçáo, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Náo havendo novos lances na Íorma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo

pública encerÍar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem ínal de classiÍicaçáo.

7.13.5. DeÍinida a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiÍo, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberla, para a dêfinição das dêmais

colocações.

7.13.6. Após o reinício pÍevisto no subitem supÍa' os licitantes serão convocados para

aprêsenlar lances inlermediários.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenârá e

divulgará os lances segundo a oÍdem crescente de valores.

7 .15. Não sêráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foÍ recebido

e registÍado em Primeiro lugaí.

7.16. Durante o transcurso da sessâo pÚblica, os licitantes sêrão informados, em lempo Íeal, do

valor do menor lance Íegistrado. vedada a identiíicaÉo do licitante

7:lT.NocasodedêsconexãocomoPregoeiro,nodecorrerdaetapacompetitivadoPregão,o
sistema eletÍÔnico poderá permanêcer acessível aos Iicitantes para a recepçáo dos lancês'

7.1g. Quando a desconexão do sistema eletrÔnico para o pregoeiro pêrsistir por tempo superior a

dezminUtos.asessãopúblicaSerásuspensaereiniciadaSomenteapósdecorÍidasvinteeqUatro
horasdacomunicaçáodofatopeloPregoeiroaosparticipantês,nositioeletrônicoutilizadopara
divulgaçào.

Tlg,Casoolicitântenáoâpresentelances.concorrerácomovalordesuapÍoposta'

7.20. Em Íelação a itens náo exclusivos para participação de microempreses e empresas de

pequêno porte, uma vez enceÍrada a etapa de lances' sêrá eÍêtivada a vêriÍicaçáo automática'

junio à Receita Federal, do porle da entidadê empresaÍiat. o sistema identiÍicará em coluna própria

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes procedendo à comparação com

os valores da primeira colocada, se esta for empÍesa de maior porte' assim como das demais
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classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar no l23.
de 2006, regulamentada pelo DecÍeto no 8.538. de 2015.

7.20.1. Nessas condiçÕes, as propostas de micÍoempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a pÍimeira colocada.

7.20.2. A mêlhoÍ classificada nos têrmos do subilem ãnterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valoÍ inferioÍ ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicaÉo automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiícada desisla ou

náo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licilantes
microempresa e empresa de pequeno poÍte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificaçáo, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estâbelecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micÍoempresas ê empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferla.

7.21. Só poderá haveÍ empate entÍe propostas iguais (náo seguidas de lances). ou entre lances

Íinais da fase fechada do modo de disputa aberlo e Íechado.

7 .21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o crjtério de desempate será

aquele previsto no ê!!..]00jqtgiilLL133Jgz921, nesta ordem:

7.21 .1 .1 . disputâ íinal, hipótese êm que os Iicitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classiÍlcaçáo:

7.21.1.2. avaliacáo do desempenho contratual prévio dos licilantes, para a qual deveÍáo

preferencialmente seÍ utilizados registros cadastÍais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Leil

7.2í.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açÕes de equidade entre homens e mulheÍes no ambiente

de tÍabalho, conforme regulamento;

7.2'1.1.4. desenvolvimento pêlo licitante de pÍograma de integridade, conforme orientaçÕes dos Órgãos

de controle.

7.21.2. Persistindo o êmpate, será assegurada preferência, sucessivâmente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

7.21.2.1. empÍesas estabelecidas no territóÍio do Estado ou do Distrito Federal do ôrgáo ou entidade

da Administração Pública estadual ou diskital licitante ou, no caso de licitâção realizada por órgáo ou

entidade de Município, no territÓrio do Estado em que este se localize;

7.21.2.2. empresas brasileiras;

7.21.2.3. êmpresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimênto de tecnologia no País;

7.21.2.4. empÍesas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos lermos da Lei n" 12'187 dê 29 de

dezembro de 2009.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública. na hipótese da proposta do primeiro

colocado permânêcer acima do pÍeço máximo ou inferior âo desconto definido para â contrâtaçáo,

opíegoêiropodeÍánegociarcondiçÓesmaisvantajosas,apósdeÍinidooÍesultadodojUlgamento,
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7.22.1. A negociação poderá seÍ Íeita com os demais licitantes, segundo a ordêm de
classificaçáo inicialmente estabelecida. quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassiÍicado em rãzão de sua proposta permanecer acima do preÇo

máximo deÍinido pela AdministÍação.

7.22.2. A negociaÉo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.22.3. O resultado da negociação seÍá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

7.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prâzo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance olertado após a negociaçáo rcalizada,

acompanhada, se for o caso, dos documenlos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. E facultado ao pregoeiro pÍorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçáo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociaçáo do pÍeço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaÉo e julgamento da

pÍoposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado

em primeiro lugaÍ atende às condições de parlicipação no ceítame, conforme previsto no q-d.14

da Lei no 14.'133/2021. legislaçáo coÍÍelata e no item 4.4 do editâ|, especialmênte quanlo a

êxistência de sanÇáo que impeçâ a participaçáo no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.SlCAF;

8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniáo (httosJiwww.oortaltransoarencia.oov.br/sancoesiceis); e

8.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

U nião (httDS Jiwww.portaltransoarencia.qov.br/sancoeícneo).

9.2. A consulta aos cadastros será realizadâ em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritáÍio, por força da vedação de que trata o êligq:!2-!h-tglE!glEg-§!Ci1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Rêlatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018. art. 29, caoÚt)

8.3.í.A tentativa de burla será veÍiíicada por meio dos vinculos societários, linhas de

foÍnecimento similares, dentre outros (lN n" 3/2018. art. 29. §1o)'

8.3.2.olicitanteseÍáconvocadoparamanifestaÉopreviamenteaumaeventual
desclassiÍicâÉo. (lN n" 3/2018. art. 29. §2').

8.3.3.constatâdaaexistênciadesanÉo.olicitanteseráreputadoinabilitado,poríaltadê
condição de ParticiPação.

8.4,NahipÓtesedeinvêrsáodasfasesdehabilitaÉoejulgamenlo.casoatendidasascondiçõesde
participação, será iniciado o procedimenlo de habilitaÉo'
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8.5. Caso o licltantê provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento fâvoÍecido às MgEPPs, o pregoeiro veriícará se faz jus eo beneÍicio, em conformidade
com os itens EÍro! Fonte de Í€ferência não encontrada. e 5.ô deste edilal.

8.6. Veriícadas as condiçÕes de participação ê de utilização do tratamento favoÍecido, o pregoeiÍo

examinará a proposta classiÍicada em pÍimeiro lugaÍ quanlo à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaçáo ao máximo êstipulado para contrataÉo neste Edital e em

seus anexos, observado o disposto no

2022.

8.7. Será desclassiÍicada a proposla vencedora que:

8.7.'l.corÍiver vicios insanáveis:

8.7.2.náo obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.7.3.apresentar pÍeços inexêquívêis ou permanecerem acima do preço máximo deÍlnido para a

conlrataçáo;

8.7.4.não tiverem sua êxêquibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;

8.7.5.apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Ediialou sêus anêxos,

desde que insanável.

8.7.6.No caso dê bens e seíviços em gêral, é indício de inexequibilidade das pÍoposiãs valores

inÍeriorês a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Adminislração, o que poderá

enseiar a desclassificação da proposta pelo pregoeiro.

8.7.6.1 . A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após diligência

do pregoeiro, que comprove:

8.7.6.2. que o custo do licitante ultíapassa o valor da proposta; e

8.7.6.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contrataÉo de serviços de engenharia, além das disposiçôes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considêraÍá o seguintê:

8.8.'1.Nos regimes de êxecuÉo por tareÍa, empreitada por preço global ou êmpreitada integral,

seíni-integrada ou integÍada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superaçáo do

valor global estimado;

8.8.2.N0 regime de empreitada por preço unitário, a caÍacterização do sobrepreço se dará pela

superaÇão do valor global estimado e pela su,F.ração de cuslo nítáio lido como relevante.

conforme planilha anexa ao editaL

8.8.3.No caso de serviços de engenharia, seráo consideradas inexequíveis as propostas cuios

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

AdministraÉo, independentemente do regime de execuçào.

8.8.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cu.ia pÍoposta for infeÍior a 85o/o

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à diÍerença

entre este último e o valor da proposta, sem prejuizo das demais garanlias exigiveis de

acoÍdo com a Lei.

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposla de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderáo seÍ efetuadas diligênciâs' para que a emprêsa

comprove a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imediata

contrataçáo, o pregoeiro poderá desclassiÍicar sumariamente a proposta tida como inexequívê|.

ffi ii;Êiirü§ii
CUNHA
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8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus Íespêctivos
custos unitários por meio dê Planilha de Custos e Formação de Preços elaboradâ pela

AdministraÇáo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha

por ele elaboÍada, com os respectivos valores adequados ao valor Íinal da sua proposla, sob pena

de não aceitação da proposta.

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenhâria, o licitante vencedor seÍá convocâdo a

apresenlar à Administração, por meio elekônico, as planilhas com indicação dos
quântitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçâo, bem

como com detalhamento das BoniÍicaçÕes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respeclivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,

admitida a utilizaÉo dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,

empreitada intêgral, contÍatação semi-integrãda e contratação integrada, exclusivamenle
parâ eventuais adequaÇôes indispensáveis no cronograma Íísico-financeiÍo e para balizar
excepcional aditamento posterioÍ do contrato.

8.1 1. Erros no preênchimento da planilha náo mnstituem motivo para â desclassiÍlcação da

proposta. A planilha podeÍá ser ajustada pelo Íomecedor. no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contrataÉo:

8.1'1.1. O a.iuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erÍos ou falhas que não alterem

a substância das propostas:

8.11.2. ConsideÍa-se erÍo no prêenchimento da planilha passívelde correçáo a indicaÉo de

recolhimento de impostos e contribuiçóes na forma do Simples Nacional, quando náo

cabivel esse regime.

8.12. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentaçáo de amostra, o licitante classiÍlcado em

primeiro lugar dêverá apÍesentá-la, conforme disciplinado no Termo de Rêferência, sob pena de

não aceitaçáo da proposta.

8.'13. Por meio de mensagem no sislema, será divulgado o local ê horário dê realização do

procedimento para a avaliaÉo das amoslras, cuia presença seÍá Íacultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

8.14. Os Íesultados das avaliaçÕes seÍáo divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.1S. No caso de não haveÍ entrega da amostrâ ou ocorrer atraso na enlrega, sem justiÍicativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicações píevistas nestê

Edital, a proposta do licitanle será recusada.

8.16. Se â(s) amostra(s) âpÍesentada(s) pelo pÍimeiro classificâdo não Ío(em) aceita(s)' o

pregoeiro analisará a aceitabilidadê da proposta ou lancê ofeÍtado pelo segundo classificado.

seguir-sê.á com a veriÍicaÉo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente. âté a veriÍicaÇão de

uma que atenda às êspecificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos previstos no Têrmo de Reíerência, necessários e su{icientes para demonstrar a

capacidade do licitante de ÍealizaÍ o objeto da licitaÉo, sêráo exigidos para Íins de habilitaçáo,

nos termos dos aÍts. 62 a 70 da Lei nô 14.133. de 2021, a saber:

g.2. Habilitaçáo Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentaçáo:

9.2.1.Cédula de identidade do emprêsário ou de todos os sóciosi

AFONSO
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9.2.2.Provâ de registro comercial, no caso de empresa individual;

9.2.3.4to constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

alteraçÕes, devidamente registrâdos, em se tratando de sociedades empresariais e, no

caso de sociêdade por açoes, acompanhado dos documenlos de eleição de seus atuais

administradoíes;

9.2.4.No caso de Sociedades simplês o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Regisko de Tílulos e Documenlos) acompanhado da
prova de Diretoria em exercicro.

9.2.5.Decreto de autorizaÉo, em se tratando dê empresâ ou sociêdadê estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgáo competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidâde Fiscal, que será comprovada mediante a apresentaçáo dos seguinles documentos:

9.3.1.Prova de lnscrição no CadastÍo Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ)i

9.3.2.Prova de inscÍição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema

lntegrado de lnformaçóes sobre Operações lnterestaduais com fulercadorias e Serviços)

ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade
Comercial exclusivamente de PrestaÇão de ServiÇos;

9.3.3.Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser

substituido pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

9.3.4.Prova de regularidade peÍanle a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou

sêdê do Iicitante, que será realizada da seguinte Íorma:

9.3.5.Certidão Nêgativa, ou Certidão Positiva dê Tributos e Contribuiçóes Federais e Divida Aliva

da União, comprovando a rêgularidade peranle a Fazenda Pública FedeÍal,

9.3.6.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante. comprovando a rêgulaÍidade para com

a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

êxclusivamenle de Prestação de Serviços.

9.3.7.Certidão Negativa, ou Certidáo Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licilanle, comprovando a

rêgularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas emprêsas que tem a sua

Alividade ComeÍcial exclusivamênte de PrestaÉo dê Serviços.

9.3.8.Certidâo Negativâ de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econÔmica, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal

9.3.9.Certidão Negativa, ou certidão Positiva com efeitos de Negativa, quânlo à Divida Ativa do

Município, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empíesa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fâzenda Municipal.

9.3.10.CertiÍicadodeRegularidadedesituaçáodoFGTS-CRF,emitidopelaCaixa
EconÔmicaFederal.cEF,comprovandoaregularidadeperanteoFundodeGarantiapor
Tempo de Serviço.

9.3.11.CertidãoNegativadeDébitosTrabalhistas(CNDT),oupositivacomefeitosde
Negativa,emitidapeioTribunalsUperiordoTrabalhoouConselhoSuperioÍdaJustiçado

'' r) ,IUI.
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Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

9.3.12. Certidão Simplificada e Específica emitida pela junta comercial de sede da empresa;

9.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deveráo apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo que esta apresente
alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis. cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério

da administração pública, para a regularização da documentação, pagamenlo ou parcelamento do debito e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa @rt.42, §1", LC

123106).

9.5. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP.

9.6. A não-regularizaçáo da documentaçáo, no prazo previsto neste item 7.8, implicará em decadência do

direito à contratação, sem prquízo das sançÕes previstas no Art. 156 da Lei 14.133, de 1o de abril de2021.
Neste caso, será facultado à Adminislraçâo convocar licitantes remanescentes, ocasião em que será
assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e empresas de pequeno porte,

cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 6.6.

9.7. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

9.7.1.Balanços patrimoniais dos últimos (02) dois exercícios financeiros de acordo com Lei

vigente, com termo de abertura e encerramento, já exigÍveis e apresentados na íorma da

lei, vedados a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam

registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a

extrair-se índice de Liquidez Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela

licrtante, acompanhadas do respectivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, lnciso I, Lei 14.13312021).

9.7.2.Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC

12312006 c/c art. 1.179, § 2o CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem

habilitação em licitações cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou

para locação de materiais (art. 3o Decreto Federal n" 6.20412007).

g.7.3.As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstraçáo do Resultado levantado com base no mês imediatamente

anterior à data de apresentação da proposta.

g.7.4.Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de

grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou;

por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do

Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos

Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para

cotejo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação,

dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. Sistema PÚblico de

Escrituração Digital- Sped-Contábil (Decreto Federal no 6.02212007); nos termos do art.

AFÍ}N§TT
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20 da lnstruçáo Normativa RFB n" 78712007, devendo apresentar rêferidos documentos,
devidamenle assinados, na Íorma do § 5" do art. 10 da lnstÍuçào Normativa DNRC no

10712008.

9.7.2.Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial),

expedida pelo distribuidor dâ sêde da pessoa juridicâ, com data não excedente a 60
(sessenta) dias de anlecedência da data dê apÍesentaçáo da proposta de preço.

9.8. A QualiÍicação Técnica dos licitantes deverá seÍ comprovada através de:

9.8.'1. Capacidade técnico-operacional:

9.8.1.1. Registro ou lnscrição da licitante no Consêlho competente da regiáo da sede dâ empresa (arl.

67, V, da Lei Federal no 14.13312021).

9.8.'1 .2. PÍova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteÍisticas,
quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por mêio da aprêsentaÉo de Atestado(s) ou

Certidáo(ôês), êxpedido(s) por pessoa juridica de díeito público ou privado. devidamente registrado(s)

no Conselho compelente, que demonstrem já ter executado serviços de caracteristicas semelhantes,
quantidades e prazos com o objeto.

9.8.1.3. lndicaÇáo do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis
para a realizaçáo do objeto da licitaçáo, bem como da qualirlcaÉo de cada membro da equipe técnica

que se Íesponsabilizará pêlos trabalhos;

9.8.2. Capacidade técnico-proÍissional:

9.8.2.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho proíissional competente,

quando for o caso, detentor de atêstado de responsabilidade técnica por êxecução de obra ou serviço

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalenle ou superior:

9.8.2.2. Os profissionais indicados pêla licitante paÍa fins de comprovação da capacidade técnico-
proÍlssional deverão pertencer ao quadro permanenle do licitânte,

9.8.2.3. Entende-se, para Íins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgáo competente;
b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de Ílrma individual ou limitada ou ópia da ata de

eleiÉo devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

c) Empregado: ópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de

Trabalho em vigor;
d) PÍoÍissional contÍatado: contrato de prestação de seÍviço ou contÍato de prestaÉo de serviço

futuro. O contrato de prestaçáo de serviços que se reÍira à obrigaçáo futura do profissional em

responder tecnicamentê pela licitante deverá especiÍicar sua vinculação à execução integral da

obra./serviço objeto desta licitação.
e) O profissiónal indicado pela licitante para fins dê comprovaÉo da capacidade técnico- proÍissional
' 

deverá acompanhar a execuçâo dos serviços. admitindo-se sua substituição por proíssionais de

experiênciâ equivalente ou sup€rior, desdê que aprovado pelo gestor do conkato e ratificada pelo

seu superior. para essa substituiÉo, a qualiÍicação{écnica do proÍissionâl substituto devera

atender as mesmas exigências deste Edital.

g.g.2.4. No caso de duas ou mais lioitAntes indicarem um mesmo proÍissional como responsávêl

técnico todas serão inabilitadas.

9.8.2.5. Certidáo de Registro e Quitação de Pessoa Juridica, expedida pelo Conselho Regional dê

EngenhariaeAgronomia.CREAouConselhodeArquiteturaeUrbanismo-CAUdaregiáoaque
estiveÍ vinculada à sede da empÍesa, comprovando que possui habilitação para o desempenho de
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atividades compativeis com o objêto do certame e responsável técnico com habilitação para execução

do objeto desta licitaÉo;

9.8.2.6. Comprovar a Capacidade técnico-proÍissional: Ceítidão de AceÍvo Técnico - CAT, expedida
pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(s) técnicos e/ou

membros de equipe técnica que participârão da obra, que demonstre a Anotaçáo de Responsabilidade

técnica - ART ou o RegistÍo dê Responsabilidade Técnicâ - RRT, rêlativo à execuçáo de serviços

compatíveis com o objeto descrilo neste instrumento convocatório;

9.8.2.7. SeÍá consideÍado parâ aferiçáo de capacidade técnica para execuçâo de obras e/ou serviços

com caracteríslicãs semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto

desta (Súmula TCU 263), com base no poeto básico de engenharia.

9.8.3.Declarações para OualiÍicaÉo Técnica

9.8.3.1 . Declaraçáo formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para execução

da Obra/Serviço dê que lrata o objeto desta licitaçáo estarão disponiveis e em perfêitas condições de

uso por ocasião de sua utilizaÉo.

9.8.3.2. Declaraçáo andicando o nome, CPF, número de registro entidade profissional da região

compelente, do Rêsponsável técnico que acompanhará, de Íorma residente, a êxêcuçáo dos serviços

dê que trata o objeto da contrataÉo. O Responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar

nos Ateslados apresentados, este poderá seÍ alteÍado durante a êxecuçáo por outro que cumpra as

exigências do objeto.

9.8.3.3. Termo dê Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabâlhistas, tais como

Formalização e Registros ContÍatuais e preverem um dimensionamenlo dos gastos com o meio

ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteÉo. sob pena de desclassiíicaçáo, nos termos

da Lei '14.133121.

9.8.4.Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante' na data prevista para entrega da

proposta, entendendose como tal, para Ílns deste cerlame, o sócio que comprove seu

vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administradoÍ ou o diretor, o

empregado devidamente registrado êm Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o

pÍestador de serviços com contralo escÍito Íirmado com o licitante, ou com declaÍação de

compromisso de vinculaçáo contÍatual futura, caso o licitanle se sagre vencedor do

certame.

9.9. Quando permitida a participaçâo de empresas estÍangeiras que nâo funcionem no Pais, as

exigências de habilitâção sêÍáo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados êm tradução livre.

9.10. Na hipótese de o licitanle vencedor seÍ empresa estrangeira que não Íuncione no País, para

linsdeassinaturadoconlratooudaataderegistrodeprêços'osdocumentosexigidospaÍaa
habilitaçâoseráotraduzidosporlradutorjuíamentadonoPaiseâpostiladosnostermosdo
dispostá no Decreto no 9.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas

í0. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresêntados em original ou por

cópia;

10.1'osdocumentosexigidosparaf]nsdehabilitaÉopoderãoSeÍsubstituidosporregislrocadastral
emitidoporÓrgãoouentidadepÚblica,desdequeoregistÍotenhasidoÍeitoemobediênciaaodispostonaLei
n' 14.13312021.
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10.2. Será veriÍicâdo se o licitante apresenlou declaração dê que atende aos requisitos de

habilitaÉo, e o declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da
lei (art.63. l. da Lei n" 14.'133/2021).

10.3. A veriÍicação pelo pregoeiro. em sítios êletíônicos oficiais de órgáos e entidades emissores
de certidóes constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.

10.3.1 . Os documentos exigidos para habilitaçáo deveráo ser enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo de 02:00 horas,

10.3.2. Na hipótese de a fase de habilitaÉo anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantês encaminharão, por meio do sistema. simullaneamenie os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

obseÍvado o disposto no § 'lo do art. 36 e no § 'lo do art. 39 dâ /rslrucão /Vormariva SEGES
no 73. de 30 de setembro de 2022.

10.4. A veriÍicação da habilitação ou a exigência dos documentos nele náo contidos somente será

feita em relaçáo ao licilante vencedor.

10.4.1. Os documentos relativos à regularidade Íiscal que conslem do Termo de Referência

somentê seráo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamênto das
propostas, e apenas do licitante mais bem classiÍicado.

10.4.2. Respeitada a exceÉo do subitêm ânterior, relâtiva à regulaÍidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apÍesentação de propostas e lances e de
julgamento, a veÍiÍicaÉo ou exigência do píesente subitem ocorrerá em relaçáo a lodos os

licitantes.

1í. Após a entÍega dos documentos para habilitação, não seÉ peÍmitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sêde de diligência, para (!9iL!]Ll!312'L-êIL.,]!!, e lN

Z3l293À_4j9*-§4):

11.1.1. complêmentação de informaçóês acerca dos documentos já aprêsentados pelos

licüantes e desde que necessária para apurar fatos existenles à época da abertura do

certame: e

1'1.1.2. atualizaÉo dê documentos cuja validade lenha expirado apÓs a data de recebimento

das propostas;
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12. l{a análise dos documentos de habilitaçáo, a comissão de contrâtação podêrá senar erros ou

falhas, que não alteÍem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediente decisão

fundamentada, rêgistrada em ata e acessívêl a todos, atÍibuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e claôsifi caçâo.

13. a hipótesê de o licitante nâo atênder às exigências para habilitação, o prcgoeiro examinatá a

proposta subsequênte e assim sucessivamênte, na o.dem de classificação, até a apuração de umâ

proposta que atênda ao presente edital;

14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, âpós concluídos os procedimêntos dê quê trata o

subitem anterioÍ.

í5. Quando a fase dê habilitação ânteceder a dê iulgamento e iá tiveÍ sido encêrrada, não caberá

exclusáo de licitrantê poÍ motivo r€lacionado à habilitação, sâlvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o iulgamento.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classiÍlcado lerá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocaçáo, para assinar a Ata de Regisko de

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela Ílxado, sob pena de decadência do direito á

contratação, sêm prejuizo das sanções previstas na Lei no 14.'133, de 202'1.

16.2. O prazo de convocaçáo podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornêcedoÍ convocado, desde que:

(a) a solicitaÉo seja devidamente iustiÍlcada e apresentada dentro do prazo, e

(b) a justiÍicativa apresentada seia aceita pela Adminiskaçáo.

16.3. A ata de registÍo de preços seÍá assinadâ poÍ meio de assinatuÍa digital e disponibilizada no

sistema de registro de Preços.

16.4. Seráo foÍmalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias paÍa o

registro de todos os itens constantês no TeÍmo dê Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descriÉo do(s) item(ns). as respectivas quantidadês, preços registrados e demais

condições.

16.5. O prêço regisÚado, com a indicaÉo dos fornecedoÍes, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ala de registro de preços'

16.6.AexistênciadepreçosregistÍadosimplicârácompromissodefornecimentonascondições
estabelecidas, mas não obrigará a AdministÍação a conlralar, facultada a Íealizaçáo de licitação

especíÍica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente iustiÍlcada'

16.7. Na hipótesê de o convocado não assinar a ata de Íegistro de preços no prazo e nas condiçóes

estabelecidas,ÍicafâcultadoàAdministraçáoconvocaroslicitantesremanescentesdocadastro
de resêrva, na ordem de classificaÉo, pâra fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo

primeiro classiÍicado.
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í7. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

17.1. Após a homologação da licitaçáo, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

17.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

observada a classificação na licitação; e

17.1 .2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

17.2. Será respeitada, nas conlratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

17.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item nâo prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classiÍicado.

17.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17.3.1 . quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; ou

17.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11 .462123.

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condiçÕes propostas

pelo primeiro classificado, a Administraçáo, observados o valor estimado e a sua eventual

atualizaçâo na forma prevista no edital, poderá:

17.4.1 . convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na

ordem de classificaçáo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do

Preço do adjudicatário; ou

17.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes remanescentes,

observada a ordem de classiÍicaçáo, quando Írustrada a negociação de melhor condição.

18. DOS RECURSOS

'18.1 . A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133, de2021.

1g.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

1g.3. euando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

1g.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

1g.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos.
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18.3.3. o pÍazo para apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data de intimação

ou de lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitaÉo,

18.3.4. na hipótese de adoção da inversáo de fases prevista no § 10 do art. 17 da Lei n"
'14.133, de2021, o prazo para aprêsentaçáo das ÍazÕes recursâis sêrá iniciado na data de

intimação da ala de julgamento.

18.4. Os recursos deveráo seÍ êncaminhados em campo próprio do sistema.

18.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou pÍoferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pÍazo,

encaminhar recurso para â âutoÍidade superior, a qual deverá pÍoferir sua decisáo no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.6. Os Íêcursos interpostos fora do prazo não seráo conhecidos.

18.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da dâta da intimação pessoal ou da divulgaÉo da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elemenlos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

18.8. O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisáo Íinâl da autoridade competente.

18.9. O acolhimento do recurso invalida táo somente os atos insuscetíveis de âprovêitamento.

18.10. Os âutos do processo pêrmaneceÍáo com vista franqueada aos interessados no sítio

elêúônico do órgão promotoÍ da licitaÉo, ou poderá seÍ encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizar o upload no site.

19. DAS INFRÂçOES ADÍIiINISTRATIVAS E SANÇOES

19.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

19.1.1. deixar de entrêgar a documêntaÉo exigida para o certâme ou náo entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado peloia prêgoeiro/a durante o certame;

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não manliver a

Proposta em especial quando:

í 9.1 .2.1 . náo enviar a proposta adequada ao Último lance ofertado ou apÓs a negociaÉo;

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigíveli

19.1.2.3. pedir para ser desclassiÍlcado quando encenada a etapa competitiva; ou

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

19.1.2.5. âpresentar proposta ou amostra em desacordo com âs espêciíicâções do edital;

19..1.3. não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a contralaçáo,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

19.1.3.1. recusar-se, sem justiÍCativa, A assinâÍ O ContÍato ou a ata de Íegistro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo eslabelecido pela Adminiskaçãol

'19.1.4. apÍesêntar declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar

declaraçáo falsa durante a licitaÉo

19.1.5. fraudar a licitação

S8
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19.1 .6. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei:

19.1.6.2. induzir deliberadamentê a erro no julgamento;

19.1.6.3. apresentar amoslra falsificada ou deteriorada:

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

'19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

'19.2. Com fulcro na tei-E:_lLl-33Je2821, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitântes e/ou adjudicâtários as seguintes sanções, sem preluízo das
responsabilidades civil e crimjnal:

19.2.1. advertência;

19.2.2. multa;

19.2.3. impedimento de licilar e contratar e

19.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitâr ou contratar, enquanto peÍduraÍem os motivos

determinantes da punição ou até que se.ia promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sanções seráo considerados:

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto

19.3.3. âs circunslâncias âgravantes ou atenuantes

19.3.4. os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública

19.3.5. a implantaçáo ou o âpeÍfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de conlrole.

19.4. A multa será recolhida em peÍcentual dê 0,5% a 30% incidênte sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias útêis, a contar da comunicação oÍicial.

19.4.'1. Para as inÍrações previstas nos itens 19'1 1' 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado

'19.4.2. Para as infraçóes previstas nos itens 19.1 4, 19.1.5, 191.6, 19 1 7 e 19'1 8, a multa

será de 15% a 300/o do valor do contralo licitado.

19.S. As sanções de advertência, impedimento de licitar e conlratar e declaraçáo dê inidoneidade

para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas. cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicação da sanção dê multâ será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias Úteis, contado dâ data de sua intimaçáo'

19.7.AsançãodeimpêdimentodelicitarecontÍatarseráaplicadaaoresponsávelemdecorrência
das iniraçÔes administrativas relacionadas nos itens 19'1'1' 19.1'2 e 191 3' quândo não se

justiÍcar á imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o Íesponsável de licitar e contratar no

âmbito da Administraçáo pública direta e indiretâ do ente fedêrativo a qual pertencer o ÓÍgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos

19.8. Poderá ser aplicada ao Íesponsável a sanção de declaraÉo de inidoneidade para licilar ou

contratar. em decorrência da p;ática das inÍraçóes dispostas nos itens 19 1'4' 1915' 191 6'

ui, r{ovô ?$íro 0§ uÍ{ria E

c00t 99



uu Írovo rExpo oE t Íall0 E

c00:00
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA
Praçâ dâ Comrnidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.09ó.ó55/0001-91

'19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrâções administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e

19.1.3 que lustiÍiquem â imposiÉo de penalidade mais grave que a sançào de impedimento de

licitar ê contratar, cuja duraÉo observará o prazo previsto no erl. 156. §5o, da Lei n.' 14.13312021 .

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em âssinaÍ o contrato ou a ata de registro dê preço, ou

em aceitar ou retirar o inslÍumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação, descrita

no item 19.1.3, ca.actetizaÍá o descumprimento tolal da obrigaçáo assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do óÍgão ou entidade promotora

da licitação, nos lermos do arl. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

19.10. A apuraçáo de responsabilidade Íelacionadas às sançóes de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitâr ou contralar demandará a instaurâçáo de
processo de responsabilizaÉo a ser conduzido poÍ comissáo composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis. que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimaÍá o licitante ou o

adjudicatário pãrâ, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação,

apresentaÍ defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

19.1 1 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançÕês de advertência,

multa e impedimento de licitar e contrâtar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tivêr proferido a decisáo recoÍrida, quê, se náo â reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o Íecurso com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisáo no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do Íecebimento dos autos

19.'12. Caberá a apresentaÉo de pedido de reconsideraçáo da aplicaçáo da sançáo de declaraçáo

de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ da

intimação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do seu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideraçáo teráo efeito suspênsivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisáo final da âutoridade competenle.

19.14. A aplicaçáo das sançÕes previstas nêste edital náo exclui, em hipÓtese alguma, a obÍigaçáo

de reparação integral dos danos causados.

20, DA IMPUGI{AçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIII,IENTO

20.'1. Qualquêr pessoa é paÍte legitima para impugnar este Edital por iÍregularidade na aplicaçáo

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

20.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrÔnico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteÍior à data da abertura do

certame.

20.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão sêr Íealizados poÍ Íorma eletÍônica no

próprio portal de compras públicas do órgão. e/ou via e-mail

20.4. As 
'mpugnaçÕes 

e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no

certame.

20.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaÉo é medida excepcional e deverá ser

motivâda pelo agente de contratação, nos autos do pro@sso de licitaçáo

20.5'Acolhidaaimpugnação,serádefinidaepublicadanovadataparaaÍealizaçãodocêrtame,

//AFONSO
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2r. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

21.'|.. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou oconendo qualquerÍato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão seÉ aulomaticamênte transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mêsmo hoÉrio anteriormente estabelecido, desde quê náo haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observaráo o
horário de Brasília - OF.

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas êm favor da ampliação da
disputa enlre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataÉo.

21.6. Os licitantes assumem todos os cuslos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não seÍá, em nenhum caso, responsável poÍ esses custos, independontemente da

condução ou do resultado do pÍocesso licitatório.

21.7 . Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-seá o dia do início

e incluir-se.á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na

Administração.

21.8. O desatendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que sêja possível o apÍoveitamênto do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e dê seus anexos ou demais peças

quê compôem o processo, prevalscerá as dêste Edital.

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrãtações

Públicas (PNCP), na platiaforma do pregão eletÍônico, ê no portal de transparência do Município.

21.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21 .11.1. ANEXO I - Termo de Referência

21 .11 .1 .'l . Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

21 .11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

21.11.3. ANEXO lll - Minuta dê Ata de Rêgistro de Preços

21.11.4. ANEXO lV - Declaraçáo coniunta

Secretário unicipal de Administração e Finanças

utrt Í{ovo !EMFo 0E uàltÁo E pnocÊÊsso
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN

OI - OBJETO:

O presente TêÍmo de Referência versa sobÍe a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE

PRÉDIOS PÚBLICOS NO IUUNICÍPIO OE AFONSO CUNHA/MA.

02 - JUSTIFICATIVA:

A preservação do patrimônio público é uma obrigação do gestoÍ municipal e uma necessidade essencial para

garantir a continuidade e eÍlciência dos serviços prestados à populaÉo. O lúunicípio de Afonso Cunha/MA

possui diversas ediÍicaçóes públicas destinadas ao atendimento da comunidade, tais como escolas, unidades

de saúde, órgãos administrativos e demais espaços públicos. A detêrioraçáo dessas estruturas devido à

ausência de manutenção compromete náo âpenas a segurança dos servidores e usuários, mas também a

eÍetividade das politicas públicas implementadas no municipio.

A contrataÇão de empresa especializada êm manutenção predial justifica-se pelo inteÍesse público na

conservaçáo das instalaçóes municipais, garantindo sua funcionalidade e prolongando sua vida útil. A

ausência de manutençáo preventiva e corretiva pode levar à interdiÉo de prédios, paralisaçáo de serviços

êssênciais e gastos elevados com reformas emergenciais. impactando negativamente o orçamento público e

a qualidade dos serviços prêstados à sociedade.

Além disso, a segurança eslrutural dos prédios públicos deve ser prioridade da âdministração, pois riscos

relacionados a problemas elétricos, iníillrações, desgastes estruturais e outras Íalhas podem gerar acidentes

ê comprometêÍ a integridade Íisica de cidadãos e servidores. Dessa forma, manter os prédios pÚblicos em

boas condiçÕes não é apênas uma medida adminislrativa eíiciente, mas também uma aÇão de

responsabilidade social e institucional.

A nêcessidade dessa contrâtação também está amparada pela legislação vigente, em êspecial pela Lei n o

1|4.13312021. que eslâbelece normas parâ contrataçóes públicas, refoÍçando a importância do planêjamento

e da manutenção periódica de bens públicos para evitar despesas desnecessárias e assegurar a continuidade

dos serviços públicos. A medida atende aos princípios da economicidade, eÍiciência e interesse público,

promovendo um ambiente adequado para o funcionamento da administraÉo pública municipal.

Diante do exposto, torna-se imprescindivel a contrataÉo de empresa especializada para a realizaçáo de

serviços de manutençáo nos prédios pÚblicos do Municipio de Afonso cunha/MA, assegurando um

atendimento contínuo e de qualidade à populaÉo, além de garantir a preservação do patrimÔnio público e a

otimizaÉo dos rêcursos munrcipais

03 - ESPECIFICAÇÃo Do oBJETO:

AmanulençãopredialnosprédjospúblicoséessencialpaÍagaÍantirasegurança'funcionalidadee

conservaçáodopalrimÔniopÚblico,assegUrandoumambienteadeqUadoparaoatendimentoàpopUlaÉoe

odesempenhoeficientedasatividadesadministrativas.Aausênciadecuidadosconlínuospodegerar
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deterioração aceleÍada das ediÍicâçóes, impactando a presiâçâo dos serviços públicos e elêvando os custos

com ÍepaÍos emergenciais.

A conlratação de empresa especializada abrangerá tÍês tipos de manutençáo: preventiva, corÍetiva e

emêrgencial.

ManutenÉo Prevêntiva: Consiste na realizaçáo periódica de inspeções. ajustes e reparos planejados para

evilar falhas e prolongar a vida útil das instalaçôes. Exemplos incluem revisão de redes elétricas, pintura de

fachadas e limpeza de calhas.

Manutençâo CorÍetiva: Ocorre quando há necessidade de reparo ou substituição de componentes devido ao

desgaste natural ou Íalha êm êquipamentos. Exemplos incluem a troca de telhas daniÍicadas, reparo em

sistemas hidráulicos e conserlos eslÍuturais.

Manutençáo Emergencial: Refere-se à intervênçáo imediata para corÍigir falhas crílicas que comprometem a

segurança e a continuidadê dos serviços. São situaçôês imprevisiveis, como vazâmentos gÍaves, curlos-

circuitos e desabamentos paÍciais.

Todas as especiÍicaçóes da contrataçáo estáo detalhadas no Caderno de DiscÍiminaçÕes Técnicas sobrê

Manutençâo de Prédios Públicos no Município de Afonso Cunha/MA, documento que estabelece os requisitos,

mêtodologias e padrões a sêrem seguidos na execuÉo dos serviços. Esse caderno técnico deÍine os critérios

de qualidade, materiaas a serem utilizados, normas de segurança, cronogramas dê execuÉo e direlrizes

ambientais, gârantindo que a manutençáo preventiva, correliva e emeÍgencial seja rêalizada de formâ

eÍiciente e padronizada.

Além disso, o documenlo êspeciÍica as responsabilidades da empresa contratada, as exigências para a

qualiÍicaçâo da equipe técnaca e os procedimentos para a ÍlscalizaÇão e medição dos serviços executados.

Dessa forma, a conkataçáo será conduzida com total transparência e alinhada às boas práticâs de gesfão

pública, assegurando a preservaçáo do patrimônio municipal e a continuidade dos seÍviços oferecidos à

populaÉo.

Dessa forma, a especiÍicaçáo do objeto ênconlra-sê no Caderno de Discriminaçóes Técnicas sobre

Manutençáo de Prédios Públicos no Município de AÍonso Cunha/MA que está anexo aos aulos e integÍa a

documentaÇão do processo de contrâlaçáo, Servindo como refeÍência técnica para a execução dos serviços

O referido cademo é composlo por um conjunto de documentos essenciais que detalham todos os aspectos

da conlralaçáo, garantindo conformidade com a legislaçáo vigenle para a execuÉo de obras e serviços de

engenharia.

ffi iiÊffiü§ii
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Em sintese. o caderno técnico inclui:

Memorial Descritivo - Documento que espêciÍica os serviços a serêm realizados, os padrões de qualidade

exigidos e os critérios têcnicos a serem seguidos na execuÉo da manutenção pÍedial.

Planilha Orçamentárla - Apresenta a eslimativa de cuslos dêtalhada paÍa os serviços, garantindo

transparênciâ e previsibilidade íinancerra.

ComposiÉo de BDI (Bonificaçao e Despesas lndiretas) - DeIine os percentuâis aplicáveis sobre os custos

diretos, asseguÍando a adequada precificação dos sêrviços.

Encargos Sociais - Drscrimina as obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias incidenles sobre a contrataçáo da

mâo de obra.

Cronograma Físico-Financeiro - Estabelece as etapas de execução dos sêrviços e a respectiva previsáo de

desembolso ÍinanceiÍo, permitindo o acompanhamento e controle da execuÉo contratual.

ComposiÇÕes de Custos - Fundamenta a estimativa dos preços unitários dos serviços a seÍem contÍatados,

assêguÍando compatibilidade com os reÍerenciais de mercado e com os paràmetros estabelecidos pela

legislação vigente.

Assim sendo, esse conjunto de documentos garante e subsidia que a contralação ocorra de forma planejada,

técnica e juridicamente segura, proporcionando eficiência na gestâo dos recursos públicos e garantindo a

adequada manutenÉo dos prédios públicos municipais.

04 - OBRIGAÇÔES

4.1 - CONTRATANTE

4.1.1. Receber o objeto no pÍazo e condiçÔes esiabelecidas no Edital e seus anexos;

Designar o GestoÍ/ Frscal do contrato, responsável pelo acompanhamenloi

4.1.2. AcompanhaÍ e ÍiscalizaÍ o cumprimento dâs obrigaçÕes da Contralada, alravés dê comissâo/servidor

especialmente designado;

Exigir o imediato aÍastamenlo de qualquer empregado ou preposto da CoNTRATADA, que prejudique, de

qualquer Íorma, a Íiscalizaçâo, ou ainda, que se conduza dê modo inconveniente ou incompativel com o

exercício das suas funçÕes que lhe foram atribuidas;

4.1.5. Efetuar o pagâmenlo à contratada no valoÍ corÍespondente a execuÉo do objeto, no prazo e foÍma

estabelecidos no Edital e seus anexosl

comunicar/notiÍicar à coNTRATADA, por escrilo, sobÍe impeÍfeiçÓes, falhas ou irregulâridades veriÍicadas

sobre a exêcução do objeto, para que seia substituído, reparado ou corrigido;

4.1.6. Assegurar os recursos orçamentários e Íinanceiros para custear os serviços,

4.1.7. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do presenle TeÍmo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros êm decorÍência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados:

ti 020r
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Observar para que, durante a vigência do contrâto. sejam mantidas todas as condiçÕes de habilitaÉo e

qualiÍicação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obÍigaçÕes assumidas, inclusive com

solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

4.1.8 Rejeitar, no iodo ou em paÍtê, os serviços que náo satisíizerem aos padrões exigidos nas especiÍicaçÕes;

4.1.9 Aplicar, garantida a ampla defêsa ê o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condiçóes, especificações e obrigaçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação ou

instrumento contratual.

Prestar as informaçóes e os esclarecimentos que venham a seÍ solicitados pela CONTRATADA

Exigir o imediato aÍastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de

qualqueÍ forma, a Ílscalizaçáo, ou âinda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o

exercício das suas ÍunÇões que lhe foram aúibuídas;

4,2 . CONTRATADA

4.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóês constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfêita execução do

objeto e, ainda:

4.2.2 - Responsabilizar-sê pelos danos causados direlamente â AdministraÉo ou a terceiÍos, decorrente de

sua culpa ou dolo durânte o período dê entrega do objeto, náo implicando corresponsabilidade do Poder

Público ou de sêus agentes ou prepostos;

4.2.3 - Lançar na notâ Íiscal as especiÍicações do objeto, de modo idêntico àquelas constantês do objeto deste

Termo de Referência;

4.2.4 - Não transíerir a terceiros, total ou parcial, a execução do objelo sem a prévia ê expressa anuência da

Conlratante;

4.2.5 - Garantir que a exêcuçáo dos seÍviços esteja em conformidade com os padrões exigidos pela

administraÉo pública;

4.2.6 - Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste

TERMO DE REFERÊNCIA:

4.2.7 - Prestaí as informaçÕes e os esclarecimentos solicitâdos pela CONTRATANTE;

4.2.g - Comunicar imediatamente à coNTRATANTE sobre qualquer inconÍormidade apresentada;

4.2.9 - Arcar com os ônus tíabalhistas, impostos, encargos sociais e oulros aÍins, no atendimento dos obietivos

em questáo.

4.2..10 - Responsabilizar-se pelo pagamento das mullas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades,

FederaiS, estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputável ou por atos de seu pessoal'

4.2..11 - Atender as solicilaçÕes de serviços do CoNTRATANTE, de acordo com especiÍlcÍlçóes técnicas,

procedimentos de contÍoles administrativos, cronogramas de execuÉo que venham a ser estabelecidos nas

os.
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05 - MODELO DE EXECUçÃO DO OB.'ETO:

5.1 . - A execuçáo do objeto se dará sob dêmandâ, de acordo com as necessidades e quantitativo solicitado

por cada CONTRATANTE, durante o período de vigência do contrato;

5.2. - O prazo dê início dos serviços é de 05 (cinco) dias após recebimento da oÍdem de serviços.

5.3. - A execução do objeto decorrenles da licitaÉo deverão obedecer ao Cronograma Físico-financeiro

pÍevisto em Caderno de Discriminações Técnicas.

06 - PAGAMENTO:

6.'l - O pagamento será efetuado em alê 30 (trinta) dias pela Secretaria respectiva, mediante a apresentaÉo

da Fatura, Nota Fiscal e atêstados pelo setor responsável, acompanhadas das CertidÕes Negativas de Débito

junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

6.1.1 - A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaçáo de pagamento, assinada e

carimbada pelo repÍesentante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as

inÍormaçóes para crédito em conta corrente como: nome e nÚmero do Banco, nome e númêro da Agência e

número da conta. anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,

juntamentê com cópiâ do contÍalo, cópia da nota de empenho como também as demâis certidÕes atualizadas;

Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de

Débitos Trabalhislas - CNDT, Certidáo Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fedêrais e à Dívida

Ativa da União, expedida pêla Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidóes negativas de débitos

expedidas por órgãos das Secrêtarias de Fazenda do Estado e do Município.

6.2 - Como condição para Adminiskação efetuaÍ o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mesmas condiçóes de habilitaçáo;

6.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do materiãl

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilizaçáo do reÍerido material;

6.4 - A nota Íiscâl/Íatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscriçáo no CNPJ com que foi câdastÍado no departamênto de cadastro de fornecedores da Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha, constante ainda da Nota de Empenho ê do Contrato, não se admitindo notas

frscais/Íaturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de ílliais ou da matriz.

07 - FoRMALIZAçÃO e UeÊHCtA:

7.1- o wazo de vigência da contratâçáo e de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lêi n' 14.'133, de 202'l , pÍorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos'106 e 107 da Lei n'14.133, de 202'1.

08 - FrscAlrzAçÃo

8.'1 Nos termos do art. 1 
.17 da Lei no 14.133 de 202'1 , a execução do contrato deverá ser acompanhada

e Íiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, Íepresentantes da Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA, especialmente designados confoÍme ÍeqUiSitos estâbelecidos no aí' 70 da mencionada Lei. oU

pelos respectivos substitutos.
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8.1. A íiscalização de quê trata este item náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive peranle lerceiros, por qualqueÍ irregularidade, ainda que resultânte de imperfeiçÕes técnicas ou

vícios redibitóÍios, e, na ocorÍênciâ desta, não implica em conesponsâbilidade da Administraçáo ou de seus

agentes e prepostos.

8.2 O Íepresentante da Administração anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos Íuncionários eveniualmenle

envolvidos, deteÍminando o que Íor necessário à regularização das fâlhas ou defeitos obseÍvados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabívêis.

09 - FORMA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A ÍoÍma sugerida é o PREGÃO ELETRÔNICO, sob o Sistema de Registro de Preços e com o critério de

julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL. conforme artigo 6o, XLl, da Lei no 141331?021, uma

vez que essa modalidade é a mais adequada para a aquisiçáo de bens e serviços comuns, carâcteÍizados

por padrão objetivo de desempênho e qualidade. Além disso, o artigo 33, inciso l, da mesma legislaçáo

eslabelece que o critório de julgamento Menor Preço é aplicável para contrataçóes em que a economia de

recursos públicos é priorizada, garantindo a seleçáo da proposta mais vantajosa para a Administraçâo.

A contrataÇáo pretendida se adequa como serviço comum, conÍorme o artigo 60, inciso XXl, a), da Nova Lei

de Licitaçôes, dispóe que serviços comuns são aqueles que podem ser executados e contratados com

padrões de desempenho e qualidade pÍeviamente definidos pelo mercado. independentemente de sua

complexidade técnica.

Assim, a manutênçáo de prédios públicos engloba atividades rotineiras e padronizadas, como reparos

estrulurais, instalaçoes eléÍicas e hidráulicas, pintura, impermeabilizaçáo, conservaçáo de telhados, entre

outÍos serviços necessários para garantir a funcionalidade e segurançâ dâs edificaçóes públicas. Por sua

natureza padronizável e amplamente oÍe(ada no mercado, sua contrataÇão pode ocorrer por meio de

modalidades licitatórias que assegurem a melhor Íelaçáo custo-benefício para a administraÉo pública, logo

são serviços comum e, poÍtanto, podendo ser Íealizada por Pregáo Eletrônico

Além disso, o Pregão Eletrônico se apresenta como a melhor opçáo para essa contratação devido permitir a

pârticipaÉo de um maior número de licitantes, incluindo empresas de outras regiÕes, aumentando a

competitividade e potencializando a obtenção de melhores preços. Ademais. a utilização de meios eletÍÔnicos

reduz a possibilidade de interferências indevidas no processo licitatório. garantindo maioÍ segurança ê

transparência, bem como elimina os deslocamentos e cuslos com documentaÇáo fisica dos licitantes.

A referida licitação justiÍica-sê ser pelo sistema de Registro de Preços - SRP, nos termos da Lei no

14.13312021ê Decreto Federal n.',|1.46?12023, pois o sRP permite a formalizaçáo de uma ata de registro de

preços com validade determinadã, viabilizando a contÍâtã9áo.

Nesse sentido, importante Írisar que durante a vigência da reílra Ata de Registro de Preços quaisquer Órgáos

ou unidade da AdministraÉo poderáo utilizá-la, podendo ainda, outros Órgãos solicitação participaçáo na Ata

de Registro de Prêços de acordo com a legislação vigente.
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Ressalta-se ainda que sêráo órgáos participantes os subscritores desle Termo de ReÍerência, quais sejam as

SEcRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃo E FINANÇAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SocIAL,

Ademais, o registro de preços promove a economia de recursos públicos, uma vez que os serviços são

contratados apenas quando necessário, evitando aquisiçóes desnecessárias ou desperdicio. Também

assegura maior agilidade na contratação, visto que, durante a vigência da ata, que os serviços podem ser

solicitados de forma imediata, respeitando os quantitativos e valores previamente estabelecidos, bem como

sob demanda de acordo com a necessidade dos serviços a serem executados.

Oulro ponto relevante é a possibilidade de ampliação dâ competilividade, pois o SRP permite que múltiplos

fornecedores regislrem seus preços, possibilitando à administração optar poÍ aquele que mêlhor atende às

especificidades e prazos de cada evento, garanlindo maior erlciência e qualidade na execuçáo do objeto.

Porlanto, sugerimos a modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços, com cÍitério de

julgamento mênor preço global, nos termos da legislaÉo vigenle.

íO REQUISITOS DE HABILITAçÂO

10.1 . Habilitação Juridica, que seÍá comprovada mediante a apresentaÉo da seguinte documentaçáo:

10.1.1. Cédulã de identidade do empresário ou de todos os sócios:

10.1.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individuall

10.1.3. Ato constitutivo, êstatuto ou conlÍato social em vigor, acompanhado de todas suas alteraçóes,

dêvidamente registrâdos, em se tratando de sociedâdes empresariais e, no caso de sociedade por açôes,

acompanhado dos documenlos de eleiçáo de sêus atuais administradores;

10.1.4. No caso de Sociedâdes simples o ato constitutivo inscrito no Cârtório Civil (Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Titulos e Documentos) acompanhado da prova dê DiÍetoria em

êxercicio:

10.1.5. Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade êstrangeira em funcionamento

no País e alo de registro ou autorizaçãO para Íuncionamento expedido pelo Órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.

10.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apÍesentaçáo dos seguintes documentos:

10.2.1. Prova de lnscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ),

10.2.2. prcva de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (SintegÍa/MA - Sistema lntegrado de

lnformações sobre Operâçóes lnterestâduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da sede do

licitantê, exceto paÍa àquelas êmpresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestaçáo de

Serviçosi

10.2.3. Cartão ou documento equivalente que conste lnscriçáo Municipal, que poderá ser substituido pelo

Alvará de LocalizaÇáo e Funcionamento.

10.2'4.PÍovaderegularidadeperantêaFazendaFederal,EstadualeMunicipaldodomicilioousededÔ

licitanle, que será Íealizâda da seguinte forma:

10,2-5' Cêrtidáo Negativa, oU CeÍtidão Positiva de Tributos e contribuiÇóes FedeÍais e Dívida Ativa da

União, comprovando a regulâridadê perante a Fazenda Pública FedeÍal:
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10.2.6. Cerlidão Negàtiva de Débitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, expedida pelo Estado

do domicilio ou sede da empresa licitante, compÍovando a regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto

para àquelas emprêsas que lem a sua Atividade Comercial exclusivamente de Prestaçáo de Serviços.

10.2.7. Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Estado,

expedida pelo Estado do domicílio ou sede da êmpresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de

Prestaçáo de SeÍviços.

í0.2.8. Certidâo Negativa de Dêbitos, ou Certidào Posiliva com efeitos de Negativâ, relãtiva à alividade

econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empÍesa licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Municipal.

10.2.9. Certidão Negâtiva, ou Ceíidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,

expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licilante, comprovando a regulaÍidade paÍa com a

Fazenda Municipal.

'10.2.'10. CertiÍicado de RegulaÍidade de Situaçáo do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal

- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Íempo de Sêrviço.

10.2.1'í. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eÍeitos de Negativa, emitida

pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho SupeÍioÍ da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do

Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do TÍabalho;

'10.2.12. Certidão SimpliÍlcada e EspecíÍica emitida pêla junta comercial de sede da empresa,

10.3. Qualificaçáo Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentaÉo dos seguinlês

documentos:

10.3.1. Balanços pâtrimoniais dos últimos (02) dois exeÍcícios flnanceiros de acordo com Lei vigente, com

termo de abertura e encerramento, já exigÍveis e apresentados na forma dâ lei, vedados a substituição por

balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo circulante (AC) e do

passivo circulante (PC), de modo a extrair-se indice de Liquidez Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um),

indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP do profissional que elaborou e Cerlidáo do

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, lnciso l, Let 14.133120211.

'10.3.2. Excetua-seda exigência da alínea anteíoro microempreendedor individual (art. '18 da LC '12312006

c/c art. 'l.179, § 2" CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação em licitações cujos

objetos sejam para o Íomecimento para pronta entÍega ou para locaçáo de mateÍiais (art. 30 DecÍeto Federal

n" 6.20412007\.

'10.3.3. As empresas com menos dê um exeÍcicio Íinanceiro devêm cumpriÍ a exigência deste subitem

mediante a apresentaçâo do Balanço de Abertura. acompanhado do Balanço Patrimonial e da Demonstração

do Resultado levantado com basê no mês imêdiatamentê anterior à data dê aptesenlaçâo da pÍoposta.

10.3.4. Seráo considerados aceilos como na ÍoÍma da leio balanço patrimonial e demonstraçóes contábeis

assim apresentados: Publicados em Diário Olicial ou; Publicados em iornal de gÍande ciÍculação ou;

Registrados na Junla Comercial da sêde/domicilio do licitante ou, PoÍ cópia do Livro Diário, devidamente

autenticado na Junta ComeÍcial da sede ou domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do DêpâÍtamento

L
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Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art.6", âcompanhada obrigatoriamente

dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando Íor apresentado o original do Diário, para cotejo pela

Pregoeiro e Equipe de Apoio, Íica dispensada a inclusâo, na documentaçáo, dos TeÍmos de AbeÍlura e de

Encerramento do Livro em questão. Sistema Público de EscrituÍação Digital- Sped-Contábil (DecÍeto Federâl

no 6.02212007): nos termos do art. 2o da lnstruÉo NoÍmativa RFB n" 78712007, devendo aprêsêntar referidos

documentos, devidamente assinados, na foÍma do § 5" do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no 107/2008.

1.1.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperaçáo Judicialou Extrajudicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, com data nâo excedente a 60 (sessenta) dias de anlecedência da

data de apresenlaçáo da proposta de preço.

10.4. A QualiÍcação Técnica dos licitantes deverá ser compÍovada através dê:

10.4.1. Capacidadetécnico-operacional

10.4.1 .1. Registro ou lnscrição da licitante no Conselho competente da região da sede da empresa (art. 67,

V, da Lei Federal no 14j33/2021).

10.4.1.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade peÍtinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto desta licitâção, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidáo(Ões),

expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho

competentê, que demonstrem já ter executado serviços de caracierísticas semelhantes, quantidades e prazos

com o objeto.

10.4.1.3. lndicaçáo do pêssoal técnico, das instalaçôês ê do aparêlhamento adequados ê disponiveis para a

reâlização do objeto da licitação, bem como da qualiÍicação de cada membro da equipe técnica quê se

responsâbilizará pêlos trabalhosi

10.4.2. Çapacidade técnico-proÍissional:

10.4.2.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissionalcompetente, quando

for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço similares de

complexidade tecnológica e opeÍacional equivalente ou superior;

10.4.2.2. Os profissionais indicados pela licitantê para Íns de comprovação da câpacidade técnico-

profissional deverâo pertêncer ao quadro peÍmanente do licitante:

'10.4.2.3. Entende.se, para flns deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgáo competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, êm se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de

elêiçáo devidamênte publicada na imprensa, em se tratândo de sociedade anônima;

c) Emprêgado: cópia atualizada da Carteira de Írabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de

Trabalho em vigor;

d) ProÍissional contratado: contrato de prestaçáo de serviço ou contrato de prestaçáo de serviÇo futuro.

O contrato de prestaçáo de serviços que se refira à obrigação futuÍa do profissional em ÍespondêÍ

tecnicamente pela licitante deverá especiÍicar sua vinculaçáo à exêcuçáo integral da obra/serviço objeto desta

licitaçáo.

e) O profissional indicado pela licitantê para Íins de comprovaÉo da capacidade técnico- proíissional

deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituiçáo por proÍissionais de experiência
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equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. Para êssa

substituiçào. a qualificaÉo-técnica do pÍoÍissional substituto deverá atendêr as mêsmas exigências deste

Edital.

10.4.2.4. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo proÍissional como rêsponsávêl técnico

todas serão inabilitadas.

10.4.2.5. CeÍtidáo de Registro e OuitaÉo de Pessoa JuÍídica, expedida pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da região a que estiver

vinculada à sede da empresa, comprovando que possui habilitaÉo para o desempenho de atividades

compatíveis com o objeto do certame e responsável técnico com habilitaÉo para execuÉo do objeto desta

licitação;

10.4.2.6. Comprovar a Capacidade técnico-pÍorissional: Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo

CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(s) técnicos e/ou membros de

equipe técnicâ que participaráo da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade técnica - ART ou o

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços compatíveis com o objeto

descrito neste instrumento convocatório;

'10.4.2.7 . SeÉ considerado para aferição de capacidade técnica para execuçáo de obÍas e/ou sêrviços com

características semêlhantes e de complexidade operacionais equivalenles ou supeÍiores ao objeto desta

(Súmula TCU 263), com basê no projeto básico de engenharia.

10.4.3. DeclaraçÕesparaQualiÍicaçãoTécnica

10.4.3.1. DeclaÍação formal emitida pela licitante dê que os equipamentos necêssários para execução da

Obra/SeÍviço de que trâta o objeto desta licitaÉo estarão disponiveis e em perfeitas condiçôes de uso por

ocasiáo de sua utilizaçáo

10.4.3.2. DeclaÍaçáo indicando o nome, CPF, número de regislro entidade profissionalda região competente,

do Responsável técnico que acompanhará, de foÍma residenle, a execução dos serviços de que trata o objeto

da contrataçáo. O Responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que mnstar nos Atestados

apresenlados, este poderá ser alterado durante a execuçáo por outro que cumprâ as exigências do objeto.

10.4.3.3. Termo de Compromisso pelo qual se compromele a seguir as Normas TÍabalhistas, lais como

Formalização e Registros Contratuais e pÍeveÍem um dimensionamento dos gastos com o meio ambiente do

lrabalho, incluindo equipamentos de proieçáo, sob pena de desclassiÍcação, nos termos da Lei 14.133/2'1.

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1'l'.1. As despesas decorrentes do Objeto dêste Termo correrâo poÍ conta dos recursos especilicos

consignados no orçamento Prefeilura Municipal de Afonso Cunha - MA, a serem devidamente classirlcadas

no contÍato que será celebrado com a empresa CONTRATADA ou outros instrumentos hábeis.

í2 - DTSPOS|çÔES GERATS

12.1. Em hipótesê alguma serão aceilos itens em desacordo com as condiçÕês pactuadas, ficando ao

encargo da contratadâ o conlÍole de execução dos serviços, bem como visando a repetiçáo de procedimentos

às suas pÍóprias custas para corÍeÉo de Íalhas, objetivando a obtenÉo da qualidade exigida,

uu r{0v0 TEÍPo aE uf,rÀ0 E

ffi ,iÊ'iiiü§ii
CUNHA



ESTADO DO MARANHÃO
PRT,FEITURA MUNÍCIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidâde, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

12.2. Eventuais

í3 - FORO

se daráo nos moldes da Lei no 14.13312021.

13.1. Fica eleito o Íoro da Comarca de Coelho Neto - MA, Estado do Maranháo, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.
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Apêndice

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MANUTEIIçÃO DE PRÉDtOS PÚEL|COS NO irUNrCíPrO
DE AFONSO CUNHA/MA.

1. SOLUçÃO DA NECESSIDADE / DESCRIçÃO SUCINTA DO OBJETO

Este Estudo Técnico Preliminaí (ETP) tem poÍ objetivo Íundamentar a contrataÉo dê empíesa especializada
para a execuÇáo de serviÇos de manutenção preventiva e correliva dos prédios públicos do Município de

AÍonso Cunha/MA. A mêdida visa asseguÍar a presêrvaçào do patrimônio público, a continuidade das

atividades administrativas e a segurança dos usuários e servidores.

2. JUSTIFICATIVA OUE DE TONSTRE O INTERESSE PÚBLICO

A preservâção do patrimônio público é uma obrigaçáo do gestor municipal e uma necessidade essencial para

garantir a continuidade e eíiciência dôs serviços pÍeslados à populaÉo. O Município de Afonso Cunha/iilA
possui diversas ediÍlcaÇóes públicas destinadas ao atendimento da comunidade, tais como escolas, unidades
de saúde, órgãos adminislrativos e demais espaços públicos. A deterioraçáo dessas estruturas devido à

ausência de manutençáo compromete não apenas a segurança dos servidores e usuários, mas também a

efetividade das políticas públicas implemenladas no municÍpio.

A contratação de empresa êspêcializada em manutenção predial justifica-se pelo intêresse público na

conservaçáo das instalaçôes municipais, gaÍantindo sua funcionalidâde e prolongando sua vida útil. A
ausência de manutenção preventiva e corretiva pode levar à interdição de prédios, paralisaÇão de serviços

essenciais e gastos elevados com refoÍmas emergênciais, impactando nêgativamentê o orçamênto público e

a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Além disso, a segurança eslrutural dos prédios públicos deve ser pÍioridade da administraÉo, pois riscos

relacionados a problemas elétricos, infilkações, desgastes estruturais e outras falhas podem gerar acidentes

e compÍometer a integridade fisica de cidadáos e servidoÍes. Dêssa forma, manter os prédios públicos em

boas condiçóes não é apenas uma mêdida administrativa eficiente, mas também uma ação de

responsabilidade social e institucional.

A nêcessidade dessa contrataÉo também está amparada pela legislaçáo vigente, em especial pela Lei n."

14.13312021, que estabêlêce normas para contÍataçÕês públicas, reÍorçândo a importância do planejamento

e da manutenÉo periódica de bêns públicos para evilar despesas desnecessárias ê assegurar a continuidade

dos serviÇos públicos. A mêdida atende aos princípios da economicidade, eíiciência e interesse público,

promovendo um ambiente adequado paÍa o funcionamento da administÍação pública municipal.

Diante do exposto, torna-se imprescindível a contratação de empÍesa especializada para a realização de

serviços de manutenção nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA, assegurando um

atendimento continuo e de qualidade à poputação, além de garantir a preservação do patrimônio público e a

otimizaçâo dos rêcursos municipais.

3. DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO E AI{ÁTISE OOS CEIÁNIOS

A ausência de manutenção contínua nos prédios públicos do Municipio de Afonso Cunha/MA lem resultado

em deteriorãÇáo progressiva das ediÍlcaçóes, comprometendo a segurança, a funcionalidade e a eficiência

dos serviços públicos prestados à populâção. Atualmenle, diversas estrutuÍas municipais apresentam
problemas recorrentes, tais como inÍiltraçÕes. falhas elétricas, desgastês êstruturais, vazamentos hidráulicos,

deterioraÇáo de telhados e pisos, enlre outros.
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Essa siluaçáo geÍa impactos negativos diretos no atendimento ao público, na segurança dos servidores e

usuários, além de aumentar os custos a longo prazo com reformas emergenciais, que poderiam ser evitadas
com açÕes de manutenção preventiva. Além disso, a falta de infraestrutura adequada nos órgãos públicos

compromete â qualidade e a eÍiciência dã geslão municipal, prejudicando o desempenho das atividades
administrativas e operacionais.
A contrataÇão de uma empresa especiâlizada em manutençáo predial visa solucionar esses problemas de
forma planejada ê contínuâ, garantindo a conservação das ediÍlcaçóes públicas, a segurança dos cidadãos e

sêrvidores, a economicidade dos recursos públicos e a manutençáo da prestação de seÍviços essenciais.
Nesse sêntido, â manutençáo periódica dos prédios públicos é fundamental para:

Preservação do Patrimônio Público: A ausência de manutenÉo rêsulta em deterioração aceleÍada dos
imóveis, demandando futuros investimentos mais onerosos em reformas estruturais.
Segurança dos Usuários: Defeitos em instalaçóes elétricas, hidráulicâs, telhados, pisos e esquadÍias podem

comprometer a segurança dos servidores, cidadáos e demais usuários das instalações.
EÍiciência na Prestação de Serviços Públicos: A infraestrutura adequada favorece o desempenho das
atividades administrativas, garãnlindo conforto e condiçÕes adequadas de trabalho aos servidores e

atendimento ao público.

4. ANÁLISE DE VIABILIoADE oA MELHOR SOLUçÀo A SER ADoTADA PARA o ATENDIMENTo
OA OEMANDA

Para garantir a efetividade da contralaçáo e a melhor ÍelaÉo custo-beneÍicio para o município, foram
analisadas diferêntes alternativas para a manutenÉo dos pÍédios públicos:

Altemativa í: Execução por êquipê pÍópria do município

Vantagens: Controle direto sobre os serviços executados, possibilidade de resposta imediata a demandas
emergenciais.
Desvantagens: Necêssidâde de contratação de mâo de obra especializada, aquisição de materiais e
equipamentos, diÍiculdades operacionais e aumento da carga administrativa.
Conclusão: Alternativa inviável devido aos altos custos operacionais e à complexidade na gestão de equipe
e insumos.

Altemativa 2: Contratação de empresa êspêcializada poÍ meio de licitação

Vantagens: ProÍissionalização dos serviços, otimizaÉo de custos, maior eficiência na execução das
manutençóes, cumprimento de noÍmas técnicas e maior pÍevisibilidadê financeira.

Desvantagens: Dependência contratual e necessidade de ÍiscalizaÉo continua para garantiÍ a exêcução
correta dos serviços.
Conclusâo: Alternativa viável e recomendada, pois garante eÍiciência, segurança jurídica e economia para a
administÍaÇáo pública.

Altêrnativa 3: Contratação emergencial quando houvêr nêcessidade

Vantagens. Flêxibilidade para realizar apenas os serviços uÍgentes.
Desvantagens: Custos elevados, risco de descontinuidade dos serviços, Íalta de planejamento e possibilidade
de impactos negativos à infraestrutura municipal.
Conclusão: Alternativa nâo recomendada, pois resulta em gastos descontrolados e ineÍiciência na
manutenção preventiva.
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Após a análise das alteínativas, conclui-se que a melhor solução é a contratação de empresa especializâda
por meio de licitaÉo, pois peÍmite a Íealizaçáo de serviços contÍnuos de manutenÉo preventiva e corretiva,

evitando danos estruturais mais gÍaves e gaÍantindo a mnseívação dos prédios públicos. Essa solução

atende aos princípios da economicidade, eÍiciência e qualidade dos serviços prestados, além de estar em

conformidade com a Lei n.o 14.13312021 .

Com a âdoção desse modelo de contrataÉo, o municipio poderá garantir um ambiente seguro e adequado
para o atendimênto da populaçáo e o funcionamento da administraÉo pública, prevenindo prejuízos

financeiros e estruturais futuros.

REQUISITOS DE CONTRATAçÃO

Para garantir a efetividade e a legalidade do processo de contratação, a empresa contratada deverá atender
aos seguintes requisitos:
Regularidade Jurídica e Fiscal:
Cadastro Nacional da Pessoa JuÍídica (CNPJ) ativo;

Regularidade junto à Recêita Fedêral, Fazenda Estadual e Municipal;

Certidáo Negativa dê Débitos Trabalhistas (CNDT)i

Certidão Negaliva de Débitos iunto ao INSS e FGTS.

Capaôidadê Técnica ê Opêracional:
Comprovação de experiência na execuçáo de serviços de manutenção predial por meio de atestados técnicos,
Equipe técnica qualiícada, composta por proÍissionais habilitados nas áreas de engenharia, elétrica,
hidráulica, alvenaria e pintura;

Disponibilidade de equipamentos e fêrramentas adequadas para a realizaçáo dos serviÇos.

Requisitos de Segurança e ConfoÍmidade Legal:
Atendimênto às normas regulamentadoras de segurança do trabalho (NRs),

Cumprimento das diretrizes da Lei 14.13312021 quanto à transparência e execuÉo contratual.

Critérios de SusteÍttabilidade e Eficiência Energéüca:
Utilizaçáo de materiais de baixo impacto ambiental sempre que possível;

Adoçáo dê boas práticas parâ Íeduçáo do dêspêrdício de rêcursos durante a execução dos serviços.
A observáncia dessês requisitos garantirá a escolha de uma empresa capacitada, promovendo maior
qualidade na prestaçâo dos serviços e assegurândo a adequada manutenção das ediÍicaçoes públicas do
municipio.
A contralação náo sê restringe a esses requisitos, devendo também serem cumpridos àquêles previstos no

Termo de Referência/Projeto Básico.

6. ESTIMATIVA DA DEMANDA - QUANTIDADE DE BENS E SERVIçOS

As estimativas dos custos da contrataçáo do objeto pretendido foram levantadas pelo setor de engenhaÍia da
Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutuía do Municipio de Afonso CunhaiMA, conforme projeto anexo.
Em apêrtada síntese, os serviços a serem exêcutados incluem: Manutençâo preventiva e corretiva em
instalâçóês elétricas e hidráulicasi Reparos êm telhados, calhas ê forÍos; Recuperaçáo e pintura de fachadas
ê interiores; Substituição e manutençáo de esquadrias, portas e janelas; Revestimentos e pisos;
lvlanutenção de sistemas de climatizaçáo e ventiladoÍês; outros serviços necêssários para garantir o pleno

funcionamênto das ediÍicâçóes pública.
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7. JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO VtA CONTRATAçÕES
CORRELATAS OU INTER DEPENDENTES

Considerando o art. 18, § 1o, inciso Vlll da Lei 14.13312021, a não parcelamento da contratação é mais

adequada. A contratação de uma única empresa para execução de todo o serviço é mais econômica, eficiente
e eficaz, evitando possíveis problemas de coordenaçáo e garantindo uma execuçáo mais integrada do projeto.

Não há contratações correlatas ou interdependentes.

8, RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação da empresa especializada para a manutenção dos prédios públicos do Município de
Afonso Cunha/MA, espera-se alcançar os seguintes resultados:

Preservação do patrimônio público, reduzindo a necessidade de reformas emergenciais e
prolongando a vida úlil das edificaçÕes;

Melhoria na segurança das instalações, prevenindo acidentes e garantindo um ambiente adequado
para servidores e cidadãos;

Eficiência na gestão de recursos públicos, evitando gastos desnecessários com reparos emergenciais
e promovendo a economicidade;
Continuidade e qualidade dos serviços públicos, assegurando que escolas, unidades de saúde e

demais órgâos municipais funcionem sem interrupçôes por problemas estruturais;

Cumprimento das normas de acessibilidade e segurança, garantindo que as ediÍicaçôes alendam aos
padrÕes técnicos e legais vigentes;

Sustentabilidade e eficiência energética, incentivando práticas e soluçÕes que reduzam desperdícios
de recursos naturais e energéticos.

Esses resultados contribuirão diretamente para a melhoria da infraestrutura pública municipal e para a
qualidade de vida da população, além de fortalecer a gestâo eficiente dos bens públicos.

9. ANÁL|SE DE TMPACTO AMBTENTAL DA CONTRATAÇÃO

A contratação de empresa especializada para a manutençáo de prédios públicos no Município de Afonso
Cunha/MA pode gerar impactos ambientais diretos e indiretos, especialmente no que se refere ao uso de
materiais de construção, descarte de resíduos sólidos e consumo de energia e água durante a execução dos
serviços. Dessa forma, é essencial adotar medidas mitigatórias para minimizar esses impactos e garantir que

a manutenção predial o@rra de forma sustentável.

Possíveis lmpactos Ambientais:

Geração de Resíduos Sólidos: Durante as ativrdades de manutenção, há produção de entulhos, restos de
materiais de construçáo, embalagens de produtos químrcos e resíduos diversos, que devem ser descartados
corretamente para evitar impactos ao meio ambiente.

Consumo de Recursos Naturais: O uso de água e energia elétrica na execução dos serviços pode aumentar
signiÍicativamenle o consumo desses recursos, caso não haja controle adequado.

Emissão de Poluentes: Reformas e manutenções podem gerar poeira, gases e vapores de tintas, solventes
e outros produtos químicos que impactam a qualidade do ar e podem causar danos à saúde pública.
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Ruídos e Vibrações: A utilizaçáo de êquipamentos e ferramentas pode gerar poluição sonora, impactando o
ambiente ao redor dos prédios em manutenÉo.

Mêdidas MitigatóÍias:

Para reduzir os impactos ambientais da contratação, devem ser implementadas as seguintes açóes:

Gestáo adequada de resíduos sólidos:

Separâçáo e descaÍle correto dos materiais de construçáo,

Reutilização e reciclagem de maleriais sempÍe que possível;

Destinação Íinâl adequada dos Íesiduos conforme noÍmas ambientais.

Uso sustentável de recursos naturais

Controle do consumo de água e energia duranle a execuÉo dos serviços;

Uso de materiais e equipamentos efcientes, que Íeduzam o impacto ambiental.

ReduÇão da poluiÇáo do ar e sonora:

Utilização de tintas e solvenles com baixa emissáo de compostos orgânicos voláteis (COVs);

Planejamento dos serviços para minimizar a emissáo de Íuídos em horários de maior impacto.

Capacitação da equipe:
Treinamento dos proÍissionais envolvidos na manutençáo para adoção de práticas sustentáveis e

cumprimento das normas ambientars.

Assim sendo, embora a manutençáo de prédios públicos possa gerar impactos ambiêntais, a adoção de boas
pÍáticas e a exigência de critérios ambienlâis no processo de conlÍatação podem minimizar significâtivamente
esses efeitos. Dessa forma. recomenda-se que a empresa contratada atenda a requisitos de sustentabilidade
e cumpra as normativas ambientais vigentes, garantindo uma gestâo responsávêl dos recursos nalurais e dos

rêsíduos gerados, alinhando-se às direlíizes de desenvolvimento sustentável da administragáo pública.

ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO

A contratâção de uma empresa para manutenção de prédios públicos no Municipio de Afonso Cunha/MA

envolve diversos riscos quê devem ser analisados e mitigados para garanlir a efetividade do contrato e a boa

prestação dos serviços. Entre os principais riscos identiÍicados, destacam-se:

a. Riscos OpêÍacionais

Execuçáo inadêquada dos serviços: A empresa contratada podê náo atender aos padrões de qualidade

exigidos, resultando em mânutençÕes deficientes ou necessidade de retrabalho.

Atrasos na execuÇâo: PÍoblemas logisticos, falta de materiais ou falhâs nâ gestão da empresa podem

ocasionar atrasos na entrega dos seÍviços.

Falta de profissionais qualiÍicados: A empresa pode náo dispoÍ de equipe capacitada, impactando

nêgativamente na qualidade e eÍiciência dos serviços.
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b. Riscos Contratuais ê JuÍidicos

Descumprimento das cláusulas contratuais: A empresa pode náo cumprir os prazos, especiÍicâçóes e

obrigaçóes estabelecidas no contrato.

Rescisáo contratual prematura: PÍoblemas Íinanceiros, administrativos ou técnicos podem levar à rescisão do

contÍato antes da conclusão dos sêrviços, geÍando necessidade de nova contrataçâo e possível

descontinuidade dos serviços.

Questionamentos legais e administralivos: Recursos administÍativos ou açÕes judiciais podem retardar o

andâmento do contrato ou sua execuÉo.

c. Riscos Financeiros

Superfaturamento e sobrepreço: O risco de preços incompaliveis com o mercado pode comprometer a

economicidade da contrataÇão.

lnadimplência da empresa contratada: A empÍesa pode enÍrentar diíiculdades financeiras e não conseguir

cumpÍir com suas obrigaçôes, impactando nâ prêstaçáo dos serviços.

Divergências orçamentárias: A necessidade de sêrviços adicionais náo previstos no conlrato pode gerar

aumento de custos.

d. Riscos Ambientais ê de Segurança do Trabalho
Descumprimenlo de noÍmas ambientais: O descaÍte iÍÍegulaÍ de resíduos e o uso inadequado de maleriais
podem gerar impactos negativos ao meio ambientê.

Acidentes de tÍabalho: O uso de equipamentos e produtos químicos sem as dêvidas normas de segurança
pode resultar em acidentes e Íesponsabilidade civil para o município.

Responsabilidãde solidáÍia do município: Caso a emprêsa náo cumpra suas obrigaçÕes trabalhistas, há o
risco de o município ser responsabilizado subsidiariamente.

ê. Medidas de iíitigação dos Riscos

Para minimizâÍ os riscos da contratação, remmenda-se a adoçáo das seguintes medidas:

Exigência de documentação comprobatória: Cêrlidões negativas, atestados de capacidade técnica e
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da empresa.

Fascalização Íigorosa: MonitoÍamenlo conslanle da execuçáo dos serviços por meio de equipe técnica da

administraçáo pública.

ElaboraÇão de cronograma de execuçâo: DeÍinição clara de prazos e marcos contratuais para garantir o

cumprimento do planejamento.

Garantias contratuais: Exigência de cauÉo, seguro-garantiâ ou retenção dê pagamentos confoÍme elapas

concluídas.
CapacitaÇâo e treinamento da equipe: Adoçáo de boas práticas ambientais e de segurança do lrabalho para

minimizar riscos operacionais.

11. MATRIZ DE RISCO

A matriz de risco é um inslrumento essencial para a gestão dos riscos identificados na contrataÉo dâ empresa

especializadâ para manutênção de prédios públicos. Ela possibilita avaliar a probabilidade de ocorrência dos

riscos e os impactos que podem causar na execução do contrâto.
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12. ESTIMATIVA DOS CUSTOS

Os custos iniciais incluem materiais de construÉo, mão de obra e outros serviços correlatos. Será necessário,

em seguida, a êstimativa detalhada de cuslos com base em preços de mercado, conforme Tabela do Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construçáo Civil- SINAPI coÍrespondente ao período.

13. CRONOGRAMA

O cronograma dâ contrataçáo do objeto consta no projêto elaborado pelo setoÍ de engenharia da Secretaria

Municipal dê Obras ê lnfraestrulura do Município de Afonso Cunha/À.44.

aü220

L/
Categoria Risco ldentificado Probabilidade lmpacto

Medidas de
Mitigaçâo

Operacional
Execução
inadequada dos
serviços

lMédia Alto

Fiscalizaçào
rigorosa e
exigência de
qualificaçáo

técnica da empÍesa

Operacional
Atrasos na

execuçáo
Altâ Alto

Definição clara de
cronograma e

aplicação de
penalidades

contratuais

Contratual
Descumprimento
de cláusulas

contraluais
l\,4ed ia tu1édio

Estabelecimento
de cláusulas

contratuais rigidas
e monitoramento
constante

Financeiro
Supeíaturamento
e sobrepreço

Baixa Alto

Pesquisa de
mercâdo e
concorrência

ampla na licitação

Financeiro
lnadimplência da
empresa
contratada

N.4edia Alto

Exigência
garantias

contratuais
análise

capacidade
flnanceira

e
de

Ambiental
Descumprimento
de normas

ambientais
Baixa N.4éd io

lmplementação dê
diretrizes
ambientais e
Íiscalização
conlínua

Segurança do
Trabalho

Acidentes de

trabâlho
N.4 éd ia Alto

Treinamento da

equipe e exigência

de cumprimento
das normas de

seguÍança
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14. coNcLUsÃo

Diante da análise realizada, conclui-se que a contratação de empresa especializada para manutenção de
prédios públicos no Municipio de Afonso Cunha/MA é viável e necessáÍia. A adoçáo de medidas preventivas

e miligatórias garantiÍá a execuçáo eÍiciente dos serviços, evitândo prejuízos ao pakimônio público e
pÍomovendo maior qualidade e segurança na prestâçáo dos serviços à populaçáo.

A implementaçáo de uma gestão eficiente de riscos, com mecanismos de fiscalizaçáo rigorosa e exigência

de garantias contratuais, permitirá que o município minimize eventuais problemas e maximize os benefícios

da contratação. Assim, considêrando a necessidade da manutenção predial, o impacto positivo na qualidade

dos serviços públicos e â preservação do patrimônio público, declara-se a viabilidade da contíatação sob os

princípios da economicidade, eficiência e interesse público.

/.,



ESTAIX) DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidâde, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

cc0222

ANEXO II

MINUTA CONTRATO

CoNTRATO N. _/20XX
PROC. AOM. No ........../XXXX.

CONTRAÍO DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS
QUE ENÍRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO OE AFONSO CUNHA.
MA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX E A
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE AFOI{SO CUNHA/MA. AtrâVéS dA SECRETARIA MUI{ICIPAL OE XXXXXXXXXX DE
AFONSO CUNHA/MA, sediada na inscrito(a) no CNPJ sob o no................................, neste ato
representado(a) pelo(a).........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de

de 20..., publicada no de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF n"
portado(a) da CaÍterra de ldentidade no........................... .. ...., doravante denominâda CONTRATÂNTE, e
o(a) ..... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

...., em ............................. doravanle designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) portado(a) da Carteira de ldentidade no ................., êxpedida pela (o)

e CPF no lendo em vista o que consta no Processo no

RESOLVEM celebíaÍ o presente Contrato decorrente da licitaÉo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
N". XXX/XXXX - e do PROCESSO ADi,IINISTRATIVO N.o XXXX, com fundamento da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 e na Lei n" 8.078, de '1990 - Código de Defêsa do ConsumidoÍ, mediante as seguintes
cláusulas e condiÇóes:

1. CúUSULA PRIiIEIRA - OBJETO

1.1.O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxrxrxxxxxx, conforme especificaçóes e

quantitativos estabelecidos no Edital do PÍegáo identificado no preâmbulo e na proposta vêncedora, os quais

integram este instrumento, independente de transcriçáo.

'l.2. Discriminação do objetol

ITEM DESCRTÇAO/

ESPECIFICAÇÃO
MARCA

UNIOADE

DE MEDIDA

OUANTI
DAOE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Nota explicativa: A tabela acima é meftmente ilustrallva, caso se./'a extensa - deveé set mencionado qLê
constará êm "documento apenso". devendo compalibilizar-se com aquela pravista no Projeto Básico e com a

vencedora

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCN

2.1. O pÍazo de vigência da contrataÉo e de '12 (doze) mêses contados do início da vigência quê consta
descrita no instrumento contratual, na ÍoÍma do aÍligo 105 dâ Lei n' 14.133, de 2021 , proÍrogável por até 10

anos, na forma dos aÍtigos 1m e 107 da Lei n"'Í4.133, de 2021.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.'i. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ...... .. ..( . .........).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do conlÍalo, inciso ll do

an. 141, da Lêi Federal no 14.133121.
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3.3. No valoÍ acima êstão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários, fiscais e

comerciais incidentes, laxa de administraÉo, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataÉo.

4. CúUSULA QUARTA - DOTAçÂO ORÇA ENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação esláo programadas em doteção orçamentária pÍópria,

prevista no oÍÇamento do Município, na classiÍicaÉo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxtxxxxxxxxxxxxrxxxxlxrIxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxxxxxxxlxxxlxxlxx

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secrêtariâ respecliva, em moeda corrênte nacional, mediante Transferência

Bancáriâ Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorÍerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data

do recebimento definitivo dos produtos, mediante a âpresentação da compelente Nota Fiscal ou Fatura,

poderá tambêm as contratantes, tendo em vista a natuÍeza do objeto, realizar o pagamento parciâl ou total

de forma antecipada, levando em considêraÉo as características do objeto, como reserva de âgênda para

apÍesentaÇão artística, locaçáo de equipamentos e etc;

5.2. A CONTRATAoA deverá protocolar na sede desta Prefêitura a solicitaçáo dê pagamento, assinada e

carimbâda pelo repÍesentante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as

informaçóes para crédito em conta correnle como: nomê e número do Banco, nome e númeÍo da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamentê atesta. emitida sem rasuÍa, em letra bem legível,
juntamente com cópia do contrato, úpia da nota de empenho como também as demais ceíidóes atualizadas:

Certificado de RegulaÍidade de SituaÉo do Fundo de Garantiâ do Tempo de Serviço - FGTS, CeÍtidão de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidáo Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida

Ativa da União, expedida pela PÍocuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidôes negativas de débitos

expedidas por órgáos das Secrelarias de Fazenda do Estado e do Municipio.

5.3. Como condição para AdministraÉo efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as

mesmas condiçóes de habilitaçáo;

5.4. O recebimento náo exclui a responsabilidade da ConlÍatada pelo perfeito desempenho do equipamento

fomecido, cabendo-lhe sanar quaisqueÍ irregularidades detectadas quando da utilização do referido

equipamento;

5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pêla própria Contratada, obÍigaloriamenle com o número de

inscriçáo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, náo se admitindo notas Íiscais/Íaturas

emitidas com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERÁÇÓES

6.1. O preço contratado é Íixo e iÍÍeajustável.

6.2. Evenluais alteÍações contratuais reger-se-ão pelâ disciplina do aÍt. '124 e seguintes da Lei n" 14.133, de

2021.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceilar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes

que se ÍzeÍem necessáÍios, até o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato.

6.4. As supressóes resultantes de acordo celebíado entre as partes contratantes poderão excêder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉNMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O objêto deverâ ser entregue mn{orme oÍdem de fornecimento que será emitida pela CONTRATANTE.

cca22s
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7.2. As condiçoes de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO DE REFERÊNCIA -
ANEXO I.

s. cLAÚsuLA orrAVA - FrscALrzAçÃo

8.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE,
na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES Oe CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1.As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE
REFERÊNCIA - ANEXO I.

í0. cúusuLA DÉcrMA- sANçoEs ADMTNTSTRATTVAS

10.1 . Comete infraçáo administrativa nos termos da Lei no 14.133121 , de 2021 a Contratada que:

10.1.1. lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaçÕes assumidas em decorrência da contrataÉo;
10.1 .2. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto;
10.1.3. Fraudar na execução do contrato,
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude flscal;

1 0.1 .6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 . Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para

a Contratante;

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
totaldo objeto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
V

10.3.4. lmpedimento de licitar e contralar com o Município de Afonso CunhaiMA com o consequente

descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA pelo prazo

de até cinco anos,

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Leino 14.133, de2021, a Contratada que:

10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

10.4.2. Tenha praticado atos ilícilos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.
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10.5.4 aplicaçáo dê qualqueÍ das penalidades previstas realizar-se.á em processo administrâlivo que
assegurará o contraditório e a ample defesa à Contratada, observândo-se o procedimento previsto na Lei no

14.133, de 2021.

'10.6. A autoridade competente, na aplicaçáo das sançôes, levará em consideÍaÉo a grâvidade da conduta
do infrator, o caráler educalivo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo, observado o princípio

da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoíiamente registÍadas no Sistema de Cadaslro Próprio da Prêfeilura
Municipal de Afonso CunhaiMA.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIiIEIRÂ - RESCISÃO

11.1. O presenle Termo de Conlrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 138 e 139
da Lêi no 14.í33, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das
sanÇões aplicáveis.

1'1.2. É admissívêl a fusão, cisão ou inmrporaçáo da contratada com/em outra pessoa juÍidica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação oÍiginal;
sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contÍato; náo haja prejuizo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência êxpíessa dâ AdministÍação à continuidade do contrato.

'11 .3. Os casos de Íescisão contratual serâo Íormalmente motivâdos, assegurando-se à CONTRATADA o
dirêito à pÍévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direilos da CONTRATANTE em caso de Íescisáo administrativa
previstas nos aÍts. 137, 138 e 139 da Lei no '14.133, de 2021.

11.5. O termo de rescisão será precedido de RelatóÍio indicativo dos seguintes aspêctos, conforme o caso:

1 1 .5.'l . Balanço dos êvêntos contratuais já cumpridos ou paÍcialmente cumpridos;

1 1.5.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,

11.5.3. lndenizaçoes e multas.

12. cúusulA DÉcriiA SEGUI{DA - VEDAçÔES

12.1. E vedado à CONTRATADA.

12.1.1. Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contrato para qualquer operaçáo financeirai

12.1.2. lnterromper a execuçáo conlratual sob alegaÉo de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3. A Subcontratação total, sendo permitido até o limitê de 30%, após consulta a CONTRATANTE.

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ. DOS CASOS OTIISSOS.

13.1. Os casos omissos sêráo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas geÍais de licilaçóes e contratos ãdminislÍalivos e, subsidiariamenle,
segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - ê normas e
principios gerais dos contralos.

14, CúUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar â publicação deste instrumento, por extÍato, no Diário
OÍicial do Municipio, no prazo previsto na Lei no 14.133, dê 2021.

cc022|)AFONSO
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í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrêrem da execução deste TeÍmo de Contrato será o da

Comarca dê Coelho Neto - MA.

PaÍa fiimeza e validâde do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor na presença de duas testemunhas para que surlam seus legais e juridicos êÍeitos, que, depois de lido e

achado em ordem, vai assinado pelos contraenles.

b

Afonso Cunha - MA. .......... de........................... de 20XX

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO lll

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N'_/PE/.....iXXXX-SRP.

Aos XX dias do mês de XX de XXXX, MUNIC|PIO DE AFONSO CUNHA/MA, atravéS da COMISSÃO DE
CoNTRATAçÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/MA , sediada na rua da prata, S/N,
Centro, AFONSO CUNHA-MA, inscÍito(a) no CNPJ sob o no XXXXXXXXXXXXXX, no uso de suas atribuiçóes,
C EM ÍACE dO PREGÃO ELETRÔNICO I{O XX/XXXX-SRP E dO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.O

xxx/xxxx, tipo menor preço poÍ item, resolve REGISTRO 0E PREÇOS PARA Xxxxxxxxxxxxxxxxxx,
sujeitandc.sê as partes as deteÍminações da Lei no 14j33121 e suas alteraçÕes posteriores, pelos prêceitos

de diÍeito público e sendo obseÍvado as bases e serviços indicados nessa Ata de Registro de preço . A empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediâda na

XXXXXXXXXXXXX No XX, Bairro XXXXXX, CEP XXXXXXXX, XXXXX - XX, neste ato representada pelo Sr.

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira dê ldêntidade no XXXXXXXXXXXXXX)« expêdida pelo

órgáo )«/XX, e CPF no XXXXXXXXXXXXX, declaÍada VENCEDORA, em face de terem apresentado as
própostas mais vantajosas para o PREGÃO ELETRÔNICO N" xxxxxxx-SRP, cuja a ata e demais atos foram

homologados pelas autoridades administrativas competente.

Cláusuta tuimeira: Do objeto

O presente instrumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo
xxxxXXXXXXXx, paÍa ? 

-, 

de acoÍdo com as especificaçóês contidas no Termo de Referência do
editâl da licilaçáo PREGÃO ELETRÔNICO No ....../XXXX-SRP, que passa a fazer parte desta ata, juntamente

com a documentação e proposta de preços apresêntadas pela(s) empÍesa(s) licitante(s) classiÍlcada(s) em 1'
(primeiro) lugar, conÍorme consta nos autos do processo da licitaçáo acima identiÍicada.

cláusula Segunde: Da vigência da Ata de Registro de Pregos e das Ádesóes

A presentê atâ terá validade de 12 (doze\ meses, contados a partir de sua publicação no Diário OÍlcial do
Município .. DOM/MA, podendo ser prorrogada nos têrmos do art. 84 da Lei no 14.13312021.

Este instrumento náo obriga o Municipio de Afonso Cunha/MA a firmaÍ contratagões nos valores estimados,
podendo ocorrer licitaçÕes especílicas pâra aquisição do objeto, obedêcida a legislaçáo pertinente, sendo
assegurada ao detentor do registro a preferência do fornecimento do objeto, em igualdade de condiçÕes.

Em caso de âdesões, caberá a empresa beneÍiciária da ata de registro de preços, observadas as condiçôes
nelâ estabelecidas, optar pela aceitação ou náo dos fornecimentos decorrentes de adesão, desde que não
prejudique as obrigaçôes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e

órgáos participantes.

As adêsóes à ata somente poderáo ser eletuadas com autorizaçáo do órgáo gerenciador. Após a autorização,
o "cârona" devêrá eÍetivar a contrataçáo solicitada em até 90 (noventa) dias, observando o pÍazo de vigênciâ
da ata.

Caberá ao órgáo gerenciador autorizar, excepcionâl e justiÍicadamênte, a prorrogaçáo do prazo previsto no
item acima, respeitando o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgâo náo paíticipante.

Para iins de autorizaçáo, só serão aceitos pedidos de adesões às atas que náo excedam, poÍ órgão ou
entidade solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.

Os valores decoÍrenles das adesÕes à ata de registro de preços náo poderão exceder, na totalidade, dobro
do valor de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão geÍenciador e órgáos participantes.

Cláusula Íerceira: Oa geréncia de prêsente Ata de Regislro de PÍêços

ca':2?C
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O Sistema de Registro de Preços será gerenciado pelo Agente de Contratação da Comissão de Contrataçáo
do Município, devendo ser obrigatoÍiamente utilizado por todos os órgãos da AdministraÉo Pública Municipal,
salvo quando constatado melhor preço em outra ata ou em novo processo.

Cláusuta Quarla: Dos pÍeços, especificações e quantitativos

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e representante(s)
legal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:
CNPJ:
EndereÇo completo:
Nome do representante legal:
Cédula de ldentidade/órgâo emissor:
CPF:
Cargo/Funçáo:

ITEM
DESCRTÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
MARCA UND OTD

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

explicativa: A tabela acima é meÍamente ílustntíva, caso serã extensa - deverá set mencionado que

constará em "docunento apenso". devendo compatibilízar-se com aquela prevista no Projeto Básico a com a
vêncêdora.

Cláusuta Quinta: Da Revr:sáo dos PÍeços

Os valores registrados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo peÍíodo de '12 (doze) meses.

A revisão dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilibÍio econômico-financeiro, a ser
feita, preferencialmente, através de notas Íiscais de aquisição de matérias-primas, lista de pÍeços de
fabricante ou oulros que dêmonstrem indiscutivêlmente a elevaçáo do custo do obieto.

Para a concessáo desta rêvisáo, a empresa deverá comunicar a Prefeitura À,lunicipal de Afonso Cunha/MA a

variaçáo dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justiticado, anexando os documentos
comprobatÓrios da mâjoração.

DuÍante o período de análise do pedido, a empresa deverá eÍetuar o fornecimento pelo preço registrado,
mesmo quê â Íevisão seja posterioÍmênte julgada pÍocedenle.

Cláusula Sexta: Do Cancelamento do RegislÍo de Preços
A empresa terá seu registro cancelado quando:

| - DescumpriÍ as condiçõês da Ala de Registro de Preços;

ll - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justiÍicativa acêitável,

lll - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar supeÍior àqueles pralicados no
mercado;

lV - Sofrer sanção prevista no artigo 156 da Lei '14.133121',

c üii8
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Poderá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de Íato superveniente, decorÍente de caso
Íortuito ou foÍça mabr, que prejudique o cumprimênto da ata, devidamente comprovados e justiíicados:

I - Por razão de inteÍesse público; ou
ll - A pedido da empresa.

Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o câncelamento ocorrerá mêdiante
determinaçâo da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/l\,!A.

Cláusula Sétima: Dos llícitos Penais
As infraçóes penais tipiÍicadas na Lei '14.133121 serão objeto de prôcesso Judicial na forma legalmente
prevista, sem prejuizo das demais cominaçoes aplicáveis.

Cláusula Oitava: Do Contralo
Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o Íornêcêdor será
convocado para assinatura do contralo, dentro do pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da respectiva
convocaçáo.

ParágraÍo Único:

Esse prazo podeÍá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado duranle o seu transcurso,
desde que ocorra motivo justilicado e aceito por esta AdminiskaÇão Pública.

A rêcusa em iotmalizaÍ o ajuste, no prazo previsto, sem justiÍicativa por escÍito e aceita pela autoridade
competente, bem como a náo manutenção de todas as condições exigidas na habilitaÇáo, sujeitaÍá o licitante
às penalidades cabiveis, devendo a AdministÍaçáo cancelar o registro do licitante, podendo adotâr as
providências estabelecidas no edital.

O contrato podeÍá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133121, desde que haja interessa da
Administraçáo, com a apresentaÇão das devidas justificativas.

Cláusuta Nona: Disposrçôes Gerars
A assinatura da presenle Ata implicará na plena acêitaçáo, pela empresa, das condições estabelecidâs no
edital de licitaÉo e seus anêxos.
O licitante vencedor somente será liberado, sem penalidade. do compromisso pÍevisto nesta ATA, nas
hipóteses previstas no art. 18, § 1o a(. 19, inciso I e art. 21, incisos I e ll, do DecÍeto no 11.46212023.pa§F,arn
a fazer parte destâ ATA, para todos os efeitos, a documentaçáo e propostas apresentadas pelos licitanles.
Foro para dirimir qualquer dúvida oriunda da execuçáo deste ajuste será o da Comarca de Afonso Cunha/MA.
E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (três)
vias de igual teor, nâ presençâ de duas testemunhas para quê surtam seus lêgais e juridicos efeitos.

CCtji::

Afonso Cunha - MA, ..... de ....................... de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESÍEMUNHAS,
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ANEXO IV

"UODELO DE DECLARÂçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
PreÍeitura Municipal de Afonso Cunha - MA

DECLARAÇÃO CO JUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO No XXXX/)«XX.
Data da Íealização do certame: )« de XXXXX de XXXX.

Prezado SenhoÍ,

A empresa .........., inscrita no CNPJ por intermédio de seu

representanle legalo (a) S(a)............... ....., portador (a) da Cl no.................... e do CPF no

DECLARA, sob as sançóes administrativas cabíveis e sob as penas da lêi, em especial o art.

299 do Código Penal Brasileiro, que:

c c 0230
,{/

b.

c.

1)

2)

a)

b)

c)

Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos lermos do artigo 156, inciso lV. da Lei Federal

n.o 14.133121 , que até a presente data nenhum Íalo ocorÍeu que a inâbilite a participar do PREGÃO em

epigrafê, e que contra êla náo existê nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim,
conhecer na intêgra o Edital e que se submete a todos os seus termos.

Declâra ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14.133121. que náo possui em seu quadro Íuncional
servidoÍ público ou dirigente de Ôrgáo ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.133/21 , que não incide em suas hipÓteses vedadas.

Declara ainda, para fins do disposto na Lei Fedêral 14.133121, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de
oulubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condiçáo de apÍendiz

Quanto à elaboraçáo independente de proposta:

A pÍoposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteÚdo da proposta

anexa nâo Íoi, no todo ou em paÍle, direta ou indiÍetamente, informado a, discutido com ou Íecebido de
qualqueÍ outÍo participante potencial ou de fato da (identilicação da licitaÉo), por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

A intenção de apresentar a proposta anexa náo foi infoÍmeda a, discutido com ou recebido de qualquer
outro participante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitaçáo), por qualquêr meio ou poÍ qualquer
pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influiÍ na decisão de qualquer outÍo
paÍlicipante potencial ou de fato da (identificaÉo da licitação) quanto a participar ou náo da referida
licitação;

Que o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
a ou discutido com qualquer oulro participante potenciâl ou de fato da (identiÍicaçáo da licitaçáo) antes
da adjudicação do objeto da reÍerida licitação;

Oue o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte. direta ou indiretamente, informado a,
discutido com ou recebido de qualquer integrante de (óÍgão licilante) antes da abertura oÍicial das
propostas;

Que eslá plenamente ciente do teor e da extensão dêsta declaraçáo e que dêtém plenos poderes e
informaçÕes para firmá-la.

d)

e)

ffi iiÊôtü§ii
CUNHA
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Local e data

Nome e assinatura do representante legal

afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel
que identifique o órgào (ou empresa) emissorl
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íruorce

MEMORIAL DESCRITIVO

ESPECTFTCAçÃO TÉCNICA

coMPosrçÃo DE BDI

ENCARGOS SOCIAIS

PLANTLHA ORçAMENTÁnla

coMPosrçÃo DE cusros uNlTÁRlos

CRONOGRAMA FíSICO.FINANCEIRO

CURVA ABC

FRANKNILVA
VIEIRA MATO
SILVA:660801
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 55 - Centro

CNPJ: 06.095.555/0001-91

MEMORIAL DESCRITIVO

TNFORMAçÔrS eÁStCAS DO EMPREENDIMENTO

Proponente: Prefeitura municipal de AFONSO CUNHA/MA

obra: MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS PUBLICOS NO MUNICíP|O DE AFONSO CUNHA/MA

Características: Obra pública

Endereço: no município de AFONSO CUNHA/MA.

Tempo provável para execução da obra:

O prazo de execução das obras civis será de aproximadamente 12 meses.

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade e

satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa

obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas

Brasileiras.

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular

no local.

Competirá à empreiteira fornecer todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e

aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados.

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou ainda

caso faça opção pelo uso de algum rnaterial equivalente, consultar a Fiscalização de Obras gue, se

necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa definição e

para maiores esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o padrão de qualidade, em todos os

níveis da edificação.

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de orientar

o construtor objetivando a boa execução da obra.

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e qualquer

alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações.

Poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não se

apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica.

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega definitiva,

responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma. É de sua

responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidôes e Licenças, evitando

interrupções por embargo, assim como ter um jogo completo, aprovado e atualizado dos projetos,

especificações.

v
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GENERALIDADES

OBJETO:

O memorial descÍitivo, como parte integrante desse processo, tem a finalidade de

caracterizar criteriosamente todos os mateÍiais e componentes envolvidos, bem como toda

a sistemática a ser utilizada na Manutenção de Prédios Públicos durante a vigência do

Contrato. 5ão aqui referenciados como UNIDADE, toda e qualquer instalação física da

Secretaria Municipal de Educação, Saúde e Saneamento e Administração e Finanças que

estejam em funcionamento, podendo ser Unidades (próprias, cedidas ou alugadas), Prédios

(Sede da Secretaria, cantina central etc.) ou Núcleos de atendimentos. Constam também no

Memorial a citação de Leis, Normas, Decretos, Regulamentos, Portarias, Códigos referentes

à Construção Civil, emitidos por órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, ou por

Concessionárias de Serviços Públicos.

PROJETO:

A execução do serviço de engenharia deverá obedecer de maneira integral e rigorosa às

noÍmas técnicas aplicáveis à espécie, especificações e detalhes que serão fornecidos ao

executor com todas as caÍacterísticas necessárias à perfeita execução dos serviços.

ASSISTENCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA:

A contratada obriga-se saber das responsabilidades legais vigentes, prestarem toda

assistência técnica e administrativa necessária a fim de imprimir andamento conveniente ao

serviço de engenharia.

A responsabilidade da execução da obra será de profissional pertencente ao quadro de

pessoal e devidamente habilitado e registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia

(cREAl.

FrscAUzAçÃo

A Fiscalização será exercida por engenheiro ou arquiteto designado pela Prefeitura

Municipal. Cabe ao Fiscal, verificar o andamento das obras e elaborar relatórios e outros

elementos informativos. O responsável pela fiscalização respeitará rigorosamente, o projeto

e suas especificações, devendo a fiscalização da Prefeitura Municipal ser consultada para

toda e qualquer modificação. Compete a tiscalização. junto à empÍeiteira, em caso de

inexistência ou omissão de projetos, fazer a indicação e proceder as definições necessárias

para a execução dos serviços, como por exemplo, locais, padrões, modelos, cores, etc.
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EQUIPAMENTOS E MAQUINÁRIOS

A Contratada será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos e maquinários,

assim como pequenas ferramentas necessárias ao bom andamento e execução dos serviços,

até a sua conclusão.

DESPESAS GERAIS

Caberá a Contratada as despesas com a manutenção do canteiro, com os pagamentos

relativos aos consumos de energia eletrica e de água, bem como com o fornecimento dos

materiais de escritório para o seu consumo.

DEFtNTçÕES DAS ATIVTDADES:

MANUTENçÃO PREDTTTVA

Manutenção Preditiva é toda atividade rotineira, de monitoramento e/ou controle, que seja

capaz de fornecer dados suficientes para se efetuar análises de tendências funcionais e

operacionais de trabalho, possibilitando providências técnicas antecipadas, no sentido de

evitar paralisações não programadas, totais ou parciais de sistemas, equipamentos e

componentes em geral.

A Manutenção Preditiva deverá utilizar todos os procedimentos relacionados ao

acompanhamento de desgaste de peças, ou componentes de equipamentos prioritários,

através de análise de sintomas ou estimativas feitas por avaliação estatística, visando

determinar o momento de reparo ou troca do componente que está sendo monitorado.

A CONTRATADA efetuará medições, inspeções e demais avaliações técnicas que se façam

importantes e necessárias, como por exemplo: análise de vibração, resistência de

isolamento, índice de polarização, monitoração de circuitos, termografia, levantamento de

cargas etc., sem ônus a CONTRATANTE.

Os objetivos principais da manutenção preditiva são:

- Otimizar a troca de componentes, estendendo o intervalo de manutenção;

- Evitar interrupçôes não programadas em sistemas, instalações e equipamentos;

- Eliminar desmontagens desnecessárias para inspeções;

- lmpedir o aumento de danos;

- Reduzir o trabalho de emergência;

- Aumentar o grau de confiança dos equipamentos e instalações'

íH§itliYâ' mir[rf".:.:dã*",,
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- Apresentar periodicamente relatório com cronograma de sugestão de serviços preditivos.

MANUTENçÃO PREVENTIVA

Consiste em se efetuar verificações, inspeções, medições e testes preventivos nas instalações

em geral e, se necessário, ações para eliminar os desvios de funcionamento nelas

encontrados. Toda e qualquer manutenção preventiva deverá ser procedida de uma ação

corretiva sempre que necessário. Esta manutenção será realizada de forma programada e/ou

emergencial, de preferência, sem interromper o fluxo normal de serviços da unidade o que,

eventualmente, implicará na realização de trabalho em períodos noturnos, finais de semana

e, eventualmente, em feriados.

MANUTENçÃO CORRETTVA

Consiste nos serviços para corrigir as causas e efeitos de ocorrências (falhas ou panes)

constatadas pela equipe técnica nas instalações, ou quando solicitadas por demanda

espontânea através do sistema de gerenciamento informativo, e ainda aquelas solicitadas

pela fiscalização. Todas as ações devem, invariavelmente, promover o retorno do ativo às

condições normais de funcionamento no menor tempo possível.

MANUTENçÃO EMERGENCIAL

Caracteriza-se pela premência da execução de serviços necessários imediatos e inadiáveis,

objetivando eliminar problemas oriundos de ocorrências que de alguma forma possam

comprometer o funcionamento de sistemas essenciais das unidades.

lncluem-se ainda nestes serviços: Gestões, reparos e consertos que possam sanar situações

de risco relacionadas às redes/sistemas de fornecimento das concessionárias, de energia

elétrica, água, gás e outros.

SERY|çOS COM PLtMETTTARES

Trata-se de serviços decorrentes de necessidades geradas pelas demais atividades de

manutenção e dos desgastes naturais ou danos acidentais, por demanda.

Nos serviços de recomposição estão compreendidas todas as etapas de execução, do reparo
ao acabamento.

Na execução dos serviços deverão ser levadas em consideração as boas práticas de

segurança, de preservação do meio ambiente, gerenciamento de resíduos e de otimização

no consumo de energia.

FRANKNILVA A§edo digrrarmente por
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Abrangência:

r Alvenarias;

o Pisos;

o Forros;

r Telhados - estrutura e cobertura;

r Vidros;

o Marcenaria;

o Serralheria;

r Pintura;

r Revestimento;

o Pavimentação;

r Demolições;

o Escavações;

o Eletrica;

o Hidráulica;

o Sanitária;

. e outros serviços complementares.

FIilALIDÂDE DA OSRA

Considerando que os prédios públicos estão para servir todos os anseios da população nas

diversas faixas etárias nos mais diversos setores, a conservação de tais edifícios proporciona

acesso à qualidade dos serviços nestes desenvolvidos com mais qualidade e dignidade a

todos os munícipes, assim como melhor ambiente de trabalho para os servidores. A falta de

manutenção acarreta a proliferação de insetos e doenças, além do aspecto de abandono.

Assim, justifica-se a necessidade de serviços de reparação com o intuito de garantir a

qualidade dos :serviços prestados a toda população.

É garantir a preservação, segurança e funcionalidade das edificações que compõem o
patrimônio público. Essa manutenção e essencial para assegurar que os prédios continuem

a atender às suas funções sociais e administrativas, proporcionando um ambiente adequado

para o atendimento ao público e ao trabalho dos servidores.

0c0r7
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Preservar a integridade arquitetônica e histórica dos prédios, evitando degradação e

descaracterização.

Garantir que as edificações estejam em conformidade com as normas de segurança,

protegendo usuários e servidores contra riscos como desabamentos, incêndios e outros

acidentes.
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ESPECTFTCAçÃO rÉCMCA

§ERVrçOS lNlClAlS

Placa de obra

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas

dimensões de 3,00 x 2,OO m, com as informações pertinentes à obra. Elas deverão ser

confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada

impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As informações deverão estar em

material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso não for

possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao

material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser afixadas em local

visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas para a via que

favoreça a melhor visualização. Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado

de conservação durante todo o período de execução das obras.

Caberá ao Construtor a sua manutenção até ao final da Obra, que após a autorização da

Fiscalização, realizará a sua desmontagem e remoção.

Critérios de medição e pagamento: Os serviços serão medidos por metro quadrado (m2) de

área efetiva de placa em chapa metálica executada e o pagamento tomará como base o preço

unitário proposto pela licitante vencedora em sua Planilha Orçamentária. No preço da Placa

da Obra deverão estar incluídas todas as despesas com material, equipamentos, transportes

e mão-de-obra com todos os seus encargos e incidências e o que mais for necessário à

perfeita execução dos trabalhos. Serão pagos, quando ocorrer a execução deste serviço,

desde que atendido ao especificado'

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras'

lon*rnrsrnÀçÃo Ê MoBltlzAçÃo

Administração da obra

Despesas Gerais e de Administração localda obra

Correrão igualmente por conta da Construtora, outras despesas que incidem indiretamente

sobre o custo das obras, como:

Manutenção das instalações provisórias acima citadas'

Administração local de obra (engenheiro, auxiliares, mestres e encarregados, apontadores e

almoxarifes).
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Vigias, serventes para arrumação e limpeza da obra, guincheiro etc.

Transportes internos e externos.

Seguro contrafogo (obra) e seguro de responsabilidade civil (construtor), extintores,
capacetes de segurança, luvas etc.

Diversos: medicamentos de urgência, materiais de consumo, ruptura de corpos de prova etc.

Caberá a Construtora o estudo do custo-benefício quanto ao aproveitamento de água de

mina, de chuva, de reciclagem e aproveitamento do entulho e outros redutores de custos e

desperdícios.

Mobilizacão e Desmobilização

Quanto à mobilização, a Contratada deverá iniciar imediatamente após a liberação da Ordem

de Serviço, e em obediência ao cronograma. A mobilização compreenderá o transporte de

máquinas e equipamentos, pessoal e instalações provisórias necessárias para a perfeita

execução das obras.

A desmobilizacão compreenderá a completa limpeza dos locais da obra, retirada dos

materiais e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da Contratada.

úsvr*rruro-o *na

Escavação manral de valas

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e

limpeza da área do empréstimo.

As operações serâo executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados

com o emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da

necessidade ex'gida na execução da obra.

Reaterro compactado

Os materiais selecionados para aterros deverão ser de 1e categoria. Deverão ser isentos de

matérias orgânicas, micácea e datomácea. Turfas e argilas orgânicas não podem ser

empregadas. O aterro deverá ser constituído de solos selecionados dentre os melhores

disponíveis, não se permitindo solos de baixa capacidade de suporte e expansão maior que

2% (dois por cento).

As operações de aterro compreendem lançamento, espalhamento, umedecimento ou

aeração e compactação dos materiais selecionados, estando o solo na umidade em torno de

ótima.
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os trabalhos de execução do aterro durante dias chuvosos, deverão ser interrompidos
quando a Contratada não conseguir atingir os quesitos mínimos de compactação, ou por

determinação da Fiscalização.

Aterro mecanizado de vâla com retÍoescavadeira

ESPECIFICAçÔES IÉCNICAS

Equipamento utilizado:

- Tipo de Equipamento: Retroescavadeira

- Capacidade da Caçamba:0,26 m3

- Potência:88 HP

Dimensões da Vala:

- Largura: Até 1,5 m

- Profundidade: Até 1,5 m

Tipo de Solo:

- Classificação: Solo argilo-arenoso

- Características: O solo argilo-arenoso apresenta boa capacidade de drenagem e resistência,

sendo ideal para a realização do aterro.

MATERIAL E EXECUçÃO DO ATERRO

Material de Aterro:

- O material a ser utilizado para o aterro deve ser proveniente de locais apropriados,
garantindo que não haja contaminação e que as características do solo se.iam mantidas.

Execução:

- A retroescavadeira será utilizada para a movimentação do solo, garantindo que o aterro

seja realizado em camadas, não superiores a 0,20 m, para melhor compactação.

- Durante a execução do aterro, será necessário que o solo seja umedecido, se necessário,

para evitar a formação de poeira e garantir a adequada compactação.

Com pactação:

- Após o posicionamento do material, deverá ser realizada a compactação mecânica em cada

camada, utilizando equipamento apropriado, como placas vibratórias ou rolos

compactadores, até alcançar a densidade especificada.

CONDIçÕES DE SEGURANçA

- Durante a execução dos serviços, deverão ser observadas todas as normãs de segurança

pertinentes, garantindo a integridade física dos trabalhadores e a segurança.

/-/
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INFRAESTRUTURA IE SUPERESRUTURA

Concreto armado Fck 25 MPa, formas armacões e desmontagem

NORMAS

A execução das fundações deverá satisfazer às normas da ABNT atinentes ao assunto,

especialmente à NB-51 / ABNT e ao Código de Fundações e Escavações;

Ocorrerá por conta da CONTRATADA a execução de todos os escoramentos julgados

necessários.

MATERIAIS

- Aço:

Conforme NBR-6118/2003 - ABNT, item 8.3:

As barras de aço não apresentarão excesso de ferrugem, manchas de óleo, argamassa

aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao concreto.Caso

apresentem algum dos "danos" citados, deverá ser feita limpeza adequada e a sua deverá

ser avaliada e liberada pela FISCALIZAÇÃO.

Antes e durante o lançamento do concreto as plataformas de serviço estarão dispostas de

modo a não provocar deslocamentos das armaduras. Deverá fazer uso de espaçadores de

armadura para manter os cobrimentos necessários pedidos em projeto.

A armadura não deverá ficar em contato direto com a fôrma, observando-se, para isto, o

cobrimento previsto pela NBR-6118/2003, indicado na tabela 7.2da Norma.

Serão adotadas providências no sentido de evitar a oxidação excessiva das barras de espera.

Antes do reinicio da concretagem deverão estar limpas e isentas de quaisquer impurezas. A

FISCALIZAÇÃO deverá avaliar as esperas antes de sua reutilização.

.O aço comum destinado a armar concreto, vulgarmente denominado ferro, obedecerá ao

disposto na E8-3/85 (NBR-7480).

As barras de aço torcidas a frio para concreto armado obedecerão também à EB-3 / ABNT.

O aço será do tipo CA50 e CA50.

- Aglomerantes:

De cimento; Comum.

- De alta resistência inicial.

Serão de fabricação recente, só podendo ser aceito na obra com a embalagem e a rotulagem

de fábrica intacta. O cimento Portland comum para concretos, pastas e argamassas, satisfará

rigorosamente à EB-1, MB-1 e M8-516 / ABNT e ao T8-76 / ABNT.
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- Agregados (Areia e Brita)

a)Areia

Será quartzoza, isenta de substâncias nocivas em proporções prejudiciais, tais como: torrões
de argila, gravetos, grânulos tenros e friáveis, impurezas orgânicas, cloreto de sódio, outros
sais deliqüescentes, etc.

A areia para concreto satisfará à EB4 / ABNT e às necessidades da dosagem para cada caso.

b) Brita

A pedra britada para confecção de concreto deverá satisfazer à EB-4 / ABNT - Agregados
para Concreto - e às necessidades das dosagens adotadas para cada caso. Deverá ser evitado
o uso de seixo rolado na execução do concreto.

- Arame

a) De Aço Galvanizado

Será o fio de aço estirado, brando e galvanizado a zinco, de bitola adequada a cada caso.

b) De Aço Recozido

O arame para armaduras de concreto armado será fio de aço recozido preto n.9 16 ou 18

SWG.

- Concreto

Disposições Gerais

a) O concreto será o produto final resistente e artificialmente obtido pela mistura racional

dos seus componentes. Todo concreto estrutural será, de preferência, usinado. Neste caso,

a dosagem ficará sob responsabilidade da concreteira.

b) No caso do concreto ser preparado na concreteira, deverá ser observado:

A concreteira apresentará, obrigatoriamente, guias e Notas Fiscais dos materiais fornecidos
e dos serviços executados explicitando, além da quantidade de concreto, a hora do seu

carregamento, a tensão (mínima 20 Mpa)e sua consistência, esta expressa pelo abatimento
do Tronco de Cone;

Não será permitido qualquer tipo de concreto ou argamassa preparado manualmente;

A concreteira deverá apresentar laudo com as resistências características do concreto e suas

respectivas idades (usualmente 7,L4 e 21 dias). Para isso será necessária a retirada de corpos
de prova para estudo em laboratório especializado.

c) A compactação será obtida pôr vibração esmerada.

d) A agulha do vibrador será introduzida rapidamente e retirada com lentidão, sendo de três
para um até cinco para um, a relação entre as duas velocidades.
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e) 0 período mínimo de vibração é de 20 min/m3 de concÍeto.

f) As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do
concreto e protegidas da ação dos raios solares com sacos, lonas, ou filme opaco de

polietileno.

g) Na hipótese de fluir aguada de cimento pôr abertura de junta de fôrma e que essa aguada

venha a depositar-se sobre superfÍcies já concretadas, a remoção será imediata, o que se

processará pôr lançamento com mangueira de água sob pressão. O endurecimento da

aguada de cimento sobre o concreto aparente acarretará diferenças de tonalidades.

- Dosagem

a) O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental, conforme
preconizado nê NBR-6118/2003A8NT.

b) Caso não haja conhecimento do desvio padrão Sn, a CONTRATADA indicará, para efeito da

dosagem inicial, o modo como pretende conduzir a construção de acordo com o qual será

fixada a resistência média à compressão FCK, seguindo um dos três critérios estabelecidos

no item 8.3.1.2 da N BR-6118/2003ABNT

Cinla em concreto ãrmado

Bloco de concreto armado

Piler de concreto armado

Viga em concreto armado

Laie de Cobertura

Lajes são estruturas laminares, empregadas como cobertura, forro ou piso de uma

edificação, São pré-fabricadas as lajes nervuradas, armadas em uma ou nas duas direções,

formadas por vigotas pré-fabricadas de concreto estrutural, executadas industrialmente, ou

mesmo em canteiro de obra, sob rigorosas condições de controle de qualidade e

intermediadas por elementos de enchimento {como blocos cerâmicos, de concreto, EPS etc)

capeados por camada de concreto lançado na obra. As lajes de cobertura serão do tipo pré-

moldadas, com espessura de 12 cm, compostas por vigotas de concreto, preenchimento com

tavelas cerâmicas e capa de concreto armado com resistência a compressão igual a 200

kg/cm'z(Íck=20Mpa)

A Execução da demolição/remoções obedecerá, rigorosamente, o disposto na NBR-13753 e

será conforme planilha orçamentária.
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Os materiais passíveis de rea proveitamento serão de propriedade da Prefeitura. Os demais

materiais remanescentes das demolições serão de propriedade do Construtor, a quem

caberá a providência de remoção do local para não prejudicar o início dos trabalhos.

a) Sobre o vão de portas e janelas serão moldadas ou colocadas vergas.

b) Sob o vão de.ianelas e/ou caixilhos serão moldadas ou colocadas contra-vergas.

c) As vergas e contra-vergas excederão a largura do vão de, pelo menos 30 cm em cada lado

e terão altura mínima de L0 cm.

d) Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, será executada uma

única verga.

e) As vergas dos vão maiores que 2,40 m serão calculadas como vigas.

f) Para perfeita aderência das alvenarias às superfícies de concreto, inclusive o fundo das

vigas, essas últimas serão chapiscadas com argamassa de traço volumétrlco 1:3, cimento e

areiâ grossa.

Portes de madeira

- Materiãis:

a) A madeira a ser empregada na execução das esquadrias será seca, isenta de nós,

cavidades, carunchos, fendas e de todo e qualquer defeito que possa comprometer sua

durabilidade, resistência e aspecto.

b) Semi-ocas:

O enquadramento do núcleo das portas será constituído por peças - montante ou pinásio

vertical e travessa ou pinásio horizontal - de madeira idêntica a do revestimento da porta

com acabamento em massa e pintadas.

- Processo Executivo:

a) as esquadrias de madeira obedecerão rigorosamente às indicações dos respectivos
projetos de aÍquitetura e/ou desenhos de detalhes.

b) serão recusadas todas as peças que apresentarem sinãis de empenamento, deslocamento,

rachaduras, lascas, desigualdade de madeira, ou outros defeitos.

c) os arremates das guarnições com rodapés e/ou revestimentos de paredes adjacentes

merecerão, de parte da CONTRATADA, cuidados especiais. Sempre que necessário, tais

arremates seÍão objeto de desenhos de detalhes, os quais serão submetidos à prévia

aprovação da FISCALIZAçÃo.

d) os montantes ou pinásios verticais do enquadramento do núcleo terão largura tal que

permita, de um lado, o embutimento completo das fechaduras e do outÍo, a fixação dos

paraÍusos das dobradiças na madeiía maciça.
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e) para a fixação de esquadrias serão empregados grapas metálicas ou buchas plásticas com
pa rafusos.

- FERRAGENS

Locais:

Em todas as esquadrias especificadas e indicadas em planta.

Materiais:

Todas as ferragens especificadas serão novas, na linha latão cromado 075 ou similar.

b) deverão ser observadas todas as normas da ABNT, em especial as relacionadas na. 1, bem

como recomendações e especificações dos fabricantes sobre cremonas, dobradiças,

fechaduras, fechos e trincos e demais componentes para esquadrias de madeira e ferro.

c) as fechaduras deverão ter cubo, lingueta, trinco, chapa-testa, contra-chapa e chaves.

d) as maçanetas serão em latão, tipo alavanca, com seção circular.

f) os espelhos e rosetas serão do mesmo materialdas maçanetas.

g) as dobradiças das divisórias e portas dos sanitários do bloco de serviço serão em latão

cromado;

h) Todas as chaves serão fornecidas em três vias.

Portâo/grade em metalon

Portão/ grade fabricado em metalon instalado . Para acesso a escola nas dimensões de 1,60

X 2,10 m e grades com tamanhos variáveis de acordo com projeto arquitetônico.

Esquadrias de alumínio

Todos os materiais utilizados nas esquadrias deverão respeitar as indicações e detalhes do

projeto arquitetônico e planilha, e serão isentos de defeitos de fabricação. Os perfis,

utilizados na fabricação das esquadrias serão isentos de empenamentos, defeitos de

superfície e diferenças de espessura. As dimensões deverão atender às exigências de

resistência pertinentes ao uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto.

A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e nivelamento

indicados no projeto. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de

esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto indicado.

lnstalacão de vidro temperado e=8mm encaixado em perfil u

DESCRTçÃO DO MATERTAL

- Vidro Temperado:

- Espessura:8mm

- Tipo: Vidro temperado, conforme norma ABNT NBR 14327.

000
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- Características: Alta resistência a impâctos e vâriações térmicas.

- Perfil U:

- Material: Alumínio ou aço inoxidável, conforme especificação do projeto.

- Dimensões: De acordo com o projeto, garantindo encaixe perfeito do vidro.

- Acabamento: Anodizado ou polido, conforme a necessidade estética.

PREPARAÇÃO PARA A INSTALAçÃO

- Ferramentas Necessárias:

- Chave inglesa

- Nível de bolha

- Furadeira com brocas específicas para metal

- Espátula ou feÍramenta de calafetagem

- Equipamentos de proteção individual (EPls): luvas, óculos de proteção, etc.

- Condições do Local:

- Verificar se a estrutura onde será instalado o perfil U está nivelada e livre de imperfeições.

- Certificar-se de que as condiçôes ambientais (temperatura, umidade) são adequadas para

a insta lação.

PASSO A PASSO DA INSTALAçAO

1. Marcação:

- Delimitar a área onde o perfil U será instalado, utilizando uma fita métrica e nível.

2. lnstalação do Perfil U:

- Posicionar o perfil U na área marcada.

- Íixar o perfil U com parafusos ou buchas adequadas, garantindo firmeza e estabilidade.

3. Preparação do Vidro:

- Realizar o transporte do vidío temperado com cuidado, evitando impâctos.

- Limpar as bordas do vidro para garantir uma boa vedação.

4. Colocação do Vidro:

- Com a aiuda de um ou mais assistentes, posicionar o vidro temperado dentÍo do perfil.

Porta dê aco, em chapa Falvanizada de enÍolar

MATERIAIS
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- Chapa Galvanizada: A porta será fabricada em chapa galvanizada ne 24, o que confere alta
resistência à corrosão e durabilidade. A galvanização proporciona uma camada protetora que

evita a oxidaçãc,, aumentando a vida útil do produto.

- Acabamento: A superfície da chapa será tratada para garantir uma textura raiada,
proporcionandcr um acabamento estético e que ajuda a disfarçar pequenas imperfeições.

- Componentes adicionais: O sistema de enrolar contará com trilhos em aço galvanizado,

roldanas de alta resistência e um motor eletrico para facilitar a abertura e fechamento da

porta.

Observações: As dimensões podem ser customizadas conforme a necessidade do projeto.

FUNCIONAMENTO

A porta será do tipo enrolar, permitindo uma abertura vertical que otimiza o espaço interno
e externo do ambiente. O sistema de enrolamento é composto por:

- Mecanismo de Abertura: Manual ou automatizado, com motor elétrico, proporcionando

facilidade de uso e segurança.

- Trilhos: Os trilhos serão instalados em ambas as laterais da abertura, permitindo um

movimento suave e eficiente da porta.

- Roldanas: Fabricadas em material de alta resistência, assegurando durabilidade e baixo

atrito durante o funcionamento.

ALVEHA[Iâ* PÀlI{,ElS

Alvenaria de Vedacão

DESCRTÇÃO

Assentamento de alvenaria em bloco cerâmico furado de 9x19x39cm com espessura de 10cm

no osso assentado em argamassa traço 1:4 (cimento e areia).

RECOMENDAçÔES

Deverá ser executada de acordo com as dimensões, recomendações e condições

especificadas no projeto executivo. A alvenaria deverá absorver os esforços, solicitantes,

dispensando os suportes estruturais convencionais, contendo armaduras envolvidas para

absorver os esforços além das armaduras com finalidade construtiva ou de amarração. A

espessura indicada neste item refere-se à alvenaria sem revestimento. A argamassa de

assentamento deverá apresentar resistência e trabalhabilidade adequadas aos serviços.

Uso de mão-de-obra habilitada.

Uso obrigatório de Equipamento de Proteção lndividual (EPl).
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PROCEDIMENTOS PARA EXECUçÃO

Executar a maÍcação da modulação da alvenaria, assentando-se os blocos dos cantos, em
seguida, fazer a marcação da primeira fiada com blocos assentados sobre uma camada de

argamassa previamente estendida, alinhados pelo seu comprimento.

Atenção à construção dos cantos, que deve ser efetuada verificando-se o nivelamento,
perpendicularidade, prumo e espessura das iuntas, porque eles servirão como gabarito para

a construção em si.

Esticar uma linha que servirá como guia, garantindo o prumo e horizontalidade da fiada.

Verificar o prumo de cada bloco assentado.

As juntas entre os blocos devem estar completamente cheias, com espessura de 10 mm.

As juntas verticais não devem coincidir entre fiadas contínuas, de modo a garantir a

amarração dos blocos.

UNIDADE DE MEDIçÃO

Para fins de recebimento, a unidade é o metro quadrado.

AlambÍado

Será executado em tubo de aço galvanizado 2", espessura de 1,55 mm, devidamente
montado (soldado) conforme projeto ou recomendado pelo fabricante, com tela de fio
galvanizado ne 12 \2,1 mm) devidamente pressa na estrutura de aço galvanizado. O

alambrado deverá ser preso de maneira a não haver qualquer tipo de movimento.

Rede de protecão em nvlon malha 10x10cm

Será executada rede de proteção em nylon malha 10x10cm, conforme pro.ieto arquitetônico

e pla nilha orçamentária.

Cabo de aco galvanizado de 8mm

Será executado cabo de aço galvanizado para sustentação da rede em nylon, conforme
projeto arquitetônico e planilha orçamentária.

CO BE RTU RA

Estrutura de madeira para telhas cerâmicas

A cobertura das edificações à serem reformadas/substituídas deverão ser estruturada por

peças de madeira de lei de primeira qualidade, âbatido a mais de dois anos, bem seca, isenta

de brancos, carunchos ou brocas, não ardido e sem nós ou fendas que comprometam sua
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durabilidade, resistência ou aparência. Será totalmente imunizada com carbolineum ou

similar.

Telha cerâmica paulista ou canal

O telhamento será executado com telha cerâmica, do tipo colonial, e estas não deverão

apresentar defeitos sistemáticos, tais com fissuras, esfoliações, quebras ou rebarbas.

As telhas deverão ser da mesma tonalidade em toda a área da cobertura e não deverão

apresentar distorções que venham a prejudicar o encaixe. Deverão apresentar na face

inferior, gravada em alto ou baixo relevo, a marca do fabricante e a sua procedência.

Cumeeira para telha colonialou canal

A cumeeira é cerâmica, do tipo da telha utilizada, colocada na parte mais alta do telhado,

onde houver mudança no sentido das águas. Tanto na sobreposição das peças da cumeeira,

como nas laterais das mesmas para fixação com as telhas da coberta será emboçada com

argamassa de cimento, cal e areia quartzosa, no traço L:2:8, utilizando a colher de pedreiro

para que o acabamento final fique chanfrado sem sujeiras da argamassa sobre o telhado.

Embocamento da última fiada

A última fiada da cobertura de telha cerâmica, será emboçada com argamassa de cimento,

cal e areia quartzosa, no traço 1:2:9.

Forro de PVC

O forro será ern réguas de PVC fixados em estrutura metálica. O forro deverá ser fixado de

forma que fique totalmente no prumo e deverá obedecer a áreas estipuladas na memória de

cálculo.

Telhamento com telha trapezoidal em galvalume tipo sanduíche

DESCRTÇÃO DO STSTEMA DE TELHAMENTO

0 sistema de telhamento será composto por telhas trapezoidais em galvalume do tipo

sanduíche, que consiste em duas camadas de chapa de aço galvalume com um núcleo

isolante, proporcionando uma excelente performance térmica e acústica.

ESPECTFTCAçÕrS OOS MATERIAIS

- Telhas Trapezoidais:

- Material: Aço galvalume com proteção contra corrosão'

- Núcleo lsolante:

- Material: Espuma rígida de poliuretano (PU) ou poliestireno expandido (EPS), conforme a

necessidade de isolamento térmico.

- Estrutura de Apoio:
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- Perfis metálicos (vigas e caibros) em aço galvanizado, dimensionados de acordo com as

cargas previstas e normas técnicas vigentes.

- Fixação:

- Parafusos autoperfurantes com arruelas de vedação, apropriados para instalação de telhas

em galvalume.

METODOLOGTA DE EXECUÇÃO

- Preparaçâo da Estrutura:

L. Verificaçâo da estrutura de apoio (caibros e vigas) para garantir que estejam limpos e em

boas condições.

2. Realização de cortes e adaptações necessárias na estrutura para o correto assentamento

das telhas.

- lnstalação das Telhas:

L. lnício da instalação das telhas trapezoidais na parte inferior, utilizando a técnica de

sobreposição.

Trama de madeira

Madeira: Maçaranduba, Angelim ou Equivalente da região. Características: Peça de madeira

de lei não aparelhada, com seção de 6,0 x 12,0 cm;

Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os operários

envolvidos diretamente com o serviço;

A composição é válida para tramas de madeira com distanciamento entre eixos das

estruturas de apoio entre 2,4 e3,2 m; distanciamento entre eixos das terças de 1,6 m. A

trama descrita pode ser apoiada sobre tesouras ou pontaletes. Verificar o posicionamento

da estrutura de apoio e do comprimento das peças de acordo com o projeto;

Posicionar as terças conforme previsto no projeto, conferindo distância entre tesouras,

pontaletes ou outros apoios, declividade da cobertura, extensão do pano, distanciamento,

esquadro e paralelismo entre as terças;

Fixar as terças na estrutura de apoio, cravando os pregos 22X 48 aproximadamente a 45' em

relação à face lateral da terça, de forma que penetrem cerca de 3 a 4 cm na peça de apoio;

Rebater as cabeças de todos os pregos, de forma a não causar ferimentos nos montadores

do telhado ou em futuras operações de manutenção.

lnformações Complementares:

Os dados apresentados não abrangem todas as especificidades relacionadas a cada projeto,

portanto somente o projetista será capaz de dimensionar as peças conforme cada caso.
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Calha em chapa_de :§sfalvanlzadq

MATERIAL:

- Tipo: Chapa de aço galvanizado.

- Espessura: Núrnero 24 (aproximadamente 0,61 mm).

- Propriedades: A galvanização proporciona resistência à corrosão, aumentando a

durabilidade do material, especialmente em ambientes externos ou úmidos.

DIMENSÔES:

- Desenvolvimento: 100 cm.

- Altura e largura: As dimensões exatas da calha devem ser definidas de acordo com o projeto

específico, considerando a capacidade de escoamento e o volume de água a ser conduzido.

ACABAMENTO:

- As calhas devem apresentar um acabamento liso, sem rebarbas ou imperfeições que

possam comprometer a eficiência na condução da água.

INSTALAÇÃO:

- As calhas deverão ser instaladas em conformidade com as normas técnicas vigentes,

garantindo o correto escoamento das águas pluviais e evitando acumulações indesejadas.

TRANSPORTE VERTICAL:

- O transporte vertical da calha deve ser realizado com cuidado para evitar danos ao material.

Recomenda-se o uso de suportes adequados e técnicas de manuseio que garantam a

integridade das chapas durante o transporte.

- A instalação da calha em chapa de aço galvanizado número 24 deve seguir todas as

especificações técnicas e de segurança, assegurando a funcionalidade e a durabilidade da

estrutura.

- O projeto deve ser acompanhado por um profissional qualificado para garantir que todos

os aspectos técnicos se.iam atendidos adequadamente.

Chapim de concreto Pré'moldado

DESCRTÇÃO DO MATERIAL

Os chapins de concreto pré-moldado serão confeccionados a partir de uma mistura de

cimento Portland, agregados graúdos e miúdos, água e aditivos, conforme as normas

técnicas vigentes (ABNT NBR 6118 e NBR 5733). Os principais materiais envolvidos são:

- cimento: Portland, classe indicada para a resistência requerida.

- Agregados: Areia e brita, com granulometria adequada'

- Aditivos: para melhorar propriedades como trabalhabilidade, resístência e durabilidade'
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- Fibras: Quando necessário, para aumentar a resistência à tração e controle de fissuras.

DIMENSÕES E FORMATO

Os chapins terão as seguintes dimensões padrão, que poderão ser ajustadas conforme

necessidade:

- Espessura: 5 a 10 cm, dependendo da aplicação.

- Dimensões padrão: 1,00 m x 1,00 m, podendo variar conforme projeto.

- Acabamento: Superfície lisa ou texturizada, de acordo com especificação.

PROCESSO DE FABRTCAçÃO

Os chapins de concreto pré-moldado serão produzidos em um ambiente controlado,

seguindo as etapas abaixo:

1.. Preparação do molde: Moldes de aço/silicone devidamente tratados para evitar aderência

do concreto.

2. Mistura do concreto: Dosagem dos materiais conforme a resistência e durabilidade

desejadas.

3. Vibração e compactação: O concreto será vibrado para garantir a eliminação de bolhas de

ar e a densidade adequada.

4. Cura: Os chapins serão curados em ambiente úmido por um período mínimo.

Telhamento com telha de fibrocimento e=Gmm

MATERIAL:

- Telha: Telha de fibrocimento ondulada, com espessura de 6 mm, adequada para uso em

coberturas, oferecendo resistência e durabilidade.

- Parafuso: Parafuso de aço galvanizado, com comprimento e diâmetro adequados para

garantir a fixação segura das telhas, evitando infiltrações e descolamentos.

DIMENSÕES DA TELHA:

- Comprimento:2,44 m

- Largura: 1.,10 m

- Espessura:6 mm

ASSENTAMENTO:

- As telhas serão instaladas sobre estrutura de suporte composta por ripas de madeira ou

perfis metálicos, com espaçamento adequado conforme a norma técnica e as especificações

do fabricante das telhas.
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- As telhas devem ser alinhadas e niveladas para garantir um bom escoamento da água, com

inclinação mínima recomendada de 10o/o.

FrXAÇÃO:

- As telhas serão fixadas utilizando parafusos com arruelas de vedação, que devem ser

distribuídos de acordo com as orientações do fabricante e as normas de segurança,

garantindo que cada telha esteja firmemente presa à estrutura subjacente.

- A quantidade de parafusos por telha deve ser de pelo menos [especificar, por exemplo, 4

parafusos por telha], variando conforme as condições climáticas da região (ventos fortes,

chuvas, etc.).

ACABAMENTO:

- Após a instalação, deve-se verificar se todas as telhas estão bem fixadas e se não há espaços

que possam permitir a entrada de água ou vento.

- Recomenda-se também a aplicação de um selante apropriado nas juntas entre as telhas,

para garantir a impermeabilidade da cobertura.

Telhamento com telha cerâmica capa-canal

DESCRTçÃO DO TELHAMENTO

- Tipo de Telha: Telha cerâmica, modelo capa-canal, reconhecida por sua durabilidade e

estética que remete ao estilo colonial.

- Estrutura: O telhado será composto por mais de duas águas, garantido um escoamento

eficiente das águas pluviais e uma melhor ventilação da edificação.

- Pendência: As águas do telhado terão uma inclinação adequada, respeitando as normas

técnicas de projeto para garantir o bom funcionamento do sistema de drenagem.

- Acabamento: As telhas serão assentadas de forma a proporcionar um acabamento estético

harmonioso, respeitando as juntas de dilatação e a sobreposição recomendada pelo

fabricante.

TRANSPORTE VERTICAL

- Transporte dos Materiais: O fornecimento e transporte das telhas cerâmicas, bem como

dos demais materiais necessários à execução do telhamento, serão realizados por meio de

transporte vertical adequado, garantindo a integridade dos materiais e a segurança da

equipe de trabalho.

- Equipamentos: Será utilizado elevador de carga ou guincho para o transporte vertical,

conforme a necessidade do local e a quantidade de material a ser transportado.

MATERIAIS ADICIONAIS

J/
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- Estrutura de Apoio: O telhado contará com uma estrutura de madeira ou metálica,

conforme projeto estrutural definido, que dará suporte às telhas e garantirá a estabilidade

da cobertura.

- Elementos de Drenagem: Serão instalados rufos e calhas para conduzir a água da chuva,

evitando infiltrações e vazamentos.

- lsolamento: Materiais de isolamento térmico e acústico poderão ser utilizados na execução

do telhado, visando â eficiência energética da edificação.

Remocão de telhas de fibrocimento, metálica e cerâmica de forma manual

DESCRTÇÃO DO PROCEDTMENTO DE REMOçÃO

A remoção das telhas será efetuada de forma manual, seguindo as etapas abaixo:

Preparação do Local

- Verificação das condições de segurança do local.

- lsolamento da área de trabalho com sinalização adequada.

- Disponibilização de Equipamentos de Proteção lndividual (EPls) para os trabalhadores,

incluindo capacetes, luvas, óculos de proteção e máscaras respiratórias, especialmente

devido à presença de fibrocimento.

Remoção das Íelhas

- As telhas cerâmicas, metálicas e de fibrocimento serão retiradas cuidadosamente, evitando

a quebra e a dispersão de partículâs no ambiente.

- As telhas serão removidas uma a uma, começando pelas extremidades e prosseguindo para

o centro da cobertura.

- Na remoção das telhas de fibrocimento, os trabalhadores devem estar atentos às

recomendações de segurança, considerando a potencial liberação de fibras.

Descarte das Telhas

- As telhas removidas não serão reaproveitadas e deverão ser acondicionadas em locais

apropriados, prontos paÍa o transporte.

- o descarte deve ser realizado em coníormidade com a legislação vigente, em locais

regulamentaÍes destinados a resíduos de construção e demolição, evitando a contaminação

ambientaL

É fundamental que todos os envolvidos no processo de remoção estejam cientes dos riscos

associados e sigam rigorosamente as normas de segurança A equipe de trabalho será

treinada e orientada quanto às melhores práticas para garantir a eficácia e a segurança da

operação.
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Cobertura em tesoura metálica

MATERIAIS UTILIZADOS

- Estrutura Metálica:

- Aço galvanizado ou aço carbono, conforme projeto estrutural.

- Seções metálicas: perfis em "6r', "U" ou tubos conforme especificações do engenheiro

responsável.

- Revestimento da Cobertura:

- Telhas metálicas ou de fibrocimento, de acordo com a necessidade do projeto.

- lsolamento térmico e acústico, se necessário, utilizando mantas de poliéster ou

poliuretano.

- Parafusos e Conectores:

- Parafusos de alta resistência, adequados para a ligação das tesouras e da cobertura.

- Arruelas e porcas que garantam a segurança das ligações, evitando folgas e garantindo a

estabilidade da estrutura.

EXECUÇÃO DA OBRA

- Preparação do Terreno:

- Nivelamento e preparação da fundação para suportar as tesouras metálicas.

- Verificação do alinhamento e nivelamento da estrutura.

- Montagem das Tesouras:

- As tesouras serão montadas conforme o projeto, utilizando a técnica de fixação por

parafusos.

- As ligações entre as tesouras e a estrutura de suporte serão realizadas com parafusos de

alta resistência, seguindo as especificações do projeto.

REVE§TIM§'{TO

Chapisco

O chapísco será executado com argamassa de cimento e areia sem peneirar no traço

volumétrico L:3, com espessura máxima de 5mm. A argamassa deverá ser lançada

energicamente sobre a superfície a ser chapiscada.

As superfícies a serem chapiscadas, deverão ser previamente molhadas, de forma a evitar a

absorção da água necessária à cura da argamassa'
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Reboco

O reboco será executado com argamassa no traço 1,:2:8 (cimento e areia fina) sobre

superfícies de alvenaria ou concreto previamente chapiscadas, bem como na colocação de

batentes, canalizações embutidas e chumbadores.

Revestimento cerâmico

Será aplicado revestimento cerâmico nas dimensões e altura indicadas no projeto

arquitetônico. O revestimento será de primeira qualidade tipo A. Serão assentados com

argamassa pré - misturada, com junta de 1,8 cm, a prumo.

O rejuntamento será feito com pasta de cimento Portland branco e água, sendo

terminantemente proibido o acréscimo da cal à pasta.

Com as juntas totalmente limpas, deverá ser executado o rejuntamento com argamassa a

base de cimento aluminoso e água, na cor preta.

Emboco

Emboço a ser executado com espessura máxima de 2,0 cm, com taliscas garantido o prumo

e esquadro, áspero para melhor aderência da argamassa industrial para o assentamento das

cerâmicas.

Revestimento metálico em alumínio composto

DEFtNTçÃO DO MATERIAL

O alumínio composto é um material formado por duas camadas de alumínio que envolvem

um núcleo de material não metálico, geralmente polietileno. Essa configuração proporciona

ao material alta resistência, durabilidade, isolamento térmico e acústico, além de uma

excelente aparência estética.

ESPECTFTCAÇÕeS rÉCru lCaS

- Dimensôes das chapas: As chapas de alumínio composto terão espessura de 4mm a 6mm e

dimensões de L.220mm x 3.050mm.

- Acabamento: pintura PVDF, poliester, anodizado, etc.], o que garante resistência à corrosão

e ao desbotamento.

- propriedades mecânicas: O material deve atender aos padrões de resistência e

flexibilidade, assegurando que as chapas não apresentem deformações sob condições

normais de uso.

APLTCAÇÃO

O revestimento em alumínio composto será aplicado nas seguintes áreas:

- Fachadas externas

- Coberturas

c0025
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- Elementos arquitetônicos e decorativos

A instalação deverá ser realizada por profissionais qualificados, seguindo as orientações do

fabricante e as normas de segurança vigentes.

SISTEMA DE FIXAÇÃO

O sistema de fi>lação das chapas em alumínio composto será realizado através de suportes

de alumínio ou aço inox, garantindo durabilidade e resistência ao vento e outras ações

climáticas.

PtsoS

Contrapiso/lastro concreto 1:4 c/betoneira e=2cm

O lastro de concreto magro será executado com argamassa no traço 1:4 (cimento, areia

média) e espessura de 2cm, que servirá como base para colocação do piso. Esta regularização

deverá ser feita com declividade de 0,5Yo no mínimo, em direção aos pontos de escoamento

de água.

Piso cerâmico

Sobre a superíície do contra-piso, suficientemente rugosa e abundantemente molhada,

deverá ser fixada a cerâmica 45x45, aplicando no verso da peça, argamassa de cimento e

areia no traço L:4, na espessura necessária ao nivelamento do piso.

As peças deverão ser molhadas antes da sua aplicação, salvo indicação contrária do

fabricante.

Com as juntas totalmente limpas, deverá

base de cimento aluminoso e água.

Piso industrialde alta resistência e=8mm

Características do Material

ser executado o rejuntamento com argamassa a

- Tipo de piso: Piso industrial de alta resistência, composto por resinas especiais que

garantem durabilidade e resistência a impactos, abrasões e produtos químicos'

- Espessura: 8 mm, proporcionando uma base robusta e adequada para suportar cargas

pesadas e tráfego intenso.

Juntas de Dilatação

- Juntas de Dilatação plásticas: O projeto incluirá a instalação de juntas de dilatação plásticas,

que têm a função de permitir a expansão e contração do piso devido às variações de

temperatura, evitando fissuras e danos estruturais. As juntas serão posicionadas de forma
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estratégica, de acordo com as normas técnicas vigentes, assegurando a integridade do piso

ao longo do tempo.

Polimento Mecânico

- Acabamento: 0 piso receberá um polimento mecanizado, proporcionando um acabamento

liso e esteticamente agradável. O polimento também contribui para a resistência do piso,

facilitando a limpeza e manutenção, além de melhorar a performance contra a abrasão.

- Processo de Polimento: O polimento será realizado utilizando equipamentos de alta

tecnologia e ferramentas apropriadas, garantindo uniformidade e qualidade superior ao

acabamento final.

Aplicação e lnstalação

- Preparação da Superfície: A base onde será aplicado o piso deve estar limpa, seca e livre de

qualquer contaminante. O nivelamento e a preparação da superfície são essenciais para

garantir a adesão do material.

- Metodo de Aplicação: O piso será aplicado de acordo com as recomendações do fabricante,

seguindo as melhores práticas do setor. A temperatura e a umidade do ambiente serão

monitoradas para assegurar a qualidade da aplicação.

Piso tátil direcional e/ou alerta. em borracha

Descrição do Produto:

- Tipo: Piso Tátil Direcional e/ou Alerta

- Material: Borracha de alta resistência e antiderrapante

- Dimensões: 25 cm x 25 cm

- Acabamento: Rejuntado

Ca racterísticas Técn icas:

- Textura: O piso deve apresentar relevos específicos para indicar direções (setas) ou alertas

(pontos elevados), conforme o tipo de sinalização desejada'

- Cor: As cores devem ser contrastantes em relação ao piso circundante, visando aumentar a

visibilidade para deficientes visuais. Recomenda-se a utilização de cores como amarelo ou

laranja para alertas e azul ou verde para direcional'

- lnstalação: O piso será instalado de forma a garantir uma superfície uniforme, evitando

desníveis que possam causar acidentes. O rejunte deve ser aplicado com material compatível

que não comprometa a integridade do piso'

Aplicação:

O piso tátilserá instalado em áreas públicas como:

- Calçadas
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- Edifícios públicos

- Parques e praças

Normas Técnicas:

O produto e sua instalação seguirão as normas técnicas vigentes e legislações pertinentes,

como a NBR 9050 da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que estabelece

critérios de acessibilidade.

Manutenção:

Recomenda-se a limpeza periódica do piso com água e sabão neutro, evitando produtos

químicos agressivos que possam danificar a borracha. lnspeções regulares devem ser

realizadas para garantir a integridade e a segurança do piso.

Piso flexível de poliuretano

O contrapiso deve estar liso, firme, limpo e seco antes da colocação, e conservar estas

características ao longo do tempo. Bases irregulares necessitam de preparação especial.

Um impermeabilizante deve ser incorporado ao contrapiso. Os materiais devem descansar

abertos durante 24h antes, durante e 24h após a instalação. Para que seja obtido um

acabamento uniforme, higiênico e impermeável, as mantas do piso flexível deverão ser

soldadas a quente com

cordão de solda. O piso deverá ser instalado com adesivo AD 401, que oferece maior

resistência a lavagens. Lembrar que a instalação do piso deverá ser o último acabamento a

ser executado na obra. Após a conclusão de todo o processo de instalação, incluindo o tempo

estimado de descanso, o piso deverá ser limpo com pano umedecido numa solução de água

com detergente neutro. Em seguida recomenda-se a aplicação de uma cera acrílica ou de

impermeabilizantes. Evitar o excesso de água nos dez primeiros dias após a instalação. Não

utilizar derivados de petróleo na limpeza e nem na conservação do piso.

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo

que a superfície final se apresente bem uniforme, e com bom acabamento nas juntas e

arremates

com paredes e outros elementos, de conformidade com as indicações do projeto e do

fabricante.
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a) Todas as tubulações de água potável serão de PVC rígido soldável.

b) Os diâmetros mínimos serão de 25 mm, e nas saídas de alimentação de lavatórios e filtros
serão colocadas joelhos de 25 x 15 mm para ligação das peças. Estes terão conexões

rosqueadas em metal maleável, tipo conexões reforçadas.

c) para facilitar futuras desmontagens das tubulaçôes, serão colocadas, em locais adequados,

uniões ou flanges, conforme o caso.

d) os registros de gaveta serão de bronze com rosca, com acabamento idêntico aos demais

metais sanitários em conformidade com as especificações do projeto de arquitetura.

e) As tubulações embutidas serão protegidas com tecidos de juta e serão chumbadas na

alvenaria com argamassa de "vermiculita".

f) as colunas para alimentação do sanitário e da cozinha, serão dotadas de registro de gaveta,

colocado a 1,80 m do piso e nos locais indicados no projeto.

g). Toda tubulação de alimentação de água fria, da alimentação até o registro da coluna, será

de PVC rígido, tipo soldável, nos diâmetros indicados nos projetos.

h) Antes do fechamento das passagens dos tubos na alvenaria, as tubulações deverão ser

submetidas a um teste de estanqueidade, com pressão hidrostática igual ao dobro da

pressão de serviço.

i) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o

projeto respectivo e com as especificações que se seguem.

j) As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias.

k) As canalizações serão fixadas em paredes e/ou suspensas em lajes, os tipos, dimensões e

quantidades dos elementos suportantes ou de fixação - braçadeiras, perfilados "U", bandejas

etc. - serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações.

l) As furações, rasgos e aberturas necessários em elementos da estrutura de concreto

armado, para passagem de tubulações, serão locados e forrados com tacos, buchas ou

bainhas antes da concretagem. Medidas que devem ser tomadas para que não venham a

sofrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais/ e para

que fique assegurada a possibilidade de dilatações e contrações'

m) As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem prejuízo de sua

resistência à pressão interna, da seção de escoamento e da resistência a corrosão e sempre

através de conexões aProPriadas.

n) Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das

canalizações serão vedadas com plugues, convenientemente apertados, não sendo admitido

o uso de buchas de madeira ou papel para talfim'
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o) As tubulações de distríbuição de água serão - antes de eventual pintura ou fechamento

dos rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento pôr capas de argamassa - lentamente

cheias de água, para eliminação completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de

pressão interna.

p) Essa prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima na

instalação, não devendo descer, em ponto algum da canalização, a menos de 1,0 kgf/cm2. A

duração da prova será de 6 horas, pelo menos.

q) De um modo geral, toda a instalação de água será convenientemente verificada pela

FISCALIZAçÃO, quanto às suas perfeitas condiçôes técnicas de execução e funcionamento.

r) A vedação das roscas das conexões deve ser feita pôr meio de um vedante adequado sobre

os filetes, recomendando a NB-115/ABNT as fitas de Teflon, solução de borracha ou similares,

para juntas que tenham que ser desfeitas, e resinas do tipo epóxi para juntas não

desmontáveis. As conexões soldáveis serão feitas da seguinte forma:

- Lixa-se a ponta do tubo e bolsa da conexão pôr meio de uma lixa d'água;

- Limpa-se com solução própria as partes lixadas;

-Aplicação de adesivo, uniformemente, nas duas partes e serem soldadas, encaixando-as

rapidamente e removendo-se o excesso com solução própria;

- Antes da solda é recomendável que se marque a profundidade da bolsa sobre a ponta do

tubo objetivando a perfeição do encaixe, que deve ser bastante justo, uma vez que a ausência

da pressão não estabelece a soldagem.

Tubos:

Em pVC soldável rígido marrom, fabricados de acordo com a NBR-5648, e terão pressão de

serviço igual a 7,5 Kgf /cm2.

Conexões:

Em PVC soldável marrom e em PVC soldável azul, com bucha de latão;

As conexões serão do mesmo material e do mesmo fabricante das tubulações.

Válvulas e Registros:

Registro de pressão de bronze, com canopla cromada, para pressão mínima de 10 Kgf/cmz'

Registro de gaveta bruto.

Caixa d'água 500 litros

Caixa d'água 1000 litros

Caixa d'água 2000 litros
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ESGOTO SANITÁRIO

a) As tubulações para esgoto sanitário serão em PVC e PVC-R e devem obedecer ao que

prescreve a norma EB-608 da ABNT.

b) A tubulação será executada de modo a garantir uma declividade homogênea em toda a
sua extensão.

c) As juntas e as conexões do sistema deverão estar de acordo com os materiais da tubulação

a que estiverem conectadas e às tubulações existentes onde serão interligadas.

d) As tubulações de esgoto primário serão interligadas à rede existente, conforme indicação

no projeto.

e) Os ralos simples (secos) serão de PVC rígido, com grelhas de latão cromado, saída de 40

mm.

f) Os ralos sifonados serão de PVC rígido, com grelha de latão cromado, saída de 75 mm,

fecho hídrico, diâmetro mínimo de 150 mm.

g) As caixas de inspeção serão executadas em alvenaria, possuirá tubulação de ventilação,

tampa em concreto com alça escamoteável para a sua remoção, revestida com material de

acabamento idêntico ao do piso em que for instalada.

h) A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o

projeto respectivo e com as especificações que se seguem.

i) As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto

armado, para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas ou

bainhas, antes da concretagem. Medidas devem ser tomadas para que não venham a sofrer

esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais e para que

fiquem assegurada a possibilidade de dilatações e contrações.

Os tubos - de modo geral - serão assentes com a bolsa voltada em sentido oposto ao do

escoamento.

k) As extremidades das tubulações de esgotos serão vedadas até a montagem dos aparelhos

sanitários com bujões de rosca ou plugues, convenientemente apertados, sendo vedado o

emprego de buchas de papel ou madeira para talfim'

l) Durante a execução das obras deverão tomadas especiais precauções para se evitar a

entrada de detritos nas tubulações.

m) Serão tomadas todas as precauções para se evitar infiltrações em paredes e pisos, bem

como obstruções de ralos, caixas, ramais ou redes coletoras'

n)Antes da entrega a instalação será convenientemente testada pela fiscalização'

ffi
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o) Todas as canalizações primárias da instalação de esgotos sanitários deverão ser testadas
com água ou ar comprimido, sob pressão mínima de 3 m de coluna d'água, antes da

instalação dos aparelhos,

p) Os aparelhos serão cuidadosamente

funcionamento, permitir fácil limpeza e

contaminação da água potável.

q) Toda instalação será executada tendo
desobstrução.

montados de forma a proporcionar perfeito
remoção, bem como evitar a possibilidade de

em vista as possíveis e futuras operações de

r) Os sifões serão visitáveis ou inspecionáveis na parte correspondente ao fecho hídrico, por

meio de bujões com rosca de metalou outro meio de fácil inspeção.

s) O sistema de ventilação da instalação de esgoto deverá ser conectado à coluna de

ventilação existente. A conexão deverá ser executada sem a menor possibilidade dos gases

emanados dos coletores entrarem no ambiente interno da edificação.

Caixa Sifonada:

Em PVC com bujão para limpeza e tampa em grade, de seção círcular 0 150mm, porta grelha

e grelha em latão. Orifício de saída de 50mm e os entrada de 40mm.

Caixa de lnspecão:

Serão quadradas com I = 0,60 e profundidade h= 0,60, em alvenaria de tijolos cerâmicos e =
5 cm, revestidas com argamassa de cimento e areia média, traço L;4,espessura mínima do

revestimento igual a 2,5 crn, impermeabilizado.

Fossa:

Será executada em alvenaria nas dimensões - ver projeto. Será chapiscada com argamassa

de cimento e areia fina 1:3, reboco, cimento e areia fina 1:4 e impermeabilizada com manta

asfáltica com espessura de 3 mm. Sobre a laje de fundo deve ser aplicado piso cimentado

1-:3, espessura de 3 cm.

Serão providas de dispositivos que possibilitem a remoção do lodo digerido, de forma rápida

e sem contato do operador. A remoção poderá ser efetuada por bomba ou pressão

hidrostática, para facilitar esta operação o fundo será inclinado na proporção de 1:3, no

sentido da localização do dispositivo de limpeza.

Sumidouro:

Será executado em alvenaria de tijolo cerâmico, esp.=20cm, tampa em concreto armado FCK

15 MPa, assentados com argamassa de cimento e areia média, traço L:6, com espaçamento

lateral de 10 cm entre os tijolos. Tampa em concreto armado FCK L5 MPa,0 indicado no

projeto e profundidade indicada no projeto, devendo ter no fundo uma camada de no

mínimo 30 cm de brita n." 2.

Bacia sinfonada branca, com tampa e acessorios
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Apoio para vaso de deficiente da UNIDESE ou similar

Lavatório com bancada em granito

Lavatório louça branca suspenso

Bancada de granito

As barras de apoio são necessárias para garantir o uso com segurança e autonomia das

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Todas as barras de apoio utilizadas em

sanitários e vestiários devem resistir a um esforço mínimo de 150 kg no sentido de utilização

da barra, sem apresentar deformações permanentes ou Fissuras, ter empunhadura

conforme Seçãcl 4 e estar firmemente fixadas a uma distância mínima de 40 mm entre sua

base de suporte (parede, painel, entre outros), até a face interna da barra. Suas extremidades

devem estar fixadas nas paredes ou ter desenvolvimento contínuo até o ponto de fixação

com formato recurvado. Quando necessários, os

suportes intermediários de fixação devem estar sob a área de empunhadura, garantindo a

continuidade de deslocamento das mãos. O comprimento e a altura de fixação são

determinados em função de sua utilização, conforme exemplos apresentados. Quando
executadas em material metálico, as barras de apoio e seus elementos de fixação e instalação

devem ser confeccionadas em material resistente à corrosão, conforme ABNT BR 10283, e

determinação da aderência do acabamento conforme ABNT NBR 11003. As dimensões

mínimas das barras devem respeitar as aplicações definidas nesta Norma com seção

transversal entre 30 mm e 45 mm, conforme Figura. O comprimento e o modelo variam de

acordo com as peças sanitárias às quais estão associados.

rlr§TALAçÕES ErÉTRTCAS

lnstalacões Elétricas

- MATERIAIS E PROCESSOS EXECUTIVOS

a) Todas as extremidades livres dos tubos serão antes e durante os serviços

convenientemente obturadas, a fim de evitar a penetração de detritos e umidade.

b) Os quadros elétricos de distribuição deverão ser equivalentes aos modelos especificados

e detalhados contidos no projeto.

c) Deverão ser equipados com os disjuntores e demais equipamentos dimensionados e

indicados nos diagramas unifilares e trifilares.

Todos os cabos e/ou fios deverão ser arrumados no interior dos quadros utilizando-se

canaletas, fixadores, abraçadeiras, e serão identificados com marcadores apropriados para

talfim.

OC 5026

J/

FRANKNILVA ffi,lfiifl"J'll:â',i*'
VIEIRA MATOS nrarós srlvr oooaotrszsr

SILVA:660801 852 Dqg2025 02 07

53 -ocoo'



ESTADO DO MARANHÃO

PRETEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.65s/0001-91

e)As plaquetas cle identificação dos quadros elétricos deverão ser feitas em acrílico, medindo

50 x 20 mm e parafusadas nas portas dos mesmos.

f) Após a instalação dos quadros, os diagramas unifilares dos mesmos deverão ser

armazenados no seu interior em porta planta confeccionado em plástico apropriado.

e) A fiação elétrrca será feita com condutores de cobre, de fabricação de boa qualidade, tipo
0,6 KV a 1 KV, ou similar. O cabo de menor seção a ser utilizado será de 2,5mm2.

h) Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços mecânicos

incompatíveis com sua resistência, ou com a do isolamento ou revestimento. Nas deflexões

os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores que os raios mínimos

admitidos para seu tipo.

ilTodas as emendas dos fios e cabos deverão ser sempre efetuadas em caixas de passagem.

lgualmente o desencapamento dos fios, para emendas, será cuidadoso, só ocorrendo no

interior das caixas. O isolamento das emendas e derivações deverá ter características no

mínimo equivalentes às dos condutores a serem usados, devendo ser efetuado com fita
isolante de auto-fusão.

j) As ligações dos condutores aos bornes dos aparelhos e dispositivos deverão ser feitas de

modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente,

sendo que os fios de quaisquer seções serão ligados por meio de terminais adequados.

k) Todos os cabos e fios serão afixados através de abraçadeiras apropriadas. Deverão ser

utilizados marcadores para marcar todos os fios e cabos elétricos, os quais terão as seguintes

cores:

- Condutores de fase - Preto, branco e vermelho;

- Condutores de neutro - Azul claro;

- Condutores de retorno - Cinza;

- Condutores positivos em tensão DC - Vermelho;

- Condutores negativos em tensão DC- Preto;

- Condutores de terra - Verde ou Verde/Amarelo'

l) para os rabichos de ligação das luminárias serão utilizados cabos PP 3 x 1,5mm2.

ELTTRODUTOS, ELETROCALHAS, E CAIXAS DE DERIVAÇÔES

a) A distribuição deverá ser feita sob o forro, utilizando-se eletrocalhas, eletrodutos de PVC

rígido, conduletes e caixas de passagem, conforme projeto.

b) Os eletrodutos serão em PVC rígido incombustíveis (a menor bitola será Q= 3/4"1 serão

utilizados para alimentação dos circuitos de iluminação, tomadas de serviço e interruptores,

a partir do quadro de distribuição.

t,00266
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c) Toda derivação ou mudança de direção dos eletrodutos, tanto na horizontal como na

vertical, deverá ser executada através de conduletes de PVC ou das caixas de passagem

representadas no projeto, não sendo permitido o emprego de curva pré-fabricada, nem

curvatura no próprio eletroduto, salvo indicação em contrário nos casos específicos

estabelecidos no projeto.

d)sempre que possível serão evitadas as emendas dos eletrodutos. Quando inevitáveis estas

emendas serão executadas através de luvas roscadas às extremidades a serem emendadas,

de modo

a permitir continuidade da superfície interna do eletroduto e resistência mecânica

equivalente à tubulação.

e) Todos os circuitos de iluminação serão lançados, a partir do QDF em fase, neutro e terra.

Todas as luminárias fluorescentes deverão ser aterradas para garantir segurança e partida

adequada dos reatores eletrônicos dimerizáveis.

f) A distribuição dos circuitos sob o piso será efetuada em eletrodutos de PVC rígido

rosqueável de acordo com o projeto.

h) Todas as partes metálicas não destinadas à condução de energia, como quadros, caixas,

carcaças de motores, equipamentos, etc., serão solidamente aterradas interligando-se à

malha de aterramento a ser executada e depois ligada a malha de terra existente.

tLUMTNAÇÃO

a) Será prevista utilização de diversos tipos de luminárias conforme especificado no Projeto

eletrico. Todas elas deverão ser perfeitamente fixadas nas estruturas e com perfeito

acabamento na superfície de forros.

b) Os aparelhos para luminárias, empregados nesta obra, obedecerão, naquilo que lhes for

aplicável, àEg-1.42lA}NT, sendo construídos de forma a apresentar resistência adequada e

possuir espaço para permitir as ligações necessárias. Buscarão antes de tudo a melhor

eficiência energética Possível.

c) Todas as lumrnárias serão protegidas contra corrosão mediante pintura, esmaltação,

zincagem ou outros processos equivalentes.

d) As luminárias devem ser construídas de material incombustível e que não seja danificado

sob condições normais de serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou

condutores de corrente, condutos porta lâmpadas e lâmpadas permitindo-se, porém, a fácil

substituição de

lâmpadas e de reatores. Devem ser construídas de forma a impedir a penetração de umidade

em eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas'

MALHA DE ATERRAMENTO
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a) Deverá ser executada uma malha de terra constituída de hastes de aterramento de 5f 8 "x

3 m, interligadas pôr cordoalha de cobre nu de 50 mm2 através de solda exotérmica.

Deverão ser instaladas quantas hastes forem necessárias para que obtenha resistência

máxima de 10 Ohms em terreno seco. Tanto as hastes quanto a cordoalha de interligação

deverão ser enterradas a uma profundidade mínima de 50 cm.

Deverá ser executada uma caixa de inspeção da haste principal construída em alvenaria com

tampa de ferro fundido tipo T-16.

b) A malha de aterramento executada deverá ser interligada às malhas de aterramento

porventura existentes nas proximidades.

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

a) As especificações descritas a seguir se destinam a definir os equipamentos e materiais a

serem fornecidos e/ou instalados para execução dos serviços em pauta, que deverão ser

utilizados como guia para seleção dos mesmos'

b) Os modelos e equipamentos citados são para efeito orientativo, não estabelecendo

necessariamente que estes sejam das marcas ou dos fabricantes citados.

c) Os equipamentos propostos deverão atender integralmente as características construtivas

e condições operacionais dos equipamentos especificados, devendo a CONTRATADA enviar

os

catálogos técnicos com dimensões físicas, pontos de operação, características técnicas, etc',

dos equipamentos alternativos'

CONDUTOS, DUTOS E ACESSORIOS

a) Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos indicação de marca, classe e

procedência.

b) Os eletrodutos (salvo especificação em contrário) serão de PVC rígido, fornecidos em

barras de 3 m de comprimento, nas bitolas indicadas no projeto, podendo ser adotadas

medidas em mm ou Polegadas.

c) Os acessórios tais como buchas, arruelas, adaptadores luvas, curvas, conduletes,

abraçadeiras e outros, deverão ser preferencialmente da mesma linha e fabricação dos

respectivos dutos.

CONDUTORES

a) Os condutores destinados à distribuição de luz, força, controle ou sinalização deverão

atender ao que se segue:

b) Serão todos do tipo "cabo", constituídos pôr condutores trançados de cobre eletrolítico e

isolamento termoplástico anti-chama (PVC), do tipo 0,6 KV, para bitolas inferiores a 16mm2

e do 1,0 KV (PVC-PVC) para bitolas superiores a 16 mm2'
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LUMINÁRIAS

a) Os aparelhos para luminárias sejam fluorescentes ou incandescentes, obedecerão no que

for aplicável a EB 142/ABNT, devendo ser construídas de forma a apresentar resistência

adequada e possuir espaço suficiente para permitir as ligações necessárias.

b) Todas as luminárias deverão apresentar em local visível, as seguintes informações: marca

modelo e/ou rpme do fabricante, tensão de alimentação, potências máximas.

c) Em função dos cálculos luminotécnicos e da distribuição das luminárias nos ambientes

foram adotada as luminárias constantes do projeto,

d) Todos os reatores deverão ser de partida instantânea e de alto fator de potência.

EQUIPAMENTOS

- Quadros Elétrico (Conforme projeto)

Quadro Geral grau de proteção lP-55 conforme NBR 6146, modelo de embutir, instalação

abrigada, com as seguintes características:

Chave geral bipolar;

Barramento bifásico ln= 50 A;

Barramento de neutro;

Barramento de terra;

Espelho de proteção;

Acessórios de instalação;

Acabamento com pintura eletrostática à pó epóxi-poliéster na cor RAL 7032 - texturizada.

- Demais Quadros

Os demais quadros, de distribuição, passagem, etc., serão em chapa de aço, n.e L5 e

equipados com os dispositivos especificados no proieto, com porta, fechadura de cilindro,

espelho e porta etiquetas.

As dimensões dos quadros, disposição e ligação obedecerão às Normas e à boa técnica, bem

como às indicações dos respectivos desenhos apresentados no projeto.

- Dispositivos de Manobra e Proteção

lnterruptores - Serão do tipo e valores nominais adequados para as cargas que comandam.

Serão do tipo comum, de embutir, base de baquelite e funcionamento brusco'

Disjuntores - Serão do tipo TQC, com capacidade de interrupção de 5 KA, monopolares e

bipolares.

cc0269
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Outros dispositivos de comando e proteção tais como, chaves, contatores, botoeiras, relés e

etc., deverão atender às especificações contidas no projeto e específicas para cada caso onde

for empregado.

coNDIçÕES PARA ACETTAçÃO DA INSTABçÃO

As instalações elétricas e telefônicas só serão recebidas quando entregues em perfeitas

condições de funcionamento, ligadas à rede existente, perfeitamente dimensionada e

balanceada e dentro das especificações.

Todos os equipamentos e instalações deverão ser garantidos por 24 (vinte e quatro) meses

a contar do recebimento definitivo das instalações.

PAISAGISMO

Terra preta/olantio

Deverá ser realizada limpeza em toda área a ser trabalhada e a retirada de plantas invasoras

do local.

Nas superfícies onde receberá a grama, o terreno terá que ser coberto com uma camada de

10 centímetros de terra própria para plantio e receber em média de 100 a 400 g de calcário

dolomítico por m2, ser incorporado ao substrato (o pH ideal para a maioria das espécies

ornamentais está entre 6,0 e 6,5). Para um bom resultado no desenvolvimento das plantas é

substancialo uso de adubo orgânico, em média 5kglm} de esterco de boi, a incorporação

do adubo deverá ser feita 20 dias antes do plantio.

As áreas de plantio e covas, deverão ser demarcadas com a aplicação de estacas e

mangueiras. 0s funcionários da obra deverão estar utilizando materiais de segurança

adequados e que estejam dentro das normalizações técnicas para cada tipo de serviço a ser

executado.

A abertura das covas pode ser feita manualmente ou mediante a mecanismo de sulcador

acoplado. No fundo da cova é colocado 20cm de terra misturado a adubo orgânico e calcário

dolomítico, Em sequência é necessário aguardar um período para absorção do adubo na

te rra.

O plantio da muda acontecerá mediante a retirada do recipiente que envolve o torrão da

muda e o plantio da mesma e o preenchimento de terra alinhando com o restante do terreno.

Em sequência deverá proteger a muda contra ventos com a utilização de estaca amarrada

como laço na planta.

As covas para árvores e palmeiras deverão ter dimensões de 80 x 80 centímetros, com 80

centímetros de profundidade. As covas para arbustos e herbáceas deverão ter as dimensões

de 60 x 60 centímetros, e 60 centímetros de profundidade.

c00270
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O solo onde receberão novos gramados deverá ser escarificado e recoberto por camada de

terra fértil. O terreno deverá ser nivelado e em sequência colocado as placas de grama

dispostas no solo do jeito que fiquem justapostas. Após o plantio, o gramado deverá ser

irrigado abu ndantemente.

A empresa contratada para executar os serviços de implantação dos jardins deverá seguir as

tabelas de quantidades constantes do projeto, respeitando o porte e o distanciamento de

plantio nela sugeridos.

As mudas de árvores, palmeiras, arbusto, herbáceas e forrações deverão apresentar
uniformidade, devendo ser isentas de enfermidades causadas por pragas e doenças, assim

como estarem em bom estado nutricional, além de estarem bem enraizadas.

PINTURA

Pintura

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o

tipo de pintura a que se destinem.

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o

levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.

As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas.

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca,

sendo conveniente observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas, salvo

especificação em contrá rio.

Os trabalhos de pintura em locais não totalmente abrigados, serão suspensos em tempo de

chuva.

Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em

superfícies não destinadas a pintura (vidros, ferragens de esquadrias, etc...).

A pintura das paredes internas será em tinta acrílica PVA (duas demãos), para aplicação

seguir a especificação do seu Fabricante.

A pintura das paredes externas será em tinta látex PVA (duas demãos), para aplicação seguir

a especificação do seu Fabricante.

§ERtçOS COMPTEIyIENTARES

Brinquedo play aventura

000277
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ldentificação do Produto:

- Nome: Play Aventura

- Tipo: Brinquedo Educativo e Recreativo

- ldade Recomendada:4 a 10 anos

- Material: Plástico atóxico, MDF e tecidos variados

Descrição Geral:

O Play Aventura é um brinquedo projetado para estimular a criatividade, a imaginação e o

desenvolvimento motor das crianças. Com um design colorido e atraente, ele oferece

diversas atividades lúdicas que promovem a interação e o aprendizado.

Componentes:

- Base Estrutural: Construída em MDF de alta qualidade, garantindo segurança e

durabilidade.

- Peças lnterativas: Conjunto de peças em plástico atóxico, que incluem personagens,

acessórios e elementos de cenário, permitindo múltiplas combinações e histórias.

- Tecido: Utilizado em algumas partes do brinquedo, como tendas e acessórios,

proporcionando um toque de suavidade e conforto.

- lnstruções de Montagem: Manual ilustrado com orientações claras para montagem e

sugestões de brincadeiras.

Funcionalidades:

- Atividades lnterativas: O Play Aventura conta com diferentes estações de jogos que

envolvem desafios de lógica, raciocínio e coordenação motora.

- Exploração Criativa: As crianças podem criar suas próprias histórias e cenários,

incentivando o desenvolvimento da imaginação.

- lnteração Social: ldeal para brincadeiras em grupo, promovendo a socialização e o
trabalho em equipe entre as crianças.

Segurança:

- Todos os materiais utilizados são atóxicos e seguros para crianças, atendendo às normas

de segurança vigentes.

- Bordas arredondadas e ausência de peças pequenas que possam representar risco de

asfixia.

Benefícios:

- Estimula o desenvolvimento cognitivo e motor.

- Promove a criatividade e a expressão individual.
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- lncentiva a interação social e o trabalho em equipe.

Banco dê concreto pré-moldedo com pintura, sem encosto

Materiais:

- Concreto: A estrutura do banco será confeccionada em concreto armado, garantindo

resistência e longa vida útil. O concreto deverá ser de alta resistência, com um fck mínimo

de 25 MPa.

- Aditivos: Utilização de aditivos no concreto para aumentâr a impermeabilidade e a

durabilidade do material.

- Pintura: O banco receberá um tratamento de pintura com tinta à base de polímero ou

esmalte sintético, resistente aos raios UV e à ação de intempéries. A pintuÍa será em cor

específica, a ser definida, com acabamento liso e homogêneo.

Dimensões:

- Comprimento: 1,20 m

- Largura:0,40 m

- Altura: 0,45 m

- Espessura do assento: 0,10 m

Acabamento:

- O banco será lixado e tratado após a moldagem para eliminar imperfeições.

- A pintura será aplicada em duas demãos, garantindo uma cobertura uniforme e proteção

contra corrosão e degradaçã0.

Estabilidade e Segurança:

- O banco será projetado para suportar carga de até 350 kg, garantindo segurança e

conforto aos usuários.

- Os cantos e arestas serão arredondados para evitar acidentes e proporcionar maior

conforto.

lnsta lação:

- O banco será instalado em locais previamente preparados, com base de concreto ou

assentãmento sobre superíície fi rme.

- A fixação do banco ao solo será realizada mediante o uso de suportes de ancoragem,

quando necessário, para garantir estabilidade e segurança em áreas de alto tráfego.

1/
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A barra de apoio reta é confeccionada em aço polido, um material que oferece alta

resistência, durabilidade e estética agradável, sendo ideal para ambientes como banheiros,

corredores e áreas de acessibilidade. O comprimento total da barra é de 90 cm,

proporcionando um suporte adequado para a utilização por pessoas de diferentes estaturas.

Dimensões:

- Comprimento: 90 cm

Material:

- Aço inoxidável polido, que garante resistência à corrosão e facilidade na limpeza, mantendo

a barra com aparência estética por mais tempo.

Acabamento:

- Superfície polida, livre de rebarbas, com acabamento que proporciona conforto ao toque e

evita lesões.

Fixação:

A barra será fixada diretamente à parede por meio de suportes metálicos robustos,

adequadamente dimensionados para garantir a segurança e a estabilidade. Os pontos de

fixação serão espaçados a cada [inserir medida, por exemplo, 40 cmJ para assegurar uma

distribuição uniforme da carga.

lnstalação:

- A instalação deverá ser realizada em altura adequada, geralmente entre 80 cm a 90 cm do

piso ao centro da barra, dependendo da necessidade de acessibilidade do usuário.

- Afixação em paredes de alvenaria ou estruturas metálicas, utilizando parafusos e buchas

apropriados para garantir a segurança e resistência durante o uso.

Aplicações:

- lndicada para uso em banheiros, especialmente para idosos ou pessoas com mobilidade

reduzida, proporcionando segurança ao entrar e sair do chuveiro ou vaso sanitário.

- Também pode ser instalada em áreas comuns para apoio em escadas ou corredores.

Manutenção:

Recomenda-se limpeza regular com produtos não abrasivos para manter o brilho e a

integridade do material, evitando o acúmulo de sujeira e umidade.

Placa de identificacão de ambiente

Características da Placa

- Dimensões: A placa terá dimensões de 30 cm x 20 cm, garantindo visibilidade adequada

sem ocupar espaço excessivo.
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- Material: A placa será confeccionada em material PVC expandido ou chapa de alumínio,

proporcionando durabilidade e resistência às intempéries, especialmente em ambientes

externos.

- Acabamento: O acabamento será fosco, evitando reflexos que possam prejudicar a leitura

das informações.

- Tipo de lmpressão: A impressão será realizada em técnicas de alta definição, utilizando tinta

resistente a raios UV, garantindo a legibilidade e a preservação das cores ao longo do tempo.

Design e Conteúdo

- Layout: O design da placa será simples e funcional, com a disposição dos elementos de

maneira a facilitar a leitura. O fundo será em uma cor neutra, enquanto o texto e os ícones

serão em cores contrastantes.

- Conteúdo: A placa deverá conter as seguintes informações:

- Nome do ambiente (ex: "Sala de Reuniões", "Banheiro Masculino", etc.)

- Símbolos ou ícones representativos (quando aplicável).

- lnformações adicionais relevantes (ex: "Proibid o tumaÍ" , "Acesso Restrito", etc.)'

Localização

As placas deverão ser posicionadas em locais estratégicos, onde a visibilidade seja

maximizada. Recomenda-se a instalação na altura de 1,50m a 1",80m do chão, a fim de

facilitar a leitura por pessoas de diferentes alturas'

Cuidados e Manutenção

Para garantir a durabilidade e a eficácia da placa, recomenda-se:

- Limpeza regular com produtos não abrasivos.

- Verificação periódica para identificar qualquer dano ou desgaste.

- Substituição imediata em caso de vandalismo ou deterioração.

Loucas e metais sanitários

Lavatório louça branca com coluna

Lavatório louça branca susPenso

Sifão do tipo flexível

Engate flexível

Mictório louça branca

Cuba em inox

Bancada em mármore

FRANKNTLVA ffi,f;li?l"ill:l'iÍ."'
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0002 76

r
Obs.: Todos os materiais, acessórios e a mão-de-obra necessária deverão estar inclusos e

serâo medidos, conforme discriminado na planilha orçamentária.

A obra será em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentara

perfeito em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos.

Na execução dos serviços de limpeza deverão ser tomadas todas as precauções no sentido

de se evitar aos materiais de acabamento.

O desentulho da obra deverá ser feito periodicamente e de acordo com as recomendações

da FISCALIZAçÃo.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente

limpos e varridos os acessos.

Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente

limpos e varridos os acessos.
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* Para cálculo do B

coMPosrçÂo DE BDI(%)

deverá ser adotada a seguinte fórmula:
BDI= ((( 1+Ac+s+R+G)+(1+DF)*(1+L))/(1-l))-1

ADMTNTSTRAÇÃO CENTRAL

DESPESAS FINANCEIRAS

SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

LUCRO

TRIBUTOS

Onde:

AC

DF

R

L

I

central 4,00%

Total AC = 4,OOyo

Total DF = o,59%

taxa de seguros 0,4o%

taxa de riscos 0,97%

taxa de garantias o,4a%

Lucro bruto 6,16%

Total L = 6,l6Yo

PIS

CóÉiNi

0F:s%

3,OO%

Total l= LA,65%

FRANKNILVA
VIEIRA MATOI
SILVA:66080'l
53

DTSCRTMTNAÇÃO

DF DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas financeiras

SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

TRIBUTOS

CPRB 4,500/o

TOTAL {BDl} = 76,4L%
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RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA

DE GRUPO A SOBRE GRUPO B

DE GRUPO A SOBRE AVISO

o,20 0,20

0,60 0,60

2,50 2,50

3,95 Não incide

0,8s 0,64

11,03

1,59 Não incide

0,10
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82 FERIADOS

83 AUXILIO ENFERMIDADE

88 AUXíUO ACIDENTE DE TRABALHO

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO

i: FÉRrAs {rTNDENTZADAS)

--- - a;--

D2 TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO

PRÉVIO INDENIZADO
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GRUPO D

cóoGo DESCRTçÃO HORISTA % MEHSALISTA %

GRUPO A

A1

A2

A3

A4

A5

INSS

SESI

sE\AL

INCRA

SEBRAE

A6

A7

A8

A9

A

SAúRIO EDUCAçÃO

SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO

FGTS

sEcoNcr

TOTAL

GRUPO B

81 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO

GRUPO C

L2,L8

0,04

4,4?

4,58

0,11

1,73

9,20

0,03

18,88

3,46

0,08

1,31

c5 |NDENIZAÇÃO ADICIONAI

c . 1914t

TOTAT (A+B+C+D)

0,39

94f

8,L4

0,38

8,52

0,29

6,96

3,77

0,29

3,46D

82,97 46,X0
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'-.oo: 

2.90

EM CCBERTURA COM ÍÊtHA CEf,ÂMIC.A COMUM, COM REPOSIçÀC O€ 5OT DO ...M? 4 000.00 120,81

\ PA8Á TEI-HA CEMMICI EMBOçÁOÂ COM ARGÂMÂSSÂ ÍRT'C 1:2:9

art t aRfla) PARA ÍEt"HÀDos coM ÂTÉ 2 ÁGUÂs, tlcluso ÍxÂtlsPoRÍE M 547.40 21,44

COMARGAMASSATMçO1:2:9(CIMENTO,CÁtEARELA).ÂF-o7l2019 M 30o0oi5.4 ) 94224

coM ÍEt HA TMpEzorDÀL EM GÂtvÂ[uME ÍtPo saNouÍcHE tt2

53

SILVA:660801 85253

RErrRÊftch oEscnçÂo
P'to UniÉrb I PnE UniÉriouflD ouÂrr. ' I- *h 8Dl i <om BDI

9R€çO ToÍAt

1.0

1I cPU - 001

1.2 CPU OO?

ANM

MoBtt rzÀÇÂo

391.ürs,6a

22..79),N 28.8rr,37

cpu - 002 ,D[sMoBrtEAÉc -ÂoMtNlsrRAçÃo

IIfl TKÁI§TRUÍUN,I E SUPTFTSÍÊUTURA 171.§110ü

UTURAS DE COI{CRETC

.- 
REÁPROVEITAMÊNIO AÍ O9I2O23

wt pRÉ'MotDÁDA uxrorREctoilat- BtÂPohDÂ, PARA Fofifio, EilcHIMENTc €M

]§QUÀORIÂ5 f21,5§1,01

164,m

l . I ...........1......................

JANEIAS

4.5

4.6

4.'

{-t

5.0

4
354,15 

I
713 20 |

lÁtvlr{*Ret t Pr,tilÉ§

lFoRRo EM nÊcuas ot Pvc, Uso. PARA ÂMBl€itrEs coMERchrs, ltlo-usMt t5TRUÍURÂ

lErnres.hxÁr ôçsrvÀaãn Àr nr/rnrt ,(

25,24

79,54

\'ÍRrrúi rÍ-07/-1019

25.76

ffi



PROPONENTE : PREFEITURA MUNICIPAt DE AFONSO CUNHA/MA

oB,EÍO: MANUTENÇÃO Ot plÉOrOS pÚBUCOS NO MUNICíPlo DE AFONSO CUNHA,/MA

REFERÊNCIA - DATA BASE : SINAPI (NOVEM8RO.2024}, ORSE (SETEMBRO .2024}, COM DESOITUçÃO

aDÉ26,47%
tocÁt; MuNrciPro DE AroNSo cuNHÁ/MA

67 942)7

5 8 92541

cc02 60

/
ENCARGOS SOClAlS=82,97%

PtAt{ITJ{A ORçÂM ENTÁRIA

PREçO ÍOÍAt

li
L:1*--:i"'
I e.ro , onsr-m:zr_-_----I 6.u i onsr-23s

l- .,, i no,oo

108.180,OO

53.865,m

ún"oo
33.155,m

96.115,OO

4.450,00

i:z.rso,oo 
'

6.13

6.14

91617

oRs€-12508

POR RIPÀs, GISRO5 E ÍERçA! PÂM ftLHAM5 DE

2 ÁGUÁs paRÂ TELxa c€úMrc GPA{ fiÀt, tNct-uso milsPoRÍE v€RÍtciL M2
:_07 i2019

EM cíAp^ 0E Âço catva{rzaoo t{úMERo 2{, DfsEtlvolvtM€tlro DE 100 clr, 
M

EM ARGAMAsSA TRAçO I:2:8, PR€PÂRO MtCAtllCO, ÂPLlCADÁ

EM PAREDÉS IiIÍERNÂ5 DE ÂMBIEiIÍE5 coM ÁREÂ ÊilÍNÉ sMI E IOMI, E M2

coM TAL|5ai5. At
il]! CTRÂM[o PARÂ PÂRÉDE 6ox6o EM PoRcTI,A}.AÍO

NTo MEÍÁLtco tM aLUMíillo coMPoSÍo

64,49

{,45

64,92

10a,18

179,55

64,90

41.352,00

28.570,00

.J1.240,00

134.2s0,00

153 .37Ít,Ot)

7.1

7.1

Ii-'--I 7.4

7.3

7.5

cl'u - 009

i cPU - 010

?.6 1 81248

1.1 i ORSE-I2s08

a.2 i

8.3 | CPU .0r.1

8.4 | 87263

M2 lm,m r 505,25 63.869,00

46.320,00
|MENTo c[úMlco pAM prso coM pl.acÁs lpo I5MALÍADA oE otMtNsÕEs

35X3s CM APUAOA €M AMSI€NTES DÉ AR€A MA|OR QUt l0 M2 AF _OZ/2O23_PE

iiúÀ-lÀóÀ ii ÀÂc pnÉ.iÀsaraor arÉrarh {loocnr} oEcoMrtvÂ

EM ARGAMASSÂ ÍRÂçO 1:4 {CIMENTO t ÀREh), PREPÀRO

4oo t-, ApLrcáDo EM ÁR€as sEcAs SoBRÉ wE, AD€R|@, ÀcagAMENÍo NÃo M2 3.000,00 ,

ESPESSUflÁ 2CM AÍ 
-A7 

/ 2021

tilousÍRrÂr. DE atTA R€stST€xCtA, ISPESSURÂ 8MM, lrrctuso JUi{ÍÂS Dt 
MZ

M2 I 6m.q)

191.00c.0c

38,88 116.640,00

240.120,90

85 710,00

38.9{0,10

3 131,tO

503.400,00

47.356,00

407.6{0.00

{.19C,80

2.881,s0

1.206,92

t.517,7A 1t6,27

ENTo cERÀMtco rÂRÂ prso coM ptaca5 npo ponctut{ÁTo DE otMENSÕEs 
M2

API.rADA fM AMBI€NIES OT ÁRTA À{ÂOR QU€ IO Ml, ÂÍ 02./2023 PE

TÁTt[ DrRECtor{At Ê/ou ÀLERTÁ" EM BoRRÂcHÂ, P/DErrtE[]a> vlsuÂ|5,

NsÕts 2sx;tscM, ÂpuaDo, Rgut{Íaoo, €xrlustvE flEcutÂRl?tçÀc DE 8ÂsE M2

it-exÍvet pe pouuntiÀxo sogni cauaol DE BoRnlCHA GMNuLADA, sEM 
Mz

tSP= 7M M

3.{m.00 I 7J2,74

i

iso,00 670,t§

I
1.2m.m 

i 
760,73

5.00

5,00 i

!

:

5,m i

3 394,01

7.113,42

FRANKNILVA
VIEIRA MATO
SILVA:660801
53

9.1 
1

9.2 
1

1

9.3 i

9.7

cPU .014

894.1E

94495

102607

t02609

52,46

19,21

54,86

94 cPU - C15

D-

_o6izo21
I} AGUÁ

06/2021

ÉM POTIETIL€NO,

Elv'l POl.lfÍl[ÍNO,20m [JtRoS - tORttCl]rtNTO E

3.078.10

8.021,60

-l9lJ:9-
22.2@,10

12.051,20

12.665,mcoM Btocos DE coflcÂtro. orMtNsôÉs Ir|TtRüAs: 0,@ x 0,60 x uNro.q i 1018c, 'ÉM at-vEraRrA coM !
, lr=o.soM.ar 1r./2020

: - 
- 

lrlrquEJÉm-co-Rgra
plo_ -
RÊTANGULAR" EM ATVE]{ARIÂ COM IIJOI.OS CEn^MICDS MACIçOS,

10s I 98066 lDtMENsôEs rNÍfRtlas:1,0 x 2,0 x H=1,4 M. votuME trrtL 2000 t {PÂRA 5 uN

; ,cowRrBUrNTESl. Ar-12120 20
i lsurvloouRo ctRCUtÂR, EM coNcREtc pRÉ-MoLDÂoo, DÁMErRo tt{TtRro ', 2,88 M,

to.e , 9806s lltrunl trrrnu . 3,0 M, ÁREÂ oE tNFtrÍRAÇÃo:31,4 Mr (PÂRÂ 12 ccNrRlBulrrEs,. uN

lo digiialmente p,)'

025.02.07

(NILVA VIEIRA
S SILVA:66080185253

RO 24, oESENVOwIMEITO Ot 33 il,

D€ FACHADA, coM RoLo pÂRA TIXTURA acníucÂ. aRGAMASSA

8.1 : 97677

c, ivc, sorrÁvrL, oE qor.lu. nstaúoo tt"t pRUMAoa Dt ÁGUÂ - FonHÉiir',tenio'
150,00 

:

I

22,ú )

rNsrAúÉc AF_06/2022

rcriinó or cÀrirr,r gnuro, L,rTÃo, RoscavEL I' roRNEcrtrErJTo E rtsratAçÃo.

O,ÀGUA EM POUTTILENO, sMO LITROS ' FORN€OM€TiÍO E

L -: - 
-iniais?s-râ

1

ITTM RETTRET{CIA DEscÍKÀo
Pr.õ uíiÉrE I PEo uniÉtuUXD OUÂXT. ' I*mgDl i @mBDl

1.m,m

3m,00

-lq4t
5m,m

1.5m.00

1.Ím,tr

1 000.0(

REVE§ItrrtNÍC)

1.000,0ú

3 0m_00

-;[
*1-

28.57

17.08

3.000,m 35,'u

=d__r.r-,oú

44,75

i;rrt-

1.396^{66,90

167,80

a4 t- .72

139,10CPU O1-1

n
M

CAIXA D'ÂGUÀ FM 10,00 295,16

IN

615,62

1.604.32

l ro,@l
__---------..i
I t'-i
T-;;



PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAI DE AFONSO CUNHA/MA

oBJEÍO: MANUÍENçÃO Og ptÉO|OS pÚBUCOS NO MUNICíPIO OE AFONSO CUNHA,/MA

RErERÊNCrA - DATA BASE : 5rÍ'rAPr ÍNOV€M8RO - 2024), ORSE (SETEMBRO - 20241, COM DESONERAçÃO

0 c 0:81

/

6.304,72

L3t2.38

4.a59,57

5.608,00

96,00

4.812,19

23.O7Z,OO

ADI=26,41%

I.OCÂL: MUNrcíPIO DE ÀFON*) CUNHA/MA ENCARGOS ÍrcUlS=t2,97%

Pr.Airt tA oRçAMENTÁR|A

58,96

6E,34

4s,51

101;,82

97610

101875

101946

35,05

16,00

417,49

230,72

16,34

!s,43

4,75

4,87

349,16

91925

11.1 I 97921

919:8

11.14 i 92980
oE 

_coBRE 
FtO(ÍVEr rsotÂOo, 10 Mlvrr, ANÍ|{HAMA 0,6/1,0 W, PÂm 

M
otsrRtBUlçÃc - FoRNEcTMENTo E tNsraLAçÃo. aÍ.$i2o2o
Êl-EIRoou.ro lltxívtl coRRUGAoo nÊFoflçAoo, pvc, 0x 2c MM (V2'), pÀÂÂ

ÍERMTNATS, |NSÍAUDO EM tÀJE FORNECTMENTO € rNsrAtÂçÀO. M

11.10 ;

11.16 I 91834

35.48C,00

3lt 700,00

24.880,00

'20. xa {ÍrPo

I 90o,oo :

i
r.200,o0 i

1.500,00

1 500,00

54,m
l

t2.oo

t4,az

7.91

17.17

ELETRODUTO F|EXÍVET CORRUGADO. PVC, OI{ 25 MM i3A'}, PAM ONCUIOS

TERMTNÂIs, |NSTAIAOO EM rcR8O - FORi{ECIMEiITO E rrisÍArAçÃO. ÁF -O3/2O23-PA 
M

o FLL(ívtL coRRUGAoo, pvc, oÍ{ 32 MM Í1'1. pÂaÂ crRturrcs rÉRMtfiats.

EM É0RRC . FORNICTMI{IO E lnÍAtAçA;. Aç-lalm,a-?^ M

Í, 1 PO[O, IEirSAO MAXTMA DE 275 V. CORRE,fTI MAXTMA Ot 
uND

i

11.18 : CPU.CrT

[;;l-.;

98509

98510

13.1

MOilOPOTÂR TIPO DIN, CORREilTE ilOtrIINÂI- OE I& FOflilECIMENTO E

). rlf_10/2020

MONOPOUR IIPO OIN, CORRENTT NOMINÂL DE 2OA, FORNECIMTN]O [,

UN

UN

13,88

16,22

104,30

11.929,83

749,52

519,04

41.064.00

19.588,O0

5.632,20

2s0.525.4-1

2.5S4,86

3.557,95

104.748.00

62.31C,00

136,88

195,88

88489

88497

PINTLIRÂ PREMIUM, MANUÂT EM PAREOES, DUAS
18.000,00

ÉMASSAMETIÍO COM MÀ55A TM PÂiED€, OUAS
18 000,m :

LINMENTO À,!ANUAI,

FUNDo sELAooR ÂcRíLtco, apucaçÁo MÂiluAt EM paR€o€, uMÂ D€MÂo. Âr_c4l2o23 M2 18.000,00

PINÍURA TINTÂ ]E ÀUBÂMEIITO {PTMEtrTADAi ESMITE ÂC€NIAM EM

2 D€MAOS AF
cor/ OE AA8ÂMENIO IESMATTE

L?,76

2C.67

4c,78

31,O0

FRANKNILVA
VIEIRA MA
SILVA:660801
53

319.680,00

372.060,0013.2 r

92 16C,00

17.727,82

49.600,00

BArxa DE EMBUÍ|R 12 À{óDutos), 2p+Í l0 a, rxcLUíNDo supoRTE t 9LAcÁ '
ú7,m

102Íx)

107,m

4,U

54,ffi

35,00

MÉDh oE ÉMBUTIR 12 MóDULos), 2p+T 10 Â, rflcruril0o supoRTt € pract -

MEilTo E rilsÍatÁçÃo. Aç_o3lzoz3

\ MÉora t)t €MBUTTR {1 MóDuro), 2P+T 20 À, tilctutrlDo surcRTr E PtÂG -

srMplÊs Í1 Môoulo),10Á"/25ov, rrctuttioo supoRÍt t puG -

RRUPTOR stMPt€S 12 MODULOS,, lOv25W, iXC|-UIXDO SUPORTE € PIACÀ -

TIPO PiÁFOtt C|RCUIAR, OE SOBREPOR. COM LtD D€ 1413 W ' 
uft

To E rNsrAáçío. Âr-09,,2024
160,00 i 27.73

t*, 146

a

1L00 , 36,8

t rplo.q coupÀcll ot tED l0 w, aas€ E27 - ÍonrEctuEtÍro t rlt:TAuçÁo
:-oglzaz4 uN

or bisrnreurçÃo or rr€RGrÂ EM cHApÂ DE Aco clrvlrrzloo, or tnaulÁ,-
BARnÂMENÍo ÍRrFÁstco, pÂRA 12 orslurÍroREs orir tooa - roRNEclMEiJTo E ur{

ÀçÃo. AÍ-to/2020
ro Dt MÉDrçÂc ctRÀt D€ Eti€RGta paRA I MEDtooR Dt so68€poR -

rstÁoo, 6 MM., ÂÍfn<aaMA 490/750 v, PA8À crRcurros

M 7.C2

9,84

TNIPOI.ÁR ÍIPO OIN, CORREI{ÍE flOMIilÁL D€ 50Â. FORTI€CIMENTO E

aF 1012020

€NTI8RADÂ €I.EÍRKÁ RETÂNGUIÁR, EM ALVEI{A8IA coM nEros c€nÂMEos
FUNOT, COLr gRrTÂ, DrM€{SÓt5 rilrERNÂS: O,4X0.4X0.4 trr AF_l212020

R€AÍoR . FoFNgcrMÉNTo t rNsÍÂtÁçÃo. aF_09/2024
sdoo i

2t(x) i

aço catv côiirco oRNAM€rrat,MootLo R€F poRÍoFrno, H torat =12M, Ms€
DUPLO CUNVADO EM ÍO8MA DT sTXTANTE DT 2.50M, UNO

rÉ P/2 TJMINÂRIAs, T TUMI}'IÁRNS $D Dt 50 A 60 W

GRAMA BAÍÂÍAIS EM PLAC3S. AÍ

PIaNTIOoEAnBUSIOOU CERCÁV|VA.ÂF_0712024 UN

PIÁNTIO Df ARVONE ORNÂMTNTAL COM AITt'RÀ DE MUOÂ Í!iTNOR OU I6UAL A 2,OO M
UN

300.00 
-

1m,00

13.3 i

A RoLo ou pttcEt- soBRE supERFíctEs MErÀKA5 lExcEro pERÍtr) M2

564,tE

REFTRÊriclÁ DficnçÀo ut{D QuÂxT.
rteço unitário I PÊço UniúÍio

ffigDl I ffilB
PnEçO T0TAL

I rNsralAçÕEs tLárircat sss.38t,:o

6,26

18.71

21.4t

-15.475,00

4C 665.00

98,28 
|---l

10,9E 
I

I
t2.B I

91,87 | 116,13

11.O

1 1.21 97605

palSÂ6tsMo

I)-1 
'PU 

, OlS IÍERRA PNFÍA PARA PAISAGISMO

3 0@.0( 16.4, I 20,77

iF,,ÚTU NÂ 845.22r,82



0002 82

J/
PROPONENÍE: PREFEIÍURA

OB,ETO: MANUIENçÃO DE

REFERÊÍTCIA. DATA BAsE :

ADI=26,41%

I.OCAL; MUNICiPIO DE

sete mrlhõel,

DE AFONSO CUNHA/MÁ
MUNrCíPrO DE AFONSO CUNHvMA

(NOVEMSRO - 20241, ORSE (58ÍEMBRO - 20241, COM DESONERAçÃO

CUNIIA/MA €NCARGOS SOCIA|S=E2,97%

PI.AN IITIA ORçÂM ENTÁRN

orçemento êm.

424,94

FRANKNILVA
VIEIRA MATOI
SILVA:660801
53

154.060,90

í85,40

7_O7Z,1S

digitelmenle por
,NILVA VIEIRA

SILVA:660801 85253
025.O2.O7
1

RETA, EM Ârc IflOX POIIOO,

.iI,I X 35.5' CM, PÂDffÃO POPULAi.

tMPl/C1 X1.112

V2 x 40cM - FoRntoMEtrc E fisÍarÂçÂo Ar_cv2o2o

, REGtsrRo ot pREsúo V2'mÍ!í cA(cptÁ cRcMADÂ acaBÁMENTc srMpr-€s É uNo

DE Aço tNox 3o4, orMEiltôEs 34 x s6 x 17cM, pARÁ txsraLAçÃo

EM BAr,lC OA, C/VÁIVULÂ CROMÂDA 3 V2'. R€F.9{O2I-:07, ÍRAMOàmilA Ur,lD

aÀnáon ot lrraanaonE uRG = o.t'om Esp.= rcm M2

,

rrrM nerrn€xcn I

:l

I

oêsfilçÀo PãEçO rOÍAt

14.0 lsEnvtços coMPltMEÍ{ÍAREs

la.t i cpu - 020 lsRrxeuEDo - prÁíav(ilÍuM
277.966,10

ra.r i cpu - 020 lgRrxeuEDo - prÁíav(ilÍuM ullD

1a.2 i cpu - 021 lBANco oE coNc8€ro pRr-ror-DADo @M 9|tlTURÀ s€M E]{@sÍo ut{o
.....--.-.....!.--.-...-.-....-....-.....--.L.--.*---- r

15.«16,09

,!911s_ i
377,O9

ta.,t i cPU - 022 PLACI Dt tD€tíTtFtcÂçãc oE aMErflrTI

14.10 oRsE-9684

16t,30 | 2o3,9o

1t 898,32

in tl q85i 4/.'l

15.0

lli rftr il:'l

TOTAI GENAT OA PLANITHA
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0002
DEÁrcNSOCIIAÂ/MA

RÊf aÊx& - oÀ!^ &5E : gMa (toovÉMtio -

toat: MUNtclPto oE aFoNs cuxffÀ./MÂ

2OZ4l, COt O&(mqO
ígtco3@19a2,rrr

ffiioruiB
trlo.Ery
tNGtNHÚRO Ctlit tÉ OgM lUNtOS COM tid605 CüPL€tttNrre

0.@

MÀcoÉ-@

228i.@

urut
!,@

*e1@l

@,@

au5Ío TolÁL

mr.t

QD (lJsUUT C!sEÍ&

2:0.8 103,@ 11É7,ü

i€suMo oA @M9OAçiO

(mrÇioMÚna

tÂwo§^
ortMooR l\E úiQrtast tQüiPAMÉl.o!ccM ftsi60Í (owifFÉulEa
Ep?uaro
lMilSPOiIÉ t)É f OUPAMINT\lS

UN QD @wT 60rct1

2óJ7 l$.zl

t1:)4 1716./l

i§swo oÂ cwrcsçÃo
EQUIPÁMINTO

'!1 ia,i2

tlo'Dt4m

toútFtn tNto

4{0.39

M^o-oE{m

§,r

riÃorÉ@â

B!.49

0.Í
amslom

ME&

0,@

ffi'.Er(E:Ro

w lnÉrrc
&@

L

tG

qmlEru
Jl.L

rrax

QD

5,4

a,@rw
25.9

o.2c

cusrouNrÍ €uslo pÍÁt

L,31 lll,rtorgrcoR Dt MÁQU|6 f EourPAMErros ccM ttqrfi aoruHE&:
E[rtlmrc

W5l qil,lHAOTOca,PW8Rúolr:ÀljlúíG.o@UBruM9ruíG.D§T K4flnÉmrjtM,rclMrxffllEurqAE
4121 ot€O DrfSH {:OMBU$IV[ CCMUM Krcnrr^rc !ú@ S.S
4129 GM LUBRTÉICÁNTÉ^$I Df UIú, Or MUTrp4S MOtS€ Co$atrc§túG Dt ArEg nl$icm &VE§O§ dO ?)

RÉsUMO DÂ COMrc'(ÃO

47';t

'ta2,at)

14,18

6,t1

96541

96546

149i0

95945

92769

9777t

9270

91162

9?761

917&

91165

9t 76

9116i

9]149

111386

loi6?2

1t36?5

9694:

92514

92419

9:4te

101980

oroaçlo^$ns
rwrco w
aiMçÃoDt8LrOUrtrtr§mAçOASOESW-UT 6fl [_01,&a rG

ÂMçÀO Cf STOCO UÍrrEArc 
^çt 

U-$ OE r H - Birclf §_!UUa Íú
aMçioo€eNq$p rÂlsuo{mruiMÉs T cffiuqlml(oa.$o5u.5Mr úilrr@.&_orre2. rG

Â8MÁçÃODf &«Oú|UZ Xm^çCa.vJüq!H.WIGÊr.*_0r,,r2a íG

aRMAçÀO0f BlOaOUlrlt§DC^çOA-9OtlMra-ffirlGil tr_o:.rr2a íG
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PÀOPONÊNÍE : PREFEITURA MUI{lClPAl DE AFONSO CUNHA,/MÂ
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PROPONENÍE : PREtEITUf,A MUNICIPÂr DE ATONSO CUNHA,/MA
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

- 

1. Responsável Técnico

FRANKNILVA VIEIRA DA SILVA IITIATOS

Titulo proÍissional: ENGENHEIRA CIVIL

- 

2. Dados do Contrat'r

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

PRAçA COMUNIDADE

Complemento: CENTRO

Cidade: AFONSO CUNHA

Contrato: Não espêcificado

Valor: Rt7.401.486,98

Ação lnstitucional: AgÍicultura familiar

Página 1/'1

i|Jfi#í.',1',',tjo o o 2 I 2

SUBSTITUICÀO à
MA20250875473

RNP: 1í03934279

Registro: Íí03934279M4

3. oados da obra/Seruiço

sEM DEFtNtçãO XO llUHtCiprO

Complemenlo:

Cidade: AFONSO CUNHA

Datâ de lnicio: 121'12J2024

Finalidade: SEM DEFINIçÃO

Bairro: CENTRO

UF: ,{A

Celebrado em:

Tipo de contratante: Pêssoa Juridica de DiÍeito Privâdo

CPF/CNPJ : 06.096.655/0001-91

No: 56

CEP: 65505000

No: S/N

BairÍo: No f,uNlciPlo
UF: llA CEP:65$5000

Previsãodetérmino:í.U022025 CoordenadasGeográficas: -{.131532,{3.3230í

Cód§o: l{ão Especifrcado

CPF/CNPJ: 06.096.655/000í-91Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

- 

4. Atividade Técnicrr

14 - ElaboÍação

80 - Proiero > CoNSTRUÇÃO CtVtL > EDTFTCAçÔES > DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO > #1.1.2.1 -

DE ALVENARIA

35 - Elaboração de orçâmênto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EOIFICAÇÔES > DE REFORMA DE
EDTFTCAÇÁO > #1.1.2.1- DE ALVENARTA

Declaro serem verdadeiras as informa@es acima

.de

Quanüdade

12,00

12,00

Unidade

mes

mes

Após a conclusão das atividades técni€s o prcfissional dêvs proceder a baixa desta ART

- 

5. Observações

PRoJETO E ORÇAMENTO DA MANUTENçÃO DE PRÉD|OS PÚBLTCOS NO MUNTCIPTO DE AFONSO CUNHA,/MA

- 

6. Declarações

- Declaro qug ostou cumprihdo as regras de acessibilidade previstas nas normâs têcnicas da ABNT, na legislaçáo específica e no decÍeto n.

5296t2O04 e 945112018.

- 

7 . Entidadê de Classe

SEM INDICACAO DE ENTIDADE DE CLASSE
Docunsrb assimdo eletÍmiÍameírtp

on aederriais de login e sotn
FRATKNILVA VIEIRA DA SILVA iIATOS
RNP: 1'l 0393.1279

Oalat 1Ol02nO25 11 t1gt12

8. Assinaturas

FR NXNILVA VIEIRA DA SILVA ilAÍOS. CPF:660.801.852-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO cUNHA - CNPJ: 06.096.655/0001 -91

_ 9. lnformações

'A ART é válida somentê quando quitada. mediante apÍesentação do comprovante do pagamenlo ou conÍeíência no site do Crsa

- 

10. Valor

Estâ ART é isenta de laxã Rêgistrada em. 1010?J?025

A autênticidade destr ART pode sr verifieda em: https//q6a-ma.§tac.cm.br/publico/, @m a chave: CA064

lmpÍes em: lOiOZ2025 ás 17:49i42 poe , ip: 179.180.33'21

M.creama.org.bÍ atendimento@creama.org.br

Íel: (98)210ffi300 Fax: (98)210ffi303

tili



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.ó55/0001-91

PREGÁO ELETRÔNICO N" 005/2025-SRP - O Município de Afonso Cunha - MA,
toma público aos interessados que, com base as disposições da Lei no 14.133/2021 e suas

alterações posteriores, que realizará às l0h00min ( dez horas) do dia l9 de março de 2025,
a licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 005/2025-SRP, do tipo menor preço
global, sob Sistema de Registro de Preços, tendo por objeto REGIS-IRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE PREDIOS
PUBLICOS NO MIJNICÍPIO DE AFONSO CLNHA,^4A. A presente licitação seú
realizada atraves da plataforma https:// wuw.licitaafonsocuúa.com.br . O Edital e seus

anexos encontram-se disponiveis de segunda a sexta das 08h00min às 12h00min para

retirada gÍátis na Sala da Comissão de ContÍatação, localizada na Praça da Comunidade,
no 56, Centro, Afonso Cuúa - MA, CEP: 65.505.000, ou por consulta no site
httlrs://www.afonsocuúa.ma.eov.br/, www.tce.ma.gov.br e https://pncp.Êov.br/, demais
informações na Comissão de Contrataçâo ou por e-mail cpl-afonsocuúa(d.hotmail.com.
Alexandre Ramires Brito. Agente de Contratação. Afonso Cuúa/M A. 27 de Fevereiro
de2025.

uM ovo ÍÊrúpo oE utuÀo E pnocnEsso

AFONSO



avrso oE LrcrraÇÀo - PE 005/2025-sRP
Âvtso DE Ltc[açÃo - PE N. oo.l,2o25
PORTÂRIA N'04:V2025 GA8, PREF, ÂC/MA
PORTARIA T.I" 

,lOO/2025 GAB, PREF, ÂC/MA
PORÍARIÂ N',I01/2025 GAA, PREF, ÂC/MA
PORTARIA N'T02/2025 6À8, PRÊF, AC/MÀ
PORTARIA NO 103/2025 GÂB, PREF, ÂC/MA
PORÍARIA NO 104/2025 GÂ8, PREF, ÂC/MA
PORTARIA NO 105/2025 GAB, PREF, AC/MA
PORTARIA NC 106/2025 GÂ8, PREF. AC/MA
PÔRÍÂRIÂ NO 45/2025 GÁB PREF ÂC/MA
PORÍÂRIÂ N'46/2025 GÂB PREF ÂC/MÀ
PORTARIA NO 

'712025 
GÂ8, PREF, AC/MA

PORÍARIA N' 48/2025 GÂ8, PREF, AC/MA
PORTÂRIA N' 49/2025 GAB, PREF, AC/i'A
PORTÂRIÂ N'50/2025 GÂ8, PREF. AC/MA
PORTÂRIÂ N'5í/2025 GÀ8, PRÊF, AC/MA
PORTÂRIÂ N'52/2025 GÂA, PREF, AC/MA
PORTÂRIÂ N'53/2025 GAA, PRÉF. AC/MA
PORTARIA N'í/2025 GÂ8, PREF, AC/MÀ
PORTARIÁ N'55/2025 GAA. PREF ÂC/MA
PORÍÀRIÀ N'56/2025 GAB, PREF, AC/MA
PORTARIA NO 57/2025 GAB, PREF, ACIMA
PORÍÂRIÂ N'58/2025 GÂA. PREF, AC/MÀ
PORTARIA N'59/2025 GÂ8. PREF. AC/MA
PORTARIA N'60/2025 GAB, PRÊF, AC/MA
PORÍÂRIÂ NO 61/2025 GÂ8. PREF, AC/MÀ
PORÍÂRIÂ N'62/2025 GAB, PREF, ÂC/MA
PORTARIA NO 63/2025 GAB, PREF ACIMA
PORTARIA NO 6.I/2025 GAA, PREF, AC/MÀ
PORIÀRIA N" 65/2025 GAB, PREF, ÂC/MA
PORÍARIA N" 66/2025 GÂB, PRÊF. ÂC/IIIA
PORTARIA iI' 67/2025 GA8. PREF. ÂC/ A
PORÍARIA N'6A/2025 GAB. PREF, AC/TÂ
PORTARIA I'l'69/2025 GAB. PREF. ÂC/üA
PORÍARIÂ N''0/2025 GAB. PREF, ÂC/IíA
PORTÂRIÂ N'7I/2025 GAB- PREF. AC/MA
PORTARIÂ N" 7212025 GAB, PREF. AC/IIIÂ
PORTARIA N' 73/2025 GA8. PREF, AC/MA
PORTARIÂ N'7412025 GAB, PREF AC/MÀ
PORTÀRIÀ N' 75/2025 GAB, PREF. AC/MA
PORÍARIA N" 76/2025 GÂ8, PREF, AC/UA
PORTARIA NO 7712025 GÂ8, PREF, AC/MA
PORTÂRIÂ Nô 78/2025 GÂ8, PREF, AC/MA
PORTARIA Nô 79/2025 GÂ8, PREF. ACIMA
PORTARIÂ I{O 80/2025 GAB. PREF, AC/IIA
PORTARIÂ l{" 8í/2025 GAB. PREF. ÂC/llÀ
PORTARIA N'82/2025 GAB, PREF. AC/iIÂ
PORTARIA N'83/2025 GAB, PREF. AC/MA
PORTÂRIÂ N' 84/2025 GAg, PREF, AC/MA
PORfÂRIA N" 85/2025 GAB, PREF, AC/MA
PORTÂRIA NO 86/2025 GÂ8, PREF, AC/MA
PORTARIA I'lo 87/2025 GÂ8. PREF. ÂC/MA
PORTARIA N'EE/2025 GAB. PREF, AC/IIIA
PORTARIA N'89/2025 GAB. PREF. AC/IíA
PÔRÍÂRIÂ N'90/2025 GAB. PREF. AC/I{À
PORTÂRIA N" 9I/2025 GAB, PREF, AC/MÀ
PORTARIÂ N" 92/2025 GAA, PREF, AC/MA

PORTARIA NO 95/2025 GÂ8, PREÊ, AC/IIA
PORTARIA N'96/2025 GÁ8, PREF, ÂC/MÀ
PORÍAR'A N'97/2025 GAB. PREF. AC/iIA
PORTARIA NC 98/2025 GAg. PREF AC/IIA
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MUNtcíPto DE AFoNSo cUNHA - MA
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REGÃo ELETRÔNlco No 005/2025-sRP - o À,{unicípio de Aíonso

Cunha - MA, tomâ público aos inleressados que, com base as

disposiçôes da Ler no 14.13312021 e suâs alteraçóes posteriores. que

ealizaÍá às 10h00min ( dez horês) do dia 19 de março de 2025, a

licitaÉo na modalidade Pregão Elêtrônico no 005/2025-SRP. do tipo

menor preço global, sob Sistema de Registro de Preços, tendo por

Ob]EIO REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA I\IANUTENÇÃO OE PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNICiPIO DE

AFONSO CUNHIúI\4A. A presente licitaÇão será realizada atrâvés da

plataforma hitpsr/ www li.itiaaÍonsocunhâ com br O Editàl e seus

anexos encontram-ss disponÍveis de segundâ a sextâ dâs 08h00mln às

12h00min para rotirada grátis na Sa{a da Comissiio de ContrataÉo,

localizâdâ nâ Piâçâ da Comunidade, n' 56. Centro, Aíonso Cunha ' MA.

consultraCEP: 65.505.000, o! por

PORÍÂRIA Nô 044/2025 GAB. PREF. AC/MA

otsPoE soBRE a REvoGAçÃo oA PoRTARTA No OiAnO25, QUE

TR,AÍA DA NOTEAçÃO E LOÍAçÃO DE GESTORES,

COORDENADORES, SUPERVISORES E SECRETÁRIOS

ESCOLARES NAS UNIDÂDES EOUCACIONAIS DA REDE

UI{ICIPAL OE ENSINO DE AFONSO CUNHA,/Í{4.

O PREFEIÍO 
'IUNICIPAL 

OE AFONSO CUNHA, ESTAOO OO

MARANHÃo, PEoRo FERREIRA ltEDElRos, no uso das atriburçôes

que lhe confeÍem a Lei Orgânica do Municipio. e considêrando a

necêssidade de reorganizaÉo da gestão esmlar da Rede Muniopalde

Art. 1o Fica tomada sem eíeito a Portaria no 043/2025, que se hatâ da

nomeaÉo e lotaçâo de gestores, coordenadores, supervisores e

secretários êscolares nas unidades êducâcionars da Rede Muntctpal de

Ensino de Afonso Cunha/MA.

Art. 2" Os atos âdministrâtivos decorenies da Ponanê n" 04312025

perdem sua vahdade a panir da sua publicaÉo, ficando sob.estadas

quaisqu€r nomeaçôes ou designaçôes reâlizadâs com base no reíerido

normativo.

Art. 30 Ficam revogadas lodas as disposiÇóes em contrário.

0ê-s€ ciência, publique-se e cumprâ-se.

Gâbrnete do Prefeito MunrÔpal de Afonso Cunhâ (MA), 27 de Íeveretro

de 2025.

Dê-se crênoâ, publique-se e cumpra'se.

Gabrnête do Prefeiio Municipal de Afonso Cunha (MA), em 27 de

Íevererío de 2025

site httôsr/www.afonsocunha ma gov br/.

www.tce ma.govbr e httôs://pnco gov br/, demais iníormações na

Comissáo de Conkateçâo ou por e'mail col-âfoosocunhaíAhotmail.com

Alexandre Ramires 8nto. Agente de Contratação. Aíonso Cunha/MA 27

de Fevereiro de 2025.

ldêntiícador: 61 1-a8648fac97e2ded 1 ac77 1 6d60b504706d 85e292d

PREGÂo ELETRÔ[rco N' 004/2025 o Municípo de Aíonso cunha

MA, toma público aos interêssados que, com base as disposiçóes da

Lei no 14.13312021 e suas âllerâções postêÍiores, que reelizará às

10h00min { dez horas) do dia 14 de março de 2025, a licitaÉo na

modalidade Pregâo Elekônico no 00412025, do tipo menor preço poÍ

itEÍN, IENdO POT ObiEIO CONTRAÍAÇÃO DE EMPRESA PARÂ O

FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA

COMUM. ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S.1O). PARA

ABASTECIMENTO DA FROTA DE VEICULOS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE AFONSO CUNHÀMA. A presente licitâçáo será

rcalizada alravés da plataíorma htlpsr//

www.licitaafonsocunha.com.br . O Edilal e seus anexos en@nfâm-se

disponÍveis de segundâ a sexta das 08h00min às l2h00min para

retirada grátis ôa Sala da Comlssão de ContrâtaÉo, locálízâda na

Praça da Comunidade, n' 56. Cenao, Aíonso Cunha - líÂ. CEP:

PEORO FERREIRA [EDEIROS
Prefeito Municipal

ldentifrcador: 61 1-2135â92â1d66c0dâ53689088b59d05041'l9d7cb
65.505.000.

site

ou por consulta no

htlos://www.aíonsocunhs.ma Eov.br/,

www.tce ma gov.br e httnsr//pnco gov b./, demais informâçôes na

Comissão de Contrâtaçáo ou por e-mail colefonsÔcirnhe@holmãil.cÔm-

Alexandre Ramires Bnto. Agente de Contralação. Afonso Cunha/M4 27

de Feverêiro de 2025

ld€ntiícador: 61 1 -e307632d40c7 ad4aeÍa41 1937 0759ê97â& leed9
PORÍÂR|A N' 100/2025 GAB. PREF. AC/MA Nomeia pêra cargo de

Coordênadorà na lotaÉo: Coordenadoaa de Programas Educãcionais e

da outras providencias. O PREFEITO MUNICIPAL DE AFONSO

CUNHA. ESTADO DO MARÂNHÂO, PEDRO FERRÊIRA MEDEIROS,

no uso da atriburção que lhe conÍere a Lei Orgânica do Í\,lunicipio.

resolve: Art. 1" - Noínear ao cargo de Coordenadora na Loteção:

Coord€nadoÍiâ de Programas Educacionâls, para exercer a íunção:

Mut{rclao DE aFo}tsio CUNXA - llÀ DtÂRto oFtctAL I lrurarciPto oE AFolso cut{HA . MA
voL. vr-No 0501/202s - 27 D€ FEVERETRO DE 2025
tss - xxxx-xxxxDrÁnro oncml

Avlso DE LtclÍAÇÂo" PE N" oo4/2025

PORÍARIÁ NO IOO/2025 GAB PREF, ÂC/MA



I se as d'sposrÉes da Lei n' 14 133/2021 e suas alleEçóes pos-
tenores que ÍealEará as 10h00mrn ( dez homo) do dre 19 dê
rorço de 2025, a lidtação na mdahdâde Pregáo Elelón'@ n"

I 005/202SSRP do tipo mnor preço global, sob Sisie@ de Re-

I grstío de Píeços, lendo por objero REGISÍRo DE PREçgS PA-

I RACONTRATAÇAO OE EMPRESA PARÂ MA^IUTENÇAO DE

I PRÊD|OS PUBLTCOS NO MUNTCTPTO DE AFONSO CUNHTJ

I MA A presente lrqlaÉo será rêaliÉdã atravé6 da plalaíoma
I https, sMlcrts8íonsocunha @m bí O Edilal ê seus anêxos
| ên@ntEGse drsponivers de segunde a sexta aas 0Eh00mm as
| 12h00mn paía relrEda sfátrs na Sâla dâ Comúo de Conlía-
I taçáo. lo@fiadâ na PEça da Comndade no 56. Centro. Aíon-
I so Cunha - MA. CEP 65 505.000 ou por @nsulla no sde htlps ,
I waÍonsoanha ma govbr/. wtce ma.gov Dí e htlps.//pncp
I govbr/ demais rníomaFes ne Comrssâo de ConlrataÉo ou por
| +marl cpl-aíonsocunha@holro'lcom AJeEnde Ramríes Bnlo
I Agente de ConlElaçáo
I AíonsoCunha./MA27deFeverercde2025
I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MU§ICIPÂL OE SANÍÂ LUZA DO PARUÁ

avtso DE LtctÍÂçÂo Do ÍtPo MENoR PREço PoR trEM

PREGÁO ELEÍRÔNrcO N' OO4I"25

A PrefetuÍa Munrcrpêi de Santa Luia do Paíuá - MA. tornâ publ@
pâÍa o conhsrmenlo d6 rnler6dos que, aÉs neGâíias alteÍaçôG
diâlicr6 íará íealtrar eb a égde dá Ler n'14 133/2021 ê s6 ene-
râçô6 pderior6 e de odÍ6 normâs adicáveÉ ão oõJeto d6te ffi-
re r@êo É mdâlÉadê Pregáo ÊrdÍónrco. do tm MENOR PREÇO
POR rTEM obtetvamo a FITTURA E FvÊMUA AQLT,SICAO DE EOUI-
PÀMENTOS E MAÍERIAL PERMANENTE PARÂATENDER M NECES
S DAo€s OA SECRÉIARIÂ MUNlclPÂL oE EDUcÂÇÁo - MA A sesáo
serâ realzeda dGvésdoPoíal deCompEsdo Goveíno Federal, peloen-
dêÍe@ êletrónr6 httÉ //W Oov bí6mpraÊ/d-br semo @úuda pdo
Ag€nle de Conlalação iPÍegetro) dda PÍeíenura Munropal com dab
de abêduÍa ageúda paE o dÉ 14 de her@ de 20ã âs 14h@ O 6ts
lel e se6 arexG encontÍam-* dÉponÍveÉ no prâJo oÉ funcDB a
Comrsão Pemenede de LE,teçáo. d6 08:m às 12 00 e dô 14 00 à
17 59 hdâs ou âtravés do Podal da Íransparênoa do Munrcipro pêlo en-
deíeç, wsantaluziadopaÍua.magov bí ou arnda Élo endêreço Pffd
dê Compí6 do Governo F*rãl. htp6J/Wg@b/dmpEíBà. Sanb
Luz,a ô Peruá - MÂ. 26 ô feverêro d€ 2ü25 *Btanâ * Kas gto
16 FÍêrbs Moure - *crdárB MunoFlde Edu@Çâo

. ......_::......_......__._. . ._. ' -:...,'--l'
ESTADO OO MARANHÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZN DO PffiUÁ
PREGÃO ELETRÔiIrcO N' OOd2O25

APÍeÍetrÍa MunioFl de Santa Luzra do Paruá- MA tdnâ údr@ pe-
ra o 6nhesmênto dc ider6sad6, q@ Íaíá ÍealeaÍ, sob a êgi(b & La
n" 14 13y2m1 e suas alteEgô6 posteÍror6 e dê outEs nom6 edié-
ves eo obieto d6te @íêmê lrciaçáo na modâlidâde Píeáo EbrÔnoo.
dotm mmor dêco oloMl ohewendo o REGISTRO OE PRECOS PffiA
AoÚIsICÃo EVE,ITTJfu E FÚTURÂ DE KIT DE GÊNEROS ALIMENII.
CIOS {CESlAS 8ÁSICASI OESTINADOS A ATENDER AS FAMiL,ÂS EM
SIÍUAÇÂO DE WLNERAE},LIDÂDE SOCII E EMERGENCIT ATU.
VÊS DO BENEFIC'O EVENTUAI, EM ÂTENDIMFNTO A DEMANDÂ DÂ
SECRÉTARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL A *SâO Eá
realzadâ ekevésdoPoíaldê Compíes do Govemo F$deral. peloêidere-
ço ddíÕn6o hfrpJM ómpresrel gov bís€guro/loOtnPoial ásp. *íldo
@duzde FloAgente dê Contrâçáo (Píegoei@)dêltá Prel&É Munr-
crpel com dala & a&duía ag€ndada FÍa o dÉ 14 da herço & 2025 à
09hm o drhl e seus anexG encontam-* dsponÍws no pís,o oÉê
funoone o Dêpedamêno de bcnaçâo das m.00 às 12 00 edô ,4 00 à§
17 59 hores ou atavés do Podal da TranspaÍênoa do Municipro pêb ec
êreço Ww.santeluzradopaÍua.hâ.govbr. ou arúê pph êndereço Ponal
de Comtíê do Governo Fdeíal. hhps/Mgwbí/smpBgflà SenE
ME do Paruá - MA. 6 dê íêvêrero ê 2025

Àngere Máí6 d6 Re§ 80í96 -
__._,. 

SsetàÍra Munrclpalde AsÉtênoa S@Él

AVISO DE LICIÍÂCÃO. PROCESSO AOMINISTRATIVO N
008/2025. PREGÁO EtfTRÔN|CO N.005/2025. O MUNtCIPtO
DE LORETO -MA, através da PreíeiluE Municrp€l de LoÍeto. @m
endereço na Praça Jose do Êgilo coelho. 104, C€nko, to.nâ úblts
co aos inieressdos que, mm base na Lei no 14 1 33/2021, D6E-
lo Munrqpal n'00'l/202024. DecÍeto Munrcipal no 003/2024 e lNg
TRUÇÃO NORMATIVASEGES/ME NO 73, DE 30 DE SETEMBRO
DE 2022. Lei Complerenlar n- 123/2006 alierada pela Lei CoÊ
plerenlaí n' 14712014, íaíá rcaltrar no dra 18 de roço dê 2025,
as 08H 30MlN loito hoGs e trinta minuto§), horáno de BGsita.
no_site: ve.çompEsloreto.com br, liqtaÉo nâ mdaltdade PRE-
GÁO ELETRONICO N'005/2025 para contratâÉo de pes$a(s)
juridics(s) paía fomecirento de gás liquetuito de petíóleo - GLe
de inteíesse desta âdministÍaçào públi6. O edial e seus anexos
estão à disposiçáo dos inteGssados no endereçc supía de 2' a 6'
íería, em dias úteis, no horário das o8h:00min (oío hoÍas) às 14h -

00min letoEe homs) s no silio oícial destê poder sxecutivo - b-
.eto ma gov.br. onde poderão ser @nsultados oú obtidos gíatúila-
mente E$larecrmenlos adicionais no mesm endereço e/ou pêlo
telefone (0"99) 3544-017 5, e-mail cplprcíeilu€.breto@gmrl
@m. LoÉto - MA 1 I de íeveÍetro de 2025. ANA MARIA MARTINS
COELHO SecÉtáíia Muniqpal de Administraçâo

AVISO DE IICITAçÁO
PREGÃO ELETRONICO If 01O'I025

1LICITAÇÂO COM ÂMPLÂCONCORRÊNCIA, RESERVA OE COÍAE
IÍENS EXCLUSIVOS PffiA ME/EPP}

oRGÁO REÁLIZADOR Comissáo Cenbal de LdlaÉo
SASE LEGAL Lei n' 14 133Í21. Ler n' 12306. Lêt 14;/14. Desdo Fe'

dêÍal n'8 538/15 e ate.açôs e demâa legslaçóes @relât6
IIPO MENOR PRECO
OBJETO Furu6 Conratação dê Empíe peÍa &usçáo cle LIffii_

Xc DoíÉslc FÉ ÉmpoÍ o Xfr IPRÂTO. COLHER E CANECA) peE
erêqrcào da alireüçào 6 Esd6 da Redê MuruoÉl e EÉr&

ORGÀO solrc|ÍÂNTE Seêbne MunEDeldeEdrceçâo céftE ê
TedologÉ - SÉMECI

LOCAUSITE w FnaldecomfraNbli6.coílt bí
oAÍA 14103/2025
HoRÂRto 10h o&nrn iDEZ HoRAs|
EDITAL O Edbl dá d6poíüíÉ#o. na lntegr B erúereçG *-

trônicG: MpoídffiÊ8tr$lt6.@m h, httf /wgd Mpílcd
É-tr. htFs // €xi6 ma gov br/ e tambêm podeÍáo tr lil6 dN ob6(b3
no gêdb da C@rsão d€ Cetrd de LEtâÉo. sÍuqdo Prâgâ GoçilG
OÉs SN. CedÍo Cáxr*Ma(Antgo Fóíum O6etrt€rgadorffiuí ÀÉ
dâ uma) @ horárcdas08h00ínm (do Mrõ,& 13h00ínln (bee hd6,

Cdrã - MÀ 25 de b€arc dê 2ü25
lgd Máío Cúíim dG Saítt6

Prêsdenie da Cmlsão cenhlde üciLaÉo

Ã

Xáiia Persovisan
reF'lBprum.cd.Eot rytuuF-ir
C6 o ffi hiEcl/ú.Ld.e/F!!#o

il!3: rE .//'bloíirÍd8cqll@i6!àíle!t@/'

CONTEXTO
000396

Formoluro

-'O EQT Lob, loboro-
tório e hub de inooçóo do
Grupo Equoloiol Íci polco
do cerimônio de enerrc-
mnic e erírego de certiÍi-
codos, do prireiro ediçóo
do Copocitch, um progrc-
mo inédito de copocitoçóo
que íorrcu iovens e pro-
frsiomis em lingrcgem de
progromoçõo e inteligêncio
orÍík'ol

"'A iniciotivo, prorc-
vido pelo lnstitdo de Ciên-
cio e T«nologio (lCfl do
Equotoriol em porceíio com
o Or«le One Nex Educo-
tis, copocitou iovens de
boixo rendo, olun6 dos es-
colos publios lFr"lA e lE-
lú4, fomiliorq de elelriçis-
los, equipo do oll enler
do Grupo Equotoriol e pes-
sms do comunidode.

"'No plenidode de Íor-
mqluío, o Equot«iol Íoi re-
pEenlodo por Andreo
Gospor, curcdoo do EQT
Lob, pelo ex«ulivo Luos
Pinheiro e po Rosôngelo
Mortins. O aeolo cúlou
lombém com o pr*nço
de direru poÍcêir6, re-
presenlodo enlides como
UNDB, lElúA e lFt'!{.

I cuodoo ladcs Gcpo, o mivo do fQltob l-rc Pinlxiío.
nocóngdo líains. do tquOorrd Â,!oohio.

K ENTRE NOS
"'O Mogoéiico Conec-

lo celebroró o orle criodo
por mulheres, num espqço
de inclusõo e criotividode.
Reolizodo no Dio lnlerno-
cionol dq Mulher, este Pó-
tio Abêío esp«iol conloró
com os opíesenloçóes dos
DJs 8obi, Kolilloh, Lume e
Sereio.

"'Composlo exclusivo-
menie por mulheres, o Co-
lelivo Moanél;co lenr como
obielivo p-romover o lrobo-
lho de ortistos Íemininos
nos mois diversos óreo

""O Centro Universitó-
rio Sonto lerezinho (CEST)
reqlizou o curso "Como
Gerencior Seu Consultório:
Gestôo Estrqtégico, Admi-
nistÍolivo e Finonceiro", re-
unindo proÍisionois de di-
versqs ór&: do soúde em
um morenlo de oprendi-
zodo e trco de erperiên-
cios...rÂ obeíluro do even_
lo conlou com o presnço
do Reitoro do CEST, Proío.
Morio do Conceiçóo Limo
Melo Rolim, e do Profo. Lis-
sio Dios, Coordenodoro de
P6-gíoduoçõo, que ressol'
loÍom o impoÍtôncio dq co'
pociloçóo conlinuo no Íoí-
mçóo de profissionois de
excelêncio

eíÉ, Cqd dc lóordÍic do IEÀ{A do l,lt'108, qrr dw (o@ rolor do Cqperlcó. tod{p /íoateirc
éçbn

dtruWm byio Fcrpds
*àmt

dêÍal rf E 538fi 5 ê alsaçô6 e dêms legÉbÉÉ @rellã
TIPO MEtiOR PRÉÇO
o&Elo FonnaÉo dê R€íilro e PÍ.çG peÍa cqÊabÇâo ê Em-

@ Ewdzde@ Fredo* EqtQrreilc& Pr&Íáo St.
$Ença lrdilúEl pa€ dd 6 ffidoSAÂE - StnçoA+
làÉm& AqEê Edodc Cd@MÂ

orúÁo-sotcrritm sÂ^E -sêtu'ço Àáôlm é &@ e EsgÊ
lo de CdrêMÀ

LOCAT/SITE wpoülde@p"à6ÊÜr6 @ br.

0AÍA r483r2@5
H@ÁRlo Br mínn ít{o\E llORAs)
EDIÍÁI- O Eüd áá epoíttfrão, m idêg{a, 6 êftbrcço6 eb

tô.rB ffi poíEklo.rpí8p(tfffi.E h$3./rwgwEÍpÍ'cp
d.! habs/ .GmOütr,e brtém púíão s EG d@.àltG
m Êédó da C6rEào de Cêfrd dê L@Lçáo. s*uado Pt-dÉ Gooçcc
06. Srl.l. Ceúo CdÉt a(Migo Fórum D6e@Bdd tru ffi-
& Uü) rc |u&b das o&tmíiln {dto ho@r à 1 3h00íún rEe hGl

Ca6 - llÂ. ã dc Ícçs@ d. 2m5
lgü taàE Cffi &. SdG
PERd* O Cm§áo Cffil & ÚcLéo

AV§O DE LGITACÀO
PREGÀO ELETRÔÍ{EO N' 01 il2!25

ÍLICIÍAÇÀO COM AMPTACONCORRÊNCIA, RESERVA DE COÍA E
ITENS ACLUSVOS PARA MSEPP)

oRGÂo REALTZADOR cm6sãô cenÍar de LiqtaÉo
BASE LEGAL Ld n" 14 1 3321, Lei no 12306. Lei 147/1 4 Decreto Fe-

&61 n' I 53815 e alteraçó6 e demâis leg6lê9ões @relat6
TIPO MENOR PREÇO
OBJETO Ftua CoúabÇáo ê Ehpí@ EspecBlzada em Conl&-

çó6 * Câmrs e sem úile# nõ Esd6 PÚU6 MsnÊp6is ú
EdÉâcâo 86rc3

oÉcÀO SOLtc,TANÍE Serelanâ MunÉrFi de Educ4áo ciênoâ e

Temol€6 - SEMECT
LOCAUSITÉ wPdâlkomp.aspuor6 com U
DATÂ 18OJ2025
HoRÁRlo lohioomrn (DEz FloRAs)
EDIÍAI O Ednal 6tà d€FnrbllÉdo. na idegÍe. nos endeÍeçc eE

tônc6 wpoüldempíãÉblEe M U itttF/M gwb/pocd
p(ry. htlF , cd6s ma gw u/ ê tamlÚm pdêráo w ld6 e/@ obldos
;E s&rc da ComBáo de Cenúat dê Lcrbçáo sfudo PÍâç. GonÇalv6
DÊ;. SN Cento, Cd@-MaAiligo Forum D6mbígdoí aduÍ Alm+
& Limt. no horáíro des O8h00mh (do hoas) à 13h00srn (reze ho6)

Cdrõ - MA. 25 dê ÍevêÍero de 2m5
lgoÍ Mí6 Cúnm G Sânl6

Pr6idede& C@§ão CedÍal e Lrdação

c[AçIo
[@ N.012íã25
VÀ MRA iE/EPP}
)68 d. LÉçãO
É 1236. Lâ 117114. Deqáo Fê

)r olmr ícrtdo m flmâ'm úm do Copcibch

FEIRA I27 DE FEVEREIRO DE 2O2s I JOnTAL PEOUETOE

^{oro 
topa e lÂircio Ârogio, do rAgÉmio dê lrcvo9óo do IFM

:s"
'§'

/

I
\
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CN PJ : 06.096.655/0001 -91

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO5/2025. SRP
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO Oí0/2025

0c0 297
J
I

OBJETO

REGTSTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MANUTENçÃO Oe pRÉDloS PÚBLrcOS NO MUNTCíPTO DE AFONSO CUNHA'MA, DE ACORDO COM
AS ESPECIFTCAçOES CONSTANTES NO ANEXO l, DESTE EDtrAL.

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO:

R$ 7.401.486,98 (sete milhões, quatrocentos e um mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito
centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 2610312025 às 10:00hrs (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO GLOBAL

Modo de disputa:
Aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQU IPARADAS
SIM

fiTflI\rFftr
CUNHA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO NO OO5/2025 . SRP
PROCESSO ADiIINISTRATIVO N" Oí 0/2025

c00293

1. O MUNICíP|O DE AFONSO CUNHA, inscrito no CNPJ nô 06.096.655/0001-91, através da

SECRETARIA iíUNICIPAL DE ADiíINISTRAçÂO E FINANÇAS, representado por WENDEL

PARANHOS LIMA DO VALE, SecretáÍio Municipal de Administração e Finanças da Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha - MA, nos termos de Portaria 003/2025-GAB.PREF. AC/irA e Dêcrêto

Municipal n'008 dê 1010412024, toma público para conhecimento de todos os interessados que

será realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo illENOR PREÇO POR ITEM que se

acha abêrto, nêsta Prêfeitura, que tem por objeto a PARA CONTRÂTAÇÃO DE EIíPRESA PARA

MANUTENçÃO DE PRÉDIOS PÚBLTCOS NO MUNTCiPTO DE AFONSO CUNHA/MA, que seÍá Íegido
pela Lei Federal no 14.133, de 0110412021, pelo DecÍeto Federal 11.462 de 3í103/2023, pelos

Decretos Municipais no 1.789 dê 'l1l04l23 e no í.796 de 1910412023, 1.862 de 0110912023, além das

dêmais normas legais em vigoÍ, bem como o Disposto na Lei Complemêntar no 123, de 14 de

dêzêmbro de 2006, e Lei Complementar no '147 dê 0710812014 ê pelas condiçôes êstabelecidas no
pressnte Edital e sgus anêxos.

2. DO OBJETO

O objeto da prêsênte licitação é REGISTRO DE PREçO PARA FUTURA E EVENTUAL PARA

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÂO DE PRÉDIOS PÚBLICOS NO

iituNtcíPro DE AFol{so cUNHA/üA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAçOES

CONSTANTES NO ANEXO I, DESTE EDITAL, conÍorme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitanle a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3. DO REGISTRO DE PREçOS

3.1 . As regras referentes aos órgáos gerenciador e participantês, bem como a êvênluais adêsões são

as que conslam da minuta de Ata de Registro de Preços.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO

4.1. poderão participar deste Pregão os intêressados quê estiverem previamente cÍedênciados no

Sistêma eletrônico provido pelo Municipio, por meio do sítio httos://www.licitaafonsocunha.com.br

4'í.,Í.o cadastro na plataforma LICITMFoNSoCUNHA deverá ser feito no site

httos://www.licitaafonsocunha.com.br PaÍa teÍ acesso ao sistema eletrÔnico, os

interessadosdevelãodispoÍdechavedeidentiÍjcaçãoesenhapessoal,obtidasjuntoeo
provedor do sistema eletÍônico, onde também deverão se informar a respeito do seu

funcionamento e regulamento, obtendo instruçôes detalhadas para sua coÍreta utilização,

2.1.

2.2.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidsde, 5ó - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

4.1 .2.O crêdenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou

dê seu representante lêgal e a presunçáo de sua capacidadê técnica para realização das

transaçôes inerentes a este Pregáo.

4.1.3.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmênte pêlãs transâçõês efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas proposlas e seus lances, inclusive os alos
praticados diretamentê ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitaÉo por evenluais danos

deconentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.2. Será concedido tÍalamento favorêcido para as microempresas e empresas de pequeno porte, paÍa

as sociedades coopeÍativas mêncionadas no artigo '16 da Lei n" 14.'Í 33, de2021, para o agricultoÍ

familiar, o produtor Íural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limitês

previstos da Lêi Complementar n" 123, de 2006 e do Oecreto n.o 8.538, de 20'Í5.

4.3. Considerando que os valores totais de cada lote predominantemente sâo inferiores a R$80.000,00

(oitenta mil rêais), não haverá traiamento difeÍenciado na Íormulação da proposta entre ME, EPP ou empresas

normais, como também não haverá cota reseryada a ME e EPP, com a finalidade de aumentar a

competitividade e economicidade, haja vista quê tal a restriÉo de participação de empresas normais podeÍá

restringir a participaçâo de empresas participantes e trazet pÍeluizo ao conjunto ou complexo do objetivo a

ser alcançado.

4.4. Não poderão disputar esta licitação:

4.4.1.aquele que não atenda às condiçóes dêste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.2.aulor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a êle relacionados;

4.4.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do proieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja diÍigente, gerente'

controlador, acionista ou detênlor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontÍatado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fomecimento de bens a êla nec€§sários;

4.4.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao lempo da licitação, impossibilitada de

pariicipar da licitação em decorrência de sançáo que lhe Íoi imposta;

4.4.S.aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmica, flnanceira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadê contratante ou com agente público

que desempenhe função na licitaÉo ou atue na fiscalização ou na gestâo do contrato, ou

que deles seja cônjuge, companheiro ou parênte em linha Íeta, colateral ou por afinidade,

atê o terceiro gÍau;

4.4.6.empresas controladoras, conlÍoladas ou coligadas' nos termos da Lei no 6 404, de '15 de

dezembro de 1976, conconendo êntre si:

4.4.7.pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho inÍantil'

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação

de adolêscentes nos casos vedados pela legislaçáo trabalhista;

4.4.8.agente público do órgão ou entidade licitante;

4.4.g.Organizações da Sociedade Civil de lnterêsse Público - OSCIP, atuando nessa condição:

4.4.10.Nãopoderáparticipar,diretaouindiretamente,dalicitaçãooudaexecuçãodo
contratoagentepúblicodoór9ãoouentidadecontratante,devendoserobservadasas

c osoo
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situações que possam conÍlgurar conflito de interesses no exercício ou após o exêrcício do

cargo ou emprego, nos têrmos da legislação que disciplina a matéria, conforme §-fig3It
9:-dE-Lcü314$r--dc2!2-1.

4.4.11. lnlêgrantes de um mesmo grupo econÔmico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou repÍesentantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem

representando interesse econômico em comum;

4.4.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato elêtivo capaz de ensejar os

impedimentos previstos nos arts.29, inciso lX com 54, l, "4" e ll, "a', da Constituição

Federal.

4.5. O impedimento de que trala o item 4,4.4 seÍá também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, dêsde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilizaÉo fraudulentâ da personalidade jurídica do licitante.

4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itêns 4.4.2 e 4.4.3 poderâo participar no apoio das atividadês de planejamento

da contrataçáo, de êxecução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supeÍvisão

exclusiva de agentes públicos do ór9ão ou entidade

4.7. Equiparam-se aos autores do proieto as emprêsas integrantes do mêsmo grupo econÔmico.

4.8. O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 nâo impede a licitação ou a contrataÉo de serviço que inclua

como êncargo do contratado a elaboraÉo do projeto básico e do projêto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de êxecuçáo.

4.9. Em licitações e contralações realizadas no âmbito de projelos e programas parcialmêntê

financiados por agência oÍicial dê cooperação estrangeira ou por organismo Íinanceiro

intêrnacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá paíicipar

pêssoa física ou.iurídica que intêgre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidÔnea nos têrmos da Lei n0 14 133/2021

4.10. A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contrataçào na qualidade dê integÍante de êquipe de apoio, proÍissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E OOS DOCUIUIENTOS DE HABILITAÇÃO

S.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fasês de apresênlação de propostas e

lances e de iulgamento.

S.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o

preço ou o percenlual de desconlo, conÍorme o critério de julgamento adotado neste Edital' até a

data e o hoÍário estabelecidos para abertura da sessão pública'

5.3. Caso a Íase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantês

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterioÍ, simultanêamente os

documentos de habilitaçao e a proposta com o preço ou o peícentual de desconto' observado o

disposto nos itens 10 3.í dêste Edital.

S.4.Nocadastramentodapropostainicial,olicitantedeclarará,emcampoprópriodosistema,que:

l./
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5.4,1 . está ciente e concoÍda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de quê

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimenlo dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Fedsral, nas leis trabalhistâs, nas normas infÍa legais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigenles na data de sua entrega em dêÍinitivo e que

cumpre plenamentê os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatÓrio;

5.4.2.não emprega mênoÍ de 18 anos em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre e não emprega

mênor de '16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condiÉo de aprendiz, nos termos

do artiqo 7'. xxxlll. da Constituicão;

5.4.3.não possui empregados executando tÍabalho dêgÍadantê ou Íorçado, obsêrvando o

disposto nos incisos lll e lV do aít. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;

5.4.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas êm lei e em outÍas normas especíÍicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo pÍóprio do sistema

eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabêlecidos no artioo 16 dã Lei no 14.133. de 2021.

5.6. O fomêcedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dêclarar, ainda, em campo prÓprio do sislema eletrÔnico' que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3' da Lei Comolêmentar no '123. de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao

3o do art. 40, da Lei n.o '14.133. de 2021.

5.6.1.Se for o caso, no itêm exclusivo para participaÉo de micÍoemprêsas e empresas de

pequeno poíte, a assinalaçáo do campo 'não' impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

5.6.2.nos itens em que a participaÉo não foÍ exclusiva para microempresas e emPresas de

pequeno porle, e essinalaÉo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

têr direito ao tratamenlo favoÍecido previsto na Lei ComolementaÍ no 123. de 2006, mesmo

que microemprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.6 suleitaÍá o licitante às sanções previstas

na Lei no 14.133. de 202'1, ê neste Edital.

S.B. Os licitanbs poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótesê de a fase de habilitação

anteceder as Íases de apresêntação de proPostas e lances e de julgamento, os documentos dê

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abeÍtuÍa da sessão pública'

S.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podêrá paramelízar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da pÍoposta e

obedecerá às seguintes regras:

5.g.í.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances'

queincidirátantoemrelaçãoaoslancesintêrmediáriosquantoemrelaçãoaolanceque
cobrir a melhor oferta; e

5.9.2.oslancesseráodeenvioautomáticopelosistema,respeitadoovaloÍfinalmínimo,caso
êstabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima'

5.í0. Caberá ao licitante inteÍessado em participaÍ da licitação acompanhar as opeÍações no

sistema eletrÔnico durante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrenle da

perda de negÓcios diante da inobservância de mensagens emitidas pela AdministÍação ou de sua

desconêxão.
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5.11. O licitante deverá comunicaÍ imediatamente ao provedor do sistema qualqueí acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREEI{CHI EI{TO DA PROPOSTA

ô.í. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimenlo, no sistema eletrônico, bêm

como enviaÍ pêlo sistema, em língua portuguesa, salvo quanlo às expressõês técnicas de uso

coÍÍente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:

6.1 .1.Descrição completa do objêto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em

especial a marca do produto, em conformidade com as esPecificações do Termo de

Referência - ANEXO I deste Edital;

6.'l.2.DescriÉo complêta do objeto da presente licitaÉo, com indicação dos ITENS cotados' em

especial a marca do produto, em conformidade com as especificaçõês do Termo dê

Referência - ANEXO I deste Edital:

6.1.3. Prêço unitário e o valor totat da proposta. Nos preços propostos deveÍão êstar incluídos,

além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transpories, tÍibutos de

qualqueÍ natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução

do objeto da Presente licitação:

6.1 .4.Prazo de validade da proposta: não inÍêrior a 60 (sessenta) dias, a contar da dala da sêssão

de abertura;

6.1.s.PÍazo de entrega: de acordo com Termo de Referência

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposla vinculam o licitants.

6.2.1. O licitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao máximo prêvisto para

contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos opêracionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueÍ outros que incidam direta ou indiretamente na

execuçáo do objeto.

ô.4. Em sê tratando de serviços com Íornecimento de máo de obra em regime de dedicaÉo exclusiva,

o licitante deverá indicaí os sindicatos, acordos coletivos, convençõês coletivas ou sentenças

normativas que regem as categorias proÍssionais que executarâo o serviço e as respectivas datas

bases e vigências, com base na ClassificaÉo Brasileira de Ocupaçõês - CBO'

7. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORIULAçÂO DE LAi{CES

7 .1. A abertura da presentê licitação dar-se.á aulomâticamente em sessão pÚblica, por meio de

sistema eletÍônico, na data, hoÍário e locâl indicados neste Edital.

os licitantes poderão retirar ou substituiÍ a proposta ou os documentos dê habilitação, quando for

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessáo pública'

7.3. O sistema disponibilizará campo prÓprio paÍa troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.4. lniciada a êtapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances êxclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu Íêcebimênto e do valor consignado

no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote'
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7.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerioÍ ou peÍcentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de difêrença de valores ou pêrcênluais entre os lances, que incidirá tanto êm

rêlação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de R$ 100,00 (cem reais).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, apÓs o regislro no sistema,

na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7 .11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletÍÔnico o modo de disputa 'aberto',

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com proÍrogaçôes.

7 .11.1. A etapa de lances da sessão pública terá durâção de dez minutos e, após isso, será

proÍÍogada automaticamente pelo sislema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do peÍíodo de duração da sessão pública.

7 .11.2. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorÍerá sucessivamênte sempre que houver lances enviados nesse

pêríodo de pÍoÍrogação, inclusive no caso dê lancês intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteÍiorês, a sessáo

pública êncerraÍ-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgaÍá os lances

conÍorme a ordem final de classificação.

7.11.4. Oefinida a melhoÍ proposta, se a diÍerença em rêlação à proposta classificada em

segundo lugar for de Pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiÍo, auxiliado pela equipe

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta' para a deÍlnição das demais

colocações.

7.11.5. Após o reinício prêvisto no item supra, os licilanles seráo convocados para apresenlar

lances intermediários.

7.12. Caso seia adotado paÍe o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa "aberto e

fechado", os licilantes apresenteÍão lances pÚblicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7 .12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duraçâo inicial de quinze minutos ApÓs

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de Íechamênto iminentê dos lances, após o que

tÍanscorrerá o período de até dez minutos, alêatoriamente determinado, Íindo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por

cento) superiores àquela possam oÍertaÍ um lance Íinal e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramenlo deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trate o subitem supra, o licitante podeÍá optar por mantêr o

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance'

7.12.4.Nãohavendopelomenostrêsofertasnascondiçóesdefinidasnesieitêm'poderão
osautoresdosmelhoreslancessubsequente§,naordemdeclassificação,atéomáximo
de três, oferecer um lance final ê Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

enceÍamento deste PÍazo.
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7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará ê

divulgará os lances segundo a ordem crescentê de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disPuta 'fechado

e aberto', poderão participar da etepa aberta somente os licitantes que apÍesentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de dêsconto e os das propostas até 10% (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apÍesentaráo lances públicos ê sucessivos, até

o encênamento da sessão ê evenluais pronogaçôes.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçõês definidas no item 7.13,

poderão os licitantes que aprêsenlaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oÍerecer novos lances sucessivos.

7.13.2. A êtapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofêrtado nos últimos dois

minutos do pêríodo de duíação da sessão pÚblica.

7.13.3. A prorrogação automática da etapa dê lances, de que trala o subitêm anterior, será

de dois minutos e ocoÍrêrá sucessivamênte sempre que houver lances enviados nessê

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á aulomaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lancês

conforme a ordem final dê classificaÉo.

7.13.5. Definida a melhor proposta, sê a diferença em Íelação à proposta cla§siÍicada em

segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoêiro, auxiliado pêla equipe

de apoio, poderá admitir o rêinício da disputa aberla, paía a deÍinição das demais

colocaçóes.

7.13.6. Após o reinício pÍevisto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

7.14. Após o término dos prazos estabêlecidos nos subitêns anteÍioÍes, o sistema ordenaÍá e

divulgará os lances segundo a ordem crescentê de valores

7.15. Não Sêrão aceitos dois ou mais lancês de mesmO valor, prevalecendo aquele que Íor recebido

e Íegistrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sêssão pÚblica, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexáo com o Pregoeiro, no decorrer da êtapa competitiva do Pregão, o

sistema êletrônico poderá permanêcer acessível aos licilantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sislema eletrÔnico para o pregoeiro persistir por têmpo supêrior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após deconidas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Prêgoeiro aos participantes, no sÍtio elêtrÔnico utilizado para

divulgâção.

7.19. Caso o licitante náo apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta'

7.20. Em relação a itens não êxclusivos para paÍticipação dê microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encenada a etapa de lances, será efetivada a veriÍicação automática,

junto à Receita Fedêral, do porte da entidade empresarial. o sistema identiÍicará em coluna própria

asmicroempresasêemprêsasdepequenoporteparticipantes,procedêndoàcomparaçãocom
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
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classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comolementar no 123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

7.2o.1. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance sêrão consideradas êmpatadas com a primeira colocâda.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterioÍ terá o dirêito de encaminhar

uma última oferta paÍa desempate, obrigatoriamenle em valoÍ inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos contÍolados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada dêsista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e emprêsa de pequeno porte quê se encontÍêm naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelêcido no subitem antêrior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anleriores,

será realizado sorteio entre êlas para que se identifique aquêla que primeiro poderá

aprêsentar melhor oferta.

7.21. Só poderá haver empate entrê propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

Íinais da fase fechada do modo de disputa abeÍto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de dêsempate será

aquelê prêvisto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordêm:

7.21. í .1. disputa Íinal, hipótesê em que os licitantes empatâdos podêrão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classiÍlcação;

7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual dêveráo

preferencialmenle ser utilizados regislros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçóes previstos nesta Lei;

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açÕes de equidade êntre homens e mulheres no ambientê

de trabalho, conforme regulamento;

7.21.'l .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridadê, conforme oriêntações dos órgãos

de controle.

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada prêfêrência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou preslados por:

7.21.2.1. empresas estabelêcidas no território do Estado ou do Distrito Fedêral do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no têÍitÓrio do Estado em que este se localizê;

7.21.2.2. empíesas brasileiras;

7.21.2.3. empresas que invistam êm pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiâ no País;

7.21.2.4. emprcsas que compÍovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no '12 187 dê 29 de

dezembro de 2009.

7'22.Encerradaaelapadeenviodelancesdasessáopública,nahipótesedapropostadoprimeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inÍerior ao desconto definido para a conlratação,

opregoeiropoderánegociarcondiçõêsmaisvantajosas,apósdefinidoorêsultadodojulgamênto.

3 C03il6
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7.22.'1. A negociação poderá ser fsila com os demais licitantes, sêgundo a ordsm de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em Íazâo dê sua propostâ permanecer acima do prêço

máximo deÍinido pela Administração.

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitanles e anexado aos autos

do processo licitatório.

7.2?.4. O pregoeiro solicitará ao licitantê mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envio a proposta adequada ao último lance oÍertado após a nêgociação Íealizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementaÍes, quando necessários à

confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao pÍegoeiÍo prorrogar o prazo estabelecido, a partiÍ dê solicitação

fundamentada fêita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÉo e julgamênto da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAUENTO

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamentê classiÍicado

em primeiro lugar atende às condições de participação no ceÍtame, conÍorme previsto no êILLI
da Lei a' 14.13312021, legislaÉo conelata e no itêm 4.4 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeçâ a participaçâo no certame ou a futura contíatação, mediante a

consulta aos seguinles cadastros:

8.1 .l.S|CAF;

8.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (httos:/ /íww.oortaltransoaÍencia.oov.br/sancoes/cêis); e

8.l.3.CadastÍo Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gêral da

União (httos://www.portaltransDaÍencia.oov.br/sancoes/cneo).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empÍesa licitante e também de seu sÓcio

majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências lmpêditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veriÍicaÍ se houve faude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Oconências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018. art. 29. caout)

8.3.1.4 tentativa dê burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

foÍnecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018. art. 29. §1").

8.3.2.O licitante será convocado para manifêstação previamenle a uma êventual

desclassificação. (lN n" 3/2018. art.29. §2").

8.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de

condição de particiPação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaçao e julgamento, caso atendidas as condiçÕes de

participação, será iniciado o procedimento de habilitaÉo.

8.'Í .

8.2.

8.3.
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Caso o licitante provisoriamente classiÍicado êm primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se fâz jus ao benefício, em conformidade

com os itêns Erro! Fonte dê ÍefeÉncia náo encontÍada. e 5.6 destê edital.

Verificadas as condiçÕes de participação e de utilização do tratamento favorêcido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanlo à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relaÉo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

sêus anexos, obseÍvado o disposto no

2022.

Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

8.7.1.contivêr vícios insanáveis;

8.7.2.nào obêdêcer às especiÍicações técnicas conlidas no Termo de Referência;

8.7.3.apresentar pÍeços inexequíveis ou pêrmanecerem acima do preço máximo deínido para a

contratação;

8.7.4.não tiverem sua exequibilidadê demonstrada, quando êxigido pela Administração;

8.7.5.apresentar desconformidadê com quaisquer outras êxigências desle Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

8.7.6.No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valoÍ orçado pela Administração, o que poderá

ensejar a desclassiÍicação da proposta pelo pregoeiro.

8.7.6.1. A inexêquibilidadê, na hipótese dê que trala o caPut, poderá ser considerada após diligência

do pregoeiro, que comprovê:

8.7.6.2. que o custo do licitante ultrapassa o valor da pÍoposta; ê

8.7.6.3. inexistirem cuslos de opoÍtunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçôes acima, a análisê de

exequibilidade e sobrepreço considerará o sêguinle:

8.8.1.Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a cÀÍacleização do sobrepreço se dará pela supeÍação do

valor global estimado;

8.8.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaÉo do sobrêpreço se dará pela

superaÉo do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,

conforme planilha anexa ao edital;

8.8.3.No caso de serviços de êngenharia, serão consideradas inexequívêis as proposlas cujos

valores forem inÍeriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administraçáo, indePendentemente do regime de execução

8.8.4.Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%

(oilenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, equivalente à diferença

entÍe este Último e o valoÍ da proposta, sem prêjuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

8.9. Se houver indício§ de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efêtuadas diligências, para quê a empresa

comproveaexequibilidadedaproposta.Hádependerdaurgênciaenecessidadedêimediata
contiatação, o pregoeiro poderá desclassiÍicar sumariamente a proposta tida como inexequível'

8.6.

8.7.
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8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena

de não aceitação da proposta.

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentaÍ à Administração, por meio eletrÔnico, as planilhas com indicação dos
quanlitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborâdo pêla Administração, bem

como com detalhamento das Bonificaçõe§ e Oespesas lndiretas (BDl) e dos Encargos

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valoÍ final da proposta vencedora,

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,

empreitada integral, contratação semi-integÍadâ e contÍatação integrada, exclusivamente
para evêntuais adequaçóês indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para bâlizar

excepcional aditamento posterior do contrato.

8.11. Enos no preenchimento da planilha nâo constituêm motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo Íomêcedor, no prazo indicado pelo sistema, desdê

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação:

8.1 1.1. O aiuste de que trata este dispositivo se limita a sanar enos ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

8.11-2. Considera-se eno no preenchimento dâ planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

9.12. Caso o Têrmo de ReÍerência exija a apresentação dê amostra, o licitante classificado em

primeiro lugaÍ deverá aprêsentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de Referência, sob pena dê

não aceitação da Proposta'

8.13. Por meio dê mensagem no sistema, será divulgado o local e horário dê realização do

procedimento para a avaliação das amo§tras, cuia presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

S.l4.osresultadosdasavaliaçõesSerãodivulgadosPormeiodemensagemnosistema.

g.js. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustiÍcativa

aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicações previstas nêste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.16'Sea(s)amostra(s)apresentada(s)pêloprimeiroclassificadonãofo(em)aceita(s)'o
Pregoeiro analisafá a aceitabilidade da pÍoposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado.

Seguir.se'ácomaverificaÉoda(S)amostra(s)e,assim,sucessivamente,atéaveriÍicaçãode
uma que atenda às especificaçÔes constantes no Termo de RefeÍência'

9. DA FÂSE DE HABILITAçÃO

9..1. os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suÍicientes para demonstÍar a

caPacidadedolicitantederealizaroobjetodalicitação,sêrãoexigidosparafinsdehabilitaçáo'
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14 133' de 2021 ' a saber:

g.2. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da sêguintê documentação:

9.2.1.Cédula dê identidade do emPresário ou de todos os sócios;

0 00309
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9.2.2.Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

9.2.3.4to constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de lodas suas
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedadês êmprêsariais e, no

caso de sociedade por açóes, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais
administradores;

9.2.4.No oaso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da
provâ de Diretoria em exercício;

9.2.5.Dêcrêto de autorização, em se tratando de êmpresa ou sociedade estrangeira em

funcionamênto no País e ato de registro ou autoízação para funcionamento expedido pêlo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos sêguintes documentos:

9.3.1.Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

9.3.2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema

lntegrado de lnformações sobre OpeÍações lnterestaduais com Mêrcadorias e Serviços)

ou equivalente da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade

Comercial exclusivamente de PrestaÉo de Serviços;

9.3.3.Cartão ou documento equivalente que consle lnscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

9.3.4.Prova de regularidade perante â Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou

sedê do licitante, que sêrá realizada da seguinte íorma:

9.3.5.Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda PÚblica Federal;

9.3.ô.Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Nêgativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com

a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que lem a sua Atividade Comercial

exclusivamenle de Prestação de Serviços.

9.3.7.CeÍtidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estsdo, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da emPresa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços.

9.3.8.Certidão Negativa de oébitos, ou certidão Positiva com eíeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expêdida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal'

9.3.9.Certidão Negativa, ou certidáo Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município,expedidapeloMunicípiododomicílioousededaempÍêsalicitantê'
comprovando a regularidade para com a Fazênda Municipal'

9.3.íO.CertificadodeRegularidadedesituaçãodoFGTS-CRF,emitidopelaCaixa
EconômicaFederal-CEF,comprovandoaregularidadeperanteoFundodeGarantiapor
Tempo dê Serviço.

9.3..11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cNoT), ou positiva com efeitos de

Negativa'emitidapeloTribunalsuperiordoTrabalhooUConselhoSuperiordaJustiçado

lc03i0
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9.3.
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v
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débite§$0311
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

9.3.12. Certidáo SimpliÍicadâ ê EspecíÍica emitida pela junta comercial de sede da êmpresa;

9.4. As microemprêsas e empresas de pequeno porte deverão apresêntar toda a documentaÉo êxigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.8, mesmo que esta apresente

alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conêsponderá ao

momento em que o proponente for declârado o vencedor do ceÍtame, prorrogável por igual período, a critério

da administração pública, para a rêgularização da documentaÉo, pagamento ou parcelamento do débito ê

êmissão de êvêntuais certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1"' LC

123/06).

9.5. Estê benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o bênefício de ME ou EPP.

9.0. A não-regularização da documentaÉo, no prazo previsto nêste item 7.8, implicará em decadêncie do

direito à contrataÇão, sem prejuizo das sanções previstas no AÍ1. 156 da Lei 14.133, de 10 de abril de 2021.

Neste caso, será facultado à Administração convocar licilantês rêmanescenles, o«lsião em que seÍá

assegurado o exercício do direito dê preferência às demais microempresas e empresas de pêquêno poÍte,

cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 6.6.

9.7. Qualificação Econômico-Financeira, que sêrá comprovada mediante a apresentaÉo dos seguinles

documentos:

9.7.1.Balanços patrimoniais dos últimos (02) dois exercicios Íinanceiros de acordo com Lei

vigente, com termo de abertura e encenamento, iá exigíveis e apresentados na forma da

lei, vedados a substituiçáo por balancêtes ou balanços provisÓrios, em quê estejam

registrados os valores do ativo ciÍculante (AC) e do passivo circulante (PC)' de modo a

extrair-se índice de Liquidêz CoÍÍente (lLC) igual ou superior a 0í (um), indicados pela

licitante, acompanhadas do respectivo DHP do profissional que elaborou e certidáo do

referente ao Balanço Patrimonial.(Art. 69' lnciso l, Lei 14.13312021\.

9.7.2.Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreêndedor individual (art. 18 da LC

'l23l2OOO clc atl. 1.179, § 2" CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem

habilitação em licitações cujos obietos sejam paÍa o Íornecimênlo para pronta entÍega ou

para locação de materiais (art. 30 Decreto Federal n" 6.20412007)'

g.T.3.Asempresascommenosdeumexercíciofinanceirodevemcumpriraexigênciadeste

subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente

anterior à data de âpresentaÉo da proposta.

9.7.4.SeÍão considerados aceitos como na íorma da lei o balanço patrimonial e demonstraçÕes

contábeisassimaprêsentados:PublicadosemDiáriooficialou;Publicadosemjornalde
grande circulação oU; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou:

Éor cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na Íorma da lN no 65 do Departamenlo Nacional do Registro do

Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997, art 6o, acompanhada obrigatoriamentê dos

TeÍmos de AbeÍtura e de EnceÍramento. ouando Íor apresentado o original do Diário, para

cotgo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão' na documentação'

dos TeÍmos de Abêrtura e de EnÔerramento do Livro em questão Sistema Público de

Escrituração Digital - Sped-Contábil (Dêcreto Federal no 6 022120071; nos termos do art'

AFONSO
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cc0312
20 da lnstrução Normativa RFB no 78712007, devendo apresentar referidos documentos,

devidamente assinados, na forma do § 50 do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no 
L107 12008.

9.7.2.Certidão Negativa de Falência ou Concordata (RecupeÍação Judicial ou Exkajudicial),

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60

(sessenta) dias dê antecedência da data de apresentação da proposta dê preço.

9.8. A QualiÍicação Técnica dos licitantes deveÍá ser comprovada através de:

9.8.1. Capacidade técnico-operacional:

9.8.1.1. Registro ou lnscrição da licitanle no Conselho competentê da rêgião da sede da empresa (art.

67, V, da Lei Federal no 14.13312021).

9.8.1 .2. Prova de aptidão para o desêmpenho de atividade pertinente e compatível em caraclerísticas,

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou

Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registÍado(s)

no Conselho competente, que demonslrem já têr executado sêrviços de características semelhantes,

quantidades ê prazos com o objeto.

9.9.1.3. lndicaÇão do pessoal técnico, das instalaçÕes e do aparêlhamênto adequados e disponíveis

paÍa a rcalizaçáo do objeto da licitação, bêm como da qualiflcaçâo de cada membro da equipe lécnica

que se responsabilizará pelos trabalhos;

9.8.2. Capacidade técnico-profi ssional:

9.8.2.1. Apresentação de proÍissional, devidamênte registrado no conselho profissional competente.

quando for o caso, detêntor dê atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou seÍviço

similares de complexidade tecnolÓgica e operacional equivalente ou superior;

9.8.2.2. Os profissionais indicados pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-

proÍissional deverão pertencer ao quadro permanente do licitantê;

9.8.2.3. Entende-se, para fins desle Edital, como pertencente ao quadÍo permanente:

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;

Ui Olr"tor, cópia do Contrato Social, em sã tratando de Íirma individual ou limitada ou cÓpia da ata de

eleiçâo devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

cl ÉÀóúaOo' cópia atualizada da Carteira de Trabalho ê Previdência Social - CTPS ou Contrato de

Trabalho e"n vigor;
o) prãtisiionat 

"oitr"t"do, 
contrato de prestação de serv-iço ou contrato de prestação de serviço

futuro. O contrato de pràaçao de serviçoi que se refira à obrigação futura do profissional êm

responder tecnicamente-f àti licitante deverá especiÍicar sua vinculação à exêcução integral da

obra/serviço obiêto desta licitação'

e1 O piolssiJnat inoi""ao p"iãii"itrnte para Íins de comprovaçâo da capacidade técnico- proÍissional

deverá acompanha, " 
ár".riàá oos s"rriços, admitindo-sê sua substituição por pÍofis-sionais de

experiência equivalente ou supeíor, desde que--anroya!9 pelo gestor do contrato e ratiÍicada pelo

seu superior. para essã-s-uüstitJiao. a quafinóaçao-técnica 
-do 

profissional substituto deverá

atendeias mesmas exigências deste Edital'

9.8.2.4. Os itens abaixo apresentados foram identificados como parcelas de maioÍ relevância as quais

devem constar na comprovação de capacidade técnico-proíssionâl:

a) Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcêlanato em ambientes de árêa maior

que 1O M', comprovação de peÍcentual mínimo de 20% (vinte por cento) das quantidadês

exigidas no referido item;
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b) Piso flexível de poliuretano sobre camada de bonacha granulada, sem juntas, 
""p= 

7M0,C 0 3 i 3
comprovação de peÍcentual mínimo de 40% (quarentâ poÍ cento) das quantidades exigidas no

referido item;

c) Coberlura em têsoura metálicas com parafuso, comprovação dê percentual mínimo de 40%
(quarenta por cento) das quantidades exigidas no referido item;

d) Forro em réguas de PVC, liso, paÍa ambientes comerciais, comprovação de percentual mínimo

de 30% (trinta por cento) das quantidades exigidas no referido item;

9.8.2.5. No caso de duas ou mais licilantes indicarêm um mesmo profissional como responsável

técnico todas serão inabilitadas.

9.8.2.6. Certidáo de Registro e Quilação dê Pessoa Jurídica, expêdida pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA ou Consêlho de Arquitetura e Urbanismo - CAU da rêgião a que

estivêÍ vinculada à sede da emprêsa, comprovando que possui habilitaçáo para o desempenho de

atividades compatíveis com o objeto do certame e responsável técnico com habilitação para execuçâo

do objeto desta licitação;

9.8.2.7. Comprovar a Capacidade técnico-profissional: Certidão dê Acêrvo Técnico - CAT, expedida
pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(s) técnicos e/ou

membros de squipê técnica que participaÍão da obra, que demonstre a Anotaçâo de Responsabilidade

técnica - ART ou o RegistÍo de Rêsponsabilidade Técnica - RRT, rêlativo à execução de serviços

compatíveis com o objeto descrito neste instrumento convocalório;

9.8.2.8. Será considerado para aferiÉo de capacidade técnica para execução de obras ê/ou serviços

com caractêríslicas semelhantês e de complexidade operacionais equivalentes ou supêriores ao objeto

desta (Súmulá TCU 263), com base no projeto básico de engenharia.

9.8.3.Declarações para OualiÍicaÉo Técnica

9.8.3.1 . Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamenlos necessários para execução

da Obra/Sêrviço de que tÍata o objeto desta licitação êstarão disponíveis e em peÍfeitas condições de

uso por ocasião de sua utilização.

9.8.3.2. Declaração indicando o nome, CPF, número de registro entidade proflssional da rêgião

competente, do Responsável técnico quê acompanhará, de forma residentê, a execuÉo dos serviços

de que trata o objeto da conkatação. O Responsável técnico indicado deveÍá ser o mesmo que conslar

nos Atestados apresentados, êste poderá sêr altêrado durante a execução por outro que cumpra as

exigências do obiêto.

9.8.3.3. TeÍr o de Compromisso pelo qual se compromete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como

Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio

ambiente do trabalho, incluindo equipamentos dê proteÉo, sob pena de desclassiÍicação, nos termos

da Lei 14.133121 .

9.8.4.Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elêncados deverão

perlencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da

prDposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que compÍovê seu

vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o

êmpregado devidamênte registrado em Caíêira de Trabalho e Previdência Social; e o
prestador de serviços com conlralo escrito Íirmado com o licitante, ou com dêclaração de

compromisso de vinculação contratual futura, câso o licitante se sagre vencedor do

certame.

J/



UM Í{OVO TEI,IFO DE UNIÁO E PROEHES§O

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

c c c 3l_,{
9.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente ./,2
apresentados em tradução livre.

9.10. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitaçâo serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

disposto no Decreto no 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

í0. Os documentos exigidos para fins de habilitação podeÉo ser apresentados em original ou por

cópia;

10.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei

no 14.13312021.

10.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitaçâo, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da

lei (art. 63, l. da Lei no 14.133/2021).

10.3. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidóes constitui meio legal de prova, para Íins de habilitação.

10.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo de 02:00 horas;

10.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no § 1o do art. 36 e no § 1o do art. 39 da /nsÍruÇão Normativa SEGES

na 73, de 30 de setembro de 2022.

10.4. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será

feita em relação ao licitante vencedor.

10.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

10.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

íí. Após a entrega dos documentos para habilitação, não seÉ permitida a substituição ou a
apresentaçãodenovosdocumentos,salYoemsededediligência,Para(tgj-1.4J@,elN
73/2022. art. 39. §4o):

11.1.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

e€ ,tÊiiiii§ii
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11.1.2. atualização de documentos cuja validade lenha expirado após a data de recebimênto

das propostas;

í2. Na análise dos documentos do habilitação, a comissão de contratação Podêrá sanar orros ou

Íalhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade iuídica, mediantê decisâo

fundamentada, rcgistrada om ata ê acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para Íin§ de

habilitação ê classiÍicação.

13. Na hipótese dê o licitantc não atender às exigâncaas parâ habilitaçáo, o pregoeiro examinaÉ a
proposta subsequente e assim sucessiyamente, na ordem de classificação, até a apuÍação de uma

proposta que atenda ao pEsântê edital;

í4. Somente serão disponibilizados para acosso público ot documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atênda ao edital de licitação, após concluídos os pÍocedimentos de que trata o

subitem antorioÍ.

í5. Quando a fase de habilitação anteceder a de lulgamento e já tivgr sido encerrada, não cabêrá

exclusão dê licitante por motivo rolacionado à habilitação, salyo em razão de Íatos supervêniêntês

ou só conhecidos após o iulgamento.

í6. OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partiÍ da data de sua convocaÉo, para assinar a Ata de Registro de

Preços, cu.io prazo de validadê enconlra-se nela fixado, sob pena de decadência do dirêito à

contrataçáo, sem prejuízo das sanções pÍevistas na Lei no 14.133, de 2021.

16.2. O plazo de convocação poderá ser prorÍogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do Íornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaÉo sêja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

sistema d€ registro de preços.

16.4. Serão formalizadas tantas Alas de Registro de Preços quantas forem nêcêssárias para o

registro de todos os itêns constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitante

vencedor, a descriÉo do(s) itêm(ns), as respectivas quântidades, preços registrados e demais

condições.

í6.5. O preço registÍado, com a indicação dos Íornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

16.6. A existência de prêços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condiçÓes

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a conlratar, facultada a tealizaçâo de licitação

espêcífica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

16.7 . Na hipótese de o convocado não assinar a atâ de registro de preços no prazo ê nas condições

estabelecidas, Íica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastÍo

q,o3i5
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de resêrva, na ordem de classiÍicação, paÍa faz&lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

í7. DA FORTAçÂO DO CAOASTRO DE RESERVA

17 .1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

17.1.1. dos licitantss quê aceitaÍem cotaÍ o objeto com prêço igual ao do adiudicatário'

observada a classiÍicaçáo na licitação: e

17.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

17 .2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classifica@o dos licitantes ou

fomecedores Íegistrados na atâ.

17.2.'1. A apresentação de novas proposlas na forma deste item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificâdo.

17.2.2. PaÍa Íins da ordem de classificaÉo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecedeÍáo aqueles que mantiverem sua

ProPosta original.

17.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver nacessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

17 .3.1. quando o licitante vencedor não a§sinar a ata de registro de preços no prazo e nas

cüldições estabêlecidos no êdital; ou

17.3.2. quando houver o can@lamento do registro do Íomecedor ou do registro de preços,

nas hipóteses prêvistas nos art. 28 e an. 29 do Decreto no 11.462123.

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contralação nos termos em igual pÍazo e nas condições propostas

pêlo primeiro classificado, a AdministÍação, observados o valoÍ estimado e a sua evêntual

atualização na forma prevista no edital, poderá:

17.4.1. convocar os licitantes que mantiveÍam sua proposta original para negociação, na

ordem de classiÍicação, com vistas à obtenção de preço melhor' mesmo que acima do

píEço do adjudicatário; ou

j7 .4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes oÍertadas pelos licitantes remanescentes,

observadaaordemdeclassificâção,qUandofrustradaanegociaçãodemelhorcondição.

DOS RECURSOS

18.1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

dê licitartes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

1 4 .133 , de 2021 .

18.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaÉo ou de lavralura da

ata.

.18.3. QuaÍldo o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÉo

ou inabilitação do licitante:

18.3.,1. a intenção de recorrer deverá seÍ manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

c0c3 i0
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minutos.

18.3.3. o ptazo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçáo

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

18.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1o do art. í7 da Lei n0

14.133, de 202'1, o prazo para apresenlaçáo das razôes recursais será iniciado na data de

intimaÉo da ata de lulgamento.

18.4. Os recursos deverão ser êncaminhados em campo próprio do sistema.

18.5. O recurso será dirigido à autoridadê que tiver editado o âto ou proÍerido a dêcisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisáo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mêsmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridadê superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dêz) dias úteis, contado do recêbimento dos autos.

18.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serâo conhêcidos.

18.7. O prazo para apresentação dê contranazõês ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias útêis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assêgurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inleresses.

18.8. O recurso e o pedido dê reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

18.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovêitamento.

18.10. Os autos do processo permanecerão com vista franquêada aos interessados no sítio

eletrônico do órgão promotor da licitãção, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidade de realizaÍ o upload no site.

í9. OAS INFRAçOES ADMINISTRÂTIVAS E SANÇÓES

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

19.1.1. deixar dê enlregar a documenlação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a prêgoêiro/a durante o certame;

19.1.2. Salvo em decoÍrência de fato supeÍvêniente dêvidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

19.í.2.'1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

19.1.2.2. recusaÍ-se a enviaÍ o detalhamento da proposta quando exigível;

19.í.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacoÍdo com as especificaçõês do edital;

19.1.3. não celebrar o conlralo ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação,
quândo convocado dentÍo do pÍazo de validade de suâ proposta;

19.1.3.1. recusa[-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministÍação;

19.'1.4. apresêntar declaração ou documentação falsa êxigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

18.3.2. o pÍazo pa@a manifestação da intenção de recorrer não será inÍerior 
" 
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19.1.5. fraudar a licitaçáo

19.1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou comêter fiaude de qualqueÍ natureza, em especial

quândo:

19.í.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

19.1.6.2. induziÍ deliberadamente a eno no julgamento:

'19.1.6.3. apresentar amostrâ Íalsificada ou dêteriorada;

19. 1.7. praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objelivos da licitação

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

19.2. Com fulcro na Lei-0:L4J3.3,-d92.q21, a Administração poderá, garantida a prévia defesa'

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

19.2.1. advêrtência:

19.2.2. multa:

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e

19.2.4. declaração de inidonêidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade.

19.3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou alenuantes

'19.3.4. os danos que dela provierêm para a Administração PÚblica

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,57o a 30% incidente sobre o valor do contrato
licilado, recolhida no prazo máximo de 30 (tÍintal dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

19.4.1 . Para as inÍraçÕes previstas nos itens 'Í 9.1.1 , 19.'1 .2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contÍato licitado.

19.4.2. Para as inÍraçÕes previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e'í9.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contralar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

19.6. Na aplicaÉo da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15
(quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimação.

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar seíá aplicada ao responsável em deconência
das infrações administrativas rêlacionadas nos itens 19.1.1,'19.'1.2 e 19.1.3, quando não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conlratar no
âmbito da AdminisÍação Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostâs nos itens 19,1.4, 19.1.5, 19.1.6,

19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens'Í9.1.'1,19.1.2 ê

19.'1.3 que ,ustifiquem a imposição de pênalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licilar e contratar, cuja durâção obseÍvará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lêi n." 14.133/202í .

í9.9. A Íecusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento êquivalente no pÍazo estabêlecido pêla Administraçáo, dêscrita

no item 19.1.3, caÍacledzaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata peÍda da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promoloÍa

da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.' 73, de 2022.

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançõês de impedimento dê licitar e

contratar ê de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraÉo de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defêsa escrita e especificar as provas que pretenda p[oduziÍ.

19.1 1 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias útêis da aplicação das sanções de advertência,

multa ê impedimento dê licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dkigido à

autoridade quê tiver proÍerido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias útêis, encaminhaÍá o recurso com sua motivaÉo à autoridade supêrior, que deverá profêrir

sua decisáo no prazo máximo de 20 (vintê) dias úteis, contado do recebimenlo dos autos.

19.12. Caberá a aprêsentaçáo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dê declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útêis, contado do seu recebimento.

19.13. O recurso e o pedido de reconsideíação têrão eÍêito suspensivo do alo ou da decisão

recorrida alé que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

19.14. A aplicação das sançÕes prêvistas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo

de repâração integral dos dânos causados.

20. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREGI ENTO

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irÍegularidade na aplicação

da Lei no '14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (kês) dias úteis antes da data da

abertura do cerlame.

20.2. A resposta à impugnaÉo ou ao pêdido de esclarêcimênto será divulgado êm sítio eletrônico

oÍicial no prazo de até 3 (três) dias útêis, limitado ao último dia útil anterior à dâta da abêrtura do

certame.

20.3. A impugnação e o pedido dê esclarecimênto poderão ser realizados por forma elelrônica no
próprio portal de compras públicas do órgão, e/ou via e-mail.

20.4. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no
certamê.

20.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

20.5. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova data para â realização do certame.

0003i I
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21. DAS DTSPOSTçOES GERATS

21.1. Será divulgada ata da sêssão pública no sistema eletrônico.

21 .2. Não havendo êxpediente ou ocorrendo qualquer Íato supêrveniêntê que impêça a realização

do certame na data marcada, a sessão sêrá automaticamentê transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mêsmo horário anteriormentê estabêlêcido, dêsdê que não haja comunicação

em conlrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Todas as referências dê tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obsêrvarão o

horário de Brasília - DF.

21.4. A homologação do resultado desta licitação náo implicará direito à contratação.

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre inteÍpreladas em favor da ampliaçáo da

disputa entre os inlerêssados, desde que não comprometam o interêsse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a seguÍança da contratação.

21.6. Os licitantes assumêm todos os custos de prêparação e aprêsêntação de suas propostas ê a

Administração nâo será, em nenhum caso, rêsponsávêl por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

21.7 . Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencêm os prazos em dias de expêdiênle na

Administraçáo.

21.8. O desatêndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

21.9. Em caso de divergência entrê disposiçóes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõêm o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, e no portal de transparência do Município.

21 .11. lntegram este Edital, para todos os fins e êÍêitos, os seguinles anexos:

21.11 .1 . ANEXO I - Termo de Rêferência

z',t .11.1.1. Apêndice do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar

21.11 .2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

21.11.3. ANEXO lll- Minuta de Ata de Registro de Preços

21.11.4. ANEXO lV - Declaração conjunta

Afonso Cunha/MA, 11 dê março de 2025.

0 0 0320

SêcretáÍio Municipal de Administração ê FinanÇas

rry/ry *i zt^,zz 4rA
/ / /Dayvid MirandíCosra

Sêcrêtário Municipal de Obras ê lnÍÍaêstrutura
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 0003r12
O,I . OBJETO:
O presente Termo de Referência versa sobre a CONTRATAÇÂo DE EMPRESA PARA MANUTENçÃo DE

PREDIOS PÚBLICOS NO MUNICíPIO DE AFONSO CUNHA/ 4.

02 - JUSTIFICATIVA:

A preservação do patrimônio público é uma obrigação do gestor municipal e uma necessidade essencial para
garantir a continuidade e eficiência dos serviços prestados à população. O Município de Afonso Cunha/MA
possuidiveÍsas ediÍicaçóes públicas dêstinadas ao atendimento da comunidade, tais como escolas, unidades
de saúde, órgãos administrativos e demais espaços públicos. A deterioração dessas estruturas devido à
ausência de manutenção compromete não apenas a segurança dos servidores e usuários, mas também a

êfêtividade das políticas públicas implêmêntadas no município.
A contratação dê êmpresa espêcializada em manulenção predial justiÍlca-sê pêlo interesse público na
conservaÇão das instalaçÕes municipais, garantindo sua funcionalidade e prolongando sua vida útil. A
ausência de manutênção preventiva e coneliva pode lêvar à interdição de prédios, paralisação de serviços
êssenciais e gastos êlêvados com rêformas emergenciais, impactando negativamente o orçamento público ê

a qualidade dos serviços prestados à sociedade.
Além disso, a segurança êstrutural dos prédios públicos deve ser prioridade da administração, pois riscos
relacionados a problemas elétÍicos, infiltrações, dêsgastes estruturais e outras falhas podem gerar acidentes
e compromeler a inlegíidade Íísica de cidadãos e servidores. Dêssa forma, manter os prédios públicos em
boas condições não é apenas uma medida administrativa eÍiciente, mas também uma ação de
Íesponsabilidade social e institucional.
A necessidade dessa contratação também está amparada pela legislação vigente, em especial pela Lei n.o

14.13312021, que estabêlece normas para conÍatações públicas, reforçando a importância do planejamento

e da manutenção periódica de bens públicos para evitar despesas desnecessárias e assegurar a continuidade
dos serviços públicos. A medida atênde aos princípios da economicidade, eÍiciência e interesse público,
promovendo um ambiente adequado paÍa o funcionamento da administraçâo pública municipal.
Diante do exposto, loÍna-se imprescindível a contratação de empresa especializada para a realização de
serviços de manutenção nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA, assegurando um

atendimento contínuo e de qualidade à população, além de garantir a preservação do patrimônio público e a
otimização dos recursos municipais.

03 - ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

A manutênção predial nos prédios públicos é essencial para garantir a segurança, funcionalidade e
conservação do patrimônio público, assegurando um ambiente adequado para o atendimento à população e
o desempênho eÍiciente das atividades administrativas. A ausência de cuidados conlínuos pode gerar
deterioração acelerada das ediÍicaçÕes, impactando a prestação dos serviços públicos e elêvando os cuslos
com reparos emergenciais.
A contratação de emprêsa especializada abrangerá três tipos de manutenção: preventiva, corÍetiva ê
emergencial.

Manutênção Preventiva: Consistê na rcalizaçâo peíiódica de inspeçÕes, ajusles e reparos planejados para
evitar falhas e prolongar a vida útil das instalações. Exemplos incluem revisão de redes elétricas, pintura de
fachadas e limpeza de calhas.

iilanutênção Corretiva: Ocorre quando há necessidade de reparo ou substituição dê componentes devido
ao desgaste nalural ou falha em equipamentos. Exemplos incluem a troca de telhas danificadas, reparo êm
sistemas hidráulicos e conseÍlos estruturais.
Manutonção Emergencial: Refere-se à intervenção imediata para corÍigir falhas críticas que comprometem
a sêgurançã e a continuidade dos sêrviços. São situações imprevisíveis, como vazamêntos graves, curtos-
circuitos e desabamenlos parciais.

!/
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Manutençâo de Prédios Públicos no Município de Afonso Cunha/MA, documento quê estabelece os requisitos,

metodologias e pâdrões a serem seguidos na execugão dos serviços. Esse cadêrno técnico deÍine os critérios

de qualidàdê, materiais a serem utilizados, normas de segurança, cronogramas de êxecução e dirêtrizês

ambientais, garantindo que a manutenção preventiva, corretiva e emergencial seja realizada de Íorma

eficiente e padronizada.

Além disso, o documento especiÍica as responsabilidades da empresa contratada, as exigências para a
qualiÍicação da equipe técnica e os procedimentos para a fiscalização e medição dos serviços executados.

Dessa forma, a contrataçáo será conduzida com total transparência e alinhada às boas práticas de gestão

pública, assegurando a presêrvação do patrimônio municipal e a continuidade dos serviços oferecidos à

população.

Dêssa forma, a especiÍicação do objeto encontra-se no Caderno de DiscÍiminâçôes Técnicas sobre

Manutenção de Prédios Públicos no Município de Afonso Cunha/MA que está anexo aos autos e integra a

documentaçáo do processo de contratação, servindo como referência técnica para a execução dos serviços.

O referido cadêrno é composto por um conjunto de documenlos essenciais que detalham todos os aspectos

da contratação, garantindo conformidade com a legislação vigente para a execução de obras e serviços de

engenharia.

Em síntese, o caderno técnico inclui:

Memorial Descritivo - Documênto que especifica os serviços a serem realizados, os padrões de qualidade

exigidos ê os cÍtérios técnicos a serêm seguidos na execução da manutenção predial.

Planilha Orçamentária - Apresenta a estimativa de custos detalhada para os serviços, garantindo

transparência e previsibilidade financeira.
Composição de BDI (BoniÍicação e Despesas lndiretas) - Definê os percentuais aplicávêis sobre os custos

diretos, assegurando a adêquada precificação dos serviços.
Encargos Sociais - Discrimina as obrigações trabâlhistas e previdenciáÍias incidêntes sobre a contratação da
mão dê obra.
Cronograma Físico-Financeiro - Estabelece as etapas de execução dos seÍviços e a rêspectiva previsão dê
desembolso Íinanceiro, permitindo o acompanhamento e controle da execução contratual.
Composições dê Custos - Fundamenta a estimativa dos preços unitários dos serviços a serem conlratados,
assegurando compalibilidade com os referênciais de mercado e com os parâmelros estabelecidos pêla

legislação vigente.

Assim sêndo, esse conjunto de documentos garante e subsidia que a contratação ocorra de Íorma planejâda,

técnica e juridicamente sêgura, proporcionando eficiência na gestão dos recursos públicos e garantindo a
adequada manutenção dos prédios públicos municipais.

04 - OBRIGAÇOES
4.í . CONTRATANTE

4.í.í. Receber o objeto no prazo ê condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Designar o Geslor/ Fiscal do conlrato, responsável pêlo acompanhamento;

4.1.2. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigaçóes da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATAOA, que prejudique, de

qualguer forma, a Íiscalização, ou ainda, que sê conduza dê modo inconvêniente ou incompatível com o

êxercício das suas funçÕes que lhe foram atribuídas;

4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondenle a execução do objeto, no prazo e forma

estabelêcidos no Edital e sêus anexos;

r
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Comunicar/notiÍicar à CONTMTADA, por escrito, sobre imperfeições, Íalhas ou inegularidades verificadas

sobre a execuçáo do objeto, para que seja substituído, reparado ou conigido;

4.1.6. Assegurar os recursos orçamentários e íinanceiros para custear os serviços;

4.1.7. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrâto, bem como por qualquer dano

causado a teÍceiros em deconência dê ato da ContÍatada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condiçÕes de habilitação e

qualiÍicação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, inclusive com

solicitaÉo de novas certidões ou documentos vencidos.

4.í .8 Rêjeitar, no todo ou em parte, os serviços que não satisÍizerem aos padrões exigidos nas especiÍicaçóes;

4.1.9 AplicaÍ, garantida a ampla defesa ê o contraditório, as pênalidades decorrênles do descumpÍimênto das

condiçõês, especificações e obrigaçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação ou

instrumento contratual.

Preslar as informações e os esclarêcimentos que venham a ser solicitados pela CONTMTADA

Exigir o imêdiato aíastamento dê qualquer empregado ou pÍeposto da CONTRATADA, que prejudiquê, de

qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o

exercício das suas funções que lhe foram atribuídas;

4.2 - CONTRATADA
4.2.'l A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no Edital, seus anexos ê sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa ê perÍeita execuÉo do

objeto e, ainda:

4.2.2 - Responsâbilizar-se pelos dânos causados diretâmente à Administração ou a terceiros, decoÍênte de

sua culpa ou dolo durante o período dê entrega do objeto, não implicando corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes ou prepostos;

4.2.3 - Lançar na nota fiscal as especiÍicações do objeto, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste

Termo de Referência;

4.2.4 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa anuência da

Contratante;

4.2.5 - Garantir que a execução dos serviços este.ia em conformidade com os padrões exigidos pela

administração pública;

4.2.6 - Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitaÉo e qualificaÉo exigidas neste

TERMO DE REFERÊNCIA:

4.2.7 - Prester as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE:

4.2.8 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobÍe qualquer inconÍormidade apresentada;

4.2.9 - Arcarcom os ônus trabalhistas, impostos, encargos sociais e outíos afrns, no atendimenlo dos objetivos

em questão.

i0 3 tl4
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4.2.'10 - Responsabilizar-se pelo pagamento das multas eventualmente aplicadas por quaisquer autoridades,

Federais, estaduais ou Municipais, em consequência de fato a ela imputável ou por atos de seu pessoal.

4.2.1 1 - Atender as solicitaçóes de seÍviços do CONTRATANTE, de acordo com especificaçÕes técnicas,

procêdimentos de controles administrativos, cronogramas dê exêcução que vênham a ser estabelecidos nas

os.

05 - Íf,oDELO DE EXEGUÇÃO DO OBJETO:
5.1 . - A execuÇão do objeto se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativo solicitado

por cada CONTMTANTE, duÍante o período de vigência do contrato;

5.2. - O prazo de início dos serviços é de 05 (cinco) dias após recebimento da ordêm de serviços.

5.3. - A execuÉo do objeto decorrentes da licitação devêÍão obedecer ao Cronograma Físico-Íinanceiro

previsto em Caderno de Discriminações Técnicas.

06 - PAGAMENTO:
6.1 - O pagamento será eÍetuado êm até 30 (trinta)dias pela SocretaÍia rospectiva, medianle a aprêsentação

da Fatura, Nota Fiscal e atêstados pelo setor responsável, acompanhadas das Certidôes Negativas de Débito

junto ao INSS, CNDT, FGTS e Certidão de Regularidadê com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

6.1.1 - A CONTRATADA deverá pÍotocolar na sede desta PrefeituÍa a solicitação de pagamento, assinada e

carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as

informações para crédito êm conla conente como: nome e número do Banco, nome e nÚmero da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível,

juntamentê com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como lambém as demais certidÕes atualizâdas:

Certificado de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de

Débitos Trabalhistas - CNOT, CeÍtidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geíal da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos

expedidas por órgã06 das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município.

6.2 - Como condição para Administração eÍetuar o pagamento, a licitante vencedoÍa devêrá manter as

mesmas condições de habilitação;

6.3 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material;

6.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pêla própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departámento de cadastro dê Íornêcedores da Prefeitura

Municipal dê Afonso Cunha, constante ainda da Nota de Empênho ê do Contrato, não se admitindo notas

fiscais/Íaturas emitidas com outÍo CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

07 - FORilTALTZAÇÃO e VrCÊrClA:
7.1- O pÍazo de vigàcia da contrataçáo é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento conlratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021 , pronogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de2021.

0032ir
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os - FrscALrzAÇÀo
8.1 Nos têrmos do art. 1 17 da Lei no 14.133 de 2021 , a execução do contrato deverá ser acompanhada

e Íiscalizada por 1 (um) ou mais Íiscais do contrato, Íepresentantes da Prefeitura Municipal de Afonso

Cunha/MA, especialmênte designados conÍorme requisitos estabelecidos no aÍt. 7o da mencionada Lei, ou

pêlos rêspectivos substitutos.

8.'1. A Íiscalização de que trala este item não êxclui nêm reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

pêrante lerceiros, por qualquer irregularidade, ainda que Íesullanle de imperfeiçÕes técnicas ou vicios

redibitórios, e, na ocoÍrência dêsta, não implica em corresponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentes

e prepostos.

8.2 O representante da Administração anotará em registro própío todas as ocorrências relacionadas com

a execução do contrato, indicando dia, mês ê ano, bem como o nome dos funcionários eventualmênte

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dâs falhas ou dêfeitos obsêrvados e

encaminhando os apontamentos à âutoridade competente para as providências cabíveis.

09 - FORMA E CRITÉRIOS DE JULGA ENTO PARA ESCOLHA DO FORNECEDOR

A forma sugerida é o PREGÂO ELETRÔNICO, sob o Sistema dê Registro dê Prcços e com o crilério de

julgamento adotado será o ME OR PREçO GLOBAL, conformê ârtigo 60, XLl, da Lei no 14133/2021, uma

vez quê essa modalidade é a mais adêquada para a aquisiÉo de bens e serviços comuns, caraclerizados

por padrão objetivo de desempenho ê qualidade. Além disso, o artigo 33, inciso l, da mesma legislação

êstabelecê que o critério de julgamento Mênor Preço é aplicável para contrataçõês êm quê a êconomia de

recursos públicos é priorizada, garantindo a seleçáo da proposta mais vantajosa para a Administração.

A contratação prêtendida se adequa como serviço comum, conforme o artigo 6o, inciso XXl, a), da Nova Lei

de Licitações, dispõe quê serviços comuns são aqueles quê podem ser execulados e contratados com

padrÕes de desempenho ê qualidade previamente deÍinidos pelo mercado, independentemenle de sua

complexidadê técnica.

Assim, a manutenção de prédios públicos engloba atividades rotineiras e padronizadas, como reparos

estruturais, instalações elétricas e hidráulicas, pintuÍa, impermeabilização, conservação dê telhados, entre

outros serviços necessários para garantiÍ a Íuncionalidade e segurança das ediÍicações públicas. Por sua

natureza pâdronizável e amplamêntê ofertada no mêrcado, sua contratação pode ocorrer por meio de

modalidades licitatórias que assegurem a melhor relação custo-beneficio para a administraçâo públicâ, logo

são serviços comum e, portanto, podendo ser realizada por Pregão Eletrônico.

Além disso, o Pregão Eletrônico se apresenta como a melhor opção para essa contratação devido pêrmitir a

participaÉo de um maior número de licitantes, incluindo êmpresas de outras regiÕes, aumentando a

competitividade e potencializando a oblenção de melhores prêços. Ademais, a utilização de meios eletrônicos

Íeduz a possibilidade de interferências indevidas no processo licitatório, garantindo maioÍ segurança e

tÍansparência, bem como elimina os deslocamentos e custos crm documêntação física dos licitantês.

A rêfêrida licitação justiÍica-se ser pelo Sistêma de Registro de Preços - SRP, nos termos da Lei no

14.13312021e Dêcrelo Fedêral no 11.46212023, pois o SRP permite a Íormalização dê uma ata de registro dê

preços com validade determinada, viabilizando a contratação.
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Nêsse sentido, importantê Írisar que durante a vigência da refira Ata de Registro de Preços quaisquer órgãos

ou unidade da Administraçáo poderão utilizá-la, podendo ainda, outros órgãos solicitação participação na Ata

de Registro de Preços de acordo com a legislaçáo vigente.

Ressalta-se ainda que serão órgáos participantes os subscritores deste Termo de Rêferência, quais sejam as

SECRETARIAS DE OBRAS E INFRAESTRUTUM, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO, SAÚDE

E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Ademais, o registro de prêços promove a economia de recursos públicos, uma vez que os serviços são

contratados apênas quando necessário, evitando aquisiçõês desnêcêssárias ou desperdício. Também

assegura maior agilidade na contratação, visto que, durante a vigência da ata, que os serviços podem sêr

solicitados de Íorma imediata, respeitando os quantitativos e valorês previamente estabêlêcidos, bem como

sob demanda de acordo com a nêcessidade dos serviços a serem executados.

Outro ponto relevante é a possibilidade dê ampliação da competitividade, pois o SRP permite que múltiplos

fornecedores registÍem seus prêços, possibilitando à administração optar por aquele quê mêlhor atende às

especificidades e prazos de cada evento, garantindo maior êÍiciência e qualidade na exêcuÉo do objeto.

Portanto, sugeÍimos a modalidade Pregão Eletrônico, sob o Sistêma dê Registro dê Preços, com critério de

julgamento menor prêço global, nos teÍmos da legislação vigente.

11 REQUISITOS DE HABILITAçÃO

11.1. Habilitação Jurídicâ, que será comprovada mêdiante ã apresentação da sêguinte

documentaçáo:

11.1. 1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

'11.1.2. Prcua de Íegistro comercial, no caso de empresa individual;

'11.1.3. Ato constitutivo, eslatuto ou contÍato social em vigor, acompanhado de todas suas
alteraçÕes, devidamente registrados, êm sê tratando de sociedades empresariais e, no caso
de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de elêição dê seus atuais
administradores;

11.1.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de TÍtulos e Documentos)acompanhado da prova

de Diretoria em exercício;

'1 1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangêira em
funcionamento no País e ato de registro ou autoÍizaÉo para funcionamento expêdido pêlo
órgáo competente, quando a atividade assim o exigir.

1'1.2. RêgulaÍidade Fiscal, que seÍá comprovada mediantê a apresentaçâo dos seguintes
documentos:

11.2.1. Prcva de lnscrição no Cadastro Nacional de pessoa Jurídica (CNPJ);

11.2.2. PÍova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnformaçõês sobre Operações lnlerestaduais com Mercadorias e Serviços)ou equivalente
da sêde do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comêrcial
exclusivamente de Prestação de Serviços;
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1 'l .2.3. Cartão ou documento equivalente que consle lnscriçâo Municipal, que poderá ser substituído
pelo Alvará de Localizaçáo e Funcionamenlo.

11.2.4. Prcva de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, que será realizada da seguinte forma:

1 1.2.5. Cêrtidão Negativa, ou Certidão Positiva dê Tributos e ContribuiçÕes FedeÍais e Dívida Ativa

da União, comprovando a regularidadê pêrante a Fazenda Pública Federal;

1 1.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com efeilos de Negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, excelo para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comêrcial
exciusivamenle de Prestação de Sêrviços.

1 1.2.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Esladual, exceto para àquelas empresas que tem a sua

Atividade Comercial exclusivamentê de Prestação dê Serviços.

1í.2.8. Certidáo Nêgativa de Débitos, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

11.2.9. Cêrtidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍêitos de Nêgativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licilante, comprovando
a rêgularidade para com a Fazenda Municipal.

11.2.10. CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a rêgularidade perante o Fundo de GaÍantiâ por

Tempo de Serviço.

11.2.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com êfêitos dê

Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do

Trabalho ou Tribunais Regionâis do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

11.2.'12. Certidão SimpliÍlcada e EspecíÍlca emitida pela junta comercial de sede da êmprêsa;

1'1.3. OualiÍcação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:

í 1.3.'1. Balanços patÍimoniais dos últimos (02)dois exercícios llnanceiros de acordo com Lêivigente,
com termo de abertura e enceíÍamento, já exigíveis e apresentados na forma da lêi, vedâdos
a substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registÍados os valores
do ativo circulante (AC) e do passivo ciÍculante (PC), de modo a êxtrair-se índice de Liquidez
Corrente (lLC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do
respectivo DHP do proÍissional que elaborou ê Certidão do referente ao Balanço
Patrimonial.(Art. ô9, lnciso l, Lei 14.133/2021).

'11.3.2. Excetua-se da exigência da alínea anlerior o microempreêndêdor individual (art. 18 da LC
12312006 c/c art. '1.179, § 2" CC) e as lvlicro e Pequenas Empresas quê propuserêm
habilitação em licitações cujos objetos sejam para o Íornecimento para pronta entrega ou
para locação de materiais (art. 30 Decreto Fêderal n0 6.204/2007).

í1.3.3. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência destê
subilem mediante a apresentação do Balanço de Abêrtura, acompanhado do Balanço
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Patrimonial e da Demonstraçáo do Resultado levantado com base no mês imediatamente
anterior à data de aprêsentação da proposta.

11.3.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados êm DiáÍio OÍicial ou; Publicados em jornal de
grande circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sêde/domicílio do licitante ou; Por
cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante, na forma da lN n0 65 do DepaÍtamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC,
de 10 de agosto de 1997, art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e
dê Encêrramenlo. Quando Íor apresenlado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro e
Equipe dê Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos Têrmos dê Abêrtura ê

de Encêrramento do Livro em questão. Sistema Público de Escrituração Digital - Spêd-
Contábil (Dêcrêto Federal no 6.02212007); nos termos do art. 20 da lnstruÉo Normativa RFB
no 78712007 , devendo apresentar Íeferidos documentos, devidamente assinados, na forma

do § 50 do art. 10 da lnstrução Normativa DNRC no '10712008.

21.'11 .5. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperaçâo Judicial ou Exlrajudicial),
êxpêdida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicâ, com data náo êxcedentê a 60
(sessenta) dias de antecedência da data dê apresentação da proposta de preço.

11.4. A OualiÍicação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de:

1 1 .4.1 . Capacidade técnico-operacional

11.4.1.1. Registro ou lnscrição da licitante no Conselho competentê da região da sêde da
empresa (art. 67, V, da Lei Fedêral no 14.1332021\.

11.4.1.2. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente ê compalível em
caraclerísticas, quantidades e prazos com o objelo dêsta licitação, por meio da
apÍesentação de Atestado(s) ou Certidão(õês), expedido(s) por pessoa jurídica de direito
público ou privado, devidamêntê regisÍado(s) no Conselho competente, que demonstrem
já ter êxecutado serviços de características semelhantes, quantidades e prazos com o
objeto.

11.4.1.3. lndicação do pessoâl técnico, das instalaçÕes e do aparelhamento adequados ê
disponívêis para a íealizaçâo do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada
membro da equipê técnica quê sê responsabilizará pelos trabalhos;

1'1.4.2. Capacidade técnico-profi ssional:

11.4.2.1. Apresêntação dê proÍissional, devidamente rêgistrado no conselho pÍoÍissional
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de obra ou serviço similares dê complexidade tecnológica e operacional
eguivalentê ou superior;

11.4.2.2. Os profissionais indicados pela licitante para Ílns de comprovação da capacidade
técnico-proÍissional deverão pertencer ao quadro permanêntê do licitante;

11.4.2.3. Entende-se, para fins desle Edital, como pêrtencente ao quadro permanente:

a) Sócio: Contrato Social devidamente regislrado no órgão competente;

b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se lratando de firma individual ou limitada ou
cópia da ata de êleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;

c) Empregado: cópia atualizâda da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou
Contrato de TÍabalho em vigor:

d) Profissional contratado: contralo dê prestação de seÍviço ou contrato dê prestação de
serviço futuro. O contrato de prêstação de serviços que se reÍira à obrigação futura do
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profissional em responder tecnicamente pela licitante deverá especificar sua

vinculação à execução integral da obra./serviço objeto desta licitação.

e) O profissional indicado pela licitante paía fins de comprovação da capacidade técnico-
proÍissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua
substituição poÍ pÍofissionais de experiência equivalente ou supeÍior, desde que

aprovado pelo gestor do contrato e ratiÍicada pelo seu superior. Para essa substituição,

a qualif caÉo-lécnica do proÍissional substituto deverá atender as mesmas exigências
deste Edital.

11.4.2.4. Os itens abaixo apÍesentados foram identiÍicados como parcêlas de maior relevância
as quais devem constar na comprovaçáo de capacidade técnico-pÍofissional:
a) Revêstimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato em ambientes de área

maior que 10 M', comprovação de percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das
quantidades êxigidas no refeÍido item;

b) Piso ÍlexÍvel de poliurêtano sobre camada de borracha granulada, sem juntas, esp=
7MM, comprovação de pêrcêntual mínimo de 40% (quarenta por cento) das
quantidades exigidas no referido ilem;

c) Cobertura em tesoura metálicas com parafuso, comprovação de percentual mínimo
dê 40% (quarenta por cento)das quantidades exigidas no referido item;

d) Forro em réguas de PVC, liso, para ambientes comerciais, comprovaÉo de percentual

mínimo de 30% (trinta por cento) das quantidãdes exigidas no referido item;

'11.4.2.5. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo proÍissional como
responsável técnico todas serão inabilitadas.

11.4.2.6. Certidão de Registro e Ouitação de Pessoa Jurídica, êxpedida pelo Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitêtura e Urbanismo -

CAU da região a quê estivêr vinculada à sede da empresa, comprovando que possui
habilitação para o desempenho dê atividades compatíveis com o objeto do certame e
rêsponsável técnico com habilitação para execução do ob.ieto desta licitação;

11.4.2.7. Comprovar a Capacidade técnicGproÍissional: Certidão de Acervo Técnico - CAT,
expedida pelo CREA ou CAU, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s)
responsável(s) lécnicos e/ou membros de equipe técnica que participarão da obra, que

demonstre a Anotação de Responsabilidade técnica - ART ou o Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execuçáo de serviços compalíveis com o
objeto descrito neste instrumenlo convocatório;

11.4.2.8. Será conside[ado para aferição dê capacidade técnica para execuçáo de obras ê/ou

serviços com caraclerísticas semelhanles e de complexidade operacionais equivalentes

ou superiores ao objeto desta (Súmula TCU 263), com base no proleto básico de

engenharia.

'I '1.4.3. Declarações para QualiÍcação Técnica

'|.1.4.3.1. Declaração Íormal emitida pela licitante de que os êquipamentos necêssários para

execuçáo da Obra/Sêrviço dê que trata o objeto dêsta licitaçâo estarão disponíveis ê em
peíeitas condiçÕes de uso por ocasião de sua utilização.

11.4.3.2. Declaraçáo indicando o nome, CPF, número de registro êntidade proÍissional da
região compelenle, do Responsável técnico que acompanhará, de forma residente, a
execução dos seÍviços de que trata o objeto da contratação. O Responsável técnico
indicado deverá ser o mesmo que constar nos Atestados apresenlados, esle poderá ser
allerado durante a execução por outro que cumpra as exigências do objêto.

1 1.4.3.3. Termo de Compromisso pelo qual se compÍomete a seguir as Normas Trabalhistas,
tais como Formalização e Registros Contratuais e preverem um dimênsionamento dos
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gEstos com o meio ambiente do trabalho, incluindo equipamêntos dê protêção, sob pena

de desclassificação, nos termos da lei 14.133121.

11 . DOTAçÃO ORÇAMENTÁRN
11.1. As despesas decorentês do Objêto deslê Termo coÍerão por conta dos rêcursos êspêcíficos

consignados no orçamênto Prefeitura Municipal de Afonso Cunha - MA, a serem devidamente classificadas

no contrato quê sêrá cêlebrado com a empresa CONTRATADA ou outÍos instrumentos hábeis.

12 - DtSPOSTçOES GERATS
12.1. Em hipótese alguma sêrão aceitos itens em desacoÍdo com as condições pactuadas, Íicando ao

encargo da contÍatada o controle de execução dos sêrviços, bem como visando a repetigão dê procedimenlos

às suas próprias custas para corrêção de falhas, objetivando a obtenção da qualidade exigida;

12.2. Eventuais reajustes se darão nos moldes da lei no 14.13312021.

13 - FORO
13.1. Fica eleito o foÍo da Comarca de Coêlho Neto - MA, Estado do l\,laranhão, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.
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Apêndice

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP

OBJETO: CONTRATAçÂO DE EMPRESA PARA
MANUTENçÃO OC PRÉDIOS PÚBLICOS NO MUNIC|PIO
DE AFONSO CUNHA/TIA.

1. SOLUçÃO DA NECESSIDADE / DESCRçÃO SUCINTA DO OBJETO

Este Estudo Técnico Preliminar (ETP)tem por objetivo fundamentar a contratação de empresa especializada

para a execução de serviços de manutenção preventiva e conetiva dos prédios públicos do Município de

Afonso Cunha/MA. A medida visa assegurar a preservação do patrimônio público, a continuidade das

atividades administrativas e a segurança dos usuários e servidores.

2. JUSTIFICATIVA QUE DEÍUIONSTRE O TNTERESSE PÚBLICO

A preservação do patrimônio público é uma obrigação do gestor municipal e uma necessidade essencial para

garantir a continuidade e eficiência dos serviços prestados à população. O Município de Afonso Cunha/MA

possui diversas edificações públicas destinadas ao atendimento da comunidade, tais como escolas, unidades

de saúde, órgãos administrativos e demais espaços públicos. A deterioração dessas estruturas devido à

ausência de manutenção compromete não apenas a segurança dos servidores e usuários, mas também a

efetividade das políticas públicas implementadas no município.

A contratação de empresa especializada em manutenção predial justifica-se pelo interesse público na

conservação das instalações municipais, garantindo sua funcionalidade e prolongando sua vida útil. A
ausência de manutenção preventiva e corretiva pode levar à interdição de prédios, paralisação de serviços

essenciais e gastos elevados com reformas emergenciais, impactando negativamente o orçamento público e

a qualidade dos serviços prestados à sociedade.
Além disso, a segurança estrutural dos prédios públicos deve ser prioridade da administração, pois riscos

relacionados a problemas elétricos, infiltrações, desgastes estruturais e outras falhas podem gerar acidentes
e comprometer a integridade física de cidadãos e servidores. Dessa forma, manter os prédios públicos em

boas condições não é apenas uma medida administrativa eficiente, mas também uma ação de
responsabilidade social e institucional.
A necessidade dessa contratação também está amparada pela legislação vigente, em especial pela Lei n.o

14.13312021, que estabelece normas para contratações públicas, reforçando a importância do planejamento
e da manutenção periódica de bens públicos para evitar despesas desnecessárias e assegurar a continuidade
dos serviços públicos. A medida atende aos princípios da economicidade, eficiência e interesse público,
promovendo um ambiente adequado para o funcionamento da administração pública municipal.
Diante do exposto, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializadapaa a realização de
serviços de manutenção nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA, assegurando um
atendimento contínuo e de qualidade à população, além de garantir a preservação do patrimônio público e a
otimização dos recursos municipais.

3. DO PROBLEMA A SER RESOLVIDO E ANÁLISE DOS CENÁRIOS

A ausência de manutenção contínua nos prédios públicos do Município de Afonso Cunha/MA tem resultado
em deterioração progressiva das edificações, comprometendo a segurança, a funcionalidade e a eficiência
dos serviços públicos prestados à população. Atualmente, diversas estruturas municipais apresentam
problemas recorrentes, tais como infiltrações, falhas elétricas, desgastes estruturais, vazamentos hidráulicos,
deterioração de telhados e pisos, entre outros.
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Essa situação gera impactos negativos diretos no atendimento ao público, na segurança dos servidores e

usuários, além de aumentar os custos a longo prazo com reformas emergenciais, que poderiam ser êvitadas

com ações de manutenção preventiva. Além disso, a Íalta de infraestrutura adequada nos órgãos públicos

compromête a qualidadê e a eficiência da gestão municipal, prejudicando o desempenho das atividades

administrativas ê operacionais.
A contÍatação dê uma empresa especializada em manutençáo predial visa solucionar esses problemas dê

forma planejada e contínua, garantindo a conservaçáo das edificações públicas, a sêgurança dos cidadãos e

servidores, a economicidade dos recursos públicos e a manutenção da prestaçâo de serviços essenciais.

Nesse sentido, a manutênção periódica dos prédios públicos é fundamêntal para:

Preservação do Patrimônio Público: A ausência de manutenção resulta em deterioração acelerada dos

imóveis, demandando futuros investimentos mais onerosos em reÍoÍmas estruturais.

Segurança dos Usuários: Defeitos em instalaçôes elétricas, hidráulicas, telhados, pisos e esquadrias podem

comprometer a seguranÇa dos servidores, cidadãos e demais usuários das instalaçôes.

EÍiciência na Prestaçáo de Serviços Públicos: A infraestrutura adequada favorêcê o desempenho das

atividades administrativas, gaÍantindo conforto e condições adequadas de trabalho aos servidores e

atêndimento ao público.

4. ANÁLISE DE VIABILIDADE DA MELHOR SOLUÇÃO A SER ADOTADA PARÂ O ATENDIMENTO

DA DEMANDA

Para garantir a eÍetividade da contratação e a melhor relação custo-benefício para o município, foram

analisadas diferentês allemativas para a manutenção dos prédios pÚblicos:

Alternativa 't: Exêcução por oquipê própria do município

Vantagens: Controle direto sobre os serviços execulados, possibilidade de resposta imediata a demandas

emergênciais.
Dêsvantagens: Necessidade de contratação de mão de obra êspecializada, aquisição de materiais e

equipamêntos, dificuldades operacionais e aumento da carga administrativa.

Conclusão: Alternativa inviável devido aos altos custos operacionais e à complexidade na gêstão de equipe

e insumos.

Alternativa 2: ContÍatação de ompresa espêcializada por meio de licitação

Vantagens: Profissionalização dos serviços, otimização dê custos, maior eÍiciência na execução das

manutênçôes, cumprimento de normas técnicas e maior previsibilidade financeira.

Desvantagens: Depêndência contratual e nêcessidade de fiscalização contínua para garantir a execução

corrêta dos serviços.
Conclusáo: Alternativa viável ê recomendada, pois garante eÍiciência, segurança jurídica e economia para a

administração pública.

Alternativa 3: ContÍatação emorgsncial quando houvoÍ necêssidade

Vantagêns: Flexibilidade para realizar apenas os serviços urgentes.
Desvantagens: Custos elevados, risco dê dêscontinuidade dos serviços, falta de planejamento e possibilidade

de impactos negativos à inÍraestrutura municipal.
Conclusão: Alternativa não recomendada, pois resulta em gastos dêscontrolados e ineÍiciência na
manutenção preventiva.



uu Í{ovo ÍEt po BE uiIÁo E pPocnEsso

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.09ó.655/000t-91 0a0334

Após a análise das allernativas, conclui-se que a melhor solução é a contrâtação de empresa especializada n,/
por meio de licitação, pois permite a realização de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva. f
êvitando danos estruturais mais graves e garantindo a conservação dos prédios públicos. Essa soluçâo

atende aos princípios da economicidade, eficiência e qualidade dos serviços prestados, além dê êstar em

conformidade com a Lei n.o 14.13312021.

Com a adoção desse modelo de contratação, o município poderá garantir um ambiêntê seguro e adequado

para o alendimento da população e o funcionamento da administração pública, prevenindo prejuízos

Íinanceiros e estruturais futuros.

5. REQUISITOS DE CONTRATAçÃO

Para garantiÍ a eÍetividade e a legalidade do procêsso de contratação, a empresa contratada deveíá atender

aos seguintes requisitos:
Regularidade Juridica e Fiscal:
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ativo;

Regularidade junto â Rêceita Federal, Fazenda Estadual e Municipal;

Certidão Negativa dê Débitos TÍabalhistas (CNDT);

Certidão Nêgativa de Débitos junto ao INSS e FGTS.

Capacidade Tácnica e Operacional:
Comprovação de experiência na exêcução de serviços de manutenção predial por meio de atestados técnicos;

Equipe técnica qualillcada, composta por profissionais habilitados nas áreas de engênharia, elétÍica,

hidráulica, alvenaria e pintura;

Disponibilidade de equipamentos e ferramentas adequadas para a realização dos serviços

Requisitos de Segurança e ConÍormidade Legal:
Atendimento às normas Íegulamenladoras dê sêgurança do trabalho (NRs);

Cumprimento das diretrizes da Lei 14.13312021 quanto à transparência e execução contratual.

Critérios de Sustentabilidade e Eficiência Energótica:
Utilização de matêriais de baixo impacto ambienlal sempre que possível;

Adoção de boas práticas para redução do desperdício de rêcursos durantê a execuçáo dos serviços.

A observância desses requisitos garantirá a escolha de uma empresa capacitada, promovendo maior

qualidade na prêstaçáo dos serviços ê assegurando a adequada manutenção das ediÍicagões públicas do

município.

A contratação não se restringe a esses requisitos, devendo também serem cumpridos àqueles previstos no

Termo de Referência/Projeto Básico.

6. ESTIii|ATIVA DA DEMANDA - OUANTIDADE DE BENS E SERVIçOS

As estimativas dos custos da contratação do objeto pretendido foram levantadas pelo setor de engenharia da
Secretaria Municipal de ObÍas e lnfraestrutura do Município de Afonso Cunha/MA, conforme projeto anexo.
Em apêrtadâ síntese, os serviços â sêrêm executados incluem: Manulenção preventiva e corretiva em
instalaçóes elétricas e hidráulicas; Reparos em telhados, calhas e fonos; Recuperaçáo e pintura de fachadas
e interiores; Substituição e manutenção de esquadrias, portas e janelas; Reveslimentos e pisos;
Manutençáo de sislemas de climatização e ventiladores; outros serviços necêssários para garantir o pleno

fu ncionamento das ediÍicações pública.
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7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELÂMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO VIA CONTRATAÇÔES
CORRELATAS OU INTER DEPENDENTES

Considerando o art. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021, a não parcelamento da contÍatação é mais

adequada. A contratação de uma única empresa para execução de todo o serviço é mais econômica, eficiente

e eflcaz, evitando possíveis problemas de coordenaÉo e garantindo uma execução mais integrada do projeto.

Não há contratações correlatas ou interdependêntes.

8. RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a contratação da empresa especializada para a manulenção dos prédios públicos do Município de

Afonso Cunha/MA, espera-se alcançar os sêguintes resullados:

. Preservação do patrimônio público, reduzindo a nêcessidade de reÍormas emergenciais e
prolongando a vida útil das edificações;

. Melhoria na sêgurança das instalações, prevenindo acidentes e garantindo um ambiente adequado
para servidores e cidadãos;

. EÍiciência na gestão de recuÍsos públicos, evitando gastos desnecessários com reparos emergenciais

e promovendo a economicidade;
. Continuidadê e qualidade dos serviços públicos, assêgurando que escolas, unidades de saúde e

demais órgãos municipais funcionem sem interrupçÕes por problemas estÍuturais;

. Cumprimento das normas de acessibilidade e seguÍançâ, garantindo que as ediÍicaçóes atendam aos

padrões técnicos e legais vigentes;

. Sustentabilidade e eÍiciência energética, incentivando práticas e soluções que reduzam desperdícios

de recursos naturais e energéticos.

Esses resultados contribuirão diretamente para a melhoria da infraestrutura pública municipal e para a

qualidade de vida da população, além de fortalêcer a gestão eÍiciente dos bens pÚblicos.

9. ANÁLISE DE IMPACTO AMBIENTAL DA CONTRATAçÃO

A contratação de empresa especializada para a manutenção de prédios públicos no Município de Afonso

Cunha/MA pode gerar impactos ambientais diretos e indiretos, especialmente no que se refere ao uso de

materiais de constÍução, dêscaÍte de resíduos sólidos e consumo de energia e água duÍante a execução dos

serviços. Dessa Íorma, é essêncial adotar medidas mitigatórias para minimizar esses impactos ê garantir que

a manutenção predial ocorra de forma sustentável.

Possíveis lmpactos Ambientais:

GeraÉo de Resíduos Sólidos: Durante as atividades de manutenÉo, há produção de entulhos, restos de

maleriais de construção, embalagens de produtos químicos e resíduos diversos, que devem ser descaÍtados
conetamenle para evitar impactos ao meio ambiente.

Consumo de Recursos Naturais: O uso de água e energia elétrica na exêcução dos serviços pode aumentar
significativamente o consumo desses recursos, caso não haja controle adequado.

Emissão de Poluentes: Reformas e manutenções podem gerar poeira, gases e vaporês dê tintas, solventes
e oulros produtos químicos que impactam a qualidade do ar e podem causar danos à saúde pública.
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Ruídos e Vibrações: A utilizaçáo de equipamentos e fenamenlas pode gerar poluição sonora, impaclando o
ambiente ao redor dos prédios em manutenção.

Medidas iliügató as:

Para reduzir os impactos ambientais da contratação, devem ser implementadas as seguinles ações:

Gestão adêquada de resíduos sólidos:
Separação e descartê correto dos materiais dê construção;

Reutilização ê rêciclagem de mateíiais sempre que possível;

Destinação final adequada dos resíduos conforme noÍmas ambientais.

Uso sustentável de recursos naturais:

Controle do consumo de água e energia durante a execuçáo dos serviços:

Uso de materiais e equipamentos eÍicientês, que reduzam o impacto ambiental.

Redução da poluição do ar e sonora:
Utilização de tintas e solventes com baixa emissão de compostos orgánicos voláteis (COVS);

Planejamento dos serviços para minimizar a emissão de ruídos em horários de maior impacto.

Capacitação da equipe:
TÍeinamento dos profissionais envolvidos na manutenção para adoção de práticas sustentáveis e

cumprimênto das normas ambientais.

Assim sendo, embora a manutenção de prédios públicos possa gerar impactos ambientais, a adoção de boas
pÍáticas e a exigência de critérios ambienlais no processo de contrataçáo podem minimizar signiÍicalivamenle

esses efeitos. Dessa forma, recomenda-se que a empresa contralada atenda a requisitos de sustentabilidade

e cumpra as normativas ambientais vigentes, garantindo uma gestão responsável dos recursos nalurais e dos

rêsÍduos gerados, alinhando-se às diretrizes de desenvolvimento sustentável da administração pública.

í0. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAçÃO

A contrataÉo de uma empresa para manutenção de prédios públicos no Município de Afonso Cunha/MA

envolve diversos Íiscos que devem ser analisados e mitigados para garantiÍ a eÍetividade do contralo e a boa
prestação dos serviços. EntÍe os principais riscos identificados, destacam-se:

a. Riscos Opsracionais

Execução inadequada dos serviços: A empresa contratada pode não atendêr aos padrÕes de qualidade

exigidos, resultando em manulençÕes deficienlês ou nêcessidâde de retrabalho.
Atrasos na execução: Problemas logísticos, falta de materiais ou falhas na gestão da empresa podem
ocasionar alrasos na entrega dos serviços.
Falta de proÍissionais qualificados: A empresa pode náo dispor de equipe capacitada, impactando
negativamente na qualidade e eficiência dos sêrviços.
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b. Riscos Contratuais e Jurídicos

Descumprimento das cláusulas contratuais: A empresa pode não cumpriÍ os prazos, especiÍicaçõês e

obrigações estabelecidas no contrato.
Rescisão contratual prematura: Problemas Íinanceiros, adminisÍativos ou técnicos podêm levar à rescisão do

contralo antes da conclusão dos serviços, gerando necessidade de nova conlralação e possível

dêscontinuidade dos serviços.
Questionamentos legais e administrativos: Recursos administrativos ou açÕes judiciais podêm retardar o

andamento do contrato ou sua execuçáo.

c. Riscos Financeiros

Supeíaturamento e sobÍepreço: O Íisco de prêços incompatíveis com o mercâdo pode comprometêr a

economicidade da contratação.
lnadimplência da empresa contralada: A êmpresa pode enfrentar dificuldades Íinanceiras e náo conseguir

cumprir com suas obÍigaçÕes, impactando na prestaÉo dos serviços.

Divêrgências orçamentárias: A necessidade de seÍviços adicionais não previstos no contrato pode gerar

aumento de custos.

d. Riscos Ambientais e de Segurança do TÍabalho
Descumprimento de noÍmas ambientais: O descarte iÍregular de íesíduos e o uso inadequado de materiais

podem gerar impactos negativos ao meio ambienle.

Acidentes de trabalho: O uso de equipamentos e produtos químicos sem as devidas noÍmas de segurança
pode resultar em acidentes e responsabilidade civil para o município.

Responsabilidade solidária do município: Caso a empresa não cumpra suas obígações trabalhistas, há o

risco de o município ser responsabilizado subsidiariamente.

e. íf,edidas do illitigação dos Riscos

Para minimizar os riscos dâ contratação, recomenda-sê a adoção das sêguintês medidas:

Exigência de documentaçáo comprobatória: Certidões negativas, atestados de capacidade técnica e

comprovaçáo de regulaÍidadê Íiscal e trabalhista da eÍrpresa.
Fiscalização rigorosa: Monitoramenlo constante da execução dos serviços por meio de equipe técnica da

administração pública.

Elaboração de cronograma de execução: Dellnição clara de prazos e marcos contratuais para garantir o

cumprimento do planejamênto.

Garantias contratuais: Exigência de caução, seguro-garantia ou relenção de pagamêntos conforme etapas
concluídas.
Capacitação e treinamento da equipe: Adoção de boas práticas ambientais e de segurança do trabalho para

minimizar riscos operacionais.

11. MATRIZ OE RISCO

A matriz de risco é um instrumento essencial para a gestão dos riscos identiÍicados na contrataÇão da empresa
especializada para manulenção de prédios públicos. Ela possibilita avaliar a probabilidade de ocorrência dos
riscos e os impactos que podem causar na execuçáo do contrato.

0 00337
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12. ESTIMATIVA DOS CUSTOS

Os custos iniciais incluem materiais de construção, mão de obra e outros serviços correlatos. Será necessário,

em seguida, a estimativa detalhada de custos com base em preços de mercado, conforme Tabela do Sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil- SINAPI conespondente ao período.

í3. CRONOGRAMA

O cronograma da contratação do objeto consta no projeto elaborado pelo setor de engenharia da Secretaria

Municipalde Obras e lnfraestrutura do Município de Afonso Cunha/MA.

Gategoria Risco ldentificado Probabilidade lmpacto
Medidas de
Mitigação

Operaciona!
Execução
inadequada dos
serviços

Media Alto

Fiscalização
rigorosa e
exigência de
qualificação

técnica da empresa

Operacional
Atrasos na

execução
Alta Alto

Definição clara de

cronograma e

aplicação de

penalidades

contratuais

Contratual
Descumprimento
de cláusulas
contratuais

Média Medio

Estabelecimento
de cláusulas
contratuais rígidas
e monitoramento
constante

Financeiro
Supeíaturamento
e sobrepreço

Baixa Alto

Pesquisa de
mercado e
concorrência
ampla na licitação

lnadimplência da

Financeiro empresa
contratada

Media Alto

Exigência
garantias

contratuais
análise
capacidade
financeira

de

e

de

Ambiental
Descumprimento
de normas

ambientais

Baixa Médio

lmplementação
diretrizes
ambientais
fiscalização
contínua

de

e

Segurança do
Trabalho

Acidentes de

trabalho
Média Alto

Treinamento da

equipe e exigência

de cumprimento

das normas de

segurança
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prédios públicos no Município de Afonso Cunha/MA é viável e necessária. A adoção de medidas preventivas

e mitigatórias garantirá a execução eficiente dos serviços, êvitando prejuízos ao patrimÔnio público e
promovendo maior qualidade e segurançâ na prestação dos serviços à população.

A implementação de uma gestão eÍicientê de riscos, com mecanismos de Íiscalização rigorosa e exigência

de garantias contratuais, permitirá que o município minimize eventuais problemas e maximize os benêfícios

da contratação. Assim, considerando a necessidade da manutenÉo píedial, o impacto positivo na qualidade

dos serviços públicos ê a preservação do patrimônio público, declara-se a viabilidade da contratação sob os

princípios da êconomicidade, eÍiciência e interesse pÚblico.
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ANEXO II

MINUTA CONTRATO

CoNTRATO No_/20XX
PROC. ADM. No ........,./XXXX.

GoNTRATO DE FORNECTMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVrçOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE AFONSO CUNHA-
MA ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX E A
EMPRESA NA FORMA ABAIXO:

O MUNICiPIO DE AFONSO CUNHA/ÍUIA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXX DE

AFONSO CUNHA/MA, sediada na ....................., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato
representado(a) pelo(a) .....(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ......, de ..... de

. de 20..., publicada no de..... de............... de..........., inscrito(a) no CPF no....................,
portado(a)da Carteira de ldentidade no ............. .., doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

em .............. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) ......... portado(a) da Carteira de ldentidade no ................., expedida pela (o)

e CPF n5............... tendo em vista o que consta no Processo no...............
RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
No. XXX/XXXX - e do PROCESSO ADMINISTMTIVO N.o XXXX, com fundamento da Lei no 14.133, de 1o

de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações e

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais

integram este instrumento, independente de transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

ITEM DESG RrçAO/

ESPECTFICAçÃO
MARCA

UN!DADE
DE MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Nota expticativa: A tabeta acima é meramente itustrativa, caso sela exfensa - deverá ser mencionado que

constará em.documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Proieto Básico e com a

vencedora.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lein'14.133,de2021, prorrogávelporaté 10

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lein" 14.133' de2021'

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREçO

3.í. O valor do presente Termo de Contrato e de R$ ...... . .(... .. '.).

3.2. O cronograma de desembolso será realizado sob demanda, durante a vigência do contrato, inciso ll do

arl.141, da Lei Federal no 14.133121.

cc0340
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3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas decorrentes da êxêcução

contratual, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpÍimento integral do

objêto da contratação.

4. CLÁUSULÂ QUARTA - DOTAçÃO ORÇAÍUENTÁRIA

4.1.4s despesas decorrentes dêsta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do l\ilunicípio, na classiÍicação abaixo:

xxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxlxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxlxlxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAIIENTO

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respêctiva, em moeda corrente nacional, mediantê Transferência

Bancária Eletrônica, dirêto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data

do recebimento deÍinitivo dos produtos, mediante a apresenlaçáo da competente Nota Fiscal ou Fatura,
poderá também as contratantes, tendo em vista a natureza do objeto, Íealiza( o pagamento parcial ou total

de Íorma antecipada, lêvando em consideração as caractêrísticas do objeto, como reserva de agenda para

apresentação artística, locação de equipamentos e etc;

5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitagão de pagamento, assinada e

carimbada pelo representante Iegal da êmpresa em papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as

informaçÕes para crédito em conta corÍente como: nome e nÚmero do Banco, nome e nÚmero da Agência e

número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente âtêsta, emitida sem rasuÍa, em letra bem legível,

juntamente com cópia do contrato, cópiâ da nota de empênho como também as demais cêrtidóes atualizadas:

Certificado de Regularidadê de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de serviço - FGTS, Certidáo de

Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Rêlativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos

êxpedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município

5.3. Como condição paÍa Administração efetuaÍ o pagamento, a licitante vencedora deverá mantêr as

mesmas condiçÕes de habilitação;

5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do equipamento

fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidadês dêtectadas quando da utilização do referido

equipamento;

S.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

inscriçâo no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas Íiscais/faturas

emitidas com outro CNPJ, mesmo de Íiliais ou da matriz.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçOES

6.1. O prêço contÍatado é Íixo e irreajustável.

6.2. Eventuâis alteraçÕes contratuais regêr-se-áo pela disciplina do an.124 e seguintes da Lei no 14.133, dê

2021 .

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acÍéscimos ou supressÓes

que se Íizerem necessários, até o limitê de 25% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato.

6.4. As supressÕes resultantes de acordo cêlêbrado entre as partes contratanles podêrão exceder o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7, CLÁUSULA SÉTIíUA - ENTREGA E RECEBIiIENTO DO OBJETO

7..1. o objeto deverá ser entregue conforme ordem de foínêcimento que será emitida pela coNTRATANTE.

00341
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7.2. As condições de eríÍega e recêbimento do objeto sáo aquelas previstas no TERiIO DE REFERÊNCIA -
ANEXO I.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZÂÇÃO

8.'Í. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela CONTRATANTE,

na forma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA 1{O1{A - OBRTGAçOES DA CONTRATANTE E DA COIiITRATAOA

9.1. As obrigações da CONTMTANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE

REFERÊNCIA - A]{EXO I.

IO. CLÁUSULA OÉClrUA- SANçÔES AD INISTRATIVAS

'10.1. Comêtê infração administrativa nos termos da Lei n0 í4.'Í33/21, de 2021 a Contratada que:

10.1 .1. lnexecução total ou parciâlmente qualquer das obÍigaçóes assumidas em decoÍrência da contratação;
'10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. FÍaudar na execução do contÍato;
10.'Í.4. Comportar-se de modo inidôneo:
10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1 .6. Não mantiver a proposla.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas no subitem acima Íicará sujeita, sem

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

10.2.1. Advertência porfaltas leves, assim enlendidas aquelas que não acaÍretem pÍejuízos significativos para

a Contratante;

'10.3. Multa moratória de 0,3% (zeÍo vírgula tÍês por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da

parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemenlo, observando o limitê de 30 (trinta) dias;

10.3.1. Multa compensâtória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do conlrato, no ca§o de inexecução

total do obieto;

10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percêntualdo subitem acima, será

aplicada dê Íorma proporcional à obrigação inadimplida:

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contralar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e alua concrêtamente, pêlo prazo de até dois anos;

10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Município dê AÍonso Cunha/MA com o consequentê

descredenciamento no Sistema de CadastÍo Própío da Prefeitura Municipal de Afonso Cunha/MA pelo pÍazo

de até cinco anosi

í0.3.S. Declaração de inidoneidade para licitar ou contralar com a Adminislração Pública, enquanto

perdurarem os motivos deteÍminantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitação perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratântê

pelos prejuízos causados;

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei n" 14 133, de 2021, a Contratada quê:

.Í0.4.1. Tenha sofrido condenâção deÍinitiva por praticar, por mêio dolosos, fraude Íiscal no íecolhim6nto de

quaisqueÍ tributos;

10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objetivos da licitação;

.10.4.3. Demonstre náo possuir idoneidade para contÍatar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

,ffi] fiÊôtü§ii
GUNHA

a34E



ui, novo ÍÊirpo DE uNtÀo E piocFEsso

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro
CNPJ: 06.096.655/0001-91

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla deÍesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no

14.133. de 2021 .

10.6. A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, lêvará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pêna, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

da proporcionalidade.

10.7. As penalidades serão obrigatoriamentê registradas no Sistema de Cadastro PrópÍio da Prefeitura

Municipal de Afonso Cunha/MA.

1'1. CúUSULA OÉCIMA PRIMEIRÂ - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 138 ê 139

da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sêm prêjuízo das

sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sêjam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitaçáo original;

sejam mantidas as demais cláusulas ê condições do contÍato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e ha.ia a anuência êxpressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmênte motivados, assegurando-se à CONTRATADA o

direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n' 14.133, de2021.

1 1.5. O têrmo de rescisão sêrá precedido dê Relatório indicativo dos sêguintes aspeclos, conÍormê o caso:

1 1.5.1 . Balanço dos evêntos contratuais já cumpíidos ou parcialmente cumpridos;

1 1.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados ê ainda devidos;

1 1.5.3. lndenizações ê multas.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçOES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.'l.'1. Caucionar ou ulilizar este Termo de Conlrato para qualquer operação Íinancêira;

12.1.2. lnterromper a execução conlratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,

salvo nos casos prêvistos em lei.

12.1.3. A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, apÓs consulta a CoNTRATANTE.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, sêgundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitaçóês e contratos administrativos e, subsidiaÍiamente,

segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍêsa do consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAçÃO

14.1. lncumbirá à CoNTMTANTE providenciar a publicação deste instrumento, por exlrato, no Diário

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei no í4.'133, de 2021.

üa0343
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,I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrêrem da execuÉo desle Termo de Contrato será o da

Comarca de Coelho Nêto - MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em kês (três) vias de igual

teor na presença dê duas teslemunhas para que suÍtam seus legais e jurídicos efeitos, que, depois de lido e

âchado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

AÍonso Cunha - MA, .......... de........................... de 20)«

Rêsponsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATAOA

0 co3 4,:
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ANEXO lll

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No _/PE/...../XXXX-SRP.

Aos XX dias do mês de )ü de )0üX, MUNIcíPlo DE AFOiISO CUNHA/MA, através da COMISSÃO DE
CoNTRÂTAçÃO DA PREFETTURÂ UUNICIPAL DE AFONSO CUNHA/ A , sediada na rua da prata, S/N,
Centro, AFONSO CUNHA-MA, inscrito(a) no CNPJ sob o no XXX)«XXXXXXXXX, no uso de suas atribuições,
e em face do PREGÀO ELETRôNICO N' XX/XXXX§RP e do PROCESSO AD INISTRATIVO t{."
XXX/XXXX, tipo menor preço por itêm, resolve REGISTRO DE PREÇOS PARA xxXXxxxxxXXXXXXXXX,
sujeitando-se as paÍtes as dêterminações da Lei no 14.'133/21 e suas alteraçôes posteriores, pelos preceitos
de direito público e sendo observado as bases e serviços indicados nessa Ata de Registro de prêço . A empresa
xxxxXXXxXxxxXx)(XXXX inscrita no CNPJ/MF sob o no XXXxXXxxxxxxxxXxxxXXXX, sediada na
XxXXxxxxXXxxX, No )«, Baino XXXXXX, CEP XXXXXXXX, XXXXX - XX, neste ato representada pelo Sr.
XXXXXXXXXXXXXX)«XXX, portador da Carteira de ldentidade n" )0OO«»0«)0«)«)« expedida pelo
órgáo p(/xx, e CPF no XXXXXXXXXXXXX, decla-râda VENCEDOM, em face dê terem apresenlado as
prápostas mais vantajosas para o PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX§RP, cuja a ata e demais alos foram
homologados pelas autoridades administrativas competentê.

Cláusula Primeira: Do objeto

O presente instÍumento tem por objeto o Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, do tipo
XXXXXXXXXXXX, paru a 

-, 

de acordo com as especificações contidas no Termo de Rêferência do
edital da licitação PREGAO ELETRONICO l{o,...../XXXX-SRP, que passa a Íazer parte desta ata, juntamente

com a documentaçáo e proposta de preços apresentadas pela(s) empresa(s) licitante(s) classificada(s) em 1o

(primeiro) lugar, conforme consta nos autos do processo da licitaçáo acima identiÍicada.

Cláusula Segunda: Da vigêncie da AÍa de RegrsÍto de Preços e das Ádesóes

A presente ata têrá validade de 12 (doze) meses, contados a partií de sua publicaÉo no Diário OÍicial do
Município - DOM/MA, podendo ser pronogada nos termos do aÍt. 84 da Lei n" 14.'13312021.

Este instrumenlo não obriga o Município dê AÍonso Cunha/MA a Íirmar contratações nos valorês estimados,
podendo ocorrer licitaçÕes específicas para aquisição do objêto, obedecida a legislação pertinente, sendo

assegurada ao detentor do registro a preferência do fomecimento do objeto, em igualdade de condições.

Em caso de adesões, caberá a empresa beneÍiciária da ata de registro de pÍeços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos fornecimentos decorrentes dê adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e fuluras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão geÍenciador e

órgãos participantes.

As adesóes à ata somenle poderão ser efetuadas com autorização do órgão gerenciador. ApÓs a autorização,

o .carona' deverá efetivar a contrataçáo solicitada em até 90 (noventa) dias, observando o Prazo de vigência

da ata.

caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justiÍicadamente, a prorrogação do prazo previsto no

item acima, rãspeitando o prazo de vigência da ala, quando solicitada pelo órgão não participante.

Para íins de autorização, só serão aceitos pedidos de adesÕes às atas que não excedam, por ór9ão ou

entidade Solicitante, a 50% por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços'

os valores decorrentes das adesÕês à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, dobro

do valor de cada item registÍado na ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e órgáos participantes
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Cláusula Terceira: Dd gerência da presente Ata de Registro de Preços

O Sistema de Registro de Preços será gêrenciado pelo Agente de Contratação da Comissâo de Çontratação
do Município, devendo ser obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos da Administração Pública Municipal,
salvo quando constatado melhoÍ prêço em outra ata ou em novo processo.

Cláusula Quarta: Dos preços, especificações ê quantbüvos

O(s) preço(s) registrado(s) do(s) primeiro(s) colocado(s), a(s) marca(s), empresa(s) e representante(s)
legal(is), encontram-se abaixo:

Razão Social:
CNPJ:
Endereço completo:
Nome do representante lêgal:
Cédula de ldêntidadê/órgão êmissor:
CPF:
Cargo/Função:

ITEM
DESCRT()AO/

ESPECTF rCAÇÃO
MARCA UND QTD

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1

Note explicetlva: A tabela acima é menmente ilustrativa, caso sefa extensa - deveÉ ser mencionado que

constará em "documento apenso", devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projeto Básiço e com a
vencedoru.

Cláusula Quinta: Da Revisáo dos PÍeços

Os valores registrados permanecerão Íixos e ineajustáveis pelo período de 12 (dozê) meses.

A revisâo dos valores só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio êconômico-Íinanceiro, a ser
feita, preferencialmenle, através dê notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de
fabricante ou outros que demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objêto.

Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a PreÍeitura Municipal dê Afonso Cunha/MA a
variação dos preços, por escrito ê imediatamente, com pedido justificado, anexando os documentos
comprobatórios da majoração.

Durante o período de análise do pedido, a empresa deverá efetuar o fomecimento pelo preço registrado,
mesmo que a Íevisão seja postefiormênte julgada procedente.

Cláusula Sexh: Do Cancetamento do Registo de Prcços
A empresa teÍá seu registro cancelado quando:

| - Descumprir as condições da Ata de Registro de PÍeços;

ll - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justiÍcativa aceitável;

lll- Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de êste se tornar superior àqueles praticados no

mêrcado:

lV - Sofrer sanção prêvista no artigo í 56 da Lei 14.133121,

00346
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Podêrá ainda ser cancelado o registro de preços na ocorrência de fato superveniente, dêcorrênte dê caso
fortuito ou força maior, que prejudiquê o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justiÍicados:

| - Por razão de interesse público; ou
ll - A pedido da êmpresa.

Em qualquer caso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, o cancelamênto ocorrêÍá mêdiantê
dêtêrminação da Prefeitura Municipal de AÍonso Cunha/MA.

Cláusula Sétima: Dos ltícitos Penais
As infraçôes penais tipiÍlcadas na Lei 14.'133/21 serão objêto de procêsso judicial na Íorma legalmente
prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicávêis.

Cláusule Oiteve: Do Contrelo
Nas eventuais necessidades da contratação do objeto constante da presente ATA, o fomecedor será
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias útêis, contados da respectiva
convocação.

Pará9rafo Único:

Esse prazo poderá sêr prorrogado uma vez, poÍ igual período, quando solicitado durante o seu transcurso,
desdê quê ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública.

A recusa êm formalizâr o ajuste, no prazo prêvisto, sem justiÍicativa por escrito e aceita pela autoridade
competenle, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na habilitação, sujeitaÍá o licitantê
às penalidades cabívêis, devendo a AdministrâÉo cancelar o registro do licitante, podêndo adotar as
providências estabelecidas no edital.

O contrato poderá ser alteÍado nos casos previstos no art. 124 da Lei 14.133121, desde que haja interessa da
Administraçâo, com a apresentação das devidas justificativãs.

Ctáusuta Nona: Disposrçõês Gerais
A assinatura da presente Ata implicará na plena aceitação, pela empresa, das condições estabelecidas no

edital dê licitação e seus anexos.
O licitante vencedor somente será libeÍado, sêm penalidade, do compromisso previsto nesta ATA, nas

hipóteses previstas no art. í8, § '1" art. 19, inciso I e art. 2'1, incisos I e ll, do Decreto no 11.4622023.Passam
a fazer parte desta ATA, para todos os efeitos, a documentaÉo e propostas apresentadas pêlos licitantes.

Foro para dirimir qualquêr dúvida oriunda da execução deste ajuste será o da Comarca de Afonso Cunha/MA.

E, por estarem justos e contÍatados, as partês assinam o presente Contrato, que Íoi impresso em 03 (três)

vias de igual teor, na presença dê duas testemunhas para que surtam seus legais ê jurídicos efeitos.

0aa347
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Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável lêgal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS.
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ANEXO IV

"TIODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
PÍegoeiro
Prefeitura Municipal dê Afonso Cunha - MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N" XX»íXXXX.
Data da realização do certamê: )fi de )üX)ü de )üXX.

Prezado Senhor,

A empresa inscrita no CNPJ n"................, por intermédio de seu

rêpresentante legal o (a) S(a)............ ........., portador (a) da Cl no.................... ê do CPF n0

DECLARA, sob as sançóes administrâtivas cabíveis e sob as penas da lei, em espêcial o art.

299 do Código Penal Brasilêiro, que:

1 ) Quanto a inexistência de Íato impêditivo de licitar; nos têrmos do artigo 156, inciso lV, da Lei F_ederal

n.o 14.133121,quê alé a pÍesentê data nenhum fato oconeu quê a inabilite a participar do PREGÃO em
epígraÍe, e que contra ela não existe nenhum pedido de Íalência ou concoÍdata. Oeclara, outrossim,
conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os sêus termos.

a. Declara ainda, nos termos da Lei Fedêral n.o 14.133121, quê não possui em seu quadro funcional
servidor público ou dirigente de ór9ão ou entidade contratantê ou responsável pela licitação.

b. Declara também, nos têrmos da Lei Fêdêral n.o 14.'Í33/21, quê não incide em suas hipótesês vedadas.

c. Declara ainda, para fins do disposto na Lei Fedêral 14.133121, acrescido pêla Lei no 9.854, de 27 de
outubro de 'Í999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezêsseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboraÉo independente de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conleúdo da proposta

anexa não foi, no todo ou êm parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recêbido de
qualquer outro participante potêncial ou dê fato da (identiÍicação da licitação), por qualquer meio ou por

qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi inÍormada a, discutido com ou recebido de qualquer

outro participante potencial ou de fâto da (identiÍlcação da licitaÉo), por qualquer meio ou por qualquer

pessoa;

c) Que não tentou, por qualquêr meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisão de qualquêr outro

participante potencial ou de fato da (identiÍicação da licitaçao) quanto a participar ou náo da referida

licitação;

d) Oue o conteúdo da proposta anexa náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado

a ou discutido com qualquer outro participantê potencial ou de Íato da (idêntiÍicaçâo da licitação)antês

da adjudicação do objeto da referida licitaçáo;

ê) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, inÍormâdo a,

discutido com ou recebido de qualquer integÍantê de (ór9ão licitante) antes dâ abertura oficial das

propostas;

0 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para Íirmá-la.

0 00348
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Local e data

Nome e assinatura do representante legal

[ObseNação: em caso afirmativo, ass,nalár a ressa/va acima - Esta declaraçáo deverá ser emitida em papel
que identifique o órgão (ou empresa) emissorl
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MEMORIAL DESCRITIVO

ESPECTFTCAçÃO TÉCNICA

coMPoslçÃo DE BDI

ENCARGOS SOCIAIS

PLAN!LHA ORÇAMENTÁRIA

coMPosrçÃo or cusros uNlrÁRIos

CRONOGRAMA TíSICO.TI ruANCEI RO

CURVA ABC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 55 - Centro

CNPJ: 05.095.655/0001-91

MEMORIAL DESCRITIVO

TNFORMAçÕrS AÁSrCnS DO EMPREENDTMENTO

Proponente: Prefeitura municipal de AFONSO CUNHA/MA

obra: MANUTENÇÃO DE PRÉD|OS PÚBLTCOS NO MUNICíPrO DE AFONSO CUNHA/MA

Características: Obra pública

Endereço: no município de AFONSO CUNHA/MA.

Tempo provável para execução da obra:

O prazo de execução das obras civis será de aproximadamente 12 meses.

coHsrDERAçôES rilrCrArS

Todos os materiais â serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade e

satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa

obediência aos orincípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas

Brasileiras.

Durante a obra será feito periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se acumular

no local.

Competirá à empreiteira fornecer todo o ferramental, instalações provisórias, maquinaria e

aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados.

Qualquer dúvida na especificação, caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou ainda

caso faça opção pelo uso de algum material equivalente, consultar a Fiscalização de Obras que, se

necessário, buscará junto aos departamentos e divisões na Rede Física o apoio para essa definição e

para maiores esclarecimentos a fim de que a obra mantenha o padrão de qualidade, em todos os

níveis da edificação.

Este Memorial Descritivo tem a função de propiciar a perfeita compreensão do projeto e de orientar

o construtor objetivando a boa execução da obra.

Os serviços deverão ser feitos rigorosamente de acordo com o projeto de execução. Toda e qualquer

alteração que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificações.

poderá a fiscalização paralisar os serviços ou mesmo mandar refazê-los, quando os mesmos não se

apresentarem de acordo com as especificações, detalhes ou normas de boa técnica.

Deve também manter serviço ininterrupto de vigilância da obra até sua entrega definitiva,

responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma' É de sua

responsabilidade manter atualizados, no canteiro de obras, Alvará, Certidões e Licenças, evitando

interrupções por embargo, assim como ter um jogo completo, aprovado e atualizado dos projetos,

especificações.

cü035i
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Praça da Comunidade, 55 - Centro

CNPJ: 06.095.655/0001-91

GEHERALIDADES

OBJETO:

O memorial descritivo, como parte integrante desse processo, tem a finalidade de

caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda
a sistemática a ser utilizada na Manutenção de Prédíos Públicos durante a vigência do

Contrato. São aqui referenciados como UNIDADE, toda e qualquer instalação física da

Secretaria Municipal de Educação, Saúde e Saneamento e Administração e Finanças que

estejam em funcionamento, podendo ser Unidades (próprias, cedidas ou alugadas), Prédios

(Sede da Secretaria, cantina centraletc.) ou Núcleos de atendimentos. Constam também no

Memorial a citação de Leis, Normas, Decretos, Regulamentos, Portarias, Códigos referentes

à Construção Civil, emitidos por órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, ou por

Concessionárias de Serviços Públicos.

PROJETO:

A execução do serviço de engenharia deverá obedecer de maneira integral e rigorosa às

normas técnicas aplicáveis à espécie, especificações e detalhes que serão fornecidos ao

executor com todas as características necessárias à perfeita execução dos serviços.

ASSISTENCIA TÉCN ICA E ADM INISTRATIVA:

A contratada obriga-se saber das responsabilidades legais vigentes, prestarem toda

assistência técnica e administrativa necessária a fim de imprimir andamento conveniente ao

serviço de engenharia.

A responsabilidade da execução da obra será de profissional pertencente ao quadro de

pessoal e devidamente habilitado e registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia

(cREA).

FrscAuzAçÃo

A Fiscalização será exercida por engenheiro ou arquiteto designado pela Prefeitura

Municipal. Cabe ao Fiscal, verificar o andamento das obras e elaborar relatórios e outros

elementos informativos. O responsável pela fiscalização respeitará rigorosamente, o projeto

e suâs especificações, devendo a fiscalização da Prefeitura Municipal ser consultada para

toda e qualquer modificação. Compete a Fiscalização, junto à empreiteira, em caso de

inexistência ou omissão de projetos, fazer a indicação e proceder as definições necessárias

para a execução dos serviços, como por exemplo, locais, padrões, modelos, cores, etc.

FRANKNILVA ffilili:X",il:Ê'i*'
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PREFEITURA MUNICIPAT DE AFONSO CUNHA

Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ : 05.096.655/0001-91

EQUIPAMENTOS E MAQU!NÁRIOS

A Contratada serrá responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos e maquinários,

assim como pequenas ferramentas necessárias ao bom andamento e execução dos serviços,

até a sua conclusão.

DESPESAS GERAIS

Caberá a Contratada as despesas com a manutenção do canteiro, com os pagamentos

relativos aos consumos de energia elétrica e de água, bem como com o fornecimento dos

materiais de escritório para o seu consumo.

DEHilrçõE§ E DESCRTçÃO DOS SERVTçOS

DEFrN!çÕES DAS ATTVIDADES:

MANUTENçÃO PREDTTIVA

Manutenção Preditiva é toda atividade rotineira, de monitoramento e/ou controle, que seja

capaz de fornecer dados suficientes para se efetuar análises de tendências funcionais e

operacionais de trabalho, possibilitando providências técnicas antecipadas, no sentido de

evitar paralisações não programadas, totais ou parciais de sistemas, equipamentos e

componentes em geral.

A Manutenção Preditiva deverá utilizar todos os procedimentos relacionados ao

acompanhamento de desgaste de peças, ou componentes de equipamentos prioritários,

através de análise de sintomas ou estimativas feitas por avaliação estatística, visando

determinar o momento de reparo ou troca do componente que está sendo monitorado.

A CONTRATADA efetuará medições, inspeções e demais avaliações técnicas que se façam

importantes e necessárias, como por exemplo: análise de vibração, resistência de

isolamento, índice de polarização, monitoração de circuitos, termografia, levantamento de

cargas etc., sem ônus a CONTRATANTE.

Os objetivos principais da manutenção preditiva são:

- Otimizar a troca de componentes, estendendo o intervalo de manutenção;

- Evitar interrupções não programadas em sistemas, instalações e equipamentos;

- Eliminar desmontagens desnecessárias para inspeções;

- lmpedir o aumento de danos;

- Reduzir o trabalho de emergência;

- Aumentar o grau de confiança dos equipamentos e instalações.

FRANKNILVA,,, â§le999iq'l1Aq1:p"'
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Praça da Comunidade, 56 - Centro

CNPJ: 06.096.655/0001-91

- Apresentar periodicamente relatório com cronograma de sugestão de serviços preditivos.

MANUTENçÃO PREVENTIVA

Consiste em se efetuar verificações, inspeções, medições e testes preventivos nas instalaçôes

em geral e, se necessário, ações para eliminar os desvios de funcionamento nelas

encontrados. Toda e qualquer manutenção preventiva deverá ser procedida de uma ação

corretiva sempre que necessário. Esta manutenção será realizada de forma programada e/ou
emergencial, de preferência, sem interromper o fluxo normal de serviços da unidade o que,

eventualmente, implicará na realização de trabalho em períodos noturnos, finais de semana

e, eventualmente, em feriados.

MANUTENçÃO CORRETTVA

Consiste nos serviços para corrigir as causas e efeitos de ocorrências (falhas ou panes)

constatadas pela equipe técnica nas instalações, ou quando solicitadas por demanda

espontânea através do sistema de gerenciamento informativo, e ainda aquelas solicitadas

pela fiscalização. Todas as ações devem, invariavelmente, promover o retorno do ativo às

condições normais de funcionamento no menor tempo possível.

MANUTENçÃO EMERGENCIAT

Caracteriza-se pela premência da execução de serviços necessários imediatos e inadiáveis,

objetivando elinninar problemas oriundos de ocorrências que de alguma forma possam

comprometer o funcionamento de sistemas essenciais das unidades.

lncluem-se ainda nestes serviços: Gestões, reparos e consertos que possam sanar situações

de risco relacionadas às redes/sistemas de fornecimento das concessionárias, de energia

elétrica, água, gás e outros.

sERVrçOS COM PLEMEITTARES

Trata-se de serviços decorrentes de necessidades geradas pelas demais atividades de

manutenção e dos desgastes naturais ou danos acidentais, por demanda.

Nos serviços de recomposição estão compreendidas todas as etapas de execução, do reparo

ao acabamento.

Na execução dos serviços deverão ser levadas em consideração as boas práticas de

segurança, de preservação do meio ambiente, gerenciamento de resíduos e de otimização

no consumo de energia.
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Abrangência:

. Alvenarias;

. Pisos;

Forros;

Telhados - estrutura e cobertura;

Vidros;

Marcenaria;

Serralheria;

. Pintura;

Revestimento;

Pavimentação;

Demolições;

Escavações;

Elétrica;

Hidráulica;

Sanitária;

e outros serviços complementares.

Considerando que os prédios públicos estão para servir todos os anseios da população nas

diversas faixas etárias nos mais diversos setores, a conservação de tais edifícios proporciona

acesso à qualidade dos serviços nestes desenvolvidos com mais qualidade e dignidade a

todos os munícipes, assim como melhor ambiente de trabalho para os servidores. A falta de

manutenção acarreta a proliferação de insetos e doenças, além do aspecto de abandono.

Assim, justifica-se a necessidade de serviços de reparação com o intuito de garantir a

qualidade dos seÍviços prestados a toda população

É gerantir a preservação, segurança e funcionalidade das edificações que compõem o

patrimônio público. Essa manutenção é essencial para assegurar que os prédios continudm

a atender às suas funçôes sociais e administrativas, proporcionando um ambiente adequado

para o atendimento ao público e ao trabalho dos servidores.

0C03lirl
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Preservar a integridade arquitetônica e histórica dos prédios, evitando degradação e

descaracterização.

Garantir que as edificaçôes estejam em conformidade com as normas de segurança,
protegendo usuários e servidores contra riscos como desabamentos, incêndios e outros
acidentes.

FRANKNILVA
VIEIRA MATOI
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ESPECTFTCAçÃO rÉCrurCn

§ERVrçOS rNrClArS

Placa de obra

Deverá ser providenciada a placa de identificação da obra, em chapa de aço galvanizado, nas

dimensões de 3,,00 x 2,00 m, com as informações pertinentes à obra. Elas deverão ser

confeccionadas em chapas planas, metálicas, galvanizadas, ou de madeira compensada

impermeabilizada, em material resistente às intempéries. As informações deverão estar em

material plástico (poliestireno), para fixação ou adesivação nas placas. Quando isso não for
possível, as informações deverão ser pintadas a óleo ou esmalte. Dá-se preferência ao

material plástico, pela sua durabilidade e qualidade. As placas deverão ser afixadas em local

visível, preferencialmente no acesso principaldo empreendimento ou voltadas para a via que

favoreça a melhor visualização. Recomenda-se que as placas sejam mantidas em bom estado

de conservação durante todo o período de execução das obras.

Caberá ao Construtor a sua manutenção até ao final da Obra, que após a autorização da

Fiscalização, realizará a sua desmontagem e remoção.

Criterios de medição e pagamento: Os serviços serão medidos por metro quadrado (m2) de

área efetiva de placa em chapa metálica executada e o pagamento tomará como base o preço

unitário proposto pela licitante vencedora em sua Planilha Orçamentária. No preço da Placa

da Obra deverão estar incluídas todas as despesas com material, equipamentos, transportes

e mão-de-obra com todos os seus encargos e incidências e o que mais for necessário à

perfeita execução dos trabalhos. Serão pagos, quando ocorrer a execução deste serviço,

desde que atendido ao especificado.

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras'

ADMTNISTRAçÃO E MOBItIZAçÃO

Administração da obra

Despesas Gerais e de Administração local da obra

Correrão igualrnente por conta da Construtora, outras despesas que incidem indiretamente

sobre o custo das obras, como:

Manutenção das instalações provisórias acima citadas'

Administração local de obra (engenheiro, auxiliares, mestres e encarregados, apontadores e

almoxarifes).

0003:i7
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